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TÉRÇA-VEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 1?45.

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

VIGri:SIMA SESSÃO EXTRAORDI-
NÁRIA, EM 15 DE OUTUBRO DE
1945.

Presidência do Esmo. Sr. Ministro
José Linhares; Procurador Geral
da República, o Esmo. Sr. Douto"
Ilahnellta7171 Guimarães; Secretário,
o Sr. Dr. Alis Ribeiro de Avelar.

Ás treze horas, abriu-se a sessao,
achando-se presentes os Exinos. Se-
nhores Ministros Laudo de Cornai go,
Barros •Barreto. Anibal Freire. Castro
Nunes, Orozimbo Nonato, l'iladeL'o
Azevedo, e Desembargador FInninio
de Rezende e Vicente Piragibe.

• Deixaram de comparecer os Excelen-
tíssimos Srs. Ministros Goulart de
Oliveira, por motivo justificado, e
Valdemar Falcão, por se achar a ser-
viço do Tribunal Superior Eleit )ral.
• Lida e aprovada a ata cia sessãs) an-
Ln.ior, foi despachado o expedieàre
bre a mesa.

JULGAMENTOS

Petições de habeas-corpus	 •

N.° 29.134 - Pernambuco -.Relalor
o . Sr. Desembargador Vicente Pirogibc:
paciente, Silvio Marques da .Siiva. -
Negaram a ordem, unânimementi.... -

N.° 29.188 - São Paulo - Relator o
Sr. Desembargador Flamini° de Ire-
gende; paciente, Manuel Alvim dos
Reis. - Não tomaram conhenimento
contra os votos dos Srs. Ministros
Orozimbo Nonato e Laudo de Camar-
go. Impedido o • Exmo.. Sr. Ministro
Barros Barrz to.

Recurso de liabeas-corpve

N.° 29.186 - Pará - Relator o Se-
nhor Ministro Filadelfo Azevedo; pa-
ciente e recorrente, Sofia F.ngelliard
Bleder; recorrido, o Tribunal de Ape-
lação. - Deferiram a desistência cio
recurso. Unánimemente.

Ações rescisório

N.° 118 - Paraná - Relator. Sr.
Ministro Lauder de Camargo; revisor,
Sr. Ministro Barros Barreto; autora,
União Federal: réus, Francelina Leal
de Melo e outros. - Julgaram im-
procedente a ação contra o voto do
Sr. Ministro Filadelfo de Azevedo. -
Não tomou parte no julgamento o
Exmo. Sr. Ministro Castro Nunes
que se ausentou por motivo justifi-
cados.

N.° 127 - Distrito Federal - Re-
lator, Sr. Ministro Filadelfo de Azeve-
do; revisor, Sr. Desembargador Fla-
mini° de Rezende; autores, J. Reisen

Sz Cia.; réus, Departamento Nacional
do Café e a União Federal.-- Julga-
ram improceednte • a ação. Unânime-
mente. - Não tomou parte no julga-
mento o Exmo. Sr. Ministro Castro
Nunes, que se 'ausentou por motivo
justificado. - Usaram da palavra pe-
los autores o advogado Dr. Gilson de
Mendonça Henriques e pela União
Federal, o Exma. Sr. Dr, Hahnemann
Guimarães, Procurador Geral da Re-
pública.

• Apelação Cível

N.° 8.554	 Distrito Federal -
(Embargos) Relator, Sr. Ministro
Laudo de Camargo; • revisor, Sr. Mi-
nistro Barros Barreto; embargante,
União Federal; embargados, Maria
Edite Cosentino e outros. Rejeita-
ram os embargos contra o voto do
Sr. Ministro Revisor. - Não tomou
parte no julgamento o Exmo. Sr. Mi-
nistro Castro Nunes, que se ausen-
tou por motivo justificado.

Reelamação •
N. o 82 - Distrito Federal - Rela-

tor, Sr. Desembargador Flamini° de
Rezende; revisor, Sr. Ministro Laudo
de Camargo; autora, Sociedade Anô-
nima Companhia Cervejaria Princesa;
réus, União Federal e outros. •• To-
maram conhecimento da reclamação
contra os votos tos Srs. Relator e Mi-
nistro Barros Barreto, e julgaram pro-
cedente a mesma contra o voto do
Sr. Relator. --1,1-ão tomou parte no
julgamento o jExmo. Sr. Ministro
Castro' Nunes, que se ausentou por
motivo justificado.

Recursos' extraordinários

N.° 4.743 - São Paulo - (Embar-
gos) - Relator,', Sr. Ministro Barros
Barreto; revisor, Sr. Ministro Anibal
Freire; embargarite, Banco Hipotecá-
rio do Estado de Minas Gerais; em-
bargado, Fazenda do Estado. - Re-
jeitaram os embargos unanimemente.
- Não tomou parte no julgamento .o
Erário. Sr. Ministro Castro Nunes,
que se ausentou por motivo justifi-
cado.

N.° 4.960 - Minas Gerais - (Em-
bargos)	 Relator,' Sr. Ministro Bar-
ros Barreto; revisor, Sr. Ministro
Aníbal Freire;, embargante, Felicio
Frange; embargado, Fazenda Pública
do Estado. - Rejeitaram os embar-
gos-. Unfinimemente. - Impedido o

Exmo.- Sr. Ministro Orozimbo Nona-
to. - Não tomou parte no julgamen-
to o Bxmo. Sr. Ministro Castro Nu--
nes, que se- ausentou por motivo justi-
ficado. •

N.° 6.734 - ' Distrito Federal -
(Embargos) - Relator, Sr. Ministro
Filadelfo de Azevedo; revisor, Sr. Mi-
nistro Laudo de Camargo; cmbargan-
te, 'Maria Carvalho Pacheco Rocha;
embargados, Otávici Pacheco e seus fi-
lhos. - Rejeitaram os embargos con-
tra os votos dos Srs. Ministros Re-
lator e .Revisor e do Desembargador
Vicente . Piragibe. - Impedido o
Exime, Sr. Desembargador Flamini°
de Rezende.

Encerrou-se a sessão às 16 (dezes-
seis) horas e 15 (quinze) minutos.

Supremo Tribunal Federal, 15 de
outubro de 1945. - Alix Ribeiro de
Avellar, Subsecretário.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA
Dia 15 de outubro de 1945 •

PREPAROS

Processos entrados na Secretaria do
Supremo Tribunal Federal, ,em 15 de
outubro de 1945, e aguardando pre-
paro.

Recursos extraordinários

Distrito Federal:
Emiliana Rocha Freire de Vascon-

celos, recorrente; Eduarció Nogueira
de Sá e outros, recorridos.

João Plaza Gonzalez e sua mulher,
recorrentes; Miguel Aceta. (Casa Ban-
cária), recorridos.

Ceará:
'Raimundo Luis da Silva, sua mu-

lher e outros, recorridos; Francisca
Cavalcanti de Albuquerque, recorrida.

Amazonas:
Cirene de Almeida Cruz e outros,

recorrentes; Deolinda Pinto Ribeiro e
outra, recorridas.

Pernambuco:
Guionrar Guedes da Silva Rosa Leal,

recorrente; Wite Martins S. A., re-
Corrida.

Edite Lopes de Sousa e outros, re-
correntes; Carolino Irincu Dias da
Silva, recorrido.

Maranhão: •
Djalma*Machado, recorrente; Maria

de Lourdes da Cunha Soares e outra,
recorridas.

Estado do Rio:

Deodoro Alvarenga Direito e sua
mulher, recorrentes; Espólio de An-

tônio Carlos da Rocha Fragoso, re-
corrente:- os mesmos, recorridos.

Minas Geraiz.:
Margarida Alves de Jesus, recorren-

te; Eugênio Alves Rosa, recorrido.
Francisco Carlos Soares, recorreis...,

te; Saidh Chccri Maluf, recorrido..

Agravos

Distrito Federal:	 .
Espólio de Joaquim Marques Mala

do Amaral, 'agravante; União Fede-
ral, agravada.

Apelações Cíveis

Laurindo de Castro Lima e.sua mu-
lher, apelante; Maria R.ter Martins
Castelo .Branco, apelada.

Pernambuco:
Juiz dos Feitos da . Fazenda ex-o/li-

cio, recorrente; União Federal, 1.4
apelante; The Greath Western of
Brasil Railway Company Limited;
2.4 apelante; Afonso - Freire Irmãos e
Companhia, apelados.
Despacho de retenção de deserção

Apelações Civeis
São Paulo:

Espólio de Manuel Ferreira Caldeira,
apelante; Dr. Leemidas Calirma Bas-
tia e outros, apelados. Despacho -
Defiro o-pedido de fia. 170, à vista da
informação da Secretaria.

Rio, 11 de 'outubro de 1245. - Jor4
Linh ares.

Andamento de processos

Recursos Extraordinários
Números:

8.148 - 9.302 - 9.894 - Juntada
de embargos.

4.393 - 8.650 - Juntada de im-
pugnação de embargos.

5.476 - 6.473 - 6.651 - 7.205 -
8.213 - 8.811 - Juntada de notas ta-
quigràficas conélusos para acórdão.

7.012 - 8.806 - 8.824 - 9.382 -
10.005 - 10.008 - 10.038 - 10.052 -
Com relatório ao Sr. Ministro Re-
vi

7.575 - 8.897 - 9.433 - 9.674
Remessa à inferior instância.

5.692 - 5.706 - 8.573 - 8.875 -
10.007 - 10.009 - 10.049 - Com dia
para julgamento.

8.720 - Do Dr. Procurador Geral
da República, com parecer.

10.028 - 10.076 - 10.082 - 10.090
- 10.093 - 10.101 - 10.103 - 10.107
- 10.112 - Com vista ao Dr. Pro-
curador Geral da República.

Agravos
12.585 - 12.589 - 12.594 - Com

dia para julgamento.

. (Continua na página seauinte)
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CORREGEDORIA GERAL DA JUS-
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CIONAL — Pauta para a 31 	 a
sessão 	

TRIBUNAL DE APELAÇÃO — Pri-
meira Câmara Criminal, ata da
69.a sessão, passagem de autos
criminais, conclusão de acórdãos
publicados — Segunda Câmara
Criminal, ata da 72.a sessão, pas-
sagem de autos criminais, con-
clusão de acórdãos publicados —
Expediente do Protocolo 	

SUPREMO TRIBUNAL
MILITAR

J Presidente do Supremo Tribunal
Militar usando - das atribuições que lhe
confere a letra a, do art. 2.°, do De-
creto-lei 11.° 3.581, de 5 de setembro de
1941, resolve convocar o 1.0 substituto
de Auditor da 2P Auditoria de Ma-
rinha,- Dr. Fernando Przewodowski
mesma Auditoria, a partir de hoje, e
Nogueira, para assumir o exercício da
durante o período de licença que fôr
concedido ao Dr. Auditor efetivo, ba-
charel Henrique Alberto Magalhães de
Almeida, que nesta data foi mandado
it inspeção de saúde.

Rio de Janeiro, em 15 de outubro
de 1945. — Gen. Div. F. J. da Silva
Junior, Ministro-Presidente.

ATA DA 90P SESSAO DE 15 DE OU-
TUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Ministro
Gen. F. J. da Silva Júnior — Pro-
curador Geral da Justiça Militar,
interino, o Exmo. Sr. Dr. Fernan-
do Moreira Guimarães — Sub-se-
oretário: O Sr. Dr. Plínio Matos de
Magalhães.
Compareceram os Esmos. Sr. Mi-

nistros Drs. Falcão Viana, Cardoso de
Castro e Pacheco de Oliveira, Almte.
Azevedo Milanez, Brigadeiro do Ar
Heitor Várady, Gen. Edgar Facó e
Alrritc. Alvaro de Vasconcelos.

Deixaram de comparecer os Exce-
lentíssimos senhores Ministros Gene-

ral Manuel Rabélo, por se achir li-
cenciado, e o Brigadeiro do Ar Amil-
car V. Pederneiras.

As treze -horas, havendo número,
legal foi aberta a sessão.

Lida e sem debate, foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Apelações julgadaà na sessão se-
creta de 12 do corrente:

N.° 12.981 — Estado do Rio de Ja-
neiro. Relator, o Sr. Ministro Doutor
Cardoso de Castro. Revisor, o senhor
Ministro Dr. Bulcão Viana.. Apelan-
tes — A Prom. da 1.2 Aud. da 1.5
R.M., Paulo Vieira da Mota e Flávio
de Almeida, ambos soldados da 2.2
B .I. A C . e Forte Bar'ão do Rio Bran-
co, condenados a uni ano e 4 meses
de prisão, grau mínimo do art. 141,
c-c o art. 314, do C.P.M. Apelados
— O C.J. da 1.2 Aud. da 1.2 R.M.,
Antônio de Almeida Pereira e Rober-
to Cecil Divry, soldados da 2P D.I.A.C.,
ambos absolvidos do crime previsto
no art. 141 do C.P.M. — O Tribunal
resolveu confirmar a sentença apela-
da, contra os votos dos Srs. Minis-
tros Dr. Bulcão Viana, Dr. Pacheco
de Oliveira e Almte. Alvaro de Vas-
concelos, que gueto aos acusados
Paulo Vieira da Mota e Flávio Ce Al-
meida, desclassificavam o crime para
o art. 227 do C.P.M. C-C O art. 314
do mesmo Código, e os condenavam
a 1 mês e 10 dias de prisão; e Briga-
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' A matem destinada aos ?ornais de-
eia ser endereçado ac.? Serviço de Pu-

blicações 18. Pb.).
i O disposto no DecretQ-lei n.° 1.705,
de 27 de outubn. de 1939. devera ser,
na leitura do exPedientt das reparti-1
coes públicas, invariavelmente ()User-
cudo.

As repartições públicas deverão re-
metei o expediente destinado aos for.
nats oficiais ate Os 15 horas e, aos
sabactus ate as 11 h e 30 ni.

Os arta mais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
ScmOre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre esclener no
ver so .
; A matèria paca terá seu rece- bimento
das 9 as 19 li e 30 m e. aos abados,
aos 9 as 16 li e 30 m e sei-a publicada
dentro de 48 horas.

As rectamaceies, constatadas a exis-
tência de erios ou 0711tSSÓCS pertinentes
o meteria retribuiria, deverão ser for-
?untadas O Seção de Redação. das 8 as
20 horas e, no niaximo. ate 72 horas
etPOs a salda dos orados oficiais.

Repartições e particulares:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$

Semestre 	 	 cri

Exterior:

Anual 	 	 Cr$

cleiros Amilcar Pederneiras -e Heitor
Várady e General Edgar Paco:), que,
quanto aos acusados absolvidos, da-
vam provimento à' apelação da Prom.
para condená-los a 1 ano e 4 meses
de prisão, pelo crime previsto no ar-
tigo 141, c-c o art. 314 cio C.P.M.

N.0 13.303 — C. Federal. Relator,
o Sr. Ministro Almte. Azevedo- Mila-
nez. Revisor, o Sr. Ministro Briga-
deiro Heitor Várady. Apelante — A
Prom. da 1.2 And,' da Marinha. Ape-
lado — Alexandre da Silva Marques,
moço de convés, absolvido do crime
previsto no art. 5.° do Decreto-lei nú-
mero 5.353, de 1943. — O Tribunal
resolveu dar provimento à apelação
para, reformando a sentença apelada,
condenai' o réu à pena de 9 meses de
prisão, ex-vi do art. 5.°, do Decreto-
lei n.° 5.353, de 1943, unanimemente.

A seguir, foram relatados e julgados
os seguintes processos:

Recursos criminais

N.° 2.986 — C. Federal. Relator, o
Sr.. Ministro Dr. Cardoso de Castro.
Recorrente — A Prom. da 1.2 Aud. da
1. R.M. Recorrido — O despacho do
Dr. Auditor, que não recebeu a de-
núncia contra Sebastião Rodrigues

CB-Q-MR da Fábrica do Ga-
leão. — O Tribunal resolveu dar pro-
vimento ao recurso para, reformando
a decisão recorrida, mandar que, re-
cebida a denúncia, seja iniciada a
formação da culpa, contra o voto do
Sr. Ministro Dr. , Bulcão Viana,

N.° 2.992 — Bahia. Itelator„ o se-
nhor Ministro Dr. Cardoso de Cas-
tro. Recorrente — A Preso, da Aud.
da 52 R.M. Recorrido — O despacho
do Dr. Auditor, que não recebeu a
denúncia contra Raul Pessoa Sobral
e Armando da Silva Rebélo, capitães
tenentes médicos. — Negou-se imo-.
vimento ao . recurso, unanimemente.

Apelações

N.° 12.006 — M. G-erais. Relator, o
Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oliveira.
Requerente — Augusto Fernandes Pe-
reira, soldado do C.P.O.R. de Belo
Horizonte, condenado a 20 meses de
prisão, como incurso no art. 154, c-c
o art. 314, do C.P.M., por acórdão
date Tribunal de 21 de inalo de 1945,
Pede que se lhe seja aplicado o dis-
posto no art. 2.°, parágrafo único, do
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IMPRENSA NACIONAL
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ASSINATURAS

Funcionários:

Capital e Interior:
70.00 Anual	 Cr$	 56,00
35,00 Semestre 	 	 Cr$	 28,00

Exterior: /

110.00,4i:uai 	 	 Cr$	 88.00

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem. -

As repartições públicas se cingirão
dl assinaturas anuais renovadas pelos
orgaos competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura e leito à
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
se' emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos ds edições dos órgãos
oficiais serão lorriecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado seud
acrescido de Cr$ 0,10 e. por excretem
decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Allândegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-
derais.

Decreto-lei 6.227, de 24 de ja.•
miro de 1944. — O Tribunal resol-
veu indeferir o pedido,- contra o voto
do Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oli-
veira que o deferia para absolver o
requerente.

NP 13.117 — Bahia. Relator, o se-
nhor Ministro Dr. Cardoso de Castro.
Revisor, o Sr. Ministro Dr. Pacheco
de Oliveira. Apelante — A From. da
Aud. da 6P R.M. Apelado — Valde-
mar Pereira Guedes, 1.° sagento (10
11/18.2 absolvido do crime pre-
visto no art. 178 n.° 5, do C.P.M. —
Julgamento em sessão secreta.

N.° 13.140 — __Paraná. Relator, o se-
nhor Ministro Dr. Pacheco de Olivei-
ra. Revisor, o Sr. Ministro Dr. Car-
doso de Castro. Apelante — Prom.
da Aud. da 8.* R.M. Apelado — Do-
mingos Pingarilho, soldado do 3. 0 Ba-
talhão -de Fronteiras, absolvido do
crime previsto no art. 182, preâmbulo,
c-c o § 1.0, inciso I, do Código Penal
Militar. — Julgamento em sessão se-
creta.

N.° 13.407 — S. Paulo. Relator, o
senhor Ministro Dr. Pacheco de Oli-
veira. Revisor, o Sr. Ministro Dou-
tor Cardoso de Castro. Apelante —
Francisco Rosa de Siqueira, civil,
condenado a 15 meses de prisão, como -
incurso no grau médio do art. 151 do
C.P. de 1891 c-c os arts. 58 do mesmo
Código e 59, do Decreto-lei n.° 4.766.
Apelado — O C.J. da 2.2 Aud. da
2.a R.M. — O Tribunal resolveu dar
provimento à apelação para absolver o
apelante, unanimemente.

N.° 13.335 — Paraíba. Relator, o
Sr. Ministro Almte. Alvaro de Vas-
concelos. Revisor, o Sr. Ministro
Alberto Azevedo Milanez. Apelante
— Antenor Alves da Silva, soldado
do 31.° B.C., condenado no grau má-
ximo dos arts. 165 e 163, c-c o ar-
tigo 298, parágrafo único. do C.P.M.
Apelado — O C.J. do 31.° B.C. — O
Tribunal resolveu dar provimento, em
parte, à apelação para condenar o
apelante a 15 meses de prisão, pelo
crime previsto no art. 298, do C.P.M.,
unanimemente.

N.° 13.337 — Pernambuco. Re/ator,
o Sr. Ministro Almte, Azevedo Attila-
nez. Revisor, o Sr. -Ministro Briga-
deiro Heitor Vãrandy. Apelante —
Valdemar Eufrásio do Nascimento,
soldado do 14. R°.I., condenado a 5



TERCEIRA -AUDITORIA DA 3a REGIÃO

- MILITAR

Forma Especial

Insubmisaão (Art. 116 do Código
Penal Militar)

Do 1.° Batalho Rodoviário — Nú-
meros 1 — José Ribeiro de Azevedo:
2 — Pedro Jaco' Bruscki; 3 — Primo

Theis; 87 — Hermbert Hermann
Bock; 88 — Ernesto Sautera 89 —
João Pedro Kroth; 90 —Valter Schu-
bert; 91 — Domingos Cassol, e 92 —
João António da Rosa. Todas sem
irregularidades..

Do 4.0 Regimento de Cavalaria In-
dependente — Números 93 — Ger-
mano Klos; 94 — João Alves; 95 —
Antônio Bernardo Xota; 93 — Artur
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1	 ntaridades	 AUDIÊNCIA DE 10 DE AG0STO DE 1945rrcg	 .
Do. 3.° Batalhão • Rodoviário — Nal

meros 80 — Faustino Ferreira; 81 —
José Dambros; 82 — Emil Reinhold
Hoffniann; 83 — Benjamin Paul.Soa-:
res; 84 — Antenor Fax Correia: 65
— Trajano Pereira Fraga; 86 — Jacó

Faustino Gilioli; 4— Paulino Preste Schieffelbein; 97 — Zeferino Simio-
Felipe; 5 — Sebastião de Carvalho nato; 93 — Erwino Ft agert; 99 — Fio-
Eder; 6 — Silvio Stein; 7 — Crispino riano Fahl. Todos sem irregularida-
Zanus; 8 -a- Atílio Tomasi; 9 — Luis 'des.
Bringhenti; 10	 José Rickrot; 11 —1 Do Regimento Mallet Número 100José Luis de Nardi; 12 -- ,Pascoal 1
Corteze; 13 — Mariano Moro; 11 —	 Reinoldo Krahl. Sem irregulari-
Otilio Pereira; 15	 Antônio Lagu- dades.
nas; 16 — Heitor Fraga de Almeida; I Do G.° Regimento de Artilharia
17 — Gilberto Iliva; 18 — Emílio Ri- Montada — Números 101 — Crescap-
bar. Todos sem irregularidades.	 leio Antunes; 102 — Ve.spasiano Dor-

Do 1.° Regimento de Cavalaria In- neles de Oliveira; 103 — Sigismuncto
dependente — Números 19 — Hilde- Ariovaldo Popp. Todos sem irregula-
brando Ferreira; 20 — Nunes Dias ridades.
Barbosa; 21 —' Guide) Vicente Balti-1 e., 7.° Regimento de Infantaria —not; 22 — Vitélio Davi Barichelo; ') Números 101 — Wilibald Wagel; 103— Rodolfo Alfredo Pergher; 24 — Augusto Itangolff Hoffmann; 106Eugênio IVIateo Zanata; 25 — Anto-1—— Gottfried Oto Wendt; 107 — Ai-mo Ernesto Bianchi; 26 — Luis Mo- fonso Roberto Mate; 108 — •Lindolfocelini; 27 —	 Magro; 28
Mobílio Luís João DelCornim; 29 — Cláudio 'Frederich; 109 — Fernando Carlos

Spengler; 110 — Willi SinS; 111 —Carina 30 — Joã'.o Tonin; 31 —
gelo Antônio 	 Sigefredo; 32 — Primo João Gania: 112 — Juvenal Ilges
João Dei Pizzol. Todos sem irregu-
laridades. /114 — José Overback; 115 — Candi-

Do II-1.° Regimento de Artilharia e'do Martins Todesehini; 116 — Pad-
da Divisão de Cavalaria — Name- rico .Fagundes de Carvalho; 117 —
ros 33 — Mário Mariano; 34 — Et- 117 — Alvin Baier; 118 — Fermino
wino Wisko; 35 — Jacó Vitorio Line; Obdon Bica; 119 -- Osvaldo Ficht;
36 — Reynold Somerfeld. Todos sem 120 — Emílio Evaldo Gehwer; 121 —
irregularidades.	 /Cari Paaal Kullmann; 122 — Alberto

Beekert; 123 — Artur Albrecht Kap-
Do Regimento João Manuel -- Na- /sei; 124 — Lindolfo Silveira Friede-

meros 37 — Laís Botton — Corrigi - rich; 125 — Edmundo Kappel; 126 —
do de fls. 21 em diante. Sem irre- 'Augusto Bernardo Kessler; 127 — Al-
gularidades: 311 — Alberto Adriano da fredo *Meinhardt; 128 — Rudolfo Em-
Silva — Corrigido de fls. 19 em clian- mel; 129 — Adolfo Hahl, e 130 — An-
te. Sem irregularidades; 39 — jaaé- gusto Frederico Jaeger. Todos sem
Barbou — Corrigido de fls. 21 em irregularidades.
diante. Sem irregularidades: 40-1i Do 8.0 Regimento de Infantaria —'
Alexandre Celestino — Corrigido de Números 131 — Armando Antoguias

1fls. 21 em diante. Sem irregularida-
das: 41 — Joço Antônio Maria; 42	 --

da Silva Louzada; 132 — José Antô-
43 - nio Sobiesiak; 133	 Alberto Schulz;

— Cristóvão Dias da Fonseca;

	

	 — Laurindo Nozari; 135 — Iséo
José Techio; 44 — João Faustino Flo--'de Maria Taparelo; 136 — Saturno134
res; 45 — Simião Alves; 46 — Amo Padilha; 137 — Francisco Glauer; 138
Gonçalves da Silveira; 47 — Cândido _ Horácio do Nascimento; 139 —
Antônio da Silva; 48 — Isidoro Fran-acisco da Cruz; 49 — Osvino Diemer; ) Augusto alockfa; 140 — Augusto Grif-
50 — José Sansigolo; 51 — Apoliná- ¡lauta 141 — Carlos Schweig; 142 —
rio Posteis Filho; 52 — Emiliano Les- Vitorio Quirino Zenatto; 143 — Jo-
c	 ..._ gelo Balim. e 145 — Etelvino Artuzi.

han Rodolfo Súss; 144 — Jácomo An-
ano; 53. — António Medina; 54
Valdemar Araújo; 55 -- Matias Gar- ' Todos sem irregularidades.
cia Gamana; 06 — José Leucina; 57 
— Daria Antunes de Paula; 58 ---An- 	 Da correição:
tônio Pedro da Silva; 59 — Amaro Foram vastos em correição 145 au-
Batista Teixeira; 60 — Juvenal Car- tos de processos findos, que, de coo-
dona Duarte; 61 — Manuel Farias da formidade com as alterações neles
Rosa Primo; 62 — Feliciano da Cunha , 
Silveira; 63 4 Romão Coutinho; 64 contidas e nesta registradas, deter-

minou o Senhor Corregedor fossem
— Fridberto Zimermann; 65 — João os mesmos remetido ao Arquivo do
Fernandes Veriega; 66 — Miguel Bas-• 	

a 
c).1 egrégio Supremo Tribunal Militar.

si; 67 — Jose Romão de Almeida: 
— Doralicio Guedes da Silva. ToclOS/ 

E, nada mais havendo a tratar, foi

sem- irregularidades. 	
encerrada a audiência, às dezessete

!horas, depois de lida e ,achada coa-
Do 3° Regimento de Cavalaria In- forme a presente ata, que -vai assi-

dependente —, Númcnos 69 — Ante- nada pelo Senhor Corregedor e sli--
nio dos Santo; 70 — Rodolfo Stter; bscrita pelo Escrivão. — Eu, lifenelau

71 — João José Zucco: 72 — Santo Gonçalves Nogueira, Escrevente Jura-
Sousa; 73 -H Sebastião Borges de 'mentado, a dactilografei. — E eu,
Lima; 74 — João Emílio Schneider;; Thelnistocles Aecunbuja, Escrivão, a
75 — Rodolfo [Borges da Rosa; '76 — . subscrevo. — Mario de Berrado Leal,
Inácio Sroszinaki; 77 — João Batista Corregedor em exercício.
Zorzam; 78 — Dinarte Vieira de Sou-1 	 ATA N.° 15
se, e 79 — Floreio Donati: Todos sem'

Aos dez dias do Inês de agõsto de
mil novecentos e quarenta e cinco, nes-
ta cidade do Rio de Janeiro, na sede
da Corregedoria da Justiça Militar,
presentes o auditor Mário de Berredo
Leal, corregedor em exercício e o es-
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meses e 10 dias de prisão como in-
curso no art. 159 o art. 314 do
C.P.M. Apelado — O C.J. do Ma
R.I. — O Tribunal resolveu dar pro-
vimento à apelação para absolver o
apelante, unanimemente.

N.° 13.372 — C. Federal. Relator,
o Sr. Ministro Alinte. Azevedo Mi-
lanez. Revisor, o Sr. Ministro Ge-
neral Edgar Fada Apelante — José
Alexandre do Nascimento, soldado do
D.P. da F.E.B.. condenado no grau
mínimo do art. 293, do C.P.M., a 9
meses de prisão. Apelante — O C.J.
do Presidio Militar da I. do Bom
Jesus. — O Tribunal negou provi-
mento à apelação para confirmar a
sentença apelada, contra os votos dos
Srs. Ministros Almte. Azevedo Mi-
lanez e Dr. Pacheco de Oliveira, que
davam provimento, em parte, para
condenar o acusado à pena de 4 me-
ses e 15 dias de prisão, ex-vi do ar-
tigo 298, c-c o art. 166, do C.P.M.,
unanimemente.

N.° 13.422 — C. Federal. Relator, o
Sr. Ministro Gen. Edgar Faco. Re-
-visor o Sr. Ministro Alinte. Alvaro de
Vasconcelos' Apelante — Jorge dos
Santos, soldado do C.R. do Pessoal
da F.E.B., condenado a 9 meses de
prisão, ex-vi do art. 298, do C.P.M.
Apelado — O C.J. do Presidio Mi-
litar da I. do Bom Jesus. — Negou-
se provimento, unanimemente.

Reproduz-se a apelação abaixo, por
ter sido publicada com omissões no
Diário da Justiça de 11 do corrente.

N.° 13.011 — C. Federal. Relator,
o Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oli-
veira. Revisor, o Sr. Ministro Doutor
Bulcão Viana. Apelante — A Prom.
da Auditoria da Policia Militar do
Distrito Federal. Apelado — Darei
Airão, soldado do Batalhão de In-
fantaria da Polícia Militar do Distrito
Federal, sobsolvido do crime previsto
no art. 182, preâmbulo, do C.P.M. —
O Tribunal resolveu dar provimento à
apelação para, reformando a sentença
apelada, condenar o acusado à pena
de 4 meses de prisão, ex-vi do ar-
tigo 182, c-c o art. 314., do C.P.M.,
contra o voto do Sr. Ministro Dr. Pa-
checo de Oliveira, que não aplicava
ao réu b aumento a que se refere o
art. 314 citado.

Acham-se em mesa os seguintes
processos: Apelações na.° 11.900 —
12.474 — 12.031 — 12.949 — 13.016 —
13.238 — 13.251 — 13.259 — 13.267 —
13.308 — 13.330 — 13.385 — 15.360 —
13.390 — 13.401 — 13.406 — 13.417 —
Revisão Criminal n.° 323.

Foi, a seguir, encarrada a sessão.
sS t.182,

Corregedoria da Justiça Militar

Corregedor da Justiça Militar: , Audi-
tor Mário de Eerredo Leal. — Che-
fe do Cartório: Escrivão Temisto-
eles Azambuja.

ATA N.° 14
AUDIÊNCIA DE 7 DE AGÓSTO DE 1945
Aos oito dias do mês de agõsto

ano de mil novecentos e quarenta e
cinco, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, na sede da Corredoria da Justiça
Militar, presente o Auditor Mário de
Berredo Leal, Corregedor 'em exercí-
cio, e o Escrivão Temistocles Azam-
buja, foi, pelo Senhor Corregedor, de-
clarada aberta _at audiência.

A seguir, foram vistos em correição
os seguintes autos:

crivão TemIstocles Azambuja, foi, pelo
'senhor Corregedor, declarada aberta a.
audiência. Em seguida, foram vistOs
em correição os seguintes, autos

I 02MA ESPECIAL

Monteiro; 113 — Adalberto Richter;

Insubmissão (art. 116 do Código Pena.
. Militar)

Tcrecira Auditoria da Terceira Região
Militar

Do 1.0 Regimento de Cavalaria In-
dependente — Ns. 1) — Dilon Soares
de Oliveira. Sem irregularidades.

Do 1.° Batalhão Ferroviário — Ns.a1
— Albino Giacotnel;	 — Augusto
Júlio Matter; 4) João Balduleu
Ritter; 5) — Heitor Randolfo da Silva:
G) — Antônio de Bona; 7) — João
Batista Oltramari; 8) — Pedro Léo
Birck; 9) — Rodolfo Suhre; 10) '—
Henrique João Manieta() Kaiser; 11) —
Floreio João Carbonata; 121 — Ervino
Kufer; 13) — Cloalomir Condoi; 14) —
António Willibaldo Artmann; 15) —
João Alfredo Scimelder; 161 — Albino
Stahl; 17) — Arnaldo Stahl; 13/ —
Basilino Vermuth; 191; — Adriano
Luís Ferrara 20) — Martins José Xa-
vier; 21) — Ulisses Doménico Dal
Mas; 22) — Edvino Pedro Auler; 23)
—João Henrique Mara: 24) — Edwin°
Müller; 25) — Arlindo Dall'Oglio:
26) — Firmo Dalsoebio; 27) — Alberto
Floriano Baseggio; 28) — António Al-
ves-de Oliveira; 29) — Alcides Muniu
30) — Venturino Jeronimo Zardo; 31)
— Blagao Giacomo Zabot; 321 — Al-
fredo Martin Kollin,g; 33) — Serafino
Júlio Zanela; - 34) — Fioravante Ma-
lacame; 35) -- Helmuth França Theis:
36) — Floreio Merlo; 37) — Oreste
ravero; 38) — Zilio Pasqualotto: 39)
— Antônio Geremias Nodillo; 40): —
Severino Conci; 41) — Vendelino João
-Scherer; 42) — Silvio Gumereindo
Guareschi; 43) — Guerino alaschio;
44) — Vanclelino Hach; 451 — Reinai-
do Ratam; 46) — Elibio Ratldze; 47)
— Artur Meurer; 48) — Miguel dos
Santos; 491 — Afonso Laske; 50) —
Anselmo Alexandre Garoa; 51) — Ze-
zoino Lemos de Quevedo; 52) — Ri-
ciere Francisco Catani: 53) — José
Arlindo Kolling. Todos sem irregu-
laridades.

Ns. 51) — João Luís Franceschet e
551 — Pedro Edmundo Kern. Em
ambos, o réu não assinou o interro-
gatório.

Do 2.° Regimento de Cavalaria In-
dependente — N.° 561 -- Clementina
Gomes. Sem irregularidades.

Do 4.° Regimento de Cavalaria In-
dependente — N.° 57) — Sampaio da
Silva Barros. Sem irregularidades.

Do 50 Reginsento de. Artilharia Mon-
tada — Ns. 53) — Oscar Germano
Buggs: 59) — Jacob Edmundo Weis-
sheimer; 60) — Avelino Alves Triches;
Cl) — Júlio Tomás Staub; 62) — Gus-
tavo Cristiano Kister; 63) — Mauricio
Demétrio Blanger: 64) — Alfredo Car-
los Hilbert; 65) Edmundo Dickel.
Todos sem irregularidades.

N.° 661 — João Antônio Freitas.
Consta, apenas, o compromisso do
curador no respectivo compromisso.

Ns. 67) — Godofredo Maria; 68) —
Vitorio José Florim: 691 — Albino
Nied: 70) — José Schaefer; 71) — Fé.
lix Silvestre Werle: 72) — Emílio Zin-
lce; 731 — Napoleão Gugel; 74) —
-Henrique Gorzeni; 75) — Paulino José
da Cunha e 76) — João Michel. Todos
sem irregularidades.

Do 6.° Regimento de Artilharia Mon-
tada — Ns. 77) — Wilibaldo Lauren-
tino Berwanger; 78) — Bruno ~era'
79) — José de Soma: 80) — Pedro
Lauermann: 811 — Luís Luclwig; 82)
— Luis Ccoatti: 33) — Ita giba Batista.



Processo n.° 6.730 — Rio de Janeiro.
Acuado, José Alonso Otero (Centro

Beneficente dos Choferes de Niterói).
Rclator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.

Processo n.° 6.825 — Rio Grande
! do Sul.
IAcusado, Joaquim da Costa Fonseca
Filho.

Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-
drigues.

Processo n.° 6.831 — Distrito Fe-
deral.

Acusado, Alexandre Ferreira.
Relator: Sr. Minietro Miranda Ro-

drigues.

Processo n.° 6.857' — Distrito Fe-
deral.

Acusada; Clara da Silva Fonseca.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.

Processo n.° 6.863 — Distrito Fe-.
deral.

Acusado. Orlando Teixeira da Silva.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.

Processo n.° 6.873 — São Paulo.
Acusado, Resuko Sendaye -
Relator: Sr. Minitsro Miranda Ro-

drigues.

Piocesso ri.° 6.875 — Paraná.'
Acusados, Toshyuki Ogassawra e

outro.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.

Processes n.° 6.877 — São Paulo. .
Acusado, Edmundo Dantés Nasci-

mento (Cia. Territorial Franco. Paulis- •
ta de Agua Fria),

Relator: Sr. Raul Machado.

Processo n.° 883 — São Paulo.
Acusados, Paulo Roslindo Campos e

outros.
Relator: Sr. Raul Machado.

Processo n.° 6.885 — Espirito San-
to.

Acusado, Simão Mansur.
Relator: ,Sr. Ministro Miranda Ro

dri,gues.

Processo n.° 6.888 — São Paulo
Acusado, Germinal Feijó.
Relator: Sr. Raul Machado.
Processo n.° 6.889 — São Paulo.
Acusadas, Nesrala Rubez e outros.
Relator: 'Sr. Raul Machado.

Remessa a outra Justiça

Processo n.° 6.846 — Goiás.-
Acusado, Tor G. Sjobom.
Relator: Sr. Raul Machado.

Apelações

•
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dos Santoz; 84) - — Leopoldo de Matos;
85) — Dorvalino José da Silva; 86) —
Afonso Metias Griebler; 87) — Ral••
mundo Se/difere 88) — Fiorentino
Eugênio Gedoz; 89) — Simão Inácio
Bambo; 90) — Paulo Augustino Brol-
lo; 91) — Jacó Alfredo Arendt: 92 ) —
Atalibio Gonçalves; 93) — Pedro Ba-
lestrin; 94) — Pedro Lima; 95) —
Guilherme Chappuis; 96) — José
Schneider; 97) — Edmundo Phelip-
psen; 98) — Carlos Alfredo Selmeider;
99) ---,Albino Engelinann; 100) — Jú-
lio Nicomecics Schons: 101) — Osvaldo
Poersch; 102) — Ang,elo Atillo Sar-
tori; 103) — Metias Petrino Spengder;
104) — Francisco Erne.sto • Dalnner;
105) — Generoso Lopes da Silva Fi-
lho; 106) — Carlos Weirich; 107) —
José Pcdro Canicio Ortii; 108) — Leo-
poldo Debus;.109) — Hermes de Lima
;Viana; -110) — Arderniro Bernart; 111)
— José Wilibaldo Philippsen; 112) —
Teobaldo Engel; 113) — Carlos Harts-
tein; 114) — Aristides Fagundes; 115)
— Rafael Pivetta; 116) — Aristótcles
Borges; 119) — Jacó Lourenço Es-
cherer; 120) — laelnoldo Nicolau Gri-
ber; 121) — Job Pereira Flores; 122)
— Verissimo Avila de Sousa; 123)
— Antônio Marques Antunes: . 124) —
Oto António.Ziminer. Todos sem irre-
gularidades.

Do 7.° Regimento de Infantaria —
2s. 125) — °lindo Tanilomso; 126)
César Gomes de Oliveira; 127) — Ar-
cângelo Mozarobá; 128) — Ernesto
Emmel; 129) — Francisco Gustavo
Waldow; 130)	 Frederico Alvino
Bacin; Lcodoro Frederico Carssel; êste
n.° 131: 132) — Fioravante Cicia; 133)
Manuel Gonçalves . Fogaça. Todos sem
Irregularidades.

N.° 134) — Florinaldo Silveira de
Matos. Demora no julgamento por
mais de GO dias sem motivo justificado.

Na. 135) — Ernesto Fenerharinel;
136) — Augusto Noal; 137) — Vende-
)ino Rauber; 138) — João Marco
Franco Neto; 139) — Pedro Saggin;
140) — Willi Valter Mola; 141) — João
Batista Weber; 142) — .Pedro Inácio
Giacoinct; 143) — Aloisio Hass; 144)
— Alfredo Volz; 145) — Afonso Mau-
rer; 146) — Carlos Augusto Artmenn;
147) — João Pereira da Silva; 148) —
Reinold Glass; 149) — José Ilha; 150)
— Willebald Schwegber; 151) — Sel-
velino Alexandre; 152) — Creonaldo
Roberto Cl/sei; 153) -- Albino Sch-
midt; 154) — Teobaldo Gabe; 155) —
Reinalcio Schtnaker; 156) — Arilo Oto;
.157) — Bernardo José Hamenes; 158)

Erwin Bender; 159) — Alfredo Car-
los Tolhe; 160) — Henrique Dreissig:
161) — Adolfo Müller; 162) — Elói
Correia Pena; 163) — Adelino Pereira
Maciel; 164) — Reinaldo Flemming;
.165) — Fioravante Ciclo; 166) — João
Tomás Viccntini; 167) — Felisberto
Muniz Reis; 168) — Vicente Mayer;
169) — Frederico Ricardo Feuerhar-
niel; 170) Edwin° Ruppenthal; 171)

Humberto Dupont; 172) — Alvin
Klamf; 173) — Alfredo Machado de
Sousa; 174) — Reinaldo Schaeffer;
j.75) Alvino Carlos Beling; 176) —
Gustavo Amoldo Berlt; 177) — Otávio
Charão do Canto; 178) — Osvaldo
João Schmidt; 179) — Frederico Rech;
180) — Daniel 'Ribeiro de Lemos; 181)

Oto Wilhelm Karkow; 182) — Ber-
fiardino Ferreira; 183) — Antônio José
do Nascimento; 184) — Reinoldo Det-
mer; 185) — Napoleone Leone Piccolo;
186) — Antônio João Goettert; 187)
--a Florindo Pedroso; 188) — Bernardo
.Backer; 189) — Artur Boi' Ckart; 190)
— Leonardo Müller; 191) — Alexio
Bati; 192) — Wilhelm. Ernesto Kraet-
tig; 193)	 -Pedro Paulo Roath: 194)
— Edwin .Gasse 195) •— Gre gório Nu-

nes; 196) — Levino Herter; 197) —
Paulo Glâcomo Parmegiani; 198) —
Martim Alberto Wilibaldo Staub; 199)
— Carlos Oscar Feuerharmel; 200) --
Ernesto Isidoro Bianchesi; 201) — Ar-
naldo Schroader; 202) — José Kist;
203) — Adolfo_ Regner; 204) — Nar-
ciso Leonc Sp_ssafria. Todos sem ir-
regularidades.

roem -12SnECIAL
Deeerção (art. 117 do Código Penal

Militar)

Do 8.° Reeimento de Infantaria —
Ns. 205) — Réu Fredolino Scherer e
206) — Réu Lúcio Lemos. Ambos cem
irregularidades.

Forma ESPECIAL

Insábmissão (art. 116 do Código Penal
'	 Militar)

Do IIL'a.° Regimento de Infantaria
— Ns. 207) — Amaro Belo dos .Sanws;
20e) — Stanislau Koezak; 209) —
Guilherme Schoelze; 210) — Arcirio
Amaro Mazeto; 211) — Levino Zeni;
212) — Alseno Efluiu) Kloss; 213) —
João Batista Sartori; 214) — Avelino
Graneto; 215) — Wilibaldo Weber;
216) — Pedro Falador; 217) — Horacio
Giácomo Stelenon; 218) — Clotildes
Wirth; 219) — Pedro Favreto; 220) —
Estéfano Fornara; 221) — Eugênio
Oto Genehr; 222) — Guilherme Petri;
223) — José Mezon; 224) — Carlos

I Ronsoni; 225) — Primo Giácomo Sca-
riot; 226) — Luis Magro; 227) — &-
lido Gentil Filtro; 228) — Pedro Tor-
mem; 229) — Atanagildo dos Santos;
230) — João Rodrigues Vieira; 231)
— Osmar Vitti; 232) — Amándio (le-
mente Escher; 233) — José Maximo-
witz; 234) — José Koloski; 235) —
José Busetti; 236) — Augusto Runteel;
237) — João Batista Paloski; 238) —
Constante Stafano Zenatti; 239) —
Adão Evaldo Jung; 240) — Humberto
Zeffari; 241) — Santo Pietro Por-
dignon; 242) — José Trentin; 243) —
Ernesto Zeni; 244) — Aquiles Badotti;
245) — Luciano Antônio Pedrosa; 246)

PAUTA DA 31.° SESSÃO, EM 19 DE
OUTUBRO DE 1945

SOB A PRESIDENCIA DO EXMO. SR . Mn IS-

TRO BARROS BARRETO

"Habeas-corpus"

N.° 944 — Paraná.
Paciente, João Gruber.
Impetrante, Dr. Alcides Vieira Arco

Verde.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.	 .

N.° 945 — Distrito Federal.
Paciente, Bernardino Lopes de Oli-

veira.	 •
Impetrantes, Drs. H. B. Janeen

Müller e Manuel Jansen Müller.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.

N.° 952 — Distrito Federa/.
Paciente, Luis Pereira da Silva.
Impetrante, Dr. Jairo Alves de

Barros.
Relator: Sr. Ministro Pedro Borges.
N.° 963 — Distrito Federal.
Paciente, Antônio Pimentel da Silva.
Impetrantes, Drs. Carlos de Araujo

Lima e Alvaro Pereira.
Relator, Sr. Ministro Pereira Braga.

— Ernesto Previatti; 247) — Vitório
Macari; 248) — Stanislair Petelevski;
249) — Waslavo Holsta; 250) Faus-
tino Alves dos Santos e 251) — Pedro
Artur Lunckes. Todos sem irregula-
ridades.

EXECIIÇÃO'ê DE SENTENÇA

Do 7.° Regimento- de Infantaria —
Ns. 252) — Réu Anestor Espíndola

i

253) — Réu Paulino. Pires de Arruda.
Ambos sem irregularidades.

Do 8.° Regimento, de Infantaria —
Ns. 254) — Réu Serafim Américo Vi-
dato. Sem irregularidades..

Do 1.0 Regimento de Cavalaria In-
dependente — N.° 255) — Réu Ruiter
Demaria Boiteux. Saiu irregularidades.

Do 1.0 Batalhão l'erroviáriO —
N.° 256) — Réu Teodoro Jorge da
Costa. Sem irregularidades.

Do 3.° Batalhão de Sapadores —
N.° 257) — Réu Oto Augusto Gaert-•
ner. Sem irregularidades.

Do 4.O Regimento .de Cavalaria In-
dependente — N.° 250 — Venánció
Alves de Oliveira (réu) . Sem irregula-
ridades.

Do 2.0. Regimento II de' Cavalaria In-
dependente — N.° 259) — Réu Edel-
miro Nunes da Silva. Sem irregula-
ridades.

DA EOZREIÇÃO
1

Foram vistos em correição 259 autos
de processos findos que, de conformi-
dade com as alterações néles contidas
e nesta ata registradas, foram reme-
tidos ao Arquivo do'! Egrégio Supremo
Tribunal Militar, na',. conformidade do
determinado pelo senhor Dr. Auditor
Corregedor. E. nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a audiência às
dezessete horas, depois de lida e acha-
da conforme a presente ' ata, que vai
assinada pelo senhor Dr. Corregedor
e subscrita pelo Sr. Escrivão. Eu. Me-
nesláu Gonçalves Nogueira, escreven-
te juramentado, a dactilografei. E eu.
Temistócles Azambuja., escrivão, a
subscrevo. — Mario de Berredo Leal,
Corregedor em exereicio.

Arquivamentos

Processo n.° 6.236 -- Paraná.
Acusado, João Gruber.
Relator, Sr. Ministro Pereira Braga.
Processo n.° 6.355	 D:strito Fe-

deral.
Acusado, Aladino Neves.
Relator, Sr. Ministro Pereira Braga.
Processo n.° 6.3671— Rio Grande

do Sul.
Acusado, August Eduard Jullus Upn-

moor.
Relator, Sr. Ministro Pereira Braga.
Processo n.° 6.481 — Rio Grande

do Sul.
Acusado, Ladislau Bolernan Filho.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.

Processo n.° 6.482 — Rio Grande
do Sul.

Acusado, João Carlos Bjorklund.
Relator, Sr. Ministro Pereira Braga.

Processo n.° 6.595 — Minas Gerais.
Acusada, Maria Adelindes de Brito

(Usina Boa Vista).
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.

Processo n.° 6.620 — Distrito Fe-
deral.

Acusado, Joaquim Pinto Tavares.
Relator, Sr. Ministro Pereira Braga.

, Processo n.° 6.759 — Distrito Fe-
deral.

Acusado , Vicente Antônio Pereira
Gomes.

Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-
drigues.

Processo n.° 6.871 — Rio Grande do
Sul.

Acusados, Manuel Amari Reis e
outro.

Relator:. Sr. Ministro Raul Ma-
chado.

TRIBUNAL DE SEGURANÇA
NACIONAL

N.° 1.418, no proc. n.° 2.996 — Dis•
trito Federal.

Apelante, Herbert Max Ernst Win-
tersten.

Apelado, -Ministério Público.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.	 •
(Imioedido, Ministro Pereira Braga). _
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Relator: Sr. Ministro Pedro BOrfICS.

(Impedido, Ministro Raul Macho.do)

N.° 3.1áo, na proc. ri.° 6.540	 São
Paulo. •

Apelante, ex-Officio.	 •
Apelado, Morando Scagiola ou Fio-

renzo Scagliole.	 .
Relator: Sr. Ministro Pereira Bre-

ea.
(Impedido, ' Ministro Teodoro Pa-

checo.)
N.° 3.101, no proc. n.° 4.315 -- Dis-

trito Federal.
Apelantes, e:_•-of fiei°. Crlandino Mar-

tins :Bastos e outros e Ministério Pú-
blico.

Apelados, Fernando Gorçalves Mer-
tias e outros e Ministério Público e
outros.	 .•

Relator: Sr. Min:atro Teodoro Pa-

lator: Desembargador José Duarte -1	 -	 Encerramento •
Revisor: Desembargador Marra Lactl Nada mais ocorreu, eneeérando-se- Negedo provimento, tUainimemente..!sessão as dezessete horas. - Deseet-Presidiu ao julgamento o Desembarga-) bargador João Severiano Carneiro dador Adelmar Tavares.	 1 Cunha Presidente. - Hamilton d.eN.° 7.013 - Apte: Jesé das Dó:os:	 'Souza Secretário - Chefe. deSeção..- Apda: a Justiça - Relator: De-1
sembargador Mafra de I,aet. - Dadei CONCLUSA° . DOS ACÓRDA03 •

a
provimento, em parte, .eara reduzir a	 . PUBLICADOS
um no de detenção, mi: timo da pena] •

- NA AUDIÊNCIA DA ta CÂMARA - Cfaht :NAL,Presidiu ao julgamento o Desembala
EM 15 DE OUTUBRO DE 1945gador Adelmar Tavares.

N.° 7.016 - Apta: Sebastião da Sil- Juiz Semanário, Exmo. Sr. De.eem-
reira Lemos - Apda: a Jiistlça - bargador Jcaquini Henrique 'Moira.
Painter: Desembargador • José Duarte. de L act - Secretário, Hamilton de
- Negado provimento. unanimemente	 Sousa, Chefe de Seção.
Pre.sidiu ao julgamento o Desenlear- Habeas-corpus

N.0 3.037, no proc. n.° 5.049 - Rio
Grande do Sul.

Apelantes, cx-o/J leio, Saci' Carvalho
.0onies e outros e M. Público.

Apelados, Conrado . Ferret e outro; e
Ministério Público.

Relator: Sr. • Ministro Miranda Ro-
drigues.

(Impedido. Ministre Pereira Srega
- Adiado da Sessão anterior) ..

- N ..° 3.039, no proc., n .° 2.662 - a/le-
tra° Federai. -

Apelante, cx-of fiei°.
Apelada, Alicie Bodge Corti.

"- Painter: Sr. Rata Machado.
(Impedido, Ministro Miranda Rodri-

gues -- Adiado da Sessão anterior).

• N.° 3.091, no proc. n.° 6.489 --• Die-
trito Federal.

Apelante, Fernando Pinas e Miuis-
léria Público.

Apelados, Ministério Público e Ver-
ruindo Pina.

Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-
checo.

(Impedido, Ministro Miranda Rodri-
gues -- Adiado da Sessão anterior).

N.° 3.093, no proc . n.° 6.558 -- São
Paulo.
• Apelante, "ex-officio.

Apelado, João Chamas.
Relator: Sr. Ministro Pedro Borges.
.(Impedido, Ministra Teodoro Facho-

N.° 3.098, no proc. ti.° 6.660 	 São
Pa alo.
' Apelante, ex-officio. -

Apelado, João Cheganças.

Primeira Câmara Criminal I
•. 69,a SESSAO REALIZADA EM 11 DE'

OUTUBRO DE 1945

•Presidãncia do Exmo. Senhor Descnt-
bargador João Severiano Carneiro da
Cunha. •

Aberta a sessão às treze horas, sob
presidencia do Exmo. Senhor De•

. ternbargador João Severiano Carneiro
da Cunha e com a presença dos Ex-

-celentissimos Senhores Desembargado-
res Adelmar Tavares, José Duarte é
Mafra de Laet, foi lida e aprovada a
ata da sessão anterior, sendo feita a

.passagem de autos e. despachado o
expediente da Secretaria, procedendo-
se, devidamente observadas as forma-
lidades legaisaaos julgamentos seguin-
tes:

Habeas-corpus

. N.° 3.022 - Pacte: Carlos Caxias
Barbosa Filho - Relator: Desembar-
gador Carneiro da Cunha. - Dene-
gada a ordem, unanimemente. - Au-
sente o Desembargador José Duarte.-
' N.0 3.106 ,- Pacte: Carlos Caval-
canti de Barros Acioll - Relator: De-
sembargador Adelmar Tavares. - De-
negado, unanimemente. - Não tomou
parte no julgamento o Desembargador
José Duarte por não ter assistido ao
Relatório.	 •

N.° 3.116 - Pacto: José Jarmtts -
Impte: Dr.' Tude Neiva de Lima Ro-
cha - Relator: Desembargador José
Duarte. - Julgou-se prejudicado,
unanimemente. Não tomou parte no
julgamento o Desembargador Adelmar
Tavares.

Recursos criminais

- N.° 2.578 - Recte: Antônio Fiz -
Receda: a Justiça - Relatar: De-

•sembargador Adebnar Tavares. - Ne-
gado provimento, unanimemente.

Santa Catarina.
Apelante, ex-offlcio.
Apelado, Carlos Zech.
Relator: Sr. Ministro Igiranda Ro-

drigues.
(Impedido, Ministro Pereira Braga).

Ministério Públiço.
Apelados. Miuistério Público e Ma-

nuel José Duarte.
Relator: Sr. Ministro Pedro Dor-

ges.
(Impedido, Ministro Miranda Roari-

gues)

N.0 ' 2.577 - Rede: Édson Franco
Coelho - Recda: a Justiça - Rela-
tor: Desembargador José Duarte. -
Não se conheceu do recurso por não
autorizado em Lei, unanimemente.
Não tomou parte no julgamento o De-
sembargador Adelmar Tavares.

Apelações criminais

N.° 6.951 - 1.a Apelante: a Juatb,a
- 2.° aliciante: Pedro Custódio- Dias
- Apelados: os mesmos - Relator:
Desembargador José Duarte - Revi-
sor: Desembargador Mafra de Laet.
- Anulou-se o processo de fls. 28 ern
diante, preliminarmente. Presidiu ao
julgamento ao Exmo. Sr.. Desembar-
gador Adelmar Tavares por ter, o Ex-
celentíssimo Sr. Desembargador Pre-
vidente sido convocado para tomar
parte nos trabalhos da Segunda Ca-
mara Criminal.

N.° 5.548 - Apte: Manuel Virgolino
dos Santos - Apela: a Justiça - Re-
lator: Desembargador José Duarte --
Revisor: Desembargador Mafra de
Laet. - Julgou-se extinta a punibili-
dade, por ter ocorrido óbito do ape-
lante. Presidiu ao julgamento o Ex-
celentíssimo Sr. Desembargador Adel-
mar Tavares, visto ter sido convocado
para a Segunda Câmara Crimina/. o
Exmo. Sr. Desembargador Presidente.

Na 7.044 - Apte: João Mendes Lo-
pes- Apelada: a Justiça - Relator:
Desembargador Mafra de Laet. - Ne-
gado provimento, unanimemente. Pre-
sidiu ao julgamento o Desembargador
Adelmar Tavares.

N.° 6.971 - Apte: Manuel Lara da
Silva - Apela: a Justiça --- Relator:
Desembargador José Duarte - Revi-
sor: Desembargador Mafra de Laet..--
Negado provimento, unanimemente.
Presidiu ao.julgamento o Desembarga-
dor Adelmar Tavares.
-N.° 7.001 - Apte: Sebastião Alves

dos Santos - Apda: Justiça - Re-

não estiver prèso, sem prejuízo do
pagamento da multa pelos meios regu-
lares. Falou o Dr. Alfredo Antônio
Quarischi e Palma. Foi expedido al-
vará de soltura. Presidiu o julgamento
o Desembargador Carneiro da Cunha.

Os demais julgamentos foram adia-
dos.

PASSAGEM DE AUTOS

Ao Exmo. Sr. Desembareador Caia
neiro da Cunha:

Apelações criminais:
Números 7.127 - '7.128 - 7.126 e

7.058.
Ao Dano. Sr. Desembargador Adel-.

mar Tavares:

Apelações criminais:
Números 7.132 e 7.118

Recurso criminal:

N.° 2,92.
Ao Exmo.

Duarte:-

Apelações criminais:
Números 7.031 - 7.038 -- 6.992 -

6.956-- 7.123 - 7.140 - 7,110 -
7.124.

Recurso criminal: .

N.° 2.590.
Ao Exmo. Sr. Desembargador Ma-

rra de Laet: e
Apelações criminais:

Números 6.770 - 7.034 - 7,071 -
7.131 - 7.120 e 7.136.

Recurso,criminal:

N.° 2.589.
COhI DIA

N.° 3.090 - Pacto: Bisam) Adolfo cie
Morais - Relator: Desembargador
Carneiro da Cunha. - Denegado,
unanimemente-, em 27-9-45.	 •

N.° 3.091 - Pactea Mário Francisco
de Brito' - Impte: José Fernandes
Silva - Relator: Dezembargador Car-
neiro da Cunha. - Não se conheceu
do pedido • pôr incompetência ela Câ-
mara; unanimemente, em 27 ele se-
tembro de 1943.

N.0 3.034 - Pacto: Joel Bulcão Au •
gusto Mala Relator: Desembarga-
dor José Duarte. - Denegado, unani-
memente, em 1-10-45 •

N.° 3.099 - Pactg: Antônio Ferreira
Matos - Relator: Desembargador Ma-.
ira cie Laet. - 

,Desembargador
 unanime-

mente, em 4-10-45.
N.° 3.012 - Pacta: Júlio Vieira Gou-

larte Filho - Relator: Desembarga-
dor Mafra de Laet. - Denegado, Imã-.
nienemente, em 4-10-45.

Revisão cri 772 inal

N.° 1.592 - Recite: Manuel da Lao-
cila Moura. - Relator: Desembarga-
dor Toscano Espínola. - - Indeferiu-
se o pedido de revisão criminal, pela
conformidade de votos, em 26 de se-
tembro de 1945.

Apelações criminais .

N.° 6,393 •-- Apte: Ari Garcia Vi-
lela - Apda: a Justiça - Relator:
Desembargador Carneiro da-Cunha. --
Negou-se provimento, para confirmar
a sentença apelada, contra o voto do
Desembargador Revisor que dava pro-
vimento, ein parté, a fim de reduzir
a pena a dois anos e um mês do re-
clusão, em 3-9-45.

N.° 6.401 - Apte: a Justiça - Apelo:
Elviro dá Silva Pinto.- Relator: De-
sembargador alafra de Laet. - Dado
provimento ao recurso do Ministério
Público, para restabelecer a primitiva
classificação do delito, art. 121, do
Código Penal e fixar definitivaraente
a pena em sete anos de reclusão, una-
nimemente, em 26-7-45.

N.° 6.816 - Apte: Osvaldo Mo-
reira da Silva - Apda: a Justiça -
Relator: Desembargador Adelmar Ta-
vares. - Deu-se provimento, em parte,
ao recurso a fim de reduzir a nove
meses e quinze dias de prisão simples,
mantidas a multa e demais comia-ações
legais, unanimemente. em 10 de se-
tembro de 1945.	 •

N.° 6.836 - Apte: Alexandre José
da Silva - Apela: a Justiça - Rela-
tei. : Desembargador Adelmar Tava-
res. - Negado provimento, unanime-
mente, em 20-9-45.

- TRIBUNAL DE APELAÇÃO

ga dor Adelmar Tavares.
N.° 6.G84 - Apte: Laércio Crelier

l'airbarks - Apda: Justiça Rela-
tar: Desembargador Carneiro da

N. b 3.103, no proc. it.° 6.776- Dis-
trito Federal.

Apelantes, Manuel Jose Duarte e peça-se alvará de soltura, se por ai

checo. Cunha - Revisor:	 esem arga or
•

(Impedido, Ministra Pedro Borges , . 'delmar Tavares. - Despeezada a
preliminar argüida na assentada do

- N.° 3.102, nó proc. , n. 0 5.917 -- julgamento, deu-ce provimento. e:a
parte, ao recurso, tão sõmente. para
reduzir a pena a dez meses e vinte
dias de reclusão e 'a multa a quatro-
centos e quarentr- cruzeiros, ex-vi do
disposto • no art. 22, parágrafo único
do Código Penal, mantida a classaa-
ficação do delito e a taxa penite.nciá-
ria. Não tornou parte no julgamento
o Desembargador Mafra de Laet. Ex-

et

Sr. Desembargador Jasé

Apelações criminais:
Números 7.099 - 7.100 - 7.082

7.068 - 7.076 7.009 - 7.079
7.059 - 6.950 6.958 - 7.018
7.069 - 7.061 6.999 - 7.385
7.104 - 7.051 7.081 - 7.102
7.065 - 7.063 7:033 - 7.083
7.078 e 7.087.

Recursos criminais:
Números 2.586 e 2.588.

N.° 6.850 - Apta: Miguel Macário
da Silva - Apela: a Justiça - Rela-

- tor: Desembargador Carneiro da
- Cunha. - Negou-se provimento, una-
- nirnemente, em 10-9-45.
- N.° 6.894 - Apto: João Lopes da

Silva - Apela: a Justiça - Relator:
Desembargador Adelmar Tavares. -
Preliminarmente, anulou-se o proces-
so de fls. 17, inclusive, por diante,
sem prejuízo da renovação pelos meios
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regulares, unanimemente, era 13 de
setembro de 1945.

N.° 6.913 - Apte: Maton Tosta Pe-
reira - Apda: a Justiça - Relator:
Desembargador Adelmar Tavares. -
Despresada a preliminar, negou-se
provimento, unanimemente. em 6 de
setembro de 1945.

N.° N.° 6.914 - Apt,e: Antônio
Amoroso - Apda: a Justiça - Rela-
tor: Desembargador Acielmar Tavares.

Negado provimento, unanimemente,
em 6-9-45.

Revisões criminais
N.° 1.578 - Reqte: António Roque

- Relator: Desembargador Jose
Duarte. - Indeferida, unanimemente,
em 19-9-45.

N.° 1.599 - Reqte: Hélio Poyart
Mouráo - Relator: Desembargador
Toscano Espínola. - Desprezada a
preliminar, contra o voto do Desem-
bargador Revisor, no mérito deferiu-se

pedido, unânimemente,'para absolver
o requerente, em 19-9-45.

PASSAGENS DE AUTOS CRIMINAIS

Dia 15 de outubro de 1945
Ao Sr. Desembargador Carneira ela

Cunha:
Apelação criminal:

N.° 7.120.
Ao Sr. Desembargador Adelmar Ta-

vares:
Apelação criminal:

N.° 7.097.
COM DIA

Apelações criminais:
Números 4.909 - 7.007 - 7.042

7.113 - 7.115 - 7.116 - 7.122.
Recurso criminal:

N.° 2.591.
ACÓRDÃOS PUBLICADOS

Apelações criminais:
Números 6.393 - 6.401 -- 6.1316

O.836 - 6.860 - 6.918 - 6.914
6.894.

Revisão criminal:

Números 1.578 - 1.592	 1.559.

Habeas-corpus:

Números 3.090 - 3.091 - 3.094 -
3.012.'

Segunda Câmara Criminal
72.ft SESSÃO REALIZADA EM 11 DE

. OUTUBRO DE 1945	 •
Presidência do Exmo. Sr. Desembar-

gador Júlio de Oliveira Sobrinho
Aberta a sessão às • taeze horas, sob

a presidência do Fomo. Sr, Desem-
bargador Júlio de Oliveira Sobrinho e
com a presença dos Eamos. Senhores
Desembargadores Toscano Espínola,
Nélson Hungria e Narcélio de Queirós,
foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior, selado feita e. passagem de
autos e despachado o expediente da Se-
cretaria, procedendo-se, devidamente
observadas as formalidades legais, aos
julgamentos seguintes:

Habeas-comites

N.° 3.111 - Pacte: Luis Alves Cres-
DO - Impte: Luis Arnaud CoutInho
- Relator: Desembargador Toscam)
Espínola. - Convertido o julgamento
em diligência, unanimemente.

N.° 3.112 - Pacte: Guilherme de
Almeida - Impte: Dr. José Basilio
da Silva Júnior - Relator: Desem-
bargador Oliveira Sobrinho. - Cora.:
'vertido o julgamento em diligência,
unanimemente:

O Ex%o. Sr. Desembargador Mio
de Oliveira Spbrinho, passou a paesi-
dência dos trabalhos ao Exmo. Se-
nhor Desembargador Toscano -Espí-
nola, a fim do Exmo. Sr. Desembar-
gador Narcélio de Queirós, julgar os
feitos em que figurava como Relator
e Revisor, prosseguindo-se nos demais
julgamentos:

Recurso criminal

N.° 2.574 - Recte: João Pinho Ri-
beiro - Recda: a Justiça - Relatei;
Desembargador Narcélio de Queirós
- Dado provimento ao recurso, para
ser concedido ao recorrente o benefí-
cio do livramento condicional, Median-
te as condições que fixar o Juiz da
execução.

Apelações criminais

N.° 6.904 - Apte: Mendel Aizner --
Apda: a Justiça - Relator: Desem-
bargador Nélson Hungria - Revisor:
Desembargador Narcélio de Queirós.
- Dado provimento ao recurso, para
absolver o apelante, unanimemente.
Expeça-se alvará de soltura se por ai
não estiver prêso.

N.° 6.981 - Apto: Moacir Pimentel
- Apda: a Justiça - Relator: Desem-
bargador Nélson Hungria - Revisor:
Desembargador • Narcélio de Queirós.
- Dado provimento, em parte, para
desclassificar o crime para tentativa,
fixada a pena em dez meses e dez dias
de reclusão e multa de 'Cr$ 200,C0 e
ainda, para substituir por liberdade vi-
giada a medida de segurança, unani-
memente.	 -

N.° 7.011 - Apte: Alcides dos San-
tos -- Apda: a Justiça - Relaarr:
Desembargador Narcélio de Queirós -
Revisor: Desembargador Toscano Es-
pínola. - Negado provimento, unani-
memente.

N.° 7.030 - Apte: Geraldo de Seusa
Lima - Apda: a Justiça - Relaaor:
Desembargador Narcelio de Queirós.
- Dado provimento, em parte, 'para.
reduzir a condenação a duzentos cru-
zeiros de.multa. Expeça-se eivara de
soltura se por ai não estiver preso, una-
nimemente.

N.o 7.008 - Ante: José dos Santos
- Anda: a Justiça - Relator: De-
sembargador Nélson Hungria - Revi-
sor: Desembargador Narcélio de- (alei-
rós. - Dado provimento, em parte
para desclassificar o crime para tenta-
tiva, fixada a pena em um ano, três
meses e quinze dias de reclusão e a
multa em Cr$ 250,00, unanimemente.

N.° 6.978 - Apte: José Côrtes -
Apad: a Justiça - Relator: De-
sembargador Nélson Hungria -
Revisor: Desembargador Narcélio de
Queirós. Negado provimento, una-
nimemente.

N.° 7.040 - Apte: Valdemai Fran-
cisco da Silva - Apda: a Justiça -
Relator: Desembargador "Narcélio de
Queirós. - Negado provimento. una-
nimemente. Após o julgamento acima,
o Exmo. Sr. Desembargador Toscano
Espínola, passou a presidência da ,ses-
são ao Esmo. Sr. Desembargs dor
Nélson Hungria, em virtude de ser im-
pedido no julgamento abaixo:

N.° 7.029 - Apte: Orlando Baaec-
los Apda: a Justiça - Relator: De-
sembargador Narcélio de Queirós. -
Deu-se provimento, para ab,solver o
apelante, turanimemente. Tomou parte
no julgamento, no impedimento do
Sr. Desembargador Toscano Espínola,
o Sr. Desembargador Carneiro da
Cunha. Falou pelo apelante o advo-
gado Dia Luís R. Lima Rocha East-
nola.

,Esgotou-se a pauta.

PASSAGEM DE AUTOS

Ao Exmo. Sr. Desembargador Oli-

veira Sobrinho.
Apelações Criminais ris. 7.134 -

7.135 - 7.138 - 7.139 e o Recurso
Criminal n.° 2.593.

Ao Exmo. Sr. Desembargador
Tescano Espínola:

Apelações Criminais ns, 7.108
7.133 - 7.125 - 6.485.

Recurso Criminal n.o 2.585.

Ao Exmo. Sr. Desembargador Nél-
son Hungria:

Apelações Criminais ns. 7.074 -
7.080 - 7.103 - 7.105 - 7.111 -
7.109 e 7.130.

COM DIA

Apelações Criminais ns . 7.056
7.066 - 7.070 - 7.075 - 7.077
7.086 - 7.098 - 7.092 - 7.121.

Recursos Criminais ns. 2.581 e
2.582.

Encerramento _.

Nada mais ocorreu, encerrando-se a
sessão às quinze horas e trinta minu-
tos. - Desembargador Júlio de Oli-
veira Sobrinho, Presidente. José
Geraldo Machado Monteiro, secretá-
rio.

CONCLUSÃO DOS ACÓRDÃOS
PUBLICADOS

NA AUDIÊNCIA DA 2.a CÂMARA CRIMINAL, EM

15 DE OUTUBRO DE 1945-
,

Juiz Semanário: Ermo. Sr. Desem-
bargador . Toscano Espinola, - Se-
cretário: José Geraldo Machado
Monteiro.

Habeas-Corpus •

N.° 2.885 - Paciente: Zalina Lacer-
da Franco; impetrante: Dr. Stélio
Gaivão Bueno; relator Desembargador
Nélson Hungria. - Homologada a de-
sistência, unanimemente, em 1 de ou-
tubro de 1945.

N.° 3.021 - Paciente: Levi Cervan-
tes de Saavedra; impetrante: Dr. José
Carlos de Matos Peixoto; relator  De-
sembargador Nélson Hungria. - Con-
cedida a ordem, unanimemente, por
não constituir crime o fato de denún-
cia, em 27 de setembro de 1945.

N.° 3..082 - Paciente: Mário Gui-
marães da Costa Cabalenas; impe-
trante: Dr. Artur Juvêncio Mendes;
relator Desembargador Nélson Hun-
gria. - Concedida a ordem; unani-
memente, em 24 de setembro de 1945.

N.° 3.085 - Paciente: Alarico An-
tónio dos Santos; relator Desembar-
gador Nélson Hungria. - Denegada a
ordem, unanimemente, em 4 de outu-
bro de 1945.

N.° 3.107 - Paciente: Argentino Pe-
reira; relator Desembargador Nélson
Hungria. - Denegada a ordem, una-
nimemente, em 4 de outubro de 1945.

COM DIA

Apelações Criminais ns. 7.114 --a;
7.112 -- 7.093 --- 7.096 --- 6.487 -a
7,117 --- 7.103 -- 7.105 --- 7.130 -a
7.109 - 7.074 - 7.080.

Recursos Criminais ns. 25 - 84.
Carta testemunhável n.° 7.

'ACÓRDÃOS PUBLICADOS

Apelação Criminal n.° 6.985.
Habeas-Corpus ns. 2.835 - 3.021

3.082 - 3.107 - 3.05.
EXPEDIENTE DO PROTOCOLO

AUTOS ENTRADOS DA INFERIOR INSTÂNCIA

Sétinuz Vara Cf::et

Agravo de instrumento n.° 7.977.
Agravantes' - João de Sousa e sua

mulher.
Agravado - Júlia da Silva Carvalho

Rocha.
Sexta Vara Cível

Agravo de Instrumento n o 7.978.
Agravantes - Manuel Moreira da

Silva e onixe).
Agravado - Luis Marques Sampaio.

Sexta Vara Civel

Agravo de Instrumenta n.° 979.
Agravante - Otávio Toledo Bandei-

ra de Melo (Coronel).
Agravado - Alberto Gaui.

Sexta Vara Cível

Despejo:

Apelação Cível n.° 6.973.
Apelante - Comandante Paulo Ri-

res de Sé..
Apelado - Eduardo de Queirós Bas-

tos.

Décinía Segunda Vara Civel
Ordinária:

Apelação Cível n.° 6.974.
Apelante - Dr. Carlos.Vieira Lima.
Apelados - Espólio de Austin Whi-

taker e outros.
Despacho do relator na apelação et'.

vel, n.0 6.910. - Indefiro o pedido de
fls. 61, eis que o acórdão de fls. 59
determinou que a apelação fôsse pro-
cessada nos autos originais.

Rio, 12 de outubro de 1945. - Ra-
cha Lagoa.

Corregedoria da Justiça
AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO

Desembargador Corregedor, Frederico
Sussekind - Juiz substituto, Doutor
Emílio Pimentel Oliveira:

Dia 15 de outubro de 1945
Ordinárias:

Catarina Maria da Silva - 2.° Dis-
tribuidor - 14.a Vara.

Georges Fanto -a- 3.0 laastribuidor --
9.5 Vara.

Jose da Cunha Lage - 8.° Distri-
buidor - 13.a Vara.

Antônio Ferreira - 1. DistrabeidoIS
- 9.5 Vara.

Executivos:

Agostinho Gomes Pereira - 8.° Disaai
tribuidor	 14.a Vara.

Charles Herba Leite Pinto -1. 0 Dis-
tribuidor - 3.a Vara.

Wilson King & Cia. Ltda. - 2. 0 Dis-
tribuidor - 13P Vara.

Hotel Petrópolis Ltda. - 3. 0 Diatri-
buidor - 6.a Vara.

Despejos:
Emílio Marques Franco - 3.° Dis-

tribuidor - 12.a Vara.
Jonas Lacerda Coelho - 8. 0 Distri-,

buidor - 43 Vara.

Apelação Criminal

N.° 6.985 - Apelante: João Bernar-
do da Silva; apelada: A Justiça; rela-
tor Desembargador Toscano Espínola.
- Negado provimento, unanimemente,
em 20 de setembro de 1945.

PASSAGENS DE AUTOS CRIMINAIS'

Dia 15 de outubro de 1945
Ao Sr. Desembargador Oliveira So-

brinho.
Apelações Criminais ris. 7.106 -

7.111.
Ao Sr. Desembargador ,Toscano Es-

pínola.	 -
Apelações Criminais na. 7.060 -

7,088 - 7.091 - 7.106.
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Soc. Protetora Operários - 1. 0 Dis-
tribuidor - 8.° Vara.

Mamo	 Botafogo	 Gonçalves - 2.°
Distribuidor - 11." Vara.

M. Freitas . & Costa - 3.° Distribui-
dor - 3? Vara.

Georgina da Conceição Morais - 8.°
Distribuidor - 2.° Vara.

Nagib Assad aí Irmão - 1. 0 Distribui-
dor - 5.° Vara.	 .

Jacob Off Leitchner - 1.0 Distribui-
dor - 14.a Vara.	 -

Alvaro Coelho & Cia. Ltda. - 2.°
Distribuidor - 1.a Vara.

Castro Lopes Brandão & Cia. - 3"
Distribuidor - 12.a Vara.

Milton Borelli - 8.° Distribuidor -
9? Vara.

José Matias Costa Batista - 1. 0 Dis-
tribuidor - 2.a Vara.

Maria Luiza Clatide ;Sampaio - 8.°
Distribuidor -	 Vara - '3.° Oficio.

Inventários classe 6-C:
Niza de Castro Rotim - 1. 0 Distri-

buidor a- 1.° Vara - 3.° Oficio.

.	 Inventários classe 7-C:
Evangelina Ferreira Bahia - 8.° Dis-

tribuidor	 2.a Vara - 3.° Oficio.

Arrecadação:

Vara
`	

Vara Criminal

 do Júri

Flagrantes:
13.° Distrito - Adelina Mendes de

Oliveira (Proc. 326) - 1. 0 Distribuidor
- 11.a Vara.

15.0 Distrito	 - Antônio	 Barbosa
(Proc. 186) - 2.° Distribuidor - 15."
Vara.

Ofício n.° 1.147 - Antônio da Silva
Quintino Dias Ferreira - 2.° Distri-

buidor	 7.° Vara.
Carlos Rohr - 3.° DistribitieJr

14." Vara.	 -
Isael Martins de Morais - 8.0 Dis-

tribuidor - 10.a Vara.
Adelaide Augusta Soares - 1.° Dis-

tribuidor - 11? Vara.
Antônio Doliveira - 2? Distribuidor

- 12? Vara.

Justificação:
Leib Herman - 3.° Distribuidor -

11.a Vara.

Precatórias:

Comarca	 de	 Petrópolis . - Banco
Central Mercantil - 1.° Distribuidor
- 3.a Vara.

Justiça gratuita:

19.° D. Oficio 2.408 - 3.° Diatribui-
dor - 1.a Vara - 1? Ofício.

2.° D. Oficio 4.034 - 1.0 Distribui-
dor - 2.° Vara - 2.° Oficia.

Tutelas curatelas:

João Alfredo dos Santas -- 3.° Dis-
tribuidor - 3.a Vara - 3.° Oficio.

Testamentos:

Ramos - 3.° Distribuidor - 2.a Vara.
22.° Distrito - Nathan	 Splinanal

(Proc. 273)	 - 8.° Distribuidor - 6." .
Vara.

20.° Distrito - Pedra	 de Andrade
Sousa Filho (Proc. 171) - 1. 0 Distri-
buidor - 14.a Vara.

6.° Distrito - Issea Tojol (Processo
n.° 239) - 2.° Distribuidor - 10. 8 Vara.

4.° Distrito	 Nicanor de Albuquer-
Antonieta Silva Santos - 3 0 Distri-

buidor - 5.a Vara.
Maria José Campos Seabra - 8.°

Fortunee Barba - 8.° Distribuidor
- 13.° Vara.	 -

Beatriz Pereira de Vasconcelos Trepa
- 8.° Distribuidor - La Vara - 1.0
Ofício.

que (Proc. 279) - 3.0 Distribuidor -
4.a Vara.	 -

4.° Distrito - Antônio Lopes Filho
Distribuidor - 10.° Vara.

Francisco Dalmeicla Ventura - 1.0 Vara de Fant!lic, Henri Marc Bonnet - 1. 0 Distribui-
dor - 1.a Vara - 2.° Oficio.

(Proc. 291) - 8.0 Distribuidor -
Vara.

Distribuidor - 4.° Vara.
João Manuel Lebráo - 2.° Distribui-

dor - 13? Vara.
Carolina Revoredo Annes Dias - 3.0

Desquite litigioso:

Otávio Miranda Ilha - 3.° Distribui-
dor - 1.8 Vara.

Augusto José Ferreira - 8.° Distri-
buidor - 3.a Vara - 1.° Oficio.

Tutelas curatelas:

10.0 Distrito - Moisés Arou Flaks-
man (Proc. 214) - 1.0 Distribuidor -
16.° Vara.

Distribuidor - 6? Vara.
Angelo de Araújo Jorge - 8.° Dis-

tribuidor - 8 0 Vara.

Especial do livro IV: 	 .

Camila	 Tavares - 8.° Distribuidor
- 5.° Vara.

Desquite amigável:
Amador Silva - 2.° Distribuidor -

2.a Vara.
Gastou Vieira - 30 Distribuidor -

2.a Vara.

Avulsõs:

Nair do Carvalhal Clamara - 8.° Dis-
tribuidor - 3.a Vara - 2.° Oficio.

Júlia Augusta da Cunha - 1.0 Dis-
tribuidor - La Vara - 2.° Oficio.

Antônio Lopes Maia -	 Distribui-
dor - 4' Vara - 2.° Oficio.

José Barreto Siqueira,	 1.0 Distri-

Inquéritos:
12.° Distrito - António Guedes de

Morais (Proc.	 84)	 2.° Distribuidor
- 6.a Vara.

12.° Distrito - Valdemiro Teixeira
(Proc.	 83)	 - 3.0 Distribuidor -
Vara.

13.° Dilstrito (Proc. 310) - 8.° Dis-
Olga Agra Doliveira Braga - 1•0 Dis- Ligia da Silva Wu -- 8." Distribuidor

Luidar - .3.8 Vara - 1.0 Oficio. tribuidor - 16.a Vara.
tribuidor - 11. a Vara.

Sebastião Passos - 2. 0 Distribuidor
14. a Vara.

Jabori Nepomuceno de Oliveira
3.0 Distribuidor - 1.a Vara.

Bernardo Barbosa da Silva - 8.a
Distribuidor - 12.a Vara.

- 2.0 Vara.

Prec2.to:
Comarca de Recife - Maria gulália

da	 Costa - 8.°	 Distribuidor -
Vara.

Avulsos:

Sofia de Araújo Pereira - 1:." Dis-
tribuidor - 3.a Vara - 3 gi Oficio.

Maria José de Lima - 1.0 Distribui-
dor - 1.0 Vara - 1.0 Ofício.

Mário de Macedo - 8.° Distribuidor

21.° Distrito - Eugene Joseph De-
palie	 (Proc.	 365)	 - 1.0 Distribuidor
- 13.a Vara.

21.° Distrit-o -	 (Proc.	 345)	 -	 2.°
Distribuidor - 15.a Vara.

21.° Distrito - Virgílio 	 Vieira de
Sousa (Proc. 346) - 3.° Distribuidor

Justiça gratuita: - 3.a Vara - 2.° Oficio. - 11.a Vara.
Protestos	 interpelações	 notifica- Maria José Falhado de Sousa - 2.0 Precatórias: 21.° Distrito - Napoleão Paulina da

ções:

4	 Job de Carvalho Aávedo - 8.° Dis-
tribuidor - 13? Vara.

-	 Maria Ana de Arrochellas Galvão -
1.0 Distribuidor - 2.a Vara.

Francisco Gryzeiko - 2.° Distribui-

Distribuidor - 2.a Vara.
Delmira Ferreira Rangel -- 3? Dis-

tribuidor - 1.a Vara.
Comarga do Rio Grande de Sul -

Meryen Dillon Schuller - 8.° Distribui-
dor -	 ? Vara.

. Comarca	 de São Paulo - Falida
Hertz - 1.0 Distribuidor - La Vara -
2.° Ofício.

Justiça gratuita:

Alzira Muniz Nepomuceno - f.' Dis-

Silva	 (Proc.	 343)	 - 8.° Distribuidor
- 2.a Vara.

23.° Distrito	 -	 Arlindo	 Mercedes
Gonçalves	 (Ppc.	 175)	 - 1.0 Distri-
buidor - 12.a Vara.

23.° Distrito - Euriao Pereira Fra-
goso (Proc. 122) - 2.° Distribuidor -

•	 dor - 9? Vara.
Francisco Rayma do Lago - 3.° Dis- Vara de Órfãos e Sucessões tribuidor - 2.° Vara - 20 Oficio.

Maria Gabriela de Jesus - 8. 	 D,s-
8.a Vara.	 .

3.° Distrito	 (Proc.	 239)	 - 3.° Dis-
tribuidor - 4.a Vara.

Júlio Gomes Leal - 8? Distribuidor Arrolamentos: tribuidor - 2.a Vara - à.° Oficio.
Nilda tia Silva Santos - 1. 0 Distri-

tribuidor - 14? Vara.
3.° Distrito - (Proc. 26) - 8.° Dis-

- 5.° Vara. Francisco da Silva - 1. 0 Distribui- buidor - 3.a Vara - 1.° Oficio. tribuidor - 7 3 Vara.
Bruno Negri - 1.0 Dis.-ribuidor - dor - 3.a Vara - 3.° Oficio. Alice Vieira Gonçalves - 8.° Distri- 2.° Distrito - José Maria Fernandes

2.a Vara. Francisca Carvalhal - 3.° Distribui- buidor - 3.a Vara - 2.° Oficio. (Proc. 250)	 - 1.° Distribuidor - J.'
Artur John Kingsbury - 2.° Distri- dor - 4.a Vara - 1.° Ofício. Antônio Moreira de Aquino	 1.° Vara.

buidor - 5? Vara. Inventários classe 3-C: Distribuidor - 3." Vara - 30 Ofício. 11,° Distrito - João	 Teixeira	 de
Maria Vieira de Albuquerque - 3.° Lourenço Arcanjo Ferreira - 8. 0 Dis- Anunciação (Proc. 128) - 2.° Distri-

Distribuidor - 9.° Vara. Ofício n.° 828 - Maria Cármen- Fer- tribuidor - 4.a Vara - 1." Oficio. buidor - 5.a Vara.
Victorino Ferreira Amaro	 8.° Dis-

tribuidor - 4? Vara.
nandes da Silva - 1.0 Distribuidor -
1.a Vara - 1.° Oficio. Registros públicos: 14.° Distrito - José Pedro de •asus

(Proc. 165) - 3.° Distribuidor - 10."
Antônio de Castelo Branco - 1.0 Hermógenes da Costa Cabral - 8.° Daniel Valentitn Garcia - 1.° Dis- Vara.

Distribuidor - 10. 0 Vara. Distribuidor - 2.* Vara - 2.° Oficio. tribuidor. 21.° Distrito - (Proc. 342) - 8. 0 Dis-
Humberto Rosado de Oliveira	 2.° •	 Elisabeth Constantino dos Santos - Maria das Dores Pires da Silva - tribuidor - 4.a Vara.

Distribuidor - 11.0 Vara. 1.° Distribuidor - 2. a Vara - 3 0 Ofí- 30 Distribuidor - 12.° Circunscrição. 21.° Distrito - Manuel Matias
Regina Campos de San Juan

Distribuidor - 13. a Vara.
cio.

Maria Luíza Martins Ferhandes -- Vara da Fazenda Pia.nica Oliveira (Proc. 340) - 1.0 Distribuidor
- 6,a Vara.

Elevadores Schindler Brasil S. 	 A. 8.° Distribuidor - 2.a Vara - 1.° Ofi- Diversos: 20.° Distrito - João Batista Vascon-
- 8.° Distribuidor - 6.a Vara.

Benedita Rosa Ferreira - 1.0 Distri-
buidor - 3.0 Vara.

Fredelino Xezen Duarte - 2.° Dis-
tribuidor -. La Vara.

cio.
Carlos Iório-- 1.0 Distribuidor - 3.°

Vara - 3.° Oficio.
José Caldeira da Fonseca - a.° Dis-

tribuidor - 2.a Vara - 3.0 Oficia.

Antônio de Luca - 10. 0 Distribui-
dor - 2.° Vara - 2.° Oficio.

Nuno Braz Caldeira - 10.° Distribui-
dor - 3? Vara - 2.° Oficio.

celos (Proc. 159) - 2.° Distrito - 11."
Vara.

17.° Distrito - Joaquim Leitão As-
sunção (Proc. 262) - 3.° Distribuidor
- 2.a Vara.

Fab Feltros Lua Nova Ltda. - 3.° Benoni Augusto de Santa_ Halana -- Justificação: 2.° Distrito - Arminda Silva (Pra-
Distribuidor - 12.a Vara.

Ainaury Catramby - 3. 0 Distribuidor
1.0 Distribuidor - 3? Vara	 2.° Ofi-
cio. José Lins de Gusmão Lira - 10.°

Distribuidor - 3.a Vara - 2.° Oficio,
cesso n.° 156) - 8.° Distribuidor - 13.a
Vara.

- 7.a Vara. Inventários classe 4-C 6.° Distrito - José Joaquim da Silva
Manuel Pereira de Cordis - 1.0 Dis- Precatórias: (Proc. 229)	 - 1.0 Distribuidor - 3."

tribuidor - 8." Vara.
Joaquim	 Antônio	 de Sousa - 2.°

Distribuidor - 14? Vara.

Avaônio Teixeira de Anclrad2 - 1.0
Distribuidor - 4.a Vara - 2.° Oficio
(dependência) .

Comarca de Pernambuco - 9.° Dis-
tribuidor - 2.0 Vara - 1.0 Ofício.

Vara.
6.° Distribuidor - Beatriz Penteado

dos Santos (Proc. 236) - 2.° Distri-
Irene	 Domingues	 Monteiro - 3.° Inventários classe 5-C: Ordinária Fazenda: buidor - 16." Vara.

Distribuidor - 8.a Vara.
Armando Tadeucci - 8.° Distribui-

dor - 3? Vara.
Henrique Roinagueira - 1.° Distri-

buGor - 4.2 Vara	 2? Ofício.	 -
Alice Vitorina Decamps - 9. 0 Dis-

tribuidor - 3.° Vara - 1.0 Oficio.
1.* Distrito - Jorge Vitor Ribeiro

(Proc. 118) -- 3.° Distrito 	 15" Vara.

•
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Contravenção do jôgo:
2.2 Delegacia Auxiliar - Osvaldo

Gonçalves . da Silva (Proc. 63) - 2.°
Distribuidor - 6.a Vara. •

2.2.. Delegacia Auxiliar - Segundo
Drumond (Proc. 55) - 3.° Distribui-
dor - 10.a Vara.

2.8 Delegacia Auxiliar - Olegário
Vieira do Nascimento (Proc. 57) - 8.°
Distribuidor - 14.2 Vara.

2.8 Delegacia Auxiliar - Geraldo
Caetano (Proc. 61) - 1.° Distribuidor
- 2.8 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - Arnauri 13a-
tista da Silva (Proc. 51) - 2.° Distri-
buidor - 7.2 Vaia.

2.2 Delegacia Auxiliar - Otásio Con-
de (Proc. 62) - 3:' Distribuidor - 5.2
Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - jorge Tei-
aaeira Bastos (Proc. 66) -- 3.° Distri-
buidor - 16.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - Simão Bo-
livar Azevedo Costa (Proc. 47). - 1.°
Distribuidor - 15.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - Alcides Lei-
te da Silva (Proc. 64) - 2.° Distribui-
dor - 14.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - Romildo de
Siousa Braga (Proc. 50) - 3. 0 Dis-
tribuidor - 5.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - João Alves
Ribeiro (proc. 68) - 3.2 Distribuidar
- 7.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - Adelino
Sobral (Proc. 67) - 1.0 Distribuidor
- 2.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - José Parei.)
Sobrinho (Proc. 49) - 2.° Distribuidor
- 6.2 Vara.

2.8 Delegacia Auxiliar - Biasino
Liguori (Proc. 52) - 3•0 Distribuidor
- 16.2 Vara.

2.2 Delegacia Auxiliar - Manuel Ra-
mos (Proc.. 48) - 8.0 , Distribuidor -
11.8 Vara.	 •

2.2 Delegacia Auxiliar - João Pe-
reira Nunes (Proc. 54) - 1. 0 Distri-
buidor - 9.2 Vara.

2.8 Delegacia Auxiliar - António
Bernardo Rodrigues (Proc. 53) - 2.°
Distribuidor - 3." Vara.

2.8 Delegacia Auxiliar - Valderairo
da Silva (Proc. 56) - 3.° Distribuidor
- 4.2 Vara.
, 2.2 Delegacia Auxiliar - Aristotilino
Rangel (Proc. 58) - 8.0 Distrihnidor
- C." Vae.

2.a Delegacia .uxiliar - Artur da
Costa (Proc.--.59) -- 1.° l)istribuidor --
12." Vara.

2.8 Delegacia Auxiliar -	 • Miguel
-IncransTa o'Z - (09 'Mia) SaAIESIIOD
dor - 10.2 Vara.

Contravenções outras:
22.° Distrito - Mamada Ferreira

Martins (Proc. 280) - 1.0 Distribuidor
- 14.0 ,Vara.

22.° Distrito - Saini Jorge Cal.ache
(Proc. 296) -. 2.° Distriouidor - 13.2
Vara.

27.° Distrito - Nélson Madurai=
Braga (Proc. 133) - 3• 0 Distribuisic,r
- 12.2 Vara.

20.° Distrito - Luis • Militão da Silva
(Proc. 167) - 8.° Distribuidor - 5."
Vara.

Precatórias:
Comarca de Minas Gerais - Lázaro
de Alencar - 1.0 Distribuidor - 10."

•Vara.
Habeas-Corpus:

Domingos Lagos - 3.° Distribuidor
- 11.8 Vara.

HAEILITAÇÕES DE CASAMENTO

Dia 15 dc outubro de 1945
Nélson Medeiros e Maria José Vas-

simon de Freitas - 2.° Distribuidor -
6.2 Circunscrição.

José da Silva Coelho e Diva Lira -
3.° Distribuidor - 2. 2 Circunscrição.

César Barroso de Siqueira e Amélia
Peixoto Monteiro - 2.° Distribuidor -
1.2 Circunscrição.

Nélson Teixeira Cardoso e Olímpia
Augusto - 3.° Distribuidor - 4. a Cir-
cunscrição.

Martinho Ferreira Matos e Nice de
Carvalho - Distribuidcr - 5.2
Circunscrição.

Evaldo Chernache e Nadir, de Oli-
veira - 3.° Distribuidor 7-- 7•2 Cir-
cunscrição.

Arlindo Dcniingos Nunes e Alide
Correia Nunes - 2.° Distribuidor -
6.8 Circunscrição.

Nélson Pedro de Sousa e Maria de
Oliveira - 3.° Distribuidor - 2. 2 Cir-
cunscrição.

Jcisé Weiss e Edi Ferreira Badauy -
2.° Distribuidor - 9. 2 Circunscrição.

Joaquim de Carvalho Pinto e Nilza
Pereira de Toledo - 3. 0 Distribuidor
- 8.8 Circunscrição.

Estácio Henrique. dos Santos e Chei-
sa do Nascimento - 2.° Distribuidor
- 1.a Circunscrição. .

Mário José Alves e Hercilia da Con-
ceição - 3. 0 Distribuidor -- 4.2 Cir-
cunscrição.

Dlógencs Alves "e Valdemira dos
Santos - 2.0 Distribuidor -- 10.a Cir-
cunscrição.

Odmur Vargas Fonseca e Isabel
F3rnandes Padilha - 3.0 Distribuidor
- 14.2 Circunscrição.

Hermogënio Alves Viana e Ilza de
Oliveira - 2.° Distribuidor -- 11.2 Cir-
cunscrição. •

Geraldo Tõrres Kropf e Dalgi Dias
da Costa - 3.° Distribuidor -- 3. 2 Cir-
cunscrição.

Fernando Simões e Rita da Costa
- 2.° Distribuidor - 13. 8 Circunscri-
ção.

Luis José Pimenta e Crispiniana
Aniceta da Silva -3.° Distribuidor -
12.2 Circunscrição.

Basilio Ferreira e Odila Loss Borges
- 2.° Distribuidor - 12.2 Circunscri-
ção.

José Marques e Esmeralda da Silva
Ramalho - 3.° Distribuidor - 14.a
Circunscrição.

Albino Pinho Gilvaz e Maria de
Lourdes Peaeira - 2.° Distriamidar -
1.a Circunscrição.

Palmiro Mo1ta e Áurea Mendes -
3.° Distribuidor - 11.2 Circunscrição.

João Lopes e Irene de Sousa Coelho
- 2.° : stribuidor - 4. 2 Circunscri-
ção.

Carlos dos Santos e Ddrcelina, da
Cruz - 3.0 Distribuidor - 2. 2 Circuns-
crição.

Almir Barbosa e Alair Monteiro de
Barros - 2.° ) Distribuidor - 3.2 Cir-
cunscriçãc.

José da Silva de Assunção e Gudier
da Cruz - 3.. Distribuidor - 10. 2 Cir
cunscrição.

-

Djalma de Assunção Marcial e Ni-
céia Suzano Guimarães - 2.° Distri-
buidor -- 6.2 Circunscrição.

Manuel Martins dos Santos e Dulce
Cargueira de pousa - 3•0 Distribuidor
- 13. 2 Circunscrição.

Rui Rocha e Gumercinda Pinheiro
- 2.° Distribuidor	 9." Circunacri-
ção.

Luis Marques e Emilia da Silva
Duarte - 31Distribuidor - 5. 2 Cir-
cunscrição.

Alcides Joaquim . da Silva e Regina
Melo - 2.° Distribuidor - 7, 2 Circuns-
crição.

Francisco d& Costa Medeiros Filho
e Neida Rodrigues Chaves - 3.° Dis-
tribuidor - 8.2 Circunscrição.

Paulo Salgueiro e Iolanda Ferreira
das Santos 2.° Distribuidor 11.a
Circunscrição.i

Augusto Andrade e Zoraide de Cam-
pos Almada •-= 3.° Distribuidor - 5.a
Circunscrição.I

Jorge Carvalho Pereira e Maria José
Martins de Freitas - 2.° Distribuidor
- 7.2 Circunscrição.

Jair Carvalho de Abreu e Helena
Salomone •-•	 Distribuidor - 8.2 Cir-
cunscrição.

Fernando Henrique Vieira e Astréia
Avólio - 2.° Distribuidor - 4. 2 Cir-
cunscrição.

Rubens Ferreira de Godoy e Nilza
Barroso Barbeis- - 3.° Distribuidor -
10.2 Circunscrição.

Orlando Airam de Meneses e De-
Vouir Zeina de Oliveira - 2.° Distri-
buidor - 2.8 Circunscrição .

Ulisses Carvalho Neto e Joana de
Deus Araújo Fraga - 3.° Distribuidor
- 12.8 Circunscrição.

Milton Barros Correia e Teresinha
Pinheiro - 2.0, Distribuidor - 3•8 Cir-
cunscrição.

Rubens de Moura Costa e Helena
Rachel Lopes de Gill 3.° Distribui-
dor - 6.8 Cirfulascrição.

a

a

Machado da Silva - 3.° DistribuidoiS
- 1.a Circunscrição.

Ernani Guio e Rute Campos dos
Santos - 2.° Distribuidor - 1. 8 Cir-
cunscrição.

Jorge Machado Mendes e Ciléia de
Oliveira - 3.° Distribuidor - 5. 2 Cir-
cunscrição.

José de Paiva Xavier c Guiosnar das
Difiras Correia - 2.° Distribuidor
4.a Circunscrição.

Pedro de Alcántara Sampaio e El-
mosa Abrahão	 -3.0 Distribuidor

Circunscrição.
José Ramos de Oliveira e má Passos

Esmit - 2.° Distribuidor - 14." Cir.
ctuiscrição.

Válter da Silva Rodrigues e Rira
Bicalho Lima - 3.° Distribuidor
Circunscrição.

Limo Maurício dos Santos e „ladra
Meireles - 2.° Distribuidor - 10.2
Circunscrição.

Manuel Pio de Azevedo e Manieta
Lippi - 3•0 Distribuidor - 12.8 ctr-
cupscrição.

Mário dos Santos e Euridice Ribeiro
Guimarães - 2.° Distribuidor - 3.2
Circunscrição.

Rômulo Rola e Nanai Pires - 3.0
Distribuidor - 6.8 Circunscrição.

Antônio Sousa Lima e Lucilia Ca.
menho da Silva - 2.° Distribuidor -
11.2 Circunscrição.

Ni	 naio heis Alexandre e Sônia A.
mando d'Alvear 3.0 Distribuidor -1
7.2 Circunscrição.

Rubens de Andrade e Maria Helena,
Brasil Morais - 2.° Distribuidor
13.8 Circunscrição.

Alberto Soares Cahide - Ioalanda
Maria Silva Lion - 3.° Distribuidor
7.2 Circunscrição.

Procuradoria Geral do Distrito
Federal

Procurador Geral: Dr. Romão
de Lacerda. - Primeiro Sub-Pro-
curador, interino: .Dr. João da Sil-
veira Serpa. - Segundo Sub-Pro-
curador: Dr. Carlos Sussek.ind de
Mendonça. • n

Expediente de 15 de outubro de 1945
Processo despachado:

Revisão Criminal n.° 1.647.
Processos entrados lia Secretaria:

Apelações Cíveis n.°s 6.828, 6.830,
3.966, 6.581 e 6.009.
- Agravo de Instrumento n.° 7.955.

Ação Rescisória n.0 216.
Apelações Criminais n.% 7.192 e 7.193.
Revisões .Criminais na's 1.537, 1.669,

1.678 e 1.679.
AVISO

Os membros do Ministério Público,
advogados de Oficio e funcionários da
Procuradoria Geral do Distrito Fe-
deral, devem receber, diretamente, no
Cartório do Juizo Eleitoral no local de
suas residências, o respectivo titulo.

Secretaria da Procuradoria Geral do
Distrito Federal, 15 de outubro de 1945.

RTÓRIOS

25.° Distrito - (Proc. 127) - 8.° Dia-
tribuidor - 8.2 Vara.

7.° Distrito - Valentim Pinto Rollo
(Proc. 147) 1.° Distribuidor - 14.2
Vara.

17.° Distrito - (Proc. 265) -	 Dis-
tribuidor - 4.2 Vara.

17.0 Distrito -(Proc. 259) - 3. 2 Dis-
tribuidor - 12.2 Vara.

5.0 Distrito - Francisco Pinto (Pro-
cesso n.° 328) - 8.° Distribuidor - 7.2
Vara.

• 14.° Distrito -- Serafim da Silva
(Proc. 164) - 1.0 Distribuidor - 5.2
Vara.

Def. Fale.:
Ercole Tonnera (Proc. 260) - 2.'

Distribuidor - 10.2 Vara.
8.° Distrito - Valdemiro Silvina

(Proc. 181) - 3.° Distribuidor - 5.°
Vara.

8.° Distrito - Aristel R,osrt Machado
(Proc. 178) - 3.° Distribuidar -- 4.2
Vara.

24.° Distrito - (Proc. 288) - 1.0 Dis-
tribuidor - 11.a Vara.

24.° Distrito - (Proc. 292) _2.0 Dis-
tribuidor - 2.2 Vara.

24.° Distrito - Fauna() Francisco da
Paixão (Proc. 225) - 3.° Distribuidor
- 12.2 Vara.

Basili Kiritmchenko e Aciair Pausani
Eleonora Braga. - 2.° Distribuidor -
13•3 Circunscrição.

João Gaivão Costa e Vilma Molic
Lemos - 3.0 Distribuidr - 14.8 Cir
cunscrição.

Alcides Francisco Alves e Mari
José Aciaris Malfitano - 2.° Distri
buidor - 9.2 Circunscrição.

Hélio Manuel dos Santos e Dulcinéia

VARAS E C

Juizo de D ireito da Primeira
Vara Civel

Juiz, Dr. Vicente de Paria Coelho;
Escrivão, Antônio Cícero Gaivão

Expediente de 15 de outubro de 1945
Falência:

Luis Antônio Modesto. - Em face
da réplica de fls. 119. reconsidero o

EXPEDIENTE

meu despacho de fls. 118 e determino
se prossiga na reabilitação recineriaa,
uma vez que não há, exisa(mcia legal
para prévio encerramanto.

Despejo:

José Maria Penido - Alfredo Co-
mes Nunes. - Defiro o pedido de.
fôlhas 43.
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Ordinária:
Autor, Valdemar Potsch — Cândido

Firmino Melo Leitão. — Digam as
partes sabre a resposta do perito em
dez dias.

Execução:
Autora, Emilia da Conceição Matos;

réus, Barbosa Dourado e outro. —
Informe o cartório se cumpriu a exi-
gência do despacho de lis. 76, e em
caso afirmativo certifique-se.

R. de contrato:
Autor, Michel Tranjan; réus, Hen-

rique Monteiro & Companhia Limita-
da. — Julgada improcedente a ação
proposta.

Inventários:
Maria Amália Ribeiro. — Julgado

por sentença a adjudicação.
Inventários:-

Luis Gonzaga Vieira Júnior. — Ho-
mologado o cálculo de adjudicação.

Salustino dos Santos Guerra. —
Confirme-se.

Consignação:
Autor, Flariano Dias Afonso; ,réu,

Manuel Rodrigues Vintena. — Can-
cele-se a distribuição.

Despejo:
Suplicante, Luis Sérgio de Amaran-

te Cruz; suplicado, Válter Cosenza. —
Feito o depósito, preceda-se a perícia
designo o dia 24 do corrente às 11.30
horas cientes os litigantes e o Dr.
Perito.

Juizo de Direito cia Quarta
Vara Cível

Juiz, Dr. José de Aguiar Dias — Es-
crivão, Dr. José Marta de Ciligneira
Pinheiro

Expediente de 15 de autubro de 1945
Embargos de terceiro:

Juliete Gracieuse Matliilde Alberto,
Jessen — Casa Bancária Soabra San-
tos. — Terminado o debate oral o
M.M. Juiz designou o dia 19 de ou-
tubro, às 12 horas, para a audiência
de leitura e publicação da sentença.

C. pagamento:
Albino Ferreira de Carvalho — Sal-

vador Esperança & Comp. — Junte-se.
Ordinária:

J. Martins Pinto — José Martins
Júnior. Julgadas improcedentes a
ação e a reconvenção. Custas em pro-
porção.

Ti. locação:
Fábrica de Sacos de Papel Mosa

Ltda. — Teófilo Baclin. — Cate-se
a viúva, no lugar indicado, Par preca-
tória.

P. de contas:
Otavio Finei Brantes — Leão, Ribei-

ro 8: Cia. Ltda. — Designo para rea-
lizar-se a diligência o dia 22 cio cor-
rente mês, às 15,30, ciente o perita.

Falência:e Jaci M. Costa. — Funcione o Dr.
Liquidante Judicial.

Notificação:	 -
António de Almeida — Arlindo Mar-

Uns Ferreira. — Entregue-se.

Protesto:
Levi Fernandes Carneiro — Pedro

Brando.	 Entregue-se.
Pos.sessória:

Olga Rohr — Gás Neon Pannon Li-
fitada. — Venha apensada a ação de
-:onsi,gliação em pagamento referida
ia inicial.

Executivo:
Rosette Deschamps — Blaudina

vlonteiro Vieira e sua mulher. — Es-
dareça, a autora, melhor a sua inten-
ão descrita na inicial, em face do
lisposto nas cláusulas III a V da es-
a.itura de fls. 3:

A. de haveres:
Soc. de Expansão Comercial "Sepa"

Ada. — Selados e preparados.

Requerimento:
Buelau & Cia. — Sociedade Importa-

tora Suíssa Ltda. — Realize-se o
eilão.

Executivo:
Evaristo Daltro de Castro — Ar-

uildo Guinle. — Defiro o pedido de
ls. 28.

. Sentença publicada em audiência
de hoje

Manuel Antônio da Costa — Josá
'erreira de Abreu Segundo. — Jul-
ado o autor carecedor de ação, para
s efeitos legais.

•
Juízo de Direito da Segunda

Vara Civel
Juiz — Dr. Homero Braziliense Soa-

res de Pinho— Escrivão — Dr. Ota-
cilio de Lucena Montenegro.

Expediente de 15 de outubro de 1945

Inventário:
Justiniana Ribeiro da Silva. — Au-

torizado o levantamento.
I. de crédito:

Impugnante, Garcia & Sturbini
Limited.; impugnado, Comercial Ban-
cária S. A. — Julgada procedente a
impugnação, para mandar incluir o
crédito tão só pela quantia de Cr$
15.500,00.

Ordinária:
Autor, Max Costa — M. Santiago &

Comp. Limited. — Feito o depósito
proceda-se à perícia, designo o dia 23
do corrente lis 12 horas cientes os li-
tigantes e o perito.

Reivindicatória:
Autora, Maria Luisa Doulor — Es-

pólio do Dr. João Brasiliense de To-
ledo Franco.

Ordinária:
Autor, Francisco Pintar — Forta-

leza de Pedras Preciosas Limitada. —
À parte contrária por 3 dias para di-
zer sôbre o documento de fls. 59.

Falência:
Carmina Marra. — Por sentença de

hoje foi decretada a falência de Car-
mino Marra estabelecido, à Rua Se-
nador Pompeu n.° 79 a requerimento
da Indústria Antoninense do Papel
Limitada, tendo sido fixado o seu ter-
mo legal cai 40 dias anteriores -a data
do protesto, mareado o prazo de 20
dias para os credores ,se habilitarem,
nomeado hindico , o credor requeren-
te Indústria Antoninen.se do Pape.I
LimitAda, designado o dia 24 de no-
vembro próximo às 14 horas para a
realização da assembléia de credores,
servindo o Dr. Segundo Curador de
Massas Falidas.

Consignação:
Suplicante, João Serra Cardoso; su-

plicado, Pedro Quirino dos Santos. —
Selados e preparados.

Despejo:
Autor, José Augusto da Fonseca; su-

plicados, Jesus & Costa. — A parte
contrária para dizer saibre os do-
cumentos.

Naturalização:
Luciano Albieri. — Seja designada

data para a audiência. Proceda-se a
justificação ciente o Dr. Proe-urador
Regional da República.

Despejos:
Réu, Sociedade Anônima Casa

Colombo e Imobiliária Frederico do
Lago. — Subam os autos a Superior
Instância no prazo legal.

Autor, Antônio Pereira; réu, Joa-
quim dos Santos Cardoso. — Voltem
com os selos que falta.

Ordinária:
Autor, Anizio de Oliveira e outro;

réu, Diamantino Gonçalves Bruno. —
A ação clêste Juízo já foi sentenciada
e está em grau do recurso perante o
Tribunal de Apelação. Promova, pois,
o interessado o necessário conflito de
vez que não reconheço a competência
a que a alude o despacho de fls. 27.

Notificações:
Otávio Almerindo Ferreira. — Pa-

gas as custas entregue-se.
Idalina CerqUeira Jardim. — PaA

gtts as custas entregue-se.
José Homsl. — Pagas as custas en-

tregue-se.

Despejo:
Companhia Industrial e Mercantl'

Casa Fracalanza — Almeida Cardou
& Comp. Ltda. .2— Subam à Egrégia
Instância Superior, •no prazo legal
isto é, subam nesta mesma data.

C. pagamento:
Válter Pereira da Silva — Carioca

Esporte Clube. — Absolvido o reu
instância condenado o autor, a pagai
as custas da ação além de honorário=
do advogado arbitrados em quinhen-
tos cruzeiros.

Heitor Tavares Guimarães Bastos.
— Junte-se.

Ordinárias:
Joaquim Rocirigues Pinto — José An-

tunes de Almeida. — J. tome-se por
teirmo.

Soc. Uniãoi Comercial dos Varegis-
tas. — J. em tèrmos.

Joaquim Correia ,do Amaral. — J.
em tèrmos.

Fa lência :-
José Waina.r. . — J. sim.

Executivo:
Alberto Richter. — J. sim, em

C:mos.
Notificação:

Regis e Agcstini Ltda. — J. sela-
dos e preparados.

Despejo:
Gladstone de Sellcs. — Como re-

quer, decorrido o prazo de 15 dias.
Executivo:

Gumercindo da Silva Marques. —
J. em tèrmos.

Falência:
José Paulino Pinto Xavier. — J. ao

Dr. Curador cias Massa.
Despejos:

Adalberto dos Santos Ramos. — J.
se o requerente quer que sejam ouvi-
dos os subinquilinas como testemu-
nhas providencie nesse sentido. De
outra forma não é possível falarem
no processo.

Nastasi Giocehino. — J. sim, em
têrmos.

Ti. de passe:
Espólio de Francisca Alves Teixeira.

— J. sim, em termos.
Despejo:

Almeida Cardoso ta Comp. Ltda. —
J. sim.

Vistoria:
José Augusto Coimbra Filho — Com-

panhia Carris, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro Ltda. — J. arbitro em qui-
nhentos cruzeiros.

•
Juízo de Direito da Quinta

Vara Cível
Juiz. Martinho Garcez Neto. — Es-

crivão, Raimundo de Monte Arraes.

Expediente de 15 - de outubro de 1943

Agravos de instrumento:
Isolino Português da Silva — Espó-

lio de Francisco Campos Perez —
Cumpra-se.

Miguel Claro — Elza Monteiro —
Cumpra-se.

Beneficio de gratuidade:
José Peles Campos — Compareça

o suplicante à minha presença.
Embargos de terceiro:

Djalma Pacheco da Rocha — M.
F. de A. L. Almeida Abra-se vis-
ta ao síndico.

Despejos:
J. A. Pinto 8: Lopes — Alvaro Aze-

vedo — Venham apensados os autos
da consignação.

Rodrigues & Cia. — Representações
Inter-Brasil Ltda. — Designe o Car-
tório dia e hora.

Juízo de Direito da Terceira
Vara Civel

Expediente de 15 de Outubro de 1945
Juiz Dr. " Vicente Coelho Escrivão

— Carlos Mau'.

Dissolução de firma:
A. J. Hadler & Cia. — Digam os

interessados.
- Agrave de instrumento:
T. C. Duarte x Wang Shou Hai —

Mantida a &cisão agravada.
Ordinarias:

Rubens Carneiro Sousa x Cia. Car-
ris Luz e Força. — Julgado o autor
carecedor de ação.

Artur Carneiro Pena x Cia. Brasi-
leira Parcelamento.

Digam os autores.
Exceção de litispendência.
João Corrêla Soma x M. A. Rocha

— Defiro o pedido fls. 29.
R. Contrado.

A. Coelho Lourenço x Antonio
Cerdeira, — S. itP.

Inventário:
Rosa Tavares Ferreira Borges. --

Defiro o pedido de fIs. 445, em faca
- da concordância de fls. 455.

Juízo arbitrai:,

Silvestre Gomes de Araújo. — Jun-
te, o requerente de fls. 645, procuração
a seu advogado.

Dcapejo:

Vicente Meggiolaro — Dasclemana
Finelis. — Julgada procedente a ação
e decretado o despejo.

Executivo:

Silvestre Gomes de Araújo — Es-
pólio de José Afonso Guimarães. —
Prossiga-se na execução requerida • a
fls. 448, eis que se trata de execução
definitiva, que não é obstada pela in-
terposição do recurso extraordinário
e da revista. Execução provisória sa
instaura no caso de recurso recebido
'no efeito sômente devolutivo.

• E. de coisa julgada:
Francisco João Furtado e outros —

Silvestre Gomes de Àraújo.	 Diga
o exceto no prazo legal.

'	 Executivo:
José Dias da Svlia — Joaquim Pi-

nheiro. — Digam os litigantes, no
prazo de três dias.

'Despejo;
Manuel Rodrigues Vintena — Fio-

riano Dias Afonso. — Diga o autor
sôbre a contestação, em três dias.

Consignação:
Banco- Hipotecário Lar Brasileiro

S, A. — Brasiloide. — Prossiga-se.
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Ordinária:

Vítor Hector Dainaison — Cia. Car-
ris, Luz e Força do Rio de Janeiro

• — Selados e preparados.

Reivindicação:

Albertina, d'Aseenção Lopes de Cat.-
- va'ho — F. do Banco Comercial do

Rio de Janeiro — Satisfaça-se.

Sentença

Ordinária:
Damas() Conceição — Viação Ca-

rioca S. A. e outra — Julgada sub-
sistente a penhora para ' os fins de
direito e condenada a executada nas
custas.

Autos com insta

Requerimento:
Dr. Gilberto Goulart de Barros —

Espólio de Carlos Martins Homem da
Silva — Vista aos Doutores: João
Maeia de Miranda Manso e Rodolfo
Ribeiro Pinheiro.

Despejo:
Alice do Pazo Valadares — Celso

da Rocha Moreira — Convertido o
julgamento em diligência para ser ofi-
ciado ao Dr. Juiz da Sétima Vara
Civel, solicitado, para consulta, os
autos da ação ordinária de rescisão
de contrato entre os mesmos litigan-
tes. Ordenou que a autora explicas-
se, no prazo de cinco dias, a grave
divergência entre o mandado de fô-
lhas dezoito, e a petição de fôlhas
dezessete.

Juizo de Direito da Sexta
Vara Cível

Expediente do dia 15 de outubro de
1945

Juiz: Dr. Carlos de Oliveira Ramos
— Escrivão: Silvio Cavalcanti de
Oliveira.

Inventário:
Luís Madureira Haushahn. Julga-

do por sentença, para os efeito legais,
o cáculo de impeosto de fls. 96, po pre-
sente inventário de Luís Madureira
Haushahn.

Notificações:
Antelina Gomes da Rocha — Flá-

vio Piquet. — Entregue-se.
Ester Martins Bastos — Manuel Fie-

mino 'Filho. — Entregue-se.
Guilhermino Pires Gregório — Wil-

son de Barros. — Entregue-se.
Maria Alves da Silva Bartolete —

José Felipe. — Entregue-se.
Justificação para naturalização:

João George Válter Hahn. — Desig--
ne-se dia e hora par a justificação.

Precatoria eitatória:
Juizo de Direito da Comarca de

Barra Mansa —Estado do Rio de Ja-
neiro (Madeireira Paulista S. A. —
Pagas as custas. devolva-se ao Juizo
deprecante.

Renovação de locação:
Beloch & Glazman — Camilo

Cuqueijo e outros. — Deferido o pe-
dido de fls. 93.

Valdemar da Silveira — Leni e Luci
Mikail. — Ao Dr. 3.° Curador de
Ausentes, de vez que a ação é contra
menores.

Despejos:
Carlos Carneiro & Cia. — Jeni Mi-

telsbach. — Para a perícia, designo o
dia 30 do corrente, às -16,30 horas, fel-

tas as diligências necessárias. Desig-
ne-se o cartório dia e hom para a
conferência.

Elisa Coelho • de Sousa Sousa
Sampaio & Cia. Ltda. — A Proc. de
fls. 6 não confere poderes para desis-
tir.

Joaquim Pinto Tavares —
Araújo Gama. — S. P.

Rolando de Lamare — Gelta Bos-
coli Faria Cancelo. — Certifique-se
qual o 1. 0 dia desimpedido.

Possessoria:
Stefan Kuzdzat 2-- José -Soares da

Costa — A pet. de fls. 10 deverá ser
assinada por advogado legalmente ha-
bilitado.

Executiva:
Fortora Giacomo — José Moutinho

das Neves — Fls. 17: indique a resi-
dência do Réu.

Luis Augusto Teixeira	 Henrique
Tojeiro — S. e P.

Manuel Maria de Oliveira — João
da Silva Machado. — A. proc. de fls.
3 não confere poderes para desistir.

Ordinárias:
Cia. Paulista de Madeiras — Van-

denbrande & Cia. Ltda. — Diga o A.
em 3 dias.

Egidio Gonçalves Azevedo — José
Joaquim do Rego. — Vis:os. Baixo
de tomar conhecimento da exceção de
incompetência de fls. 29, par ter sido
oposta fora do prazo legal. Na for-
ma dó artigo 182 do Cód. Nac. do
Proc. Civ. (redação dada pelo artigo
15 do Decreto-lei n.° 4.565, de 11 de
agôsto de 1942), as exceções deverão
ser opostas nos três primeiros dias do
prazo para a contestação. Ora, esse
prazo começou a correr no dia 12 de
setembro, dado que o mandado de ci-
tação, cumprido, foi devolvido a car-
tório no dia anterior 11, dia em que
se realizou a citação do expediente.
Destarte, no dia 14 do mesmo mês, 6:-
pirava o prazo para o R. opor exceção
sem a menor dúvida. Tratando-se,
porém, como se alega a fls. 29, de ex-
ceção ratione materiae, a matéria po-
derá ser levantada por ocasião da con-
testação e, mesmo, posteriormente, co-
mo o faculta o § 1.° do citado artigo
182. Custas pelo excipiente. — P. R.

Fautisno Baitsta da Silva — Espólio
de Antônio Manuel Ferreira. — Su-
bam os autos, no prazo legal.

Pedro Ferreira do Serrado — San-
tiago & Kiritchenco. — Inutilize-se os
selos dos documentos de fls. 173-180.

Falência:
Cinícola Brasil Portugal Ltda. —

Deferido o pedido de fls. 125.
Despejo:

Autor, Carlos José Sofia; réu, José
Silva.

Sentença:
Tudo bem ponderado. Atendendo a

que está evidenciada a procedência do
pedido, dado que o autor provou, com
a prova testemunhal que produziu, a
necessidade que aleguei;

Atendendo a que o réu,.r.ã'o só dei-
xou de comparecer à presente audiên-
cia, como também não deligenciou a
produção de qualquer prova das ale-
gações que fèz na contestação;

Atendendo a que é indiscutível que
se trata, na espécie, de cômodo, pois,
que _o próprio réu reconhece que é
ocupante de um quarto; e finalmente,

Atendendo ao mais que dos autos
consta:

Julgo procedente a ação e decreto
o despejo do réu, que se fará obser-
vadas as prescrições legais.

Custas pelo réu.
• Publique-se e registre. — Carlos de
Oliveira Ramos.

Juizo de Direito da Oitava
Vara Cível

Juiz: Dr. Xendcrates Cal /1/ on de
Aguiar, substituto em exercício. —
Escrivão: Jório Pessoa C. de Al-
buquerque.

Expediente de 15 de outubro de 1945

Justificação para naturalização:

, Requerente, Louis Bertrand Bonzi-
gues. — "Homologado por sentença,
a justificação, requerida por Louis Ber-
tran Bouzigues, para que produza os
seus devidos e legais efeitos. Reme-
ta-se para o Ministério da Justiça e
Negócios interiores".	 _

Despejo:
Autor, José Maria Teixeira; réu,

•rquimedes Ferreira. — "Selados e
preparados".

Autora, Thevenard & Cia. Ltda.;
réus, Instalações Comerciais Ltda. e
outros. — Julgada finda a ação quanto
a ré — Instalações Comerciais Limi-
tada, em face do requerido a fls. 14
e da quitação de fls. 35, custas na
forma da lei. E dê-se baixa na res-
pectiva distribuição. Feito isto, vol-
tem-me os autos para os fins devidos,
quanto aos outros interessados".

Autora, 1.9rsula Hoepke; réu, Arlindo
Marques.	 Decretado o despejo.

Protesto:
Requerente, Lírio José Machado;

requeridas, Virgínia Barbosa Pinto e
outra. — "Cite-se".

Ordinária:
Autor, Haeckel de Lemos; réu, Luiz

Selara de Oliveira. — "O perito não
teve conhecimento do laudo do assis-
tente técnico como do documento de
fls. 106. Seja intimado para em 5 dias,
dizer a respeito o que lhe convier.
Para tanto, converte o julgamento em
diligência".,

Apuração de haveres:	 •
Autor, espólio de Humberto Fran-

cl- eo Marques;
& Ltda. — "Vistos. — Na forma e para
os efeitos da lei, homologo o cálculo
de fls. 23-v. e 24, deferido o pedido
do fls. 27".	 •

Executivo:
Exeqüente, S. A. Martinelli; exe-

cutada, Cinédia S. A. — "A parte in-
teressada".

Reivindicação:
Requerente, José Ribeiro; requerida,

inassa falida da Construtora Imobi-
liária Nacional Ltda. — "Preste o fa-
lido, sob as penas da lei, os esclare-
cimentos erri dia e hora que o Dr. Es-
crivão designar. Intime-se".

Pedido del justiça gratuita:
Requerente, I, Irmgard Marta Meier.

-- "Concedo. Nomeio o 'Dr. Jorge Vale
Costa".

Renovação de locação:
-Autor, Armando Joaquim Marinho;

réus, Guilherme Guine e outros. —
"Expeça-se o mandado".

Prestação de contas:
Autores, Antônio Gonçalves de Cam-

pos e sua mulher; réus, José de Avelar
Fernandes e outro. — "Verifico agora
ser parte no presente feito o Dr. José
Avelar Fernandes, com quem deixei
de ter relações pessoais-. Declaro-me
assim, suspeito. Sej — os autos pre-
sentes ao Dr. Juiz da Nona Vara Cl-
vel, em face da suspeição, que assenta
na inimizade existente, e referida",

ficaçãó:
Notificante, Daniel Cuifias Cairias;

nótificado, Francisco de Paula Maga-
lhães Castro.i— "Sim".

Juízo de Direito da Décima
Vara Cível

Juiz Substituto, Dr. Paulo da Mata
Machado — Escrivão, José de Aze-
redo.

Expediente de 15 de outubro de 1945
Ordinárias:

Sociedade Beneficente e Cultural
Kerma Vidya, Autora — José Vasquez
Novoa, Réu. — S. P.

Olímpio Coutinho da Silveira e sua
mulher, Autores — Dr. Aires Tovar
de Vasconcelos., Réu. — Sejam desen-
tranhados e restituídos aos autores os
documentos de fls. 48 a 115, que fo-
ram inoportunamente apresentados
(C. P. C., art. 223, n.° I).

Ericina Cavalcante de Santa e
lhos, Autores — Cia. de Carris, Luz e
Fõrça do Rio de Janeiro Ltda., Ré. —
E' necessário que a parte contrária
tenha vista da certidão que, por có-
pia, acompanha o oficio da Prefeitura,
ora junto (fls.). Dê-se, portanto, vis-
ta à ré, em três dias, ficando, por êsse
motivo adiada a audiência de instru-
ção e julgamento mareada para o dia
18 do corrente (fls. 77. Designo para!
essa audiência o dia 31 dc corrente,
às là horas.

Oscavo Fernandes, Autor — Heral-
do Barreto e sua mulher, Réus. —
Declaro-me suspeito - para funcionar
nesta causa. E' que, há. meses, quan-
do eu apenas iniciava as providéfi•
cias a fim de inscrever-me no con-
carso para Juiz Substituto dos Terri-
tórios Federais, indo, para isso, à Se-
cretaria da Ordem dos Advogados,
Seção do Distrito Federal, ali encon-
trei o advogado dos autores, meu con-
terrâneo e amigo, falando-me então
êle a respeito desta causa, sobre a
qual externei minha opinião, naquela
conversa, longe de supor que, vindo
a ser aprovado no concurso, seria, em
virtude de lei futura, convocado para
exercício provisório no Distrito Fe-
deral e justamente na Vara por ondas
corria o competente processo, que me
viria às mãos, como veio. Cumpro as. I
sim, o dever de declarar-me suspeito,
pelo motivo acima exposto, na confor-
midade do art. 119 do C.P.C. Enca-m,
minhe, pois, o Sr. Escrivão êstes au-
tce a meu substituto legal, no prazo
e pela forma do art. 187, n.° I, do
referido Código. Excedi o prazo legal,
por acúmulo de serviço.

Executivas:
Moacir da Cruz Carlos ,Exqte. —

Cláudio de Vasconcelos, Excdo.
Diga o exeqüente sôbre a contestação
e documentos.

José Gonçalves Fernandes, Exqte. —
Isaura de Mascarenhas Araújo,
Excda. — Faça-se a citação pedida a-
fls. 224, por Celso Fontainha de
Araújo.

Despejos:
Hildebrando Luís Pereira, Autor —

Inácio Ferreira, Réu. — Vistos, etc.:
Atendendo a que foram observa-
das as formalidades legais; atendendo
a que as partes são legítimas e está
regularmente representado o autor;
atendendo a que citadc pessoalmente,
o réu não contestou a ação, proposta
por falta de pagamento de aluguéis;
atendendo ao mais que dos autos
consta e o direito dispõe: Julgo pro-
cedente esta açãc de despejo, promo-
vida por Hildebrando Luís Pereira
contra Inácio Ferreira e, em conse-
qüência, decreto o despejo do réu.
Custas, ex-lege. _

José Marques Fernandes, Autor —
Antônio Ramos dos Santos, Réu.
S. P.



Ordinária:
Cruz, Filho & Comp. Ltda. — J.

Antônio Moreira. — Junte-se petição
despachada.

Prestação de contas:
Soares, Leal Comp. — Banco

Central Mercantil, S. A. — Defiro a
conferência dos documentos, pedida
na petição retro.

Despejo:
Evangelina Miranda Dias — Euvaldo

Neiva. — Junte-se petição despa-
chada.

Impugnação de crédito:
Jorge Romano Lobosco — Falência

de Dalé Jabre.	 Ao Dr. Curador.

'Ordinária:
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Empregados em Transportes
e Cargas (I.A.P.E.T.C.) — Falência
de Fidelis Copolillo. — Dê-se vista ao
Dr. Procurador Regional.

Despejo:

Jesus Fontes — Walter. Mendes --
Saneado o processo, legitimas as par-
tes, não havendo nulidades que decre-
tar ou que suprir, defiro as provas re-
queridas. Nomeio perito, para proce-
der à verificação requerida a fls. 23,
o Dr. Lucindo Correia. Deposite-se
quantia de Cr$ 600,00. Formulem as
partes, se quizerem, seus quesitos. De-
signo o dia vinte e nove do corrente
mês, às 15 horas e 30 minutos, para
a realização da diligência.

Executivo:„
Manuel de Sequeira — Albino tan-

to — S. P. •

Despejo:
Antônio Manuel da Silva — Edmun-

do Ferreira Secco — Oficie-se, nos ter-
mo do pedido de fls. 76, em virtude
dos benefícios da justiça gratuita ob-
tidos pelo réu.

Juizo - de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

Juiz, Dr. José Prudente Siqueira —
Escrivão, Dr. Teima Campos Gui-

marcies.
Expediente de 15 de outubro de 1943

• Despejo:
Alda Fortuna Bentas — Gilberto

da Rocha Legey e sua mulher. • —
Digam os interessados.

Naturalização:
Moisés Buhman. 	 Designe-se- dia

e hora para audiência.

Ordinárias:
Ordinária:	 •

Agripina de Sousa Costa — Com-
panhia Carris, Luz e Fôrça cio Rio
de Janeiro Ltda. — Digam os inte-

Josemar Ferreira dos Santos —
Companhia Carris, Luz e Fôrça do
Rio de Janeiro Ltda. — Subam os
autos à superior instáncia, no prazo
legal:

Renova tória:
A. F. Costa & Silva — Unia For-

jala e outra. — Digam os autores.

Despejo:
José Marques Fernandes — Mário

França da Costa. — S. P.
Comina toda:

}Termal' Mandelbaum — Djalma
Undoso. — Subam os autais à supe-
rior instância, no prazo legal.

Despejo:
João de Almeida Cardoso — Adolfo

Garcia Facal. — Diga o autor.
Consignação em pagamento:

Maria Antônio Grecco -- Gaspar
Ferreira da Costa. — Digam os inte-
ressados.

Ordinárias:
Carl Weber — bliguel.Leser. — Re-

cebo a apelação em seus efeitos re-
gulares, intimando-se a parte contrá-
ria, para arrazoar.

Banco Português do Brasil, S. A. —
Firmo Dutra Filho. — S. P.

Reintegração:
Antônio Duarte Macário — Fran-

cisco Marques. — Preliminarmente,
Defiro os itens b e c da contestação
de fls. 25, nomeando o Dr. Alvaro
Justino Vilela para arbitrar o valor
da causa.
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Manuel Veiosp, Autor — Antônio S.
Ramos Réu. Procede inteiramente
o alegado pelo autor a fls. 46. O réu
é que, de acôrdo com os despachos de
fls. 37-v. e 40, devia providenciar
quanto à vistoria que pedira; corno
não o fizesse, esteve o processo para-
lisado exatamente por sua culpa. E
ainda vem requerer absolvição de ins-
tância. E' portanto absolutamente in-
cabível a sua petição de fls. 44, que
indefiro. Diga o autor, em três dias,
sobre o que declara a fls. 47-v. Seja,
pelo cartório, inutilizado o sêlo ade-
sivo de fls. 30.

Regina Helena Simões e outros, Au-
tores — Orlando Sousa Martins Fer-
reira e outros, Réus. — Petição de f ô-
lhas 23: O prazo de vinte dias foi con-
cedido atendendo ao atestado médico
de fls. 21, com o qual provou a
interessada estar com uma filha doen-
te, acamada, necessitando de trata-
3nento prolongado. Não posso, portem-
, to, reconsiderar meu despacho de fo-
lhas 22, para atender as alegações dos
autores. Terminado que seja o prazo
concedido, execute-se o ddspejo, ob-
servando-se, porém rigorosamente o
disposto no art. 353, de C.P.C. Se-

" jam, pelo Cartório, devidamente inu-
tilizados os selos adesivos de fls. 20
e 23.

Despejo .
João Rodrigues Gomes, Autor

José Rodrigues, Réu; — S. P.

Consignação em Pagamento:
Antonieta Andrade de Sousa, Au-

tora — S. A. ....)istribuidora de Máqui-
nas Brasileiras, Ré. — Expeça-se ao
Banco o oficio requerido a fls. 67.

Miguel de Leonice, Autor — J. Ma-
tos, Réu. — Defiro a petição de fó-
lhas 49, de Beatriz Matos de Andrade,
para mandar seja o depósito transfe-
rido à ordem do Dr. Juiz ria 3• a Vara
de órfãos e Sucessões.

Renovação:
Mercearias Brasileirà Ltda., Auto-

ra — Cândido Cardoso, Réu. — S. P.

Renovação:
Mário Stavale, Armando & Barcelos

Ltda., Réus. — Luisa Nascimento Al-
vares de Castro, Ré. — Digam os au-
tores, sôbre a petição de fls. 30.

Ação de. Depósito:
Nathan Nissin a3enarroz, Autor —

Celestina Nólarega, Ré. — Vistos, etc.:
Defiro a petição de fls. 184, de Na-
than Nissin Benarróz, de acôrdo com
o têrmo de desistência de fls. 180-v., já
homologado na superior instância, e
conforme a declaração de fls. _185, as-
amada pelas partes e seus advogados.
Expeça-se o mandado, pagas as custas
na conformidade do acôrdo de fôlhas
185, que, nessas condições, homologa
por sentença, para que produza seus
legais efeitos, de acôrdo com o art. 16
do C. P. C. Em seguida, promova-se
a competente baixa e arquive-se, de-
pois de inutilizados, pelo Cartório, os
selos adesivos a fls. 177.

Notificações
Saraiva & Cia. Ltda, Notificante —

Maria de Lourdes Nolasco Gonçalves,
Notificada. — Entregue-se, pagas as
custas.

Moura Abreu & Cia., Notificantes ---
Edmundo Van Parys e Cooperativa de
Citricultores de Morro Augudo, Noti-
ficados. — Corrija-se a numeração de
1ls. 73 em diante, inclusive.
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Executivo:
Antônio Gonçalves do Prado —

Margot Ceias Cardoso — Digam as
partes, dentro de 48 horas, sôbre o
pedido de venda em leilão dos bena
penhorados, noa têrrnos do oficio de
fls. 20.

Consignação em pagamento:"
Reinaldo Mesquita e outro — Chain

Joseph Goldberg, também conhecido
por — Chain J. Goldberg e s-m. —
Ao indicarem as provas, os requeren-
tes de fls. 55 aludiram à eventuali-
dade de. exames técnicos periciais. —
A petição não cumpriu, assim, o de:-
pacho de fls. 54.

Precatória:
Juízo de Direito da Comarca de l'e-

tropolis — Diga o advogado Dr. elei-
tor Rocha Faria sôbre os tèrmos da
petição de fls. 29 v. —• 20.

Despejos:
Antônio da Silva Saramago — Al-

varo Marques de Andrade. — S. P.
Espólio de João Alves Pereira de

Andrade — José de Paula Brito. —
S. P.

Renovatória:.
COmpanhia Brasileira de Terrenos

Clotilde Tinoco Fernandes. +- Digam
os réus sôbre os novos documentoa.-

Requerimento:
Anézia Sousa de Brito. — -Defiro o

pedido, nomeando o Dr. Francisco
Pereira Sodré.

Requerimento;
João Bernardino Martins. — Defiro

o pedido.

Notificação:
çaldas & Moutinho — Raymuado

Lemos Caldas. — Faça-se a retifica-
ção, oficiando-se, DOS têrmos do pe-
dido de fls.. Il.

Despejo:
Banco do Comércio S. A. — Osval-

do F. de Souza e outro. -- Designa-
do o dia 30 do corrente mês, às 15 no-
ras e 30 minutos, para realização arta
diligências. Oficieese a Prefeitura Mu-
nicipal. Para o exame dos livros, no-
meio perito o Dr. Edulo Penafiel e
para arbitramento do prejuízo de Pa-
lácio Tupinambá com o seu despejo,
o Dr. José Cândido Sampaio Lacerda.
Deposite-se a quantia de Cr$ 	
1.000,00.

-
Executiva:

Comercia4 e Bancária S. A. — José
Pinto de Souza. — Digo, sentença:
Julgada a desistência.

Justificação:
João Ramos: — Sentença: Julgada

a justificação. Entregue-se o procea-
so à parte.

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara Civel

JUIZ: DR. OSCAR ACCIOLY TE-
NORIO — ESC.: DR. ARMÊNIO

JOUVIN

r, xpediente do dia 13 de outubro de
1945

Consignação em pagamento:
José Paulo Bezerra. — Daoud Fran-

- Sentença: Julgada proce-
dente a ação e subsistência o depósito
Custas pelo réu.

Despejo:
Matheus Martins Noronha Gaze-

miro Francisco de Barros. — Senten-
ça: Julgada procedente a ação e de-
cretado o despejo. Custas pelo réu.

Publicação de sentença:
Ordinária — Espólio de Raul Coa-

\entura  — Espólio de Arlindo de Car-
valho. — Julgada procedente, em par-
te, a ação e condenado o Espólio de
Arlindo cie Carvalho a pagar ao Es.
pólio de Raul Boaventura a quantia
de Cr$ 33.430,00. Custas na forma da
lei.

-
DemarCatória:

Nova Coopera tiVa dos Motorista!
Proprietários do- Brasil. — Laurincla
Pacheco de Carvalho Ribeiro. —
Transferida para o dia 25 do corrente
às 13,30 horas, a leitura da sentença.,

Ordinária:
Rubens Gomes de Almeida — Ger.

nigol & Cia. Ltda. — Transferida pa4
ra o dia 25, às 13,30 horas, a 'citam
e publicação de sentença.

Executivos:
Agência de Representações Amen-

doeira, S. A. — Fernando Ferreira
Botelho. — Dê-se ciência ao Oficial
de Justiça.

Sebastião Patruz de Sousa — Stael
Tôrres Tolentino. — 'Diga o autor.

Falência:
Segurança Emprêsa de Transportes

Limitada. — Defircr o pedido retro.

Verificação de haveres',
Estabelecimento Kuhlinann Ltda. —

Cumpra-se o despacho de fls, qua-
renta e um.

Despejo:
Alice Ponte' Câmara — Temístocles

Strazzeri Filho. — Digam os autores.

'	 Executiva:.
Serafim Bernardas — Serafim Go-

més de Oliveira. — Defiro em tèrrnos
o pedido retro.

Consignação cai pagamento:
Sociedade de Matérias Primas Seita

Limitada — Manuel Jacinto do Nas-
cimento. — Diga a locatária.
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Ordinãxlar -
Margarida'Antônia Reis da Silva --

The Leopoldina Railway Company Li-
mited. — Transferida paia o dia 8
do corrente, às 13 horas, a continua-
ção da audiência de debates. • 	 -

PROCESSOS COM VISTA -
Agravo de instrumento:

Dr. Moesia Rolim — Banco de Cré-
dito Móvel e outros. Com vista aos
Drs. Eurico Teixeira Leite Raul Bar-
reto de Albuquerque Maranhão. 	 •

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara :Civel

Juiz: Dr. Francisco Pereira Bulhões
Carvalho: Escrivão: Dr. Jáaqvinz

• Leitão de AssU mpcão.

E'xpediente de 15 de milubro de 1S45
Despachos:
FalénCia: •

• Falido, Pedro Leite de Araujo.
liga o sindico, na ferias do earecer
opra. S. e P.

• Justifiçação: •

• Suplicante, Giuseppe Carbonelli. —
Homologo a presente justificação re-
querida por Giuseppe Carbonelli, a
fim de que a mesma produza es seus
efeitos de direito. -Entregue-se à par-
te, pagas as custá.

• Notificação:
Suplicante, António Francisco — Al-

meir de Oliveira Saneou. — Entre-
gt.e-se ao notificante, pagas as custas.

• Apuração de haveres:.

Suplicante, Diree Bastas Haas;
"Serviços Aéreos' Cruzeiro do

Sul Ltda.". — Vista aos interessados
sobre o laudo.

Dissolução:
Suplicante, Antoinette Gire Cabot;

Suplicada, Ii. Cabot & Cia. Ltda. —
Homologo o balanço de fls. 30, laudo
complementar na firma R. Cabot
Cia. Ltda., a fim de que os mesmos
produzam os seus efeitos de direito.

Carta de sentença:
Exeqüente, Cia. Carioca de Linhas

Limitada; executada, II. Barbosa &
Cia. — Diga o exeqüente, em três dias
sôbre os embargos.

Imissão de posse:
Suplicante, Branca Amoedo Otero;

suplicado, Albertino Leite de Castro.'
-- S. e P.

Despejos:

Autor, António Beniclo Filho, ré,
Ana da Silva Dias. -- Julgo legitimas
as partes e seus procuradores, não ha-
vendo nulidades a decretar. Designoo
dia 23 do corrente, às l fie horas, a fim
de ter logar a audiência de instru-
ção e julgamento.

Autor, Tiago Rodrigues Pereira;
réu, António José Harden. — Baizo
os autos a fim de ser junta uma peti-
ção despachada nesta data.
• Autor, Raul Henrique Vieira; réu,
João Pereira Lopes.- — 5. e P.

Autor, Adão de Queiroz Vieira; réu,
Bertha Aubert. — Subam os autos à
Superior Instância, no prezo legal.

Aa • tor, João dos Reis; réu, Berrar-
(line Antônio de Abreu. — Vista aos
inteeessadoi sôbre o laudo.

Autora, Maria de Alegria dos San-
tos; - réu, Apricio Lopes da Silva. —
Cite-se o réu.

Executivo: •
Exeqüente, Casa Bancária, Finaaeial

Imobiliária Ltda:; executado, José
Gonçalves. — Julgo legítimas as par-
tes e seus procuradores não havendo
nulidades a decretar. Designo o dia
24 do corrente, às 13,30 horas, a fim
de ter logar a audiência de instrução
e julgamento.

Exeqüentes. João de Oliveira & Ir-
mão:. executado Adriano Baptista de
Carvalho. — • Ao 'contador.
- Ordinária:
•Autor, Nelsbn Isidoro; réu, ArakSei. o

Andreozzi. — Defiro o requerimeato
de fls.. 107,. • .	 •

Juizo -de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

Juiz: Dr. Edgard Ribas Carneiro. —
Juiz em exercício: Dr. J. F. M.

Russell. — Escrivão: Dr. Mai kno
• •	 Giudice

.Expedientc de 15 de outubro de 13

Ações de desapropriações:

Expropriante Prefeitura do Distri-
to Fedetal; expropriados, Romualdo
da SilVa Mello. — Para a audiência
de instrução e julgamento, designo o
dia 25 do corrente, às 14 horas.

Zulmira Rodrigues Nogueira. De-
signo a audiência de instrução e jul-
gamento o dia 23 do corrente, às 14
horas.	 -

Real e Benemérita S.- Portuguesa
de Benificêncid. — Ao contador.

Antônio Dias de Souza e' Silva. —
Ao contador.

Executivo fiscal:

Autora, A Fazenda do Distrito ra-
deral, executado, Manuel Coutinho Lo-
pes. — Sentença de fls. 41. Vistos,
etc., Homologo a prestação de contas
apresentada pelo 5.° Depositário Ju-
dicial, Dr. Hélio Silva, à fls. 38. De-
ferindo o pedido de fls. 40. Distri-
to Federal, 12 de outubro de 1945. —
João Frederico Mourão Russell.

Juizo de Direito da Terceira
• Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

Juiz em exercício, Dr. Elman-o Mar-
tins da Costa Cruz — Escrivão, João
Pereira Caldos.

Expediente de 15 de outubro de 1945

Executivos Fiscais:
A Fazenda do Distrito Federal, au-

tora — Agostinho Pinto da Costa, réu
— Na forma do ,equerido a fls. 7v.

A Fazenda do Distrit Federal, au-
tora — Alfredo Augusto Costa, réu. —
Ao advogado da Prefeitura do Distrito
Federal.

A Fazenda do Distrito Federal, au-
tora — Bernardino Teixeira Felix da
Silva, réu. — sti/gada subsistente a
penhora.

Ação de desaprapriação:
IPrefeitura do Distrito Federal, áu- •

tora — Gonstantino da Costa Oliveira,
réu. — Cite-se. Nomeio o Dr. Jorge
Gouvela Filho, para a diligência.

Executivo Fiscal:
A Fazenda do-Distrito Federal, au-

tora — Alvaro de • Oliveira Castro,
réu. — Em ar• iência de instruo e
julgamento, o M. M. Juiz Julgou im-
procedente o executivo, condenando 'a
exequente nas custas.

Ação de consignação (In' paga-
mento:

Wolf Zitrin, autor — :Prefeitura do
Distrito Federal, ré. — Em audieneia
de In:rtrUção e julgamento, o 'M. M.
Juiz julgou procedente a consignação
dos impastos d, tratisrnissãO, ficando
em eonseqüência quitado o adquirente,
para o efeito de ulterior expediçãe
carta de arrematação.

.1
Ação de Desapropriação:

Prefeitura do Distrito Federal.' au-
tora -- Silvio Piza Pedrosa,	 —
Em- audiência de instrução é julga-
mento, o M. M. Juiz, fixou a indeni-
zação a ser paga mi Cr$ 531.000,00.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão, João Pereira . Caldas

• Desapropria'ção: •

Autora: Prefeitura do ' Distrito- Fe-
deral.

Réu: João Pinheiro' . •

Sentença

A Prefeitura do Distrito Federal
promoveu comia João Pinheiro esta
desapropriação, a fim de tornar efe-
tiva a que foi decretada relativamente
ao imóvel da Rua Maria e Barros 161,
oferecendo como indenização a impor-
tância de Cr$ 116.160,00 (cento e de-
zesseis mil cento e sessenta cruzeiros).

Citado o expropriado ofereceu êle a
impugnação de fls. '13 e seguintes,
nas quais- em reatunó sustenta o se-
guinte: que a oferta feita não atende
ao justo valor do imóvel, pois teve em
vista apenas o critério do seu valor
locativo; que .são permitindo a lei a
elevação dos alugueres desde 1941;
êsse valor locativo manteve-soestacio-
nado em prejuízo do expropriado; que
a menos que se queira sancionar a ex-
poliação como norma legal, deve a in-
dicação ser fixada em Cr$ 260.000,00
(duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)
no 'mínimo, pois tal é o valor do imó-
vel em causa, zondenada ainda a ex-
propriante nas custas.	 -

Ofereceu o expropriado quesitos, que
foram submetidos aolperito vindo aos
autos o laudo de fls. 21, tendo por
sua vez também a expropriante apre-
sentado seus quesitos (fls. 20) 1 e pro-
ferido o despacho de fls. 24 verso,
sendo lealizadr a audiência de ins-
trução e julgamentoo kapós a qual me
vieram os autos conclusos para seri-,tença.

Isto peisto:
E' a seguinte a descrição do imóvel

feita pelo perito:	 1
Terreno — O terreno é plano, tare-

guiar medindo sua testada 5,93 m; o
lado direito 48,50 m, o lado esquerdo
57,70 m„ e a linha de fundos quebra-

•
Conjugados, pois êstes dois elemen-

tos de apreciação, o valor - venal da
área expropriada, e bem assim o in-
terêsse, auferido pelo proprietário,
conclui-se, sem sombra de dúvida, que
a indenização neste caso aproxima-se
da justa indenização, desideratum
buscado nos processos de desapropria-
ção.

Cumpre, porém, observar que existe
apenas aproximação, por isso que, como
bem ponderou o expropriado, os alu-
gueres estão pa.ralizados em razão das
leis de emergência, votadas pelo Go-
vêrno no interêsse e proteção dos lo-
catários.

No caso dos autos, assinalou o pe-
rito que o imóvel acha-se alugado há
muitos anos ao mesmo inquilino, sendo
baixas as suas condições de renda.
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da, constituída por um 1...do de 1,90 m, •
— outro de 9,43 ri e outl-o de 3,éO m• .

A sua área é de 312,16 m".
Peédio — O prédio, de conservação

antiga, é de um pavimento com porão
inabitavei. Consiste de entrada, sala
de- visitar, sala de jantar, 3 quartos,
corre:ice, banheiro, e.szinha, dispensa,-
passagem, área cimentada com tten- •
que e W. C. externos e quintal.

As paredes externas sãO de alvena-
ria e as internas de taipa. Os soalhos
das salas e dos quartos são de frincs -
de pinho de riga. Os demais soalhos
são de ladrinhos hidráulicos. As parc-`
des da cosinha banheiro, dispensa e:
passagem são revestidas de azulejcs•
brancos na altura de 1,50 m. Os forros'
são de frisos de madeira. A fachada;
embora simples dispõe de lambris e de-
portais de cantaria. ,

São boas as suas condiçéses de con-
servação e , segurança (fls. 22v) sendo.
localizadc em zona residencial dc boa
valorização, nas vizinhanças do Insti-
tuto de Educação (fls. 22 versos).

Aferindo do imóvel em função do a,
interêsse auferido pelo proprietário; -;
ou seja, pela sua renda, estimou o pe-
rito a indenização • cabivel em Cr$ .:
67.000,00 (oitenta e sete . mil cruzei-
ros) tomada a taxa de rentabilidade
dé 6%. Esta taxa, em se tratando de
prédio residencial, é elevada, podendo
ser adotada °tura mais reduzida, de
5%, que aliás coincide com o rendi-
mento doa títulos com que é feito o
pagamento da indenização. Adotada
esta última taxa o valor do imóvel se
elevaria para Cr$ 103.000,00 arredon-
dadrunente, desprezada a fração de Cr$
30.00 a benefício do expropriado.

Arbitrada a indenização em razão
do valor venal ia área de terreno e da
construção, encontrou o perito a im-
poetância de Cr$ 212.140,00 (duzentos
e doze mil cent. e quarenta cruzeiros)
pelo terreno e Cr$ 86.850,00 pela área
construída. Para chegar a êsse resul-
tado entendeu o perito de dar ao me-
tro quadrado d. terreno o valor de Cr$
620,00, e ao de construção Cr$ -	
700,C0 (fls. 22 verso). Ora o terreno
eu' apre'ço tem de testada 5,93 m ou
seja seis Metros aproxitnadamente. To-
mado o valor fixado pelo douto perito
de Cr$ 212.140,00 só pelo terreno, e di-
vidida esta importância pelos metros
de testada, terlamos que a cada metro
corresponderia Cr$ 35.356,00 — o que
evidentemente constitui um preço de-
masiadamente alto, para terrenos à.
Rua Mariz e Barros, ainda mesmo nas
visinhanças do Instituto de Educa-
ção.
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Assim, justo .é que se adicione, a
exemplo do que propõe o Sr. Minis-
tro Filadelfo _Azevedo, em memorável
voto proferido no Recurso Extraordi-
nário n.° 7.91, publicado no suple-
mento do Diário da Justiça de 23 de
nevembro de 1244 págs. 5.451 e se-
guintes, tuna taxa de valorização ."se)-
bre o lançamento existente nas esta-
ções faseais" (fls. 5.467 .supl. cita-
do)

Assim, tendo em vista a (rentabili-
dade (lo imóvel, ou seja o interèsse
[inferido pelo proprietário, e o valor
da área fixado pelo perito, extremes
que são inaceitáveis e que revelam na
sim disparidade não constituir 'nenhum
deles a justa indenização, fixo, afinal
em Cr$ 127.776,00 -- (cento e vinte e
sete mil seteccntcs e setenta -e seis
cruzeiros) a justa indenização a ser
paga ao expropriado em razão da ex-
propriação, e com a qual, convertido o
pagaineno em títulos . da divida pú-
blica cujo valor de cotação é inferior
ao nominal, aferido êste na data do
trânsito em julgado, irá ser recom-
posto o seu patrimônio, passando o ex-
propriou() a perceber maiores interès-
ses do que ou que atualmente aufere
oom o aproveitamento do imóvel. Cus-
tas em proporção. P. R. I.

Rio de janeiro, 10 de outubro' de
1945. — Elinano Martins da Costa
Cruz.

• Juizo de Direito da Primeira
Vara- de Família

Juiz de Direito: Dr. Eurico Rodolfo
Paixão — Promotor Público: Dou-
tor Salvador Pinto Filho. — Escri-
vão: D. r. Luis Soares de Moura.

Ordinárias cie desquite:

Olga Camilo Palhares — Autora;
José Falhares — Réu. — Corrija a
suplicante o valor (ia causa e infor-
me o signatário da petição de fls. 2
se está legalmente habilitado a advo-
gar nesta Capital.

Rio, 13-10-45. —'Eurico R. Paixão.

Fernando Rodrigues Leite Pitanga
a-- Autor; Ruth Pinto Bastos Pitanga

Ré. — Corrija o valor da causa e
faça, pessoalmente, a afirmação de
que a ré se encontra em lugar igno-
rado.

Rio, 13-10-45. — Enrico R. Paix.b.

Antônio Luna Ortiz — Autor: Ati-
na Matutina da Silva, que também
assina Aurea Matutina da Silva Or-
tiz	 Ré. — Ao M. P.

Rio, 15-10-45. — Enrico R. Paixão.

Adalgisa Cimo Portela Gornea —
Autora; Francisco Teixeira Gomes —
Réu. — Designo o dia vinte e sete
de fevereiro próximo, às trêze e meia
lsoras para a realização da audiência
de instrução e julgamento, à qual de-
verão comparecer as artes; advogados,
testemunhas e o Dr. Promotor Pú-
blico.

Rio, 13-10-43. — Eurico 11. Paixão.

Desquites por mútuo consenti-
mento:

Edgardo de Berredo Leal e Violeta
de Azavedo Leal . — Suplicantes. .—
Ao Contador, para contagem das
custas e sêlos acrescidos e verifica-
ção dos impostos a que está sujeito
o imóvel adjudicando.

Rio, 13-10-45. — Eurico R. Pafxrie.

José Maria . de Andrade Cavaleind
e Silvia Silveira Bragança Cavo Lean-
ti — Suplicantes. — Decreto a pri-
são do suplicado José Maria do An-
drade. Cavalcanti, pelo prazo de doia
(2! meses, cx-vi do disposto na ar-
tia) 920, § 3.0. do Código de . Proces-
so Civil, e atendendo a que dito au-
picado, não obstante os tèrmoa pe-
remptórios da sentença de fls. '73-74,
não pagou, no prazo marcado, as pe))-
oões alimentícias devidas ã filha me-
nor de seu extinto casal, a que se
obrigou no acôrdo para a des-
quite (cláusula 3.°, fls. 21 — Convém
assinalado que não pagou éle, sequer,
uma só dessas pensões, afora aquela
a que se refere o despacho de fls. 35.

A sentença de fls. 73 condenou-o
ao pagamento da divida alimentieaa
no prazo de sessenta dias, sob pena
de prisão.

Desrespeitando êsse aresto, sem jus-
tificativa Imediata relevante não hã
como deixar de aplicai a pena nele
prevista.

Expeça-se o mandado,
do recurso.

Custas ex-lego.

P. R. I.
Rio, 13-10-45. — Eurico 11. Paixão.

• Inventários por desquite:

Zeumar da Silva Gomes e Daniel
Gomes de Brito — Desquitados. —
Diga a outra parte sôbre a petição
retro, em três dias.

Rio, 1340-45. — Eurico R. Paixão.

Hermínio Lopes de Azevedo e 1 au-
ra Gomes da Silva — Desquitados.
— Nomeio inventariante a ex-cônju-
ge Lauro Gomes da Silva, que deve-
rá fazer as primeiras declarações, na
forma da lei.

Rio, 15-10-45.	 Enrico R. Paixão.

Marga Laurent Tavares e Antônio
Ferreira Tavares — Desquitado.• --
Indefiro á petição clã" fLs. 297, em foce
do acórdão do egrégio Conselho de
Justiça, por copio a fls. 287, que, em
instância de correição, determinou a
competência desta primeira Vara de
Familia para o probessamento déste
feito.

Acresce que, no meu entender a lei,
já externado em outras oportunida-
des, é irrecusável a . competência das
Varas de Família para processar os
inventarias conseqüentes a desquites,
mesmo quando êstes tenham sido de-
cididos, em definitivo, noutras Varas.

Assim, não passa de mera opinião
do ilustre causídico, que 'subscreveu a
petição de fls. 297, os conceitos jurf-
dicos que externou no item 19 da
mesma petição.

Prossiga-se.

Rio, 13-10-45. — Enrico Ti. Paixão.

Em tempo — Ratifiquem-se, por
têrmo, nos autos, os atos praticados
no Juizo incompetente, tendo-se em
vista o disposto no art. 279 do Có-
digo de Processo Civil. — Palmo.

Prestação de contas:
. Dr. Antonio Ferreira Tavares —

Autor; Dona Marga Laurent — Ré.
— Ratifiquem-se, por tèrmo, as ates
praticados no Juízo incompetente,
tendo-se em atenção o disposto no
art. 279 do Código de Processo
Civil,

Rio, 13-10-45. — Eurico Ti. Paixão.

Depósito de filhos:
Maria . da Luz Medo — Autora;

Joaquim Augusto Meda — Réu. —
Determino o depoimento dos dois li-
tigantes, em dia e hora designados
pelo Sr. Escrivão.

Faculto, old;rossim, a produção de
mala qualquer prova, desde que ofe-
recida dentro cm três dias, a contar
da publicação dêste despacho no Dia-
rio da Justiça.

Rio, 12-10-45. — Eurico R. Pairão.

Medidas preventivas:
Maria de Lourdes Lacerda do Al-

meida de Oliveira Suplicante;
Aquiles Seara de Oliveira — Supli-
cado. — Ao M. P.

Rio, 13-10-45. — Eurico R. Paixão.

Alimentos provisionais:
Marta Batista Correia — Suplican-

te; Ismael José Correia — Suplica-
do. — Convérto 6 julgamento em
diligência: -

a) Para que se oficie à Prefeitura
Municipal indagando do valor iocati-
vo atual do apartamento do casal,
n.° 404, sito à Rua Buarque de Ma-
cedo n.° 23; se está alugado, a quem
e por quanto; no caso de nele morar
o proprietário (o suplicado), se há
locação parcial;

b) Idem, ao Instituto de Aposan-
tadoria dos Industriados, pedindo in-
formações acerca da divida que gra-
va o apartamento (fls. 19 e 35 v.
ia fine), ou divida pessoal do aupii-
cado;

c) Idem, à Divisão do Immisto
Renda,. para os fins do requcrido
fls. 27, c.

Tais diligências são imprescindíveis
ao julgamento final dèste processo;
os esclarecimentos que elas visam só
podem trazer vantagens aos litigan-
tes e evitar a prática de uma injus-
tiça. Por outro lado, já estão a su-
plicante e o filho comum amparados
com uma pensão alimentícia de emer-
gência; essa pensão representa a me-
tade dos proventos auferidos pelo su-
plicado, da sua inatividade: os autos
não informam, até agora, se élc nu-
1 eae outra renda.

(Ver ofício de fls. 42, despacho de
fls. 49 e promoção de fls. 53..

Rio, 15-10-45. — Eurico R. Paixão

Sequestro:
Margarida da Luz Vieira do Couto

— Suplicante; Raul de Barros Vieira
do Couto — Suplicado.. — Em face
do que corista dos autos, principal-
mente das certidões de fls. 142 e v.
e da concordância de fls. 145, deorca
to o levantamento do sequestro do
que é objeto êste processo ([Is 1254 .

Comunique-se, por ofício, ao Juizo
da Segunda Vara de órfãos. e Suces-
sões, a cuja disposição já se envon-
tram os bens sequestrados, ora livres
(fls. 155) .

Vão os autos ao Contador para apu-
ração da comissão do Dr. 4.° Depo-
sitário Judicial.

Rio, 15-10-45. — Eurico R. Paixão.

Em tempo — Sem embargo do aci-
ma determinado, devem os Drs. 3 .0 0 4.0
Depositários Judiciais prosseguir nas
prestações de contas, em apenso. —
Paixão.

Destituição de inventariante:
Antônio Ferreira Tavares — Autor;

Marga Laurent — Ré. — Ratifiquem-
se, por térmo, os atos praticados no
Juízo incompetente, tendo-se em aten-
ção o disposto no art. 279 do Código
de Processo Civil.

Rio, 13-10-45. — Enrico Ti. Paixão.

Outorgas judiciais de consenti-
mento:

Francisca Cecília
tos — Suplicante.
promoção.

Rio, 15-10-45. — Eurico R. Paixão.
Maria Aparecida de Oliveira — Su-

plicante. — Suprido o consentimento
dos pais da menor.

Despachos do Dr. Gastem A de
A. Macedo

Busca e apreensão:

Guio= Morais Alves — Supli-
cante; Joaquim Antônio Alves -a- Su-
plicado. — Sôbre a primeira parte
da petição de fls. 15 diga 'a norte
contrária, em 48 horas.

Rio, 15-10-45. — Eurico R.

Alimentos provisionais:
Alice Costa — Suplicante — Juvao-

cio Costa — Suplicado. — Expeça-se
mandado de prisão por trinta dias
que será cumprida no Presidio desta •
Capital.

Rio, 10-10-45. — Enrico R. Paixão.

Feitos com Justiça Gratuita •

Ordinárias de alimentos:

Maria' de Jesus Florindo — Atito-
na; Alexandre José Florindo — Réu,
— Despacho saneador

Processo devidamente ordenado. De-
firo as provas requeridas. Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia de-
simpedido para a realização da au-
diência de inStrução e julgamento. a
que deverão comparecer as partes.
procuradores, testemunhas e Dr. R-Eo-
motor Publico.

Rio, 15-10-45. — Enrico R. Paixão.

Olga Quintão — Autora; João Ma-
nuel Quinta° — Réu. — Despacho
saneador:

Processo devidamente ordenado. De-
firo as provas requeridas. Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia de-
simpediclo para a re.al i zação da au-
diancia de instrução e julgamento, a
que deverão comparecer as oaatcs,
procuredores, testemunhos e Dr. Pro-
motor Público.

Rio, 15-10-45. — Enrico Ti. Paixão.

Maria José Alves de Sousa — Au-
tora; Elisiário Alvaro de • Sousa —
Réu. — Despacho saneador:

Processo devidamente ordenado. De-
firo as provas requeridas. Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia de-
shnpedido para a realização da au-
diência de instrução e julgamento. a
que deverão comparecer as a uses,
procuradores, testemunhas e Dr. Proa
motor Público.

Rio, 15-10-45.
Anete Loreto

Alvaro José da
— Despacho saneador:

Processo em ordem.. Defiro as
provas requeridas. Informe o Senhor
Escrivão qual. o primeiro dia de-
simpedido para a realização da au-
diência de instrução e julgamento, a
que deverão comparecer as partes,

• Expediente de 15 de outubro .
de 1943 -

Investigatoria da paternidade:

Nanci: Iolanda e Ulla Nogueira, as-
% aistidas e representadas por Flausina

Nogueira — Autoras; Altair Noa:tal-
representada pelo Doutor Tutor

Judicial — Ré. — Ao M. P.
Rica . 15-10-43. — Enrico 11. Paixão.

findo o praao

Correia dos San-
- Na forma da

Paixão.

— Eurico R. Paixão.

de Sousa — Autora;
Sousa Filho — Réu.
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?rocuradores. testemunhas e Dr Pre- gais	 do	 despacho. Expeça-se alvará cinde o desquite amigável, quando o
motor Publico. em favor do leiloeiro.	 Sendo ponto ex-casal tem bens, do respectivo in-

Rio, 15-10-45. — Enrico R. Paixão. distante o do locol dos imóveis, rea- ventário.	 Assim, nada a reconside-
rar.

Iara Domiagos Carlos Autora;
Valquir Carlos — Réu. — Despacho
saneador:

Processo clevIdamente ordenado De-
firo as provas requeridas. Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia de-
simpedido para a realização da au-
d5encia de instrução e julgamento a
que deverão comparecer as pai tes.
procuradores. testemunhas e Dr. Pio-
motor Publico.

Rio, 15-10-45. — Eurico R. Paixd,.).

Natividade de Matos Melo — Auto-
ra; João Praneisco de Melo ,--- Réu.
— Despacho saneador: -

O pedido de alin,entos em favor de
menores abandonados pelos pais —
Hipóteses eléstes autos — ccuipete
..1 1.1i7.0 de Menores, ex-vi do disposto
no art. 51. VII. do Decreto-lei nú-
mero 2.035, de 1940, combinado corá
o ert. 12 do Decrete-lei ne • b 02$.
de 24-11-43. Nesta conformidade; jul-
go êste Juizo incompetente_ part pros-
seguir nesta ação, e, em conseqüên-
cia, mando que, findo o prazo legal,
se eneaminhe o processo a. Juízo
competente. para os rins de direito.

Rio. 15-10-45. — Eurico R. Paixão.

Abigail Gomes de Oliveira — Au-
tora: Flávio Gomes de Oliveira —
Réu. — Ao- M. P.

Rio, 15-10-45. — Eurico R. Paixão.

•

Juizo de Direito da Segunda
Vara de Familia

lize-se o leilão a 19 do corrente, às
9 horas.

Luas Levi Touriel — Elie Touriel.
— Vistos, etc. Homologo, por senten-
ça, para os devidos efeitos legais, a
partilha amigável de fls. 915-316, em
que são partes Luna Levi Touriel e
Elie Touriei.

Custas de Lei
P. R.

Suprimento de consentimento:

Rojza (Rose) Poznanska — Reque-
rente; Josef Poznanski — Requerido.
— Justifique-se o alegado em hora e
dia que forem designados.

Alba Macedo Gevaerd — Requeren-
te, Jaime Gevaerd — Requerido. —
S. P.

Ana Ferreira da Silva — Reque-
rente; José Ferreira da Silva — Re-
querido. — Deferido, em parte, o pe-
dido de fls. 40, para autorizar Ana
Ferreira da Silva a assinar a escri-
tura de desapropriação do im5veI e a
saldar a divida hipotecária com a
Caixa Econômica. que deverá intervir
no ato da lavratura da escritura cita-
da, recebendo a requerente a metade
do liquido, senda recolhida a outra
metade ao Banco do Brasil, à dispo-
sição dêste Juizo.

Desquites amigáveis:

Vitor Cesta Petraglia Geraldine e
sua mulhez — Suplicantes. -- Homo-
logado por sentença o acôrdo de fô-
lhas 2.

Manuel Ferreira da Costa e Sousa
e sua mulher — Suplicantes. — Cum-
pra-se o V. acórdão.

Sérvulo Francisco da Silva e sua
mulher — Suplicantes. — Cumpra-
se o V. acórdão.

Marcinda da Silveira Lopes e seu
marido — Suplicantes. — Cumpra-se
o V. acórdão.

Léo Paul Josephine Heydt e sua
mulher — Supicantes. — Não pres-

Lotardes Rocha Gomes, assistida de
sua mãe, Heládia Rocha — Autora;
Jacó Gomes — Réu. — Faça-se a
apensão, a éstes, dos autos de justiça.
gratuita. Arbitro, provisoriamente, ate.
decisão final da causa, os alimentos
da, autora em quinhentos cruzeiros.
mensais. Oficie-se ao Ministério, da.
Guerra, para a devida consignação,
sendo o recebimento a partir do pe-
dido de fls. 32, isto é, de vinte de
setembro em diante.

Maria Fernandes dos Santos — Au-
tora; José dos Santos — Réu. — Jul-
gada procedente a ação, para conde-
nar José dos Santos a pagar ã
tora a cota alimentícia de Cr$
119,00 mensais.

Regina Kessel — Autora; Abram
Kessel — Réu. — Realize-se a dili-
gência a 19 do corrente, às 15 horas;
cientes os interessados.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFÍCIO

Juiz, Dr. Carlos de Oliveira Ramos —
Escrivão, Dr. Édison Mendes de
Oliveira.

Expediente de 15 de outubro de 1945'

Inventários:

Osvaldo Faria Limoeiro: "Concedo
a redução pedida a fls. 51".

Manuel Pinto Tórres Neves: "Aa
Contador para reforma do cálculo". e

Antônio de Castro: "Vistos: Julgo
pez sentença, a fim de que surta os
seus legais efeitos, a partilha amigá-
vel de fls. 30, raelficada a fls. 32, en-
tre os herdeiros do espólio de Antônio
de Castro. Ficam ressalvados -os di-
reitos de terceiros".

João dos Santos Guimarães: "Bai-
xo para juntada de uni ofício hoje des-
pachado".	

-

Carlos Luís de Vargas Dantas;
Defiro o pedido de fLs. 24-26".

Maria Cândida Filgueiras de Lacer-
da e outro: "Cumpra-Se o despacho de
fls. 2.

Ordinária de desquite:

lIentlqueta M. S. Costa — Autora;
Antônio M. S. Costa Junior — Réu.
— Ao M. P. .

Rosa Pinto Guimarães — Autora;
João Pinto dos ,Reis — Réu.. — Se-
lem-se os acrescidos.

Ordinária de retificação em ter-
mo. de casamento:

Antônia Jesus da Silva — Autora;
Ministério Público — Réu. — Ao Mi-
nistério Público.

Inventário por desquite:

José Vieira Pinto — Maria de Luor-
des dos Santos Vieira Pinto. — Diga
o inventariante em três dias.

Aliventos provisionais:

Odiléia 1. Cardoso — Requerente;
Valter P. Cardoso — Requerido. —
Deferido o pedido da inicial, para
arbitrar Os alimentos da requerente
e filha menor em quinhentos cru-
zeiros mensais. Ordenada a expedi-
ção de ofício para a devida consig-
nação.

Desquite amigável:

- Aristotelino José Ribeiro Elvira
Lima Ribeiro 4 Suplicantes. — De-
ferido o pedido de fls. 19 e ordenada
a expedição de mandado de busca e
apreensão da máquina de costura, em
poder de Aristotelina José Ribeiro, a
firo as provas requeridas. Informe o
fim' de ser entregue à requerente.

Feitos com Justiça Gratuita

Ordinária de alimentos:

Almerinda Goutinha Morais — Au-
tora; José Morais — Réu. — Ho-
mologo, por sentença, a desistência,
tomada por tênam, à. fls. 12, para os
devidos efeitos legais.

P. R.

Juiz: Dr. Francisco de Oliveira e Sil-
va. — Promotor: Dr. Mauricio Par-
reiras Harta. — Escrivão: Dr. Enéias
Soares do. Couto.

Expediente de 15 de outubro
de 1945

Inventário por desquite:

Dr. Pedro José Marques Magalhães
— Amélia Liberato. — Nada a re-
considerar, dados os fundamentos le-

1. N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL

DE RÃ

À venda

COM

Índice alfabético e analítico

PREÇO: Cr$ 3,00 I
Avenida Rodrigues Alves, Seção de Vendas — Agencias --

da Fazenda Edifício do Pretória
e 2	 Ministério
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Juizo de Direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões

1.° OFICIO

Juiz, Dr. Eduardo Espínola Filho —:
Escrivão, Egon Pratas.

-Expediente de 15 de outubro de 1945

Despachos

Inventários:
Maria Hcnriqueta da Silva. — O ai-
verá só deverá ser extraído após ficar.
provado o pagamento da comissão do
leiloeiro e indenização das despesas
feitas.

José de Melo. — Funcione o Se-
gundo Inventariante

Silvia Guedes Naylor. — A Curado-
ria de Resíduos.

Sebastião Pereira. — Digam a Fa-
zenda e o 3.° Procurador da Repu-
blica.

José Moreira e Alcina Franco Mo-
reira. — Processe-se em apenso a ha-
bilitação do crédito.

Maria Aparecida Avila Rosa. — Por
termo.

Ana Vieira de Segadas Viana —
Editais, como pedido a fls. 460. A
nova praça dada a desídia e desinte-
resse dos arrematantes da primeira,
que ficam alienados, a mediante
execução no Juizo competente, paga
a multa de 207,. O Porteiro não admi-
tirá aos arrematantes a nova licita-
ção. E deve, d'ora em diante, exigir
fiança.

Floripes Mendes dos Reis. — Rati-
fique-se.

Manuel Alves da Silva — A Curado-
ria de Resíduos.

Prestação de Contas:
Suplicante. Otávio Lopes Sá Cam-

pos. — Ao Tutor Judicial.

Sentenças

Embargos de Terceiros:
Autora, Exma. Mitra Arquiepisco-

pal do Rio de Janeiro: Ré. Maria Eu-
gênia de Paiva Urres. — Julgando
improcedente os embargos.

Precatória para avaliação:
Dte., Dr. Juiz de Direito da Comer-

ca cia Capital de São Paulo. — Jul-
gando o cálculo.

Inventário:
Carlota Contardo Masson. — Jul-

gando o cáléulo.
Emancipação:

Milton Fernandes Faria Machado.
— Concedo a emancipação à Miltoa
Fernandes Faria Machado.

Arrolamento:
Joana Maria da Costa. — Julgando

O cálculo.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão, Henrique Cândido Sadock
Sá Cavalcanti de Albuquerque.

Expediente de 15 de outubro de 19115

InVentários:_
Falecidos:
Juvenal Santana Saldanha. — S.P.

cie vez que as divida do Impôsto de
Renda não são de responsabilidade do
Espólio.

Antônio Coelho Barbosa. — S. P.
-Manuel Correia — Ratifique-5a., a

partilha amigável.
Léa Sidonie Cuchct. — A Fazenda.
Sebastião de Barros. — Ratifique-se.

Lucinda Borges Morgado. — Escri-
tura em nome do espólio do compra-
dor, observada a promoção de fls.

Amatirl dos Santos LoSbo. — Para
os fins expostos a fls. 84, sujeito a
contas e documentação, autorizo o le-
vantamento de Cr$ 70.000,00.

José Augusto Alves Pontinha.
Satisfaça-se exigência.

Diversos

,Testainento;

Joaquim Pinto Monteiro.. — Argui-
v.

Tutela

Maria Helena.	 Confiram-se as
públicas formas.

Prestação de Contas:
•

Duleinéa e outros. — Digam os in-
teressados.

Tutela:

Marcelo J. Ferreira da Rocha. --
S. P.

António da Silva Pergello. 	 S. P.
Maria José e outros. — Designe o

Escrivão, dia e hora.

Julgamento

Nair Magalhães. Alves. — Julgado
cálculo de ámpiisto.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão — Dr. Fernando de Lira Ta-
vares

Expediente de. 15 de outubro de 1945

Inventário:

Adolfo Ristow. — :ulgado por sen-
tença o cálculo de impôsto de fô-
lhas 20v.

EtelVina da Silva Santos. — A cál-
culo.

Israel da Silva Mota. — Prossi-
ga-se.

William Davi O'Day. — O apareci-
mento de propostas, que vêm, sucessi-
vamente, melhorando o preço, de-
monstra o interesse, que o contrato
desperta, pelo que se cumpra o des-
pacho de fls. 111, tomando por base
a proposta de setenta e um mil cru-
zeiros, como a inelhor até hoje apre-
sentada.

Eugênio Inácio da Costa. — Autori-
zo o levaelamento de dez mil cruzei-
ros sujeito a contas e documentação,
e para os fins referidos a fls. 50.

Gabriel Neves da Rocha. — Reduzo
o prazo para 15 dias.

Encarnacion Lopes Rodrigues. —
Restituam-se os doçumentos juntos
por engano, mediante recibo.

• Domingos Martins Mala. — Com
as quitações completas, voltem con-
clusos.

Nair da Silva Pinheiro. — Retifica-
do o termo, ratifiquem-se as finais,
sôbre as quais digam interessados e
fiscais.

Alvará:

• Isaura Fortuna Beleza. — A Fa-
zenda.

Benedita Maria. — Cumpra-se o
despacho de fls. 2. pois só há isenção
do selo, apôs concedida a justiça gra-
tuita.

Interdição:
Maria Cecilia da Paixão. — Digam

interessados e fiscais.

Juizo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

Expediente de 15 de outubro de 1945

Juiz — Dr. António Vieira Braga —
Escrivão — Dr. José Pereira -de
Faría.

Despacho:-

Inventário:

Carolina Pinto da Câmara. — Defi-
ro o pedido de fls. 297.

Autos com vista aos advogados
Inventário:

Manuel Antônio Berreiros. — Com
vista no Dr. Aloisio Mendonça Bit-
tencourt.

Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sticessões

PRIMEIRO OFICIO

Juiz: Dr. - Narcelio de Queirós. — Es-
crivão: Dr. Elmano Cardim.

Expediente de 13 de outubro de 1945

Inventários:

Francisco de Campos Morais. —
forma do parecer da Fazenda.

Isidro Rocha. — Na forma do ofi-
cie do Dr. Curador de Órfãos.

Maria Rita dos Santos. — Julgado
por sentença o cálculo do impôsto.

João de Jesús Júnior. — Aos inte-
ressados (aberto o prazo para os in-
teressados falarem sôbre o cálculo do
imposto de reposição).

Alberto de Freitas Ribeiro. — Defiro
os pedidos dé fls. 172.

Ismenia Pessôa de Sousa. — Julga-
da por sentença a adjudicação.

João José da Silva. — Aos interes-
sados (aberto o prazo para os inte-
ressados falarem sôbre o cálculo do
impôsto de cessão).

Arrolamento:

Euclicles Bonifácio da Silva, — Ao
cálculo.

Expediente de 15 de outubro de 1945

Inventários:

Florisbela Freire de Sousa Aguiar.
— Ao Curador de Resíduos..

Camila Maria Valentina Polo. —
Expeça-se os editais.

Alexandre Emílio Mendonça Carva-
lho. — Diga o inventariante.

Luís Coelho de Sousa. — Ao cálculo.
João Gomes da Cruz. -- Aos lutares.

sados (aberto o prazo para os interes-
sados falarem sôbre -o cálculo).

Higino Pereira da Silva. — Aos in-
teressados (aberto o prazo para os in-
teressados falarem sôbre os cálculos).

Godofredo de Melo Barreto Arnorini.
— Ao Dr. Curador de Resíduos.

Antônio Marques de Oliveira. —
Ao contador.

Manuel José Ferreira. — Dafiro a

Lígia Faclanta da Câmara Lima. —
Defiro o pedido de fls. 37, na :erma
do parecer do Dr. Curador de ór-
faos.

Maria Guerra Censtantino. — Ao
cãlculte.

Carlos Vieira Dangelo. — Aos in-
teressados (aberto o prazo para es in-
teressados falarem sôbre o cálculo de
adjudicação).

Jorge Resende Castro. — Defiro os
pedidos de fls. 88 e 87.

Maria Mecena Renato Lopes. —
Cumpra-se.

Alice Bourlier Feio. — Ao ealculo.
Avelino Raimundc dos Santos. —

Julgado por sentença o cálculo do Mi-
pôsto.

Bcrnardino Ferreira Leal. — Aos
interessados (aberto o prazo para os
interessados falarem sôbre o cálculo
do imposto) .

Antônio Fernandcs Domingues Ma-
chado. — Defiro O pedido de lis. 40.

Helena de Souza Quartin. — Defi-
ro o pedido de fls. 25, na forma do
parccer da Fazenda.

Luíza Linhares Corvelo. — Diga o
requerente.

Manuel da Costa Morgado. — Como
requer o Inv. Judicial.

Antônio Ramos. — Ao Dr. Curador
de Órfãos.

Luis Antônio do Carmo. -- Diga o
inventariante em 48 lioaar.

Henrique Lage. — Aos Drs. Fis-
cais.

Alice Rosa da Cunha Santos. • —
Defiro o pedido de fls. 25.

Arrolamentos:

José Fig,ticiredo. — Aos interessa-
dos (aberto o prazo para os interes-
sados falarem sobre as primeiras de-
clarações).

Maria Marques Pereira. — Aos in-
teressados (aberto o prazo para os in-
teressados falarem sôbre os cálaulos).

Antenor Ribeiro. — Defiro o pedido
de fls. 13.

Joaquina Rosa Teixeira. — Cumpra-
se.

Manuel Cargueira Guedes. — A ava-
liação.	 •

Alexandre • Pereira Grilo.
Dr. Curador de órfãos.

Ataliba da Silva Maia. — Como re-
quer o Inv. Judicial.

Augusto de Souza Campos. — Corno
requer a Fazenda.

Lina Barbalho cia Mota Albuquer-
que. — Ao contador
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Juizo de Direito da Nona
Vara Criminal

• Menor, Maria Domingos Sabino;

e tutorsuplicante, Orestina dos Santos; su-
plicacio, Alcides Antônio Sabino, —
Em prova no triduo.

Arrecadações:

Belarmino José Ferreira. — Ao Cura-
dor de Ausêntes.

Rosa da Rocha Celentano. — S
lados e preparados.

Antônio Francisca Chagas. — Ao
Curador de Ausêntes.

Vitor de Oliveira. — Ao Curador de
Ausêntes.

- Pedro Francisco de Araújo. — Ao
Curador de Auséntes.

Joana Lima Zelasco: — Ao Cura-
dor de Ausêntes.

Requerimentos:

Maria Elisa da Cruz. — Ao Doutor
Curador de órfãos.

Requerente, Dr. 4•0 Curador de ór-
fãos.

- Paciente, Euclicles Felipe. — Como
requer o Tutor Judicial,

Requerente, Prefeitura do Distrito
Federal.

Falecida, Rachel Maria Perdi a. —

Requerente, Dr. 4.0 Curador de ór-
fãos.

Paciente, José Fomes da Silva. — Ao
Dr. Curador de órfãos.

Interdição:

-Paciente, João Batista dos Santos.
Requerente, Dr. 4. 0 Curador de ór-
fãos. — Como requer o Dr. Curador

de órfãos.

Busca e apreensão;

Requerente, Maria Rosa Rodrigues.

Suplicado, Francisco José Pereira.
Ao Dr. Tutor Judicial.

P. contas:
Suplicante, Testamenteiro

Judicial.
Suplicado, Waldemar Rodrigues Al-

ves (interdito). — Ao contador.
.Suplicante, Horácio Ernani de Melo

(Leiloeiro).
Suplicado, Espólio de Francisco

Afonso Valente. — Defiro o pedido
de fls. 81.	 -

Juizo de Direito da Vara
de Menores

PRIMEIRO OFICIO

Juiz de Menores, Dr. Aloisio Mariá
Teixeira — Escrivão, Dr. Zoláchio
:Diniz.

Registro de nascimento:

Por sentença o M. M. Juiz de Me-
nores, julgou em 'estado de abandono
e determinou o registro do nascimen-

Tutela:

"Menor, Jaci de Mesquita, filho de
Amélia de Mesquita. — Por sentença
de 5-10-45; o M. M. Juiz, - nomeou
o Sr. Henrique Marques Bontmi . Fer-
reira, tutor do dito menor.

Ação de alimentos:

Menores, João Gregório e Válter;
suplicante, Maria José Gonçah'es; su-
plicado, Valdemiro da Silva. — Em
prova no triduo.

Rio, 19 de setembro de 1945. —
Aloisio.

Rio, 5 de Outubro de 1945. —
Aloisio.

Menor, Deli; suplicante, Zilah de
Almeida; suplicado, Nilo' Barrer° Pe-
rez: — Provisoriamente, aguarde-se
nova providência.

Rio, 10 de agôsto de 1945. — Aloisio.
Menores, Marlene e Marlise; supli-

cante, Adelina de Sousa Barbosa; su-
plicado, Heitor ',Barbosa. — Por sen-
tença de 8-10-45, o Dr. . Juiz, conde-
nou o dito suplicado ao pagamento da
importância mensal de duzentos e cin-
qüenta cruzeiros (Cr$ 250,001, a ti-
tulo de alimentas das filhas menores.

Ação de alimentos:

Menor, Valternira; suplicante, Car-
tnelinda ,Pereira de Mendonça; supli-
cado, Celestino de Oliveira Novais.
— Por sentença o Dr. Jniz, condenou
o dito suplicado ao pagamento da im-
portância mensal de cento &cinqüen-
ta cruzeiros, •a titulo de alimentos da
ei,lada menor.

Juizo de Direito da Primeira
Vara Criminal

Tribunal clo-Júri
PRIMEIRO OFICIO

Juiz, Dr. Paulo Alonso; Promotores,
Drs. Francisco de Paula Baldes-
sarini e Otávio da Silva Bastos; Es-
crivão, Isabel de Mendonça Manes.

Expediente de 15 de outubro de 1945
José Passos . — Art. 121, § 2.°, nú-

mero II do Código Penal. — Diga o
Curador do réu.

Edgar de Oliveira Santos 	 Arts. 121
e 129 do Código Penal: 	 Diga o de-
fensor no prazo de 3 dias.

Juiz, Dr. Afonso Correia Lírio; Pro-
viotor, José Vicente Pereira; Escri-
vãO, Valdemar Cotrint Za. mith.

•
Expediente de . 15 de outubro de 194

Ao Inv. Judicial. to dos menores Augusto Fabiano da
Edila Ferreira Mendes.

e preparados.
— Selados

Cunha Campos, filho de Maria
bele Marzagão; Maria Conceição
Silva, filha de Margarida de tal.

Ci-
da

Processos crime:.

Autora, a Justiça Pública.

Réus:

Manuel Bertholo, art. 58 do Dacreto.-
lei n.° 6.259. — Absolvido.

Gilberto Correia de Sousa, art. 58, •
Decreto-lei n.° 6.259. — A informá-
ção da 7.a Vara Criminal me parece
desnecessária, dado que já conhecido
que reincidente o réu. Assim, para
não protelar o andamento do processo
designo o dia 26 do mês corrente, às
11 horas, para o seu julgamento.

Expeçam-se as diligências; requisi-
tem-se as testemunhas do flagrante,
dando-se ciência ao Promotor.

Silvalina. Gomes dos Santos, vitima;
acusado, ignorado — Art. 129 do C.
Penal. — Ao Dr. Promotor.

Paulo Pinto Serrano, vitima; acusa-
do, ignorado — Art.- 129, § 6.° do C.
Penal. — Ao Dr. Promotor.	 •

Armando Leite do Nascimento, ar-
tigo 129, c/c 53 do C. Penal. — Ao
Dr. Promotor.

Pedro Martins Rêgo, art. 58 do De-
creto-lei n.0 6.259. — Ao Dr. Pro-
motor.

Hortência Santos, art. 155 do O.
Penal. — Vista às partes.

José Alves da Silva, Altair Silva e
Vilberte Gonçalves Rodrigues,- art. 129
do C. Penal. — A. - Recebo a denún-
cia. Citem-se os denunciados para o
interrogatório da lei, ciente o Dr..Pro-
motor, marcando dia o cartório.'

Francisco de Paula Monteiro, arti-
go 157, § 2.° n.0 1 do C. Penal. — A.
Recebo a denúncia. Cite-se o deriun-

1
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ciado para ser interrogado cia dia e
bora qua o Cartório designará, ciente
o Dr. Promotor.'
t João Ribeiro, art. 155 do C. Penal.
— Ao. Dr. Promotor.

• Teodomiro Pinto da Cruz. e Nazaré
• Teixeira, art. 129 do C. Penal. — Ao

, Dr . Promotor.
Mário Batista Fernandes, -art. 129,I

§ 6.° do C. Penal. — Ao Dr. Promo-
tor:

• Augusto Guilherme da Silva, ar-
tigo 129 do C. P. e 19 do C. Penal.
— Ao Dr. Promotor.

• João -Rivero Afonso e João Aleixo,
• art. 121, a 4.° do C. Penal. — Ao Dou-

, tor 'Promotor.
• Geraldo Raimundo e outros, art. 155

1 4.0 item 1 e 180 do C. Penal. —
Ao Dr. Promotor.	 •

João Paulino de Azevedo, art. 155
do C. Penal. — Ao Dr. Promotor.

João Batista Pais, art. 129, a 6.° do
C. Penal.	 Ao Dr. Promotor.

Dilermando Teixeira Bastos, art. 129
do C. Penal. — Ao Dr. Promotor.

José Coufal, art. 155 do C. Penal.
Ao Dr. Promotor..

Sebastião Cavalcânti de Souza e Al-
leu Etiene de Fréitas, art. 129, a 6.0
do C. Penal. *— Ao Dr. Promotor.

Pedro Lagos e Izidoro Gonçalves
Pereira Filho, art. 155, 4•0 nat 2 e
180 do C. Penal. — Ao Dr. Promotor.

Francisco Pereira da Silva e Val-
dir Oliveira Antunes, art. 155, a 4•0
ns. I e IV do C. Penal. — Vista para
alegações penais.

José Ferreira Filho, art. 58, De-
'ereto-lei n.° 6.259. — Interrogue-se,
designando dia ca cartório.

Antônio Moreira, art. 129 do C.
.Penal. — Para a instrução criminal,
no dia já designado.

o Manuel Pires da Eira, art. 129,
I§ 6.° e 7.° do C. Penal. — Idem. -

Virgílio de Barros, art.- 304 do C.
Penal. — Arquivem-se os autos, nos

• têrinos do pedido feito pelo Dr. Pro-
motor, no oficio junto.

Francisco Válter Barreto e João No-
braga dos Santos, art. 129, a G.° cio C.
Penal. — Renovem-se as diligências,
para o novo dia designado.

José da Silva Araújo e Lindolfo
José Gomos, art. 129, 6.° do C. Pe-
nal. — Para a instrução criminal, no
dia .já designado.

Djeval Ramos, art. 217 do C. Penal.
— Para a instrução criminal, no dia
já designado.
• Aristides .Alves Barroso, art. 129 do
C. Penal. — Idem.

Queixa crime, arts. 139 e 140 do C.
Penal:

Maria da Assunção Mesquita, quere-
lante; Antônio Marques Matos, quere-
lado. — Para a prova de defesa de-
signando dia o cartório.

Valdernar Francisco Neto, art. 19 da
Lei. das C. Penais. — Renove-se a
diligência.	 -

Roberto de Abreu Pimentel, arti-
go 155 do C. Penal. — Renove-se a
requisição.

Aluísio Ferreira Pinto, art. 129 do
C. Penal. — Subam os autos à Vene-
randa Instância.

José Batista de Brito, e outros, ar-
tigh 155, a 4•0 ns. I e IV, e 180 do C.
Penal. — Renove-se a diligência para
dia designado.

• Hermogêneo Gomes da Silva, ar-
tigo 155 cie 12 n.° II do C. Penal. —
Renovem-se as diligências para novo
dia designado.

Válter de Sousa Teles e João Da-
rnasceno Filho, art. 129 do C. Penal.
— Idem.

Auxêntio Avelino Teixeira, art. 129
do C. Penal. — Idem.

José Luis dos Reis, art. 129 do C.
Penal. — Idem.

Valdemar Dias, art. 129 do C. Pe-
nal. — Renovem-se as diligências.

Pedro Rodrigues dos Santos, art. 150
do C. Penal. — Reitere-se o ofício de
requisição e conduza-se debaixo de•
vara a testemunha intimada.

Paulina Reis e Rafael Vicente de
Aquino, art. 129 do C. Penal. — Re-
novem-se as diligências.

Antônio Cândido da Silva, art .19
da Lei das .C. Penais. — Renovem-se
a diligências.,

'Walter Augusto de Oliveira, art. 129
do C. Penal. — Renove-se a, diligên-
cia.

Jairo Pacheco e Amauri da Silva,
art. 19 do C. Penal. — Ao Dr. Pro-
motor.

Newton de Carvalho, art. 129, aa 6.°
e 7.° do C. Penal. 7— Não há nulidade
a suprir. Designo o dia 30 do mês
corrente, s 13 horas, para o julga-
mento em audiência. Expeçam-se as
diligências; intimem-se as três tes-
temunhas de defesa, cientificando-se o
Dr. Promotor.

Armando Ferreira da Silva, e ou-
tros, art. 155, a 40 do C. Penal. —
Voltem os autos, nos thrmos do pedido
no ofício retro. Marco ao ilustrado
Dr. Delegado o prazo de 30 dias para
que os devolva.	 -

Anselmo Benedito dos Santos, ar-
tigo 155 do C. Penal. — Voltem os au-
tos nos têrmos do pedido da Promo-
toria. Marco ao ilustrado Dr. Dele-
gado o prazo de 20 dias para que os
devolva.

Antônio Joaquim Pereira, vítima;
acusado, ignorado. — Art. 129 do C.
Penal. — Voltem os autos à Delega-
cia, na forma do pedido no oficio re-
tro. Marco ao ilustrado Dr. Dele-
gado o prazo de 30 dias, para que os
devolva.
Ulisses da Silva Pinto, art. 129 do

C .Penal. — Expeça-se o precatório
retro pedido.

Vaidemar Gonçalves, art. 58 decre-
to-lei n.o 6.259. — Reitere-se o ofí-
cio expedido.

Vicente de Paula Nunes. art. 217 do
C. Penal. — Expeça-se a. competente
carta de gula.

Sebastião Domingues Fernandes, ar-
tigo 155, 4•0, n.° II c,/c 12 n.0 II do
C. Penal. — Intime-se o réu para
pagar a multa imposta.

Altivo Lamas Gomes, art. 129 do
C. Penal. — Renovem-se as diligên-
cias para novo dia mareada.

Karim Mekhael Ionsef Iscander, ar-
tigo 129 do C. Penal. — Renovem-se
as diligências para o dia 23 do mês
corante, às 13 horas, dia marcado para
audiência de julgamento, ciente o
Dr. Promotor.

Salvador Trotta, anta. 48, 58, De-
creto-lei n.° 6.259. — Renovem-se as
diligências para o dia 26 do mês cor-
rente, às 13 horas, requisitadas as tes-
temunhas' da reinquirição e ciente o
Dr. Promotor.

Alfredo Mendes,- aat. 155 do C. Pe-
nal. --Renove-se a diligência para o
dia designado.

Guilherme Lopes de Almeida e ou-
tros, art. 281, a 2.° do C. Penal. '—
Voltem os autos à Delegacia a qual
marco o prazo de 30 dias para que os
devolva.

Albano da Silva Cunha, art. 129,
6.° do C. Penal. — Arquivem-se os

autos, corno pede o Dr. Promotor, no
ofício ao lado..

José Marcelino dos Santos e outros,
vítima, acusado, desconhecido — Ar-
tigo 330, a 4.° da C. Leis Penais. —

Alberto José do Nascimento — Ar-
tgo 129 do C. Penal. — Idem.
Julgada extinta, em face da lei, a,
punibilidade imposta ao réu.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Juiz: Jr. Augusto Moura. — Pro-
Motor: Dr. Amaro Cavalcanti Li-
nhares. — Escrivão: Jaime Ma-
rinho.
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Despachos do MM. Juiz:
Réus:

Alzemira dos Santos Cardoso, ar-
tigo 129. — Prossiga-se no dia já de-
signado.

René Cardoso Rodrigues e outro,
art. 129. —. Ao M. P.

Pedro de Almeida Fortunato e ou-
tros, art. 129. — Ao M. P.

Jumar dos Santos Luz, arts. 133,
140 e 141. — Ao M. P.

Domingos Conte, art. 129. — Ao
M: P.

Pahnira de Araújo, art. 129.
Ao M. P.

Inquérito, vítima: Bernardina Pines,
art. 129, a 6.0 . — Ao M. P.

EXPEDIENTE DAS

Primeira Circunscrição
FREGUESIA DA CANDELARIA,

ILHAS E SANTA RITA

Juiz: Dr. Henrique Tornaglti. — Pro-
motor: Dr. Colares Moreira. — Ofi-
cial: Dr. Correia Dutra.
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Retificação:

Carlos Gonçalves Fidalgo — Con-
vertido em diligência. — Apensada a
habilitação de casamento do reque-
rente à conclusão.

Felipe Alvarez Gonzalez. •— Defe-
rido o pedido de fls. 2.

Antônio Rodrigues Monteiro. — De-
ferido o pedido de fls. 2.

Joaquim Duarte Marques. — Noz;
têrmos da promoção de fls. 5-v.

Divo Pereira de Carvalho. — Defe-
rido o pedido de fls. 2.

Maria Alice das Neves Machado
Loja. — Na forma' da promoção de
fls. 6-v.

Averbação de adoção:
Luiz Afonso Pimenta. — Deferida
promoção de fls. 7.

Retificação:
- Antônio Guedes da Costa. — Junte
em térmos, à conclusão.

Inscrição de nascimento:
Luiz Eduardo Pons. — Selados e

preparados.
Averbação de nulidade de ca-

samento:'
Maria da Glória da Rocha Ribeiro.

— Cumpra-se a respeitável carta de
sentença de fls. 3 usque 10, observa-
das as formalidades legais e pagas as
custas devidas.

Registro de óbito:
Iracilda Fernandes da Silva. — Re-

gistre-se observadas as formalidades
legais.

Inscrição de óbito:

Isaltina Guerreiro Castanheira. —
A. Justifique-se designando o Sr. Ofi-
cial dia e hora, ciente o M. P.

Joaquim 'Camilo, art. 129. — Ao
M.P.

Humberto Ferraz, art. 217.
M. P.

José Joaquim Barroso, art. 160,
a 1.0 . — Vista as partes para dili-
gências.

Virgílio Francisco Pereira, art. 129,
a 6.0 . — Baixem a Delegacia de
origem.

José Mendes Araújo, art. 19 do De-
creto n.° 3.688. — Reitere-se o Afiei°
a Primeira Região -Militar.

Ramiro de Sousa Ferreira, art. 58
do Decreto n.° 6.259. — Indefiro a
petição de fls. 25, por se tratar de
acusado reincidente. Designo o dia 22
do corrente, para o interrogatório.

Abílio Medeiros, art. 129, a 1.0 . —
Homologo o auto de exame.'

António Pinto Teixeira, art. 306 da
C.. L. P. — Deferida a promoção
retro.

Bonino Peronehern e outro; art. 120.
— Baixem a Delegacia de origem.

Inquérito, vítima: Francisco Mo-
reira dos Santos, art. 129, a 6.0 . — Bai-
xem a Delegacia de origem.

Alvaro José dos Santos, art. 129.
— Reitere-se o ofício a Delegacia de
Vigilância.

CIRCUNSCRIÇÕES .

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO E

S. JOSE
Juiz, Dr. H. Torna ghi. — Promotor,

.Dr. Colares Moreira. — Oficial,
Dr. José Pinto Santiago.
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Averbação e retificação:
Requerente, Elias Jorgé Ede. — Ao

M.P. e interessados em cinco dias.
Retificação:

Requerente, Américo Pedroso de Li-
ma. — Ao M.P. e interessados em
cinco dias.

Quarta Circunscrição
FREGUESIA DA GLÓRIA

Juiz, Dr. Júlio Alberto Alvares
Promotor, Dr. Colares Moreira.
Oficial, Dr. José França Júnior.
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Antônio Augusto dos Santos — aver-
bação legitimação — deferida,

Clotilde de Sousa Pereira — retifi-
cação — A. Digam os interessados e
o 34 .P., no prazo legal.

Maria Julieta d Macedo Queirós —
averbação desquite — deferida.

Pedro de Cicco Azevedo — averba-
ção de nome — deferida.

Bechara Madé	 retificação —
ferida.

Laudelino Afonso — retificação —
deferida.

Teresa Solozabal — retificação =.
deferida.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DO
ENGENHO NOVO

Juiz. Avelino José da Cunha — Pro.
motor, Dr. Mário de Lima Rocha
— Oficial, Dr. Evandro de Araújo
Góis.
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Averbação e retificação em tér-
mo de nascimento:

Requerente, Sinfrônio nesmcle. —

A, Ao M.P.
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Retificação .em têrmo de nasci-
mento:

Requerente, Nestor Fernandes da
Silva — A., digam os interessados e
o M.P., no prazo legal.

Retificação em termo de nasci-
mento:

Requerente, Alfredo Dias Guimarães
. — A., digam os interessados e o M.

P., no prazo legal.

Decima Primeira Circunscrição
FREGUESIA DE INHAUMA

O Juiz Dr. Avelino José da Cunha —
O Promotor Dr. José da Luz Ma-
galhães — O Oficial Dr. José Vas-
concelos Pinto.
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F.etificações em termos de nasci-
mento :

Jorge Maruche requer nêste juizo a
retificação no têrmo de nascimento de
seu filho Gilberto Maruche e o dou-
tor juiz mandou odizer os Interessados
no plazo. legal.

Vicente Businaro requer nêste juizo
a " retificação em têm o de nascimen-
to de seu filho Amaury e o doutor
juiz mandou dizer os interessados, no
prazo legal.

Décima Terceira Circunscrição
•Juiz, Dr. Aderbal Salvador Catete —

Promotor, Dr. José Luz de Maga-
lhães — Oficial, Dr. Bias Fortes.

Registros de nascimentos:

Benedito José da Silva — Porfirio
Bruno dos Santos — Ana Granja Lo-

pes — Sebastiflo Lopes — Miguel dos
Santos --Nivaldo Alexandre — Aris-
tidia Carlota , da Conceição — Agenor
Jacomo da Silva — Salvadora Cristó-
vão — José Geraldo da Silva — De--
niza.th de Almeida Couto Seixas —
José Romáo da Silva. — Deferidos os
pedidos e autorizados os registros re-
queridos.

Retificação de têrmo de eibOo:

Saturnina Maria da Conceião --Se-
bastião Cornélio de Araújo. — Defe-
rido o oficio (Requeiro seja a inicial
retificada, por têrmo nos autos, pela
requerente, que é anlfabeta. Requeiro,
outrossim, sejam tomadas as declara-
ções de Sebastião Joaquim de Araújo
e Silviano Ribeiro Chaves.

Casamento:
Pedro da Silva Volga — Prossiga-

se, expedindo-se a habilitação, unia
vez decorrido o prazo legal, obser-
vando-se o regime da separação de
bens e a parte final da promoção.

Retificação de termos de casa-
mento:

João Abranches Gonçalves Matoso e
Elfrida Person Machado Bastos. —
Deferido o pedido e autorizadas as
retificações requeridas (Feitas a:s re-
tificações).

Odete Silva Leite. — Deferilo o
pedido e autorizada a retificação re-
querida (Feita a retificação).

Retificação de termo de óbito:

Telita de Sousa Gomes — Sebsstião
Coelho dos Santos — Feita a ret:fica-
ção requerida.

Casamentos:

DjaIma Costa da Silva e Mary de
Almeida Braga — Prossiga-se, expe-
dindo-se a habilitação, observadas as
formalidades- da espécie.

José Júlio Koboldt Guimarães e
Ernestina Gonçalves de Abreu e Lima
— Na forma da promoção (Pela apre-
sentação de memorial assinado pelo
nubente com o nome constante da
certidão do seu nascimento).

José Maria Teixeira e Maria Soa-
res Braga. — Homologação a justifi-
cação.

Retificação de tèrmo de hasci-
mento:

Francisco Amancio da Rosa —Nél-
son Ferreira da Rosa — Deferido o
oficio (Requeiro:a) que o MM. Juiz
se digne determinar ao Sr. Oficial
que informe qual a natureza da l filia-
ção constante do registro de nasci-
mento por certidão a fls. 3, b) que
seja ouvida a mãe do registrado.

Retificação de Urino de casa-
mento:

Carlos Grelo — Nilza Ferreira Mar-
ques Grelo. — Deferido o oficio (Re-
queiro sejam apensados a êstes os au-
tos de habilitação de casamento dos
suplicantes).

Retificaçáo de termo de nasci-
Lauriano Bruno de Oliveira —

mento:

ci Bruno de Oliveira. — Deferido o
oficio )Requeiro seja a inicial retifi-

cada, por têrmo nos autos, pela su-
plicante que é analfabeta. Requeiro,
outrossim, seja esclarecida a divergên-,
cia do nome das avós do registrado
entre os documentos de fls. 3 e 4, no-
tando-se que a certidão de casamen-
to não consigna o nome do pai do
suplicante).

Retificação de térmo de casa-
mento e nascimentos:

José Santana — Maria, José Aiala
de Santana e José Aiaia de Santana.
— Deferido o oficio (Requeiro sejam
apensados a êstes, os autos de habili-
tação fls. 3, e que seja ouvida a mu-
lher do requerente. Requeiro, outros-
sim, se digne o -MM. Juiz determi-
nar ao Sr. Oficial que informe coma
o suplicante assinou o tèrmo .de ca-
samento e assento de nascimento de
fls. 3 e 4, respectivamente).

Décima Quarta Circunscrição
Juiz, Dr. Aderbal Salvador Catete —

Promotor, Dr. José Luz de Maga-
lhães. — Oficial, Dr. Rosaldo
Azevedo Rangel.

Expediente de 15 de outubro de 1945

Retificação em Urino de óbito:

Araci dos Santos Lima, requerente;
Adiu Ferreira Lima, falecido. — A.
ao M.P. e interessados dentro do
prazo legal.

(Publicação feita-para que, dentro
no prazo de cinco dias, que será con-
tado do dia seguinte ao da publica-
ção, qualquer interessado diga Ware
o pedio).

-	 .
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PRIMEIRA CONFERÊNCIA DE DESEMBARGADORES
(Realizada no.Rio de Janeiro de 19 i 29 de Julho de 1943)
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PREÇO: Cr$ 40 00
	 ^

A VENDA:
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Agência IL Pretório
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lácio da Justiça, à Rua D. Manuel,
n.° 29, o porteiro dos auditórios le-
vará a público pragão de venda e ar-
rematação o imóvel adiante descrito,
penhorado na ação executiva pro-
posta por João Soares da Costa, con-
tra José Pinto do Amaral e sua mu-
lher — Prédio situado na Rua Co-
ryntia número quarenta — Vila da
Penha. Construção recente e em bom
estado. Afastado alinhamento da rua e
em centro de terreno. Em um só
corpo, medindo cinco metros de frente
por oito metros e sessenta centíme-
tros de extensão. Divide-se em • uM
quarto, varanda coberta e ladrilhada,
fazendo parte do corpo principal, uma
sala grande, e um pequeno corredor,
dividindo a cozinha do quarto de ba-
nho e privada. A cozinha fica a es-
querda e o quarto de banho a di-
reita. Fora, urna cobertura com caixa
dágua em cima e tanque embaixo. A
construção é feita de tijolos coberta
de tênias francesas. E' forrada e as-
soalhada com tacos. As colunas da
varanda são rústicas de cantaria. —
Construção em forma de chalé mas de
feitio platibanda. O quarto dá duas
janelas para a frente. A varanda,
cuja entrada é um arco, dá acesso
a sala, tendo esta uma janela para
cada lado do terreno. O quarto de
banho tem uma janela para os fun-
dos. O corredor referido tem cima porta
também para o quintal. As janelas
são de venezianas e vidros, e as por-
tas envernizadas. Os portais são, de
mármore. O terreno mede oito me-
tros de frente com igual largura nos
fundos, por trinta e dois metros de
extensão por ambos os lados. Fechado
na frente por um muao • rústico de ti-
jolos, com um portão do lado esquer-
do e nos fundos com muro de tijo-
los. Do lado esquerdo, ainda com muro
de tijlos nos primeiros metros, e daí
.até o fim, por tapume de madeira.'
Confrontação: — confronta à esquer-
da com terrenos que ficam entre o
prédio em avaliação e o prédio nú-
mero vinte e oito, mas que ninguém
no local sabe informar o proprietá-
rio. A direita com o terreno correspon-
dente ao lote número quarenta e dois
de propriedade de Manuel Escurdero
e nos fundos com o terreno perten-
cente ao prédio numero setecentos e
cinco da Rua Apia, de propriedade de
José Maria da Silva. Avaliado dito
imóvel em Cr$ 31.000,00 (trinta e uru
mil cruzeiros) e com o abatimento
legal de 10 % (dez por cento) fica
reduzido a Cr$ 27.900,00 (vinte e sete
mil e novecentos cruzeiros), preço
porquanto vai a 2.a praça para ser
arrematado por quem mais oferecer
acima da avaliação e caso não opa- •
reçam licitantes será levado a público
leilão para ser vendido pelo maior
preço alcançado. Quem o mesmo ar-
rematar deverá comparecer no dia e
hora acima designados, a fim de ter
lugar a praça que será feita mediante
pagamento à vista ou fiador idôneo
por 3 dias. Em virtude do que pas-
sou-se éste Edital com outros de igual
teor que serão publicados e afixados
na forma da lei. Dado e passado
nesta Cidade do Rio de Janeiro, aos
quinze dias do mês de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Joaquim Feliciano dos 'Santos, es-
crivão ad-hoc, dactilografai, e subs-
crevo. — Paulo da Mata Machado.

Tribunal de Apelação

Primeira Câmara Criminal -

Faço público, de ordem do Senhor
Desembargador Presidente, que 03

julgamentos das Apelações Criminai.s:
N.° 4.909 — Apelante: Norbz.,rto

Araújo de Sousa Marques — Apela-
da: A Justiça — Relatar, Desembar-
gador Carneiro da Cunha — Revisor.
Dezerobargador Adelmar Tavares.

N.° 7.007 — Apelante — 1. 0 : Bene-
dita José dos Cantos — 2.° Apelante:
Geraldo Ribeiro da Silva — Apela-
da: A Justiça — Relator, Desembar-
gador Marra de Lact — Revisor, De-
sembargador Carneiro cia Cunha.

N.° 7.042 — Apelante: Fidelis Pe-
reira — Apelada: A Justiça — Rela-
tor, Desembargador Mafra de Laet —
Revisor Desembargador Carneiro da
Cunha.

N.° 7.113 — Apelante: Firmino Pe-
rca — Apelada: A Justiça — Relator,
Desembargador Adelme.r Tavares.

N.° 7.115 — Apelante: Salvador
Palmieri — Apelada: a Justiça — Re-
lator, Desembargador Adelmar Tava-
res.

N.° 7.116 — Apelante: José Amaro
de Sousa — Apelada: A Justiça —
Relator, Desembargador Carneiro da
Cunha.

N.° 7.122 — Apelante: Francisco de
Jesus Paula — Apelada: A Justiça —
Relator, Desembargador Mara de
Laet; e o do Recurso Criminal núme-
ro 2.591 — Recorrente: José Joaquim
Barbeito — Recorrido: O Juizo da
5.° Vara Criminal — Relator, Desem-
bargador Mafra de Laet; serão efetua-
dos napróxima sessão ordinária da
1.° Câmara Criminal, que deve reali-
zar-se no dia 22 do corrente, segunda-
feira, às 13 horas, ou nas seguintes.

.Secretaria do Tribunal de Apela-
ção, aos 15 de outubro de 1945. —
Pelo Secretário, Hamilton de Souza.
Chefe de Seção.

Segunda Câmara Criminal

Faço público, de ordem do Senhor
Desembargador Presidente, que os
julgamentos das Apelações Criminais:

N.° 6.487 — Apelante: Lúcia de As-
ais Alencar — Apelada: A Justiça —
Relator, Desembargador Narcélio de
Queirós — Revisor, Desembargador
Toscano Espínola.

N.° 7.074 — Apelante: Antônio Sil-
va — Apelada: A Justiça — Relator.
Desembargador Toscano Espínola
Revisor Desembargador Nélson Hun-
gria.

N.° 7.080 — Apelante: Walter Gu-
terrez — Apelante: A Justiça .— Re-
is tor, Desembargador Toscano Espí-
nola — Revisor, Desembargador Nél-
son Hungria.

N.° 7.093 — Apelante: José de Oli-
veira dos Santos — Apelada: A Jus-
tiça — Relator, Desembargador Nél-
son Hungria — Revisor, Desembarga-
dor Oliveira Sobrinho.

N.° 7.096 — 1.0, Apelante: José Pei-
xoto — 2.° Apelante: Natanael Gon-
çalves Costa — Apelada: A Justiça —
Relator, Desembargador Nélson Hun-
gria — Revisor, Desembargador Oli-
veira Sobrinho.

N.° 7.103 — Apelante: Leonor
Sousa — Apelada: A Justiça — Rela-
tor, Desembargador Toseano Espínola
— Revisor, Desembargador Nélson
Hungria.

N.° 7.105 — Apelante: Orlando
Aguida — Apelada: A Justiça —.Re-

letor, Desembargador Toscano Espí-
nola — Revisor, Desembargador Nél-,
eon Hungria.

N.° 7.109 — Apelante: ()macio San-
tamarina Orico Apelada: A Justi-
ça — Relator, Desembargador Nélson
Hungria.

N.° 7.112 — Apelante: Alfredo Go-
mes dos Santos — Apelada: A Justi-
ça — Relator, Desembargador Olivei-
ra Sobrinho.

N.° 1.114 — Apelante: Pedro COC-

caro — APelada: A Justiça -- Rela-
tor, Desembargador Oliveira Sobrinho.

N.° 7.117 — Apelante: Ademar Joa-
quim de Sousa — Apelada: A Justiça
— Relator, Desembargador Toseano
Espínola.

N. 7.130 — Apelante: José Cândi-
do da Silva — Apelada: A Justiça —
Relator, Desembargador Nélson Hun-
gria; e do Recurso Criminal:

N.° 2.584 — Recorrente: A Justiça
— Recorrido: Nicanor Nogueira dos
Santos — Relator, Desembargador
Toscaria Espínola; e o cia Carta Tes-
temunhável:

N.° 7 — Suplicante: Henrique Au-
gusto Rodrigues — Suplicado: Dr.
Floriano d'Horta Lesse Waldeck —
Relator, Desembargador Toscano Es-
pínola; serão efetuados na próxima
sessão ordinária da 2.2 Câmara Cri-
minal, que deve realizar-se no dia 22
dc corrente; segunda-feira, às 13 ho-
ras, ou nos seguintes.

.Secretaria do Tribunal de Apela-
ção, aos 15 de outubro de 1945. —
Pelo Secretário, Hamillon• de Souza.
Chefe de Seção.

Quinta Câmara

Faço público, de ordem do Senhor
Desembargador Presidente da Quinta
Câmara, que, na sessão a realizar-se
sexta-feira, dia 19 do corrente mês, às
12 horas, serão julgados os seguintes
feitos:

Apelações eiveis

N.° 6.379 — Relator, Sr. Desembar-
gador Cândido Lõbo — Revisor, Sr.
Desembargador Saboia Lima — Ape-
lante: Agenor de Araújo Machado —
1.0 Apelados: Massa Falida de J. Dias
F.: Delgado, por seu liquidatário, Eur1;.
co Barreto — 2.° Apelados: Drs. Ma-
nuel Silvino Monjardim e Aristôteles
Alvares de Sousa Coutinho.

N.° 6.727 — Relator, Sr. Desembar-
gador Saboia Lima — Revisor, Desem-
bargador Cândido Lôbo — 1. 0 Apelan-
te: Construtora Continental Ltda. —
2.° Apelante: Manuel Martins de
Araújo — Apelados: Os mesmos,

N.° 6.766 — Relator, Sr. Desembar-
gador Saboia Lima — Revisor, Sr. De-
sembargador Cândido Lôbo — Apelan-
te: Rose Bagdade — Apelado: Joa-
quim Faustino Ramos.

N.° 6.822 — Relator, Sr. Desembar-
gador Saboia Lima — Revisor, Sr.
Des. Cândido Lôbo — Apelante: An-
tônio Ribeiro dos Santos — Apelado:
Moacir Carlos de Gouveia.

Secretária do Tribunal de Apelação
do Distrito Federal, em 15 de outubro
de 1945. — Celso Vieira de Mello Pe-
reira, Secretário.

Varas e Cartórios

Juízo de Direito da Quinta
Vara Cível

FALÊNCIA DE REIS & MENDES

Aviso nas interessados que, dentro do
prazo legal de cinco dias, poderão im-
pugnar a reclamação reivindicatória
de José Largman de mercadorias no
valor de Cr$ 4.321,00 (quatro mil
trezentos e vinte e quatro cruzeiros) .

Rio, 13 de julho de 1945. — José
Eusebio, pele Escrivão.
(N.° 2.732 — 12-10-45 — Cr$ 42,80 —

Dias 13, 15 e 16-10-45)

Juizo de Direito da Citava
Vara Cível

CONCORDATA PREVENTIVA DE
MARIA GOMES BASTOS

AVISO

Comunico aos interessados que se
acham em cartório os autos de reivin-
dicação requerida pela Casa Vítor de
Registradoras Limitada, podendo ser
impugnados no prazo legal. 	 •

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1945. — O Escrivão, Jorio Pessoa C.
de Albuquerque.

(N.° 2.705 — 13-10-45 — Cr$ 51,00
— Dias: 15, 16 e 17-10-45).

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

ouarnio GERAL DE CREDORES DA CONCOR-

DATA PREVENTIVA DE J. BARROS RIBEIRO

Quirograjdrios
Cr$

M. Cunha & Comp. — Rua
da Alfândega, n.° 143 	 74.470,50

Tecidos Pereira Queirós So-
ciedade Anônima — Rua
Boa Vista, n.° 150 — São
Paulo 	  91.780,50

M. B. Matos az Comp. —
Rua da Alfândega nú-
mero 294	 6.200,00

Tecidos L. Caldas S. A. —
. Rua 24 de Maio, n.° 253

São Paulo 	  50.269,80
Alfredo Sérgio Lazzareschi

— Rua Gal. Lecor, nú-
mero 387 — São Paulo. 16.470,20

Irmãos Nave — Rua Padre
Adelino, n.° 1.109-A —
São Paulo 	  45.695,00

Miguel Martim .5..! Comp. Li-
mitada — Rua da Cons-
tituição, n.° 61 . 	  15.653,00
Rio de Janeiro, 4 de outubro de

1945. — O Juiz, Oscar Accioly Te-
nono. — Os comissários, M. Cunha
& Cia.

(N.° 2.704 — 12-10-45 — Cr$ 122,40
— Dias: 13,. 15 e 16-10-45).

Juizo de Direito da Décima
Vara eive!

De 2.8 praça para venda e arremata-
ção do imóvel sito à Rua Coryntia
n.° 40.

EU, Doutor Paulo da Mata Macha-
do, Juiz Substituto em exercício no
Juízo de Dii'erto cia Décima Vara eive'
do Distrito Federal, etc.

Faço saber que, no dia 16 (dezes-
seis) de novembro p. vindouro, às 14
(quatorze) horas, no saguão do Pa-

Está conforme. — Joaquim Felicia-
no dos Santos, Escrivão ad-hoc.

1 (N.° 7.712 — 15-10-45 — Cr$ 132.601.

EDITAIS E AVISOS
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Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
De primeira praça, com o prazo

de dez dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a todos quanto o pre-
sente edital virem, ou dèle tiverem
conhecimento, que o porteiro dos au-
ditórios dêste Juízo, no dia cinco ac
novembro, às quatorze horas, no Edi-
fício de Supremo Tribunal Federal,
trará a público prègão de venda e
arrematação, em primeira praça, os
bens penhorados pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ind as-
triários, na ação executiva movida
contra E. F. Silveira & Comp., en-
contrado à Rua da Lavradio núme-
ro 101, constante do seguinte: Uma
máquina de imprimir, marca "Salf",
número 262, em bom estado de fun-
cionamento, avaliada em trinta mil
cruzeiros (Cr$ 30.000,00).

E, para que chegue ao conhecimm-
to dos interessados, é passado o pre-
sente edital, que será publicado pela
Imprensa e afixado no lugar do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de oututro
de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilo-
grafei. — E eu, Homero de Miransia
Barbosa, escrivão, subscrevi. — João
Frederico Mourão Russell.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública •

PRIMEIRO OFICIO.
De primeira praçá, com o prazo
de quinze dias, na forma abaixo

PRIMEIRO OFICIO
De primeira praça, com o prazo

de dez dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mearão
Rüssell, Juiz de Direito da Primeiea
Vara da Fazenda Pública:

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

(Dias 16, 26 e 31-10-45).

dio e terreno, digo cru o terreno bal-
dio, onde existiu o . Prédio devedor.
Depois de feito o mesmo, para ga-
rantia da divida e custas até final
execução, procedemos ainda na for-
ma dos atos que se seguem e, para
constar, assinamos cs 1 1 1 presente auto-.
— A: J. SilVa. — Paulo Arnaud".

E, para que chegue ao conhecimen-
to dos interessados, é passado pre-
sente 'edital, que seráf publicado pela
imprensa e afixado no lugar do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos C quarenta e
cinco. — Eu; Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilõ-
grafei. — E eu., Homero de Miranda
Barbosa, escrivão, subscrevi. —' João
Frederico Mourão Russell.

(Dias 16, 26 e 31-10-45) . (Dias 16, 26 e 31-10-45).

O doutor João Frederico Mearão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:	 •

Faz saber a Manuel Cabral Paulino
e a quem mais interessar possa, que
a Fazenda Nacional propôs perante
êste Juizo uma ação executiva Para
cobrança da taxa de saneamento do
exercício de mil novecentos e qua-
renta, do prédio número vinte e um
(21) da Travessa Cassiano, em ,vir-
tude da qual foi procedido o seques-
tro no referido imóvel, conforme cons-
ta da petição e auto ! seguintes:

Faz saber a todos quanto o pre-
sente edital virem, ou dêle tiverem
conhecimento, que o porteiro dos Eni-
ditóries dêste Juízo, no dia cinco de
novembro, às quatorze horas, no edi-
fício do Supremo Tribunal Federal,
trará a público pregão de venda e
arrematação, em primeira praça, os
bens penhorados pelo Instituto cie
Aposentadoria e Pensões dos Indua-
tríades, na ação executiva movida
contra E. F. Silveira & Comp., en-
contrado à Rua do Lavradio núme-
ro 101, constante do seguinte: Uma
máquinas de . imprimir, marca' "Salf
número 262, em bom estado de fur.-
cionamento, avaliada em trinta mil
cruzeiros (Cr$ 30.000,00).

E, para que chegue, ao conhecimen-
to dos interessados, é passado o pre-
sente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilo-
grafei. — E eu, Homero de Miranda
Barbosa, escrivão, subscrevi. — João
Frederico Mourão Russell.

"Exmo. Sr. Dr. Juiz de' Direito da
Vara da Fazenda Pública. — A Fa-
zenda Nacional, sendo .credora de Ma-
nuel Cabral Pauline, pela importância
de Cr$ 40,30, constante da certidão
junta, sob número 945, série TS140,
quer haver o pagamento e, para isso,
requer que, na forma da lei, se pas-
se mandado executivo intimando o
devedor a pagar, incontinente, a quan-
tia pedida e -custas, ficando, desde
logo, citado para todos os tênues da
ação e execução, até final, pena de
revelia. Nestes térmos, pede deferi-
mento, sendo esta D. e A. — Rio
de Janeiro, 8 de agósto de 1945. — A.
Vianna de Souza, Prccurador
República, interino. ---"Distribuição:
Distribuída à Primeira Vara e ao Pri-
meiro Ofício. Em 6-6-45. — O Dis-
tribuidor substituto: H. Costa. —
Despacho: Sim, na forma do Decre-
to n.° 960: de 17-12-38. — Rio, 6-6-45.
— Ribas Carneiro". I,— Auto de se-
questro: Aos vinte dias do mês de
setembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco, na Travessa Cassiano
número vinte e um (21), nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, onde fomos
vindos nos, oficias de justiça deste
Juízo, abaixo assinados, depois das
formalidades legais e em cumprimen-
to do mandado retro,':. passado a bem
da Fazenda Pública contra Manuel
Cabral Pauline, para pagamento in-
continenti da quantia de Cr$ 143,30
e custas até final, proveniente da taxa
de saneamento do exercício de mil no-
vecentos e quarenta, procedemos se-:
questro nos seguintes bens: em o pré-

De citação, cone o prazo de quinze
dias, na forma abaixo:

O Dr. João Frederico Mourão Rus-
Pel, Juiz de Direito da Primeira Vara
da Fazenda Pública:

Faz 'saber a Ralph da Silva Carva-
lho e a quem mais interessar possa,
que a Fazenda Nacional propôs pe-
rante êste Juízo uma ação executiva
para cobrança da taxa de saneamento
do exercício de mil novecentos e trinta
e nove, do prédio número cinqüenta ,e
cinco, da Ruk Conselheiro Agostinho,
em virtude da qual foi procedido o se-
questro constante do auto abaixo trans
crito, cujo teor é 'a seguinte: "Remo.

• 5:. Dr. Juiz de Direito da Vara da
. Fazenda Pública. A Fazenda Nacional,
sendo credora de Ralph da Silva Car-
valha, pela importância de Cr$ 53,80,
constante da certidão junta, sob nú-
mero 2.721 — série TS/40 — quer ha-
ver o pagamento, e, para isso, relluer
que, na forma da .lei, se passe man-
dado executivo; intimando o devedor
a pagar, incontinenti, a quantia pedi-
da e custas, ficande desde logo citado
para todos os térinos da ação e exe-
cução até final, pena de revelia. Nes-
tes têrmos, pede deferimento, sendo
esta D. e A. — Rio de Janeiro, 11
de julho de 1944. — Carlos Costa —
Procurador da República Distribui-
ção: Distribuída a Primeira Vara e
ao Primeir..) Ofício em 23 de 3 de 1945.
— O Distribuidor Substituto: H.
Costa". — Despacho: Sim, na forma
do Decreto n.° 960, de 17-12-1938. —
Rio, 28-3-45. — Ribas C'arneiro". —
Auto de Sequestro: Aos quinze dias do
mês de junho de mil novecentos é
quarenta e cinco, na Rua Conselheiro
Agostinho, número cinqüenta e cinco,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, onde
fomos vindos no; oficiais de Justiça
dêste Juízo, abaixo assinados, depois
das formalidades legais, em cumpri-
mento do mandado retro, passado a
bens da Fazenda Nacional, contra
Ralph da Silva Carvalho, por não ha-
ver pago a quantia de Cr$ 157,00 e
custas, proveniente da taxa de sanea-
mento relativamente ao exercício de
mil novecentos e trinta e nove, proce-
demos sequestro nos segaintes bens:
terreno e prédio da Rua -Conselheiro
Agostinho cinqüenta e cinco, de pro-
priedade do executado, por não exis-
tir renda e não saberem os ocupantes

- Benedito André dos Santos e sua mu-
lher Olinda Maria dos Santos inter-
suarem onde é encontrado o suplicado.

'Feito o mesmo, para garantia da divi-
da pedida e custas até final, procede-

, mos ainda na forma dos ates que se
, seguem "e para constar assinamos o
presente e damos fé. — Apollo Miran-
da Godoy.	 .1;rnesto dos Santos".
E para que chegue ao conhecimento
do executado e de quem mais interes-
sar possa, é passado o presente edital,

' que será publicado pela imprensa e
afixado no lugar do costume. Distrito

- Federal, 11 de outubro de 1945. Eu,
Almir Fernandes Vieira, escrevente ju-
ramentado, dactilografei. E eu,

, rnero de Miranda Barbosa, escrivão,
subscrevi. — João Frederico Mourão

,Itussell.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Edital de citação, com o prazo
de quinze dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a Manuel Cabral Paulino
e a quem mais interessai: possa, que
a Fazenda Nacional propôs perante
este Juízo uma ação executiva para
cobrança da taxa de saneamento do
exercício de mil novecentos e qua-
renta, cio 'prédio número vinte e uns
(21) da Travessa Cassiano, em vir-
tude da qual foi procedido o seques-
tro no referido imóvel, conforme cons-
ta da petição e auto seguintes:

"Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara da Fazenda Pública. — A Fa-
zenda Nacional, sendo credora de Ma-
nuel Cabral Pauline, pela importância
de Cr$ 40,30, constante da certidão
junta, sob número 945, série TSI40,
quer haver o pagamento e, para isso,
requer que, na forma da lei, se pas-
se mandado executivo intimando o
devedcr a pagar, incontinente, a quan-
tia pedida e custas, ficando, desde
logo, citado para todos os têrmos 'da
ação e execução, até final, pena de
reveaia. Nestes tèrmos, pede deferi-
mento, sendo esta D. e A. — Rio
de Janeiro, 8 de agôsto de 1944. — A.
Vianna de Souza, Procurador da
República, interino. — Distribuição:
Distribuída à Primeira Vara e ao Pri-
meiro Ofício. Em 6-6-45. — O Dis-
tribuidor substituto: H. Costa. --
Despacho; Sim, na forma do Decre-
to n.° 960, de 17-12-38. — Rio, 6-6-45.
— Ribas Carneiro". — Auto de se-
questro: Aos vinte dias do mês de
setembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco, na Travessa Cassiano
número vinte e um (21), nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, onde fomos
vindos nós, Oficiais de justiça dès!,e
Juízo, abdico assinados, depois das
formalidades legais e em cumprimen-
to do mandado. retro, passado a bem
da Fazenda Pública contra Manuel
Cabral Pauline, para pagamento in-
continente da quantia de Cr$ 143,50
e custas até final, proveniente da taxa
de saneamento do exercício de mil no-
vecentos e quarenta, procedemos se-
questro nos seguintes bens: em o pré-
dio e terreno, digo em o terreno bal-
dio, onde existiu o prédio devedor.
Depois de feito o mesmo, para ga-
rantia dá divida e custas até -final
execução, procedemos ainda na for-
ma dos atos que se seguem e, para
constar, assinamos o presente auto.
— A. J. Silva. — Paulo Arnaud".

E, para que chegue' ao conhecimen-
to dos interessados; é passado o pre-
sente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar, do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilo-
grafei. — E , eu, Honiero de Miranda
Barbosa, escrivão, subscrevi. — João
Frederico Mourão Russell.

(Dias 16, 26 e 31-10-45).

PRIMEIRO OFICIO
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Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

De primeira praça, com o prazo
de quinze -dias, na forma abaixo _

O doutor João Frederico -Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da, Fazenda Pública:

Faz saber a Sousa & 'Porres e a
quem mais interessar possa, que a
Fazenda Nacional propôs uma ação
executiva perante este Juizo, para co-
brança da taxa de saneamento do
exercício de mil novecentos e quaren-
ta. do prédio número oitenta e nove
(89) da Rua Hermenegildo de Barros,

"antiga Rua Cassiano, em virtude da
qual foi procedido o 'sequestro cons-
tante do auto abaixo transcrito, tudo
nos tênnos da petição inicial do teor
seguinte:
"Exmo. Sr. Dr. 'Juiz de Direito da
Vara eia' Pazenda Pública. — A Fa-
zenda Nacional, sendo credora de
Sousa e Tõrres, pela importância de
Cr$ 80,60, constante da certidão jun-
ta, sob número 1.010 — série TS:40,
quer haver o . pagamento e, para isso,
requer que, na forma da lei, se pas-
se mandado executivo, intimando o
devedor a pagar, incontinenti, a quan-
tia pedida e custas, ficando, desde
logo, citado para todos os Lel-moa da
ação e execução até final, pena de
revelia.. Nestes tèrmos, pede deferi-
mento, sendo . esta D. e A. — Rio de
Janeiro, oito de egôsto de mil nove-
centos e quarenta e quatro. —
Vianna de Souza, Procurador da
República, interino. — Distribuição:
Distribuída à Primeira Vara e ao Pri-
meiro Oficio. Em 6 de 6 de 1945. —
O Distribuidor, substittuo: H. Cas-
to. — Despacho: Sim, na forma do
Decreto-lei n.° 960. de 17-12-39. --
pio, 6-6-45. — Ribas Carneiro". —
Auto de sequestro: Aos vinte dias do
Auto de sequestro: Aos vinte dias do
mês de setembro de mil novecentos
e 'quarenta e cinco, na Rua Benne-
negildo de Barros número oitenta e
nove, nesta cidade de Rio de Janei-
ro, onde fomos vindos nós oficias de
justiça dêste Juizo, abaixo assinados.
depois das formalidades legais e em
cumprimento do mandado retro, pas-
sado a Sem da Fazenda Nacional con-
tra Sousa e Marres. para pagamento
incontinenti da quantia da Cr$ 183,90
e custas até final. proveniente -da taxa
de saneamento, no exercido de 1940
procedemos sequestro nos seguintes
bens: em o prédio em rumas e res-
pectivo terreno, sitos à rua e númeroi
acima, construído de tijolos, pedra e
cal, dividido em cômodos para mora-
dia, com dois pavimentos. Depois de
feito o mesmo para garantia da di-
vida pedida e" custas até final exe-
cução, procedemos ainda na forma dos
atos que se seguem e, para constar,
assinamos o presente autos. — A. J.
Silva. — Paudo Arnaud".

E, para que chegue ao conhecimen-
to elos interessados, é passado o pre-
sente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Alinir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado,: dactilo-
grafei. — E eu, Homero de Miranda
Barbosa,' escrivão,. subscrevi. - — João
Frederieo Mourão Russell.

(Dias 16, 26 e 31-10-45);

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Edital de citação, com õ prazo
de quinze dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a Sousa e Tôrres e • a
quem mais interessar possa, que a
Fazenda Nacional propôs uma ação
executiva perante êste Juízo, para co-
brança da taxa de saneamento do
exercício de mil novecentos e quaren-
ta, do prédio número oitenta e nove
(89) da Rua Hermenegildo de Barros,
antiga Rua Cassiano, em virtude da
qual foi procedido o sequestro cons-
tante do auto abaixo transcrito, tudo
nos tèrmos da petição inicial do teor
seguinte:
"Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da

• Vara da Fazenda Pública. — A Fa-
zenda Nacional, sendo credora de
Sousa e Tõrres, pela importância de
Cr$ 80,60, constante da certidão jun-
ta, sob número 1.040 — série TS:40.
quer haver o pagamento e, para isso,

. requer que, na forma da lei, se pas-
se mandado executivo, intimando o
devedor a pagar, incontinenti, a quan-
tia pedida e custas, ficando, desde
logo, citado para todos os têrmos de
ação e execução. até final, pena de
revelia. Nestes têrmos, pede deferi-
mento, sendo esta D. e A. — Rio de
Janeiro, oito de agôsto de mil nove-
centos e quarenta e quatro. — A.
Vicaina' de Souza, Procurador da
República, interino. — Distribuição:
Distribuída à Primeira Vara e ao Pri-
meiro Oficio. Em 6 de 6 de 1945. —
O Distribuidor, substituto: II., Cos-
to. — Despacho: Sim, na forma da
Decreto-lei n.° 960, de 17-12-39. —
Rio, 6-6-45. — Ribas Carneiro". —
Auto de sequestro: Aos vinte dias (ao
mês de setembro de mil novecentos
e quarenta e cinco, na Rua Herme-
negildo de Barros número oitenta e
nove, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, onde fomos vindos nós oficias de
justiça dêste Juizo, abaixo assinados,
depois das formalidades legais e em
cumprimento do mandado retro, pas-
sado a -bem da Fazenda Nacional con-
tra Sousa e Tõrres, para pagamento
incontinenti da quantia de Cra 183 ta)
e custas até final, proveniente da taxa
de' saneamento, no exercicib de 194')
procedemos sequestro nos seguia es
bens: em o prédio em minas e res-
pectivo terreno, sitos à rua e número
acima. construido de tijolos, pedra e
cal, dividido em cômodos para mora-
dia, com dois pavimentos. Depois de
feito o mesmo para garantia . da di-
vida pedida e custas até final exe-
cução, procedemos ainda na forma dos
atos que se seguem e, para constar,

----as	 prez:ate auto. — A. 1.
Silva.	 - P:. -lo Zrnaud".	 -

E, para que chegue ao conhecimen-
to dos interessados, é passatio o pre-
sente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilo-
grafei. — E eu, Homero de Miranda
Barbosa, escrivão, subscrevi. — .João
Frederico Mourão Russell:

(Dias 16, 26 e 31-10-45) .

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Da primeira praça, com o prazo de
quinze dias, para a venda e arre-
matação os bens encontrados à Rua
Alvaro Alvim ns.° 33 a 37, 18.° an-
dar, salas 1.813-1.814, penhorados
nos autos de executivo fiscal que o
Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários move con-
tra Mirax Revista Técnica de Ins-
talações Elétricas (Francisco F.
Bucken).

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz da Segunda Vara da Fa-
zenda Pública, do Distrito Federal,
na forma da lei, etc.

Faz saber aos que o presente edi-
tal de primeira praça com o prazo
de quinze dias, virem ou dêle noti-
cia tiverem que no dia vinte e cinco
de outubro vindouro, às quatorze e
meia horas, no saguão do edificio do
Supremo Tribunal Federal, à Aveni-
da Rio Branco número duzentos e
quarenta e um (241), o porteiro dos
auditórios trará a público pregão de
venda e arrematação e quem mais
der e maior lance oferecer acima da
avaliação os bens encontrados à Rua
Alvaro Alvirn ns.° 33-37, 18.° andar,
salas 1.813-1.814, penhoradoS pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, no executivo fiscal
que promove contra Mirax . Revista
Técnica de Instalações Elétricas
(Francisco F. Bucken), cuja descri-
ção e avaliação, feitas no respectivo
laudo, são as seguintes: "Uma escri-
vaninha com 7 gavetas, avaliada em
Cr$ 700,00; uma cadeira giratória,
avaliada em Cr$ 100,00; uma mesa
com 'três gavetas, avaliada em Cr$
200,00; quatro (4) armários para li-
vros com portas de vidro de correr,
avaliados em Cr$ 150,00 cada um.
Os bens acima descritos são de ma-
deira cie lei envenizados de escuro.
Importa a presente avaliação em Cr$
1.600,00 (mil e seiscentos cruzeiros).
Rio de Janeiro, vinte e cinco de ju-
lho, de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Francisco de Sanes Ma-
lheiros. — Nelson Morado. 	 -

Assim, quem pretender arrematar,
deverá comparecer' no dia, hora e
local declarados, ciente de que o lan-
ce será garantido com o sinal de
20% do seu valor. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos, fiz
expedir o presente, que será afixado
no lugar do costume e publicado pela
imprensa. Dado e passado nesta Ci-
dade do Rio de Janeiro, aos vinte e
sete dias de setembro de mil nove-
centos e quarenta e cinco. Eu, Júlio
Vítor Rebélo, Escrevente Juramen-
tado, o escrevi. E eu, Rubens Iung,
Escrivão, o subscrevi. — Juiz, Dou-
tor Elmano Martins da Costa Cruz.

(N.° 2.583 — 6-10-45 — Cr$ 250,90
— Dias: 8, 16 e 24-10-45) .•

Juizo de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública

i
remendes cia Cunha, como proprie.
tário do prédio à Rua Joaquim Falha-
res. n.°s 308 e 308-B, foi requerida a
expedição do presente edital, na core,
formidade da, petição cone despacho
que se segue: "Exmo. Sr. Dr. Juta •
de Direito da 3. a Vara da Fazenda Pu.
blica: José Fernandes da Cunha, not
autos da ação de desapropriação qut
move a Prefeitura do Distrito Fee.'
deral, afim de levantar o preço dl
desapropriação do imóvel à Rua Joe.
quim Falhares n.°s 308-A e 308-B, re-
quer a expedição dos editais com e
prazo de dez dias, para conhecimen-
to de terceiros, ex-vi do disposto no
art. 34 do Decreto-lei n.° 3.365, de
21 de junho de 1945. Nestes termos.
P. deferimento. Rio de Janeiro, 28
de setembro de 1945. Newton Vieira;
Gribel, advogado". — Assim e de
acairelo com o disposto no art. 34 do
decreto citado, foi expedido o presen,
te edital, com o prazo de dez diase
Iara ciência, de todos os terceiros in-
teressados. Dado e passado nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, aos quinze de
outubro de mil novecentos e quarenta-
juramentado, o dactilografei. E eu,
e cinco. Eu, Moacir Silva, Escrevente
João Pereira Caldas„ Escrivão, o subs-
crevo. — Elmano Martins da Costa
Cruz". — Está conforme, o Escrivão,'
João Pereira Caldas. .

(N.° 2.807 — 15-10-45 — Cr$ 58,10)

Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO
De citação, com o prazo de 180 dias,

aos herdeiros e interessados incer-
tos na arrecadação de José /7/4Ci0
Rodrigues Roberto, na forma abaixo:
O Doutor Narcélio de Queiroz, Juiz

de Direito da Quarta Vara de Orfãos
e Sucessões do Distrito Federal.

Faz -saber a todos que o presente
edital, com o prazo' de 180 dias, virem,
ou dele conhecimento tiverem, e ain-
da a quem interessar possa que, noa
êste Juizo e cartório do Escrivão nue
'este subscreve, se processam os autos
de arrecadação dos bens deixados pelo
finado José Inácio Rodrigues Roberto,
tendo sido por ate Juizo arrecadados
todos os bens pertencentes ao finado.
Nesta conformidade, cito e chamo to-
dos os interessados na sucessão e bem
assine os seus herdeiros, paro no prazo
de 180 dias,a contar-se da primeira
publicação do presente, habilitarem-se
no respectivo processo, sob pena de,
não o fazendo no mesmo prazo, não
serem mais aceitos no processo. Para
constar e chegar ao conhecimento de
todos a quem interessar possa, man-
dei dar e passar o presente e outro::
que serão devidamente publicados.
Dado e passado nesta Capital Federai,
aos 11 de abril de 1945. — Eu, Bernar-
do Teixeira Pinto, Escrevente Substi-
tuto, no exercício do cargo de Escri,
vão, subscrevo. — Narcelio de Queiroz,
— Está conforme. O Escrivão, Bernar-
do Teixeira Pinto.

Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO

De citação, com o prazo de 180 diaS,
aos herdeiros e interessados incer-

tos na arrecadação de Antenor de
Araújo, na forma abaixo:
O Doutor Narcélio de Queiroz, Juiz

de Direito da Quarta Vara de Orfãoa
e Sucessões do Dnstrito Federal.

Faz saber a- todos que o presente
edital, com o prazo de 180 dias, vi-
rem ou dêle conhecimento tiverem, e

SEGUNDO OFICIO

Para ciência de terceiros, com o prazo
de 10 dias, na forma abaixo:

O Dr, Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz em exercício na 3. n Vara
da Fazenda Pública.

Faz saber a todos os terceiros in-
teressados que, nos autos da ação de
desapropriação movida pela Fretei
tura do Distrito Federal contra José



Juiz de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Com o prazo de 15 dias

O Dr. Augusto Moura, Juiz de Di-
reito ás, 13. a 1 ara Criminal do' Dis-
trito Federal, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias vIrein,
ou dele noticia tiverem, que o Doutor
Promotor Público denunciou Jos:5
Francisco Ludovice, filho de João
Francisco Ludovice e de Olga Coelho
Ludovice, com 23 anos, de idade, sol-
teiro, ex-soldado do Exército, natural
desta Capital, sabendo ler e escrever,
como incurso nas penas do art. 129
de Código Penal:

E como não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, pelo pne ente, cisa
e chama o referido denunciado a com-
parecer neste Juízo no dia 12 de no-
vembro, às 12 horas, a fim de ser
interrogado, na forma da Lei, assistir
à instrução criminal e acompanh-a
em todos os seus Virmos até final
sentença e sua execução, sob pena de
revelia. E para que chegue ao conhe-
cimento de todos e do„ dito acusade,
mandou passar o presente edital, que
será afixado no lugar do costume e
publicado no Diário ld Justiça:

Outrossim, faz saber que as audiên-
cias deste Juizo têm lugar áa 12 horas,
diàriamente, à Rua D. Manuel n.° 13,
2.° andar.

Dado e passado nesta 13. a Vara Cri-
minal do Distrito Federal, aos 13 de
outubro de 1945. E eu, Jaime Marinho,
Escrivão, subscrevi. — Augusto Moura.

•
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Moacir Martins e Zilda Mendes dos
Prazeres; ele com 23 anos, solteiro, ope-
rário, brasileiro Rua Frei Fabiano nú-
mero 80, filho de João Martins e Izau-
ra Dutra Machado; ela com 23 anos,
solteira, doméstica, Rua Gonçalves nú-
mero 181. casa 1, filha de Adolfo Men-
des dos Prazeres e Debora Batista dos
Prazeres, brasileira.

José Spizzini e Alofse Ama`ia;
com 54 anos. viuvo, italiano, jornalei-
ro, Rua Laura de Araujo n. 119, filho,
Luís Spizzini e Isabel de Caruso; ela,
com 45 anos, viúva, doméstica, ita-
liana, Rua Júlio do Carmo n.° 481,
filha de Santo Pictro Aloise e Varone
Concetta.

Miguel Rodrigues Abuso e Ivanil Pe-
reira Dias; êle com 39 anos solteiro,
operário. espanhol, Estrada do Areal
n.° 663, filho de Francisco Rodrigues e
Concepcion Alonso; ela com 33 anos,
solteira, doméstica, brasileira, Estrada,
do Areal n.° 663, filha de José Dias
Pereira e Maximia da Conceição Pe-

reirdanEdmundo Amorim Fagueiras e Alice
Chaves de Campos; êle min 42 anos.
solteiro, brasileiro, funcionário publico,
Rua Carolina Machado- n.° 82, time de
Artur de Amorim Filgueiras e Arminda
Cândida Filgueiras; ela com 40 anos,
viúva, doméstica, brasileira, Rua Caro-
lina Machado n.° 82, filha de José Lu-
cio de Freitas e Maria Chaves de Frei-
tas.

Quem souber de algum impedimento
acuse-o na forma da lei.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1945
— Pelo Oficial — Abel da Silva Ay-
rosa, substituto.

ainda a quem interessar possa que, e arrematação a quem
por êste Juizo e cartório do escrivão maior lance oferecer acima da ava-
que este subscreve, se processam os ilação de quinze mil cruzeiros, o ter .-
autos de arrecadação dos bens dei- reno designado por lote número vinte
scados pelo finado Antenor Antônio de e três da quadra duzentos e quarenta
'Araújo, tendo sido por este Juizo ar- e três da Rua Projetada C. E, que
'recadados todos os bens pertenceu- fica situado a quarenta e dois me-
tes ao finado. Nesta conformidade, tros distante da Rua Projetada sete-E,
cito e chamo todos os interessados na na direção de quem vem da Avenida
sucessão e bem assim os seus her- Projetada Pontal W, na Freguesia de
deiros para no prazo de 180 dias, a Jacarepaguá, no Recreio dos Bandei-
contar-se da primeira publicação do rentes, medindo quinze metros de
pi-esente, habilitarem-se no respecti- frente Norte para a Avenida Proje-
'vo processo, sob pena de, não o fa- tada . C-E, quarenta metros pelo Oeste:
aendo no mesmo prazo, não serem quinze metros de fundos para o lado
mais aceitos no processo. Para cons- Sul e quarenta metrcs pelo lado Este
ter e chegar ao conhecimento de to- ou sejam seiscentos metros, confron-
dos a quem interessar possa, mandei tando em todos os lados com terrena;
dar e passar o presente e outros que da massa falida de Amanda Agires
serão devidamente publicados. Dado Busch Finch ou sucessor ss, avaliado
• passado nesta Capital Federal, aos em quinze mil cruzeiros. A venda foi
.11 de abril de 1945. Eu, Bernardo requerida pelo inventariante e testa-
'Teixeira Pinto, escrevente substituto, menteiro dos bens do espólio, coei
'no exercício do cargo de escrivão, concordância dos interessades e do
subscrevo. — Narcelio de Queiroz. — testamenteiro, digo, e do Dr. CuradorEstá conforme. — Bernardo Teixeira de Resíduos. Assim, quem o dito nuUvel
Pinto, Escrivão,	 pretender arrematar, imóvel 'esse que

pertence ao espólio de Ü Maria Luisa
'Juizo de Direito da Quarta Dearay, deverá comparecer em dia,
Vara de órfãos e Sucessões hora e ao saguão do Palácio da Jus-

tiça, à Rua D. Manuel n.° 29, ondeDe citação, com o prazo de 180 dias,
se fará a praça, ciente de que a arre-.aos herdeiros e interessados incer-

tos na arrecadação de Bartolomeu matação será feita mediante dinheiro
a vista ou fiança idônea. Para constarde Andrade Silva e Vítor Rodrigues
e chegar ao conhecimento de quemSantiago, na forma abeiro: interessar possa, mande, dar e passar

O Doutor Narcélio de Queiroz, Juiz o presente edital e mais dois de agira:.
de Direito da Quarta Vara de 'órfãos teor que serão afixados e publicados
e Sucessões do Distrito Federal. na forma da lei. Dado e passado nesta

Faz . saber a todos que o presente cidade do Rio de Janeiro, aos dois de
edital, com o prazo de 180 dias, virem, outubro de mil novecentos e quarenta
ou dele conhecimento tiverem, e ain- e cinco. — Eu, Vanda Paranhas. es-
da interessar possa que, por este Jui- crevente jurarirentado, o da c til ograf el
zo e cartório do Escrivão que este — Eu, Jose Soares Marino, Escrivão.
subscreve, se processam os autos de o subscrevo. — Nareelio de ezieinz.
arrecadação dos bens deixados pelos Está conforme. — O Eserivao. Joséfinados Bartolomeu de Andrade Sil- Soares Marin°.
va e Vitor Rodrigues Santiago, ten- (N.° 2.711 — 15-10-45 -- Cr$ 71,401.do sido por êste Juízo aarrecadados
todos os bens pertencentes aos fina-
dos. Nesta conformidade, cito e cha-
mo todos os interessados na sucessão
e bem assim os seus herdeiros, para
no prazo de 180 dias, a contar-se da
primeira publicação do presente, ha-
bilitarem-se no respectivo processo,
sob pena de, não o fazendo no mesmo
prazo, não serem aceitos no processo
Para constar e chegar ao conhecimen-
to de codos a quem interessar possa,
mandei dar e passar o presente e ou-
tros que serão devidamente publica-
dos. Dado e passado nesta Capital
Federal, aos 11 de abril de 1945. Eu,
Bernardo Teixeira Pinto, escrevente
substituto, no exercício do cargo de
escrivão, subscrevo. — ;Varcelio de
Queiroz. — Está conforme. — Ber-
nardo Teixeira Pinto, Escrivão.

.	 Juizo de Direito da Quarta
• Vara de órfãos e Sucessões

. TERCEIRO OFICIO
De praça com o prazo de vinte dias,
para venda e arrematação do ter-
reno designado por lote n.° 23 da
quadra n.° 243 da Rua Projetada, no
Recreio dos Bandeirantes, Freguesia
de Jacarepaguá, pertencente ao es-
pólio de D. Maria Luisa Desray, na
forma abaixo:
O Dr. Marcelo de Queiroz, Juiz de

Direito da Quarta Vara de Órfãos e
Sucessões do Distrito Federal,

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de vinte dias vi-
rem ou dele conhecimento tiverem que
no dia treze de novembro próximo, às
quatorze horas, o porteiro dos audi-
tórios levará a público pregão de venda

mais der

Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO
De citação, com o prazo de cento é

oitenta dias, aos interessados e her-
deiros de Júlia Gabriela Idilir Soares,
na forma abaixo:

O Dr. Marcelo de Queiroz, Juiz de
Direito da Quarta Vara de órfãos E

Sucessões do Distrito Federal,
_Faz saber a todos que o presente
edital de citação, com o prazo de cento
e oitenta dias virem, ou dêle conheci-
mento tiverem, e ainda a quem iate-
essar- possa, que, por êste Juízo e

Cartório do Escrivkaque êste subscre-
ve, se processam os autos de arreca-
dação dos bens deixados pela falecida
Júlia Gabriela Idilir Soares; e tendo
sido arrecadados os bens a ela perten-
centes, cito e chamo, pelo presente,
todos os interessados na sucessão e
seus herdeiros, para ciência de que,
no prazo de cento e oitenta dias, E.
contar da primeira publicação deste
edital, deverão habilitar-se nos autos,
sob pena de, não o fazendo, não serem
mais aceitos no processo. Para cons-
tar e chegar ao conhecimento de to-
dos, mandei dar e passar este edita:,
e outros que serão devidamente pu-
blicados. Dado e passado nesta Ca-
pital, aos onze dias de outubro de mi:
novecentos e quarenta e cinco (1945),
— Eu, Silvio Amélio Saraiva, Escre-
vente juramentado, o dactilografei.
— E eu, José Soares Marino, Escrivão,
o subscrevo. — Narcelio de Queiroz.
— Está conforme. — O Escrivão, JOSE'
Soares Marin°.

Registro Civil
Primeira Circunscrição

FREGUESIAS DE CANDELÁRIA,
ILHAS E SANTA RITA

Ataliba Correia Dutra, oficial priva-
tivo do Registro Civil da 1.° Circuns-
crição, freguesias de Candelária. Ilhas
e Santa Rita da 1.° Zona do Distrito
Federal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil..

Faço saber que pretendem se casar:
Carlos Santos e Maria Vidal; êle com
27 anos, solteiro, comércio, brasileiro.
Caminho de Itararé n.° 161, filho de
Júlio José dos Santos e Marta tVilartins
Rodrigues; ela com 25 anos, solteira,
professora primária pública, brasileira,
à Rua 4 de Novembro n.° 93, filha de
Francisco Pereira Vidal e Maria Eu-
gênia Vidal.

Paulo Nunes e Maria de Sousa Pra-
ta, êle com 28 anos, solteiro, brasileiro,
advogado, Av. Atlântica n.° 300, ap.
22, filho de Ritter de Castro Nunes e
Maria das Dores Nunes ela com 24
anos, solteira, brasileira, funcionária
pública, Av. Atlântica n.° 300 anart.
23,filha de Raimundo de Sousa Prata
e Maria Catimda Prata.

Julião Martins e Maria da Glória de
Carvalho; êle com 27 , anos, solteiro,
brasileiro, operário, Rira São Miguel
n.o 147, filho de Julião Martins e C:ân-
dida Rosa Martins; ela com 24 anos,
solteira, brasileira, doméstica Rua Sã.o
Miguel n.° 214, casa 14, filha de Angeio
Lourenço de Carvalho e Lucia Cardoso
de Lima.

Claudionor da Rocha Pinto e Aduna
Tramarino; êle com 25 1 anos, solteiro
brasileiro; motorista, Rua Uranos nu-
mero 1.530, filho de Erasmo da Rocha
Pinto e Aurora da Rocha Pinto; ela
com 21 anos, solteira, 'brasileira, do-
méstica Rua Uranos n.° 1.530, filha
de Severino Tramarino e Ilidia San-
tinon.

ij

Se g unda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO

E SÃO JOSE
O Dr. José Pinto Santiago, Serven-

tuário vitalicio do Oficio de Registro
Civil das pessôas naturais da 2•° Cir-
cunscrição — La Zona do Distrito, Ca-
pital da República dos Estados Unidos'
do Brasil.

Faz saber que pretendem se casar:
Joaquim da Silva Godinho e Alaide

Mamar& êle solteiro, natural de Por,
tugal comrciário, residente á Rua Ma-
jor Avila n.° 145, fundos, nascido em
20 de março de 1916, filtro de João Ma-
nuel da Silva Godinho e de Ana 'Teixei-
ra dos Santos, ela solteira, natural do
Estado do Espirito Santo, doméstica,
residente à Rua Major Avila n. o 145,
fundos, nascida em 10 de março de
1924, filha de Francisco Mamaré e de
Antônia Nunes de Lima.

José Mega e Olga Iglesias ~cara;
êle desta Capital, viúvo funcionario
municipal, residente à Rua Senador
Nabuco n.o 131, nascido em 29 de Agos-
to de 1899, filho de Lourenço Mega e de
Ulrchi Fredrick Guilhermina; ela, sol-
teira, do Distirto Federal, funcionária
municipal, residente à Avenida Paulo
de Frontin n.° 208, nascida em 9 de
janeiro de 112, filha de António Mar-
ques Madeira e de Foliza Iglesiar
Lopes.

António Eduardo Falcão e Arlete Pe-
reira de Sousa, solteiros do Distrito
Federal; ele, Oficial do Exército, resi-
dente à Rua Soares da Costa n.° 23
apto. 2 nascido em 7 de novembro de
1920, filho de Eduardo Antônio Falcão
e de Cecília de Sousa Breves Falcão;
ela prof. municipal, residente à Rua
Itapirú n.° 439 casa V nascida em 25
de fevereiro de 1924, filha de Álvaro
Padua de Sousa e de Maria Rosa Mar-
tinez de Sousa.

Artur Ferreira de Carvalho e Alme-
rinda Rosa Moutinho, solteiros, do Dis
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trito Federal, éle comerciado, residen-
te à Rua Filomena Nunes n.° 1.102,
nascido em 12 de agelsto de 1920, filho
de Arutr Belo de Carvalho e de Bibia-
na Ferreira da Silva, ela domestica, re-
sidente á Rua Gonçalves dos Santos
n.° 151, nascida em 9 de agósto de 1921,
filha de Pedro Joaquim . Moutinho e de
Garcinda Rosa Motitinho.

Se alguem tivelf conhecimento de
algum impedimento acuse-o.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1945
- O Oficial substituto - Luiz Maga-
lhães Villalba

-	 Terceira Circunscrição

FREGUESIA DE SANTO ANTONIO

Franklin Araújo, serventuário vita-
lício do Oficio de Registro Civil da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona - Santo Antônio - Distrito
loederal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se casar:
Jorge Ferreira de Carvalho, solteiro

de 31 anos, natural do Estado do Es-
pidto Santo, indústria' residente á Rua
João Romaria si.0 42, filho de Manuel
Jose Ferreira e de Izidora .Maria do
Rosario com D. Júlia Paiva de Lima,
solteira de 18 anos, natural do Espirito
Santo, residente á Rua: Otávio Guima-
rães 7, filha de José de Paula Lima
e de Isabel Paiva da Lima.

Gaspar Elisio de Sousa Fontes soltei-
ro de 26 anos, natural de Portugal co-
merciante, residente á Rua Bulhõee de
Carvalho n.° 83, filho de Pedro Gemes
de Sousa Fontes e de Lucinda Augunta
com D. Vera Monteiro de Oliveira, sol-
teira de ?5 anos, natural dasta Capital
residente á Rua Teodoro da Silva nú-
mero 507, filha de Manuel Monteiro de
Oliveira de Maria Eugênia Monteiro de
Oliveira.

Afonso Pereira Guedes, selteiro de
23 anos, natural dêsta Capital, resi-
dente á Rua Coronel Rangei n. o 20,
filho de Joaquim Pereira Guedes e de
Maria Ignácio Guedes com D. Violeta
Tessar. Maio, solteira de 20 anos, na-

' tural dêsta Capital, residente à Rua
Coronel Rangel n.° 58, filha de Adelio
da Silva Maia e de Alexandrina Tes-
sar Maio.

Quem souber de impedimento
acuse-o.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1945
- Pelo Oficial no impedimento oca-
sional - Alfredo Gregorio Costa. -
Escrevente juramentado.

Quarta Circunscrição

FREGUESIA DA GLÓRIA

sidente à Rua Cândido Mendes ná-
mero 145, filha de Henri Vacheron e
de Adeline Vacheron, nascida na Suí-
ça (Confederação Helvética), a 17 de
janeiro de 1905.

Manoel Maria al'Oliveira Valente e
Nilza Gonçalves Borges; sendo êle viú-
vo, nascido em Portugal, a 17 de ja-
neiro de 1915, motorista, residente à
Rua Cândido Benicio n.° 1f16, filho
de José d'Oliveira Valente e de Rosa
de J. O. Dicha; ela, solteira, nascida
a 29 de maio de 1924, residente à Rua
Agrário de Menezes ' n.° 43, filha de
Erminia do Nascimento Ferreira.

Jayme Pereira e Flora Torres, bra-
sileiros, solteiros; êle, funcionário pú-
blico, nascido a 20 de março de 1923,
residente à Rua Senador Alencar nú-
mero 153, casa IV, filho de João Pe-
reira e de Carmen da Cenceição Pe-
reira; ela, doméstica, residente à Rua
Oelândia n.° 418, nascida a 16 de ou-
tubro de 1923, filha de André Torres
e de Flora de Carvalho Pereira.

Quem souber de impedimentos, opo-
nha-os, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Raimundo Freire de Faria
Escrevente juramentado.

Quinta Circunscrição

FREGUESIAS DA LAGOA
E GAVEA

O bacharel Epittkeia Pessoa Cavalcan-
ti de Albuquerque, Oficial do Regis-
tro Civil da Quinta Circunscrição, La-
goa e Gávea, da Primeira Zona do
Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Jorge José Roberto, de 41 anos,
filho de João Roberto e de Maria Pi-
res do Pórto Roberto, brasileiro, sol-
teiro, operário, residente à Rua Lo-
pes Quintas n.° 106, com Nilza Alves,
de 21 anos, filha de Marcelino Mo-
desto Alves e de Arlinda Balbina Al-
ves, brasileira, solteira, residente á
Avenida Vieira Souto n.° 370, domés-
tica.

José Cabral Teixeira, de 22 anos, fi-
lho de Francisco Cabral Teixeira e
de Amelia de Jesus Teixeira, brasi-
leiro, solteiro, comércio, residente à
Rua Pesqueira n.° 62, com Magda-
lena Recker, de 26 anos, filha de Fe-
lipe Adão Adolpho Becker e de Julla
Salinaeni Becker, brasileira, solteira,
residente à Rua Pesqueira n.° 56.

Luiz Carlos Martins Pereira e Sou-
sa, de 26 anos, filho de Fernando Mar-
tins Pereira e Souza e de Emma Fon-
toura Martins, brasileiro, solteiro en-
genheiro, residente à Rua Ramon
Franco n.° 28, com Dora Sodré Vivei-
ros de Castro, de 23 anos, filha de
Eurico Parga Viveiros de Castro e de
Orminda Sodré Viveiros de Castro,
brasileira, solteira, residente à Rua
Conselheiro Lafaiete n.° 8.

Altair Penha, ' de 18 anos, filho de
Antonio Penha e de Maria das Dô-
res Penha, brasileiro, solteiro, auxi-
liar, residente à Rua Agostinho Bar-
balho n.° 23, com Dyree Villela Fer-
nandes, de 14 aaos, filha de Dirceu
Esteves Fernandes e de Antonieta
Vilela Fernandes, brasileira, solteira,
residente à Rua do Laboratório nú-
mero 34-A.

Adecio Luporini, de 24 ' anos, filho
de Natalino Luporini e de Maria Tre-
vizam, brasileiro, solteiro, industria-
do, residente à Rua Professor Gabizo
n.° 328, com Zilda de Souza, de 11

anos, filha de João de Souza e de
Maria Andreza, brasileira, solteira, do-
méstica, residente à Praia de São Cris-
tóvão n.° 69.

Luiz Gouveia Gomes, de 63 anos,
filho de Joaquim Gouveia e de Ana
Gomes, português, solteiro, comércio,
com Maria da Conceição de Jesus,
de 46 anos, filha de Maria Marco-
Una de Jesus, brasileira, solteira, re-
sidente à Rua Amazonas ri.° 53-A.

Odir Streva, de 23 anos, filho de
Manfredo Streva e de Fraheisca Ma-
chado, brasileiro, solteiro, comércio,
residente à Ladeira do Castro nú-
mero 215, com Maria Nazareth da Paz
e Silva, de 28 anos, filha de Pedro
Silva e de Maria Silva, brasileira na-
turalizada, solteira, funcionária pú-
blica, residente à Avenida Vieira Sou-
to n.° 504, apto. 201.

Darilho Ignacio, de 31 anos, filho
de Manoel Ignacio Sobrinho e de
Palmira Vieira Ignacio, brasileiro, viú-
vo, operário, residente à Rua Ana Leo-
niclia n.° 281, com Iolanda da Silva
de Deus, de 25 anos, filha de Erico
José de Deus e de Madalena Silva de
Deus, brasileira, solteira, funcionária
municipal, residente com o nubente.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
vil: Alvaro Andrade de Ornellas, es-
crevente substituto.

Nona Circunscrição

FREGUESIA DE ilÃO CRISTÓV/1.0

Zeno Marques de Souza Zielinsky,
oficial do Registro Civil da Freguesia
de São Cristóvão, aia saber que pre-
tendem se casar:

Leito Miranda, solteiro, nascido no
Estado d... Rio de Janeiro, a 29 de
outubro -4ee 1923, funcionário público,
filho de L-Fonidas Miranda e de Ma-
nieta de Menezes Miranda, residente
à Rua da Alfândega ri.° 225, com Do-
lores de Oliveira Bastos, solteira, nas-
cida no Estado de Pernambuco, a 23
de janeiro de 1922, filha de Antonio
de Oliveira Bastos e de„-Belarmina de
Oliveira Bastos, residente à Avenida
Nossa Senhora de Copacabana núme-
ro 673..

Ercilio 'Silva, solteiro, nascido no Es-
tado de Santa Catarina, a 15 de fe-
vereiro de 1912, marítimo, filho de
Manoel Izabel e • de Bernardina Sil-
va, residente à Rua Jalili número
12, com Eponina Joaquina, nascida no
Estado de Santa Catarina, a 15 de fe-
vereiro de 1912, solteira, filha de -Ro-
dolpho Joaquim e de Josina Maria,
residente à Rua Jalili n.° 12.

Se alguém souber que existe impe-
dimento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - No impedimento ocasional do
escrevente substituto, José Desidérlo da
Silva, o escrevente juramentado: Pe-
dro Paulo de Souia Passos.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO

NOVO	 •
O Doutor Evandro de Araújo Góis,

oficial do Registro Civil da Décima
Circunscrição - Freguesia do Enge-
nho Novo, do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar por esta Circunscrição:

Rubens Augusto Soares de Souza e
Gertrud Amalia Theresie Buhler.
solteiro, engenheiro civil residente à

.	 .

Rua Moura Brasil n.° 15, nascido em
12 de junho de 1913, em Leopoldina.
Estado de Minas Gerais, filho de Be-
Usado Augusto Soares de Souza e de
Abigail Botelho Reis Soare„s de Sou-
zo. Ela, solteira, do comércio, alemã.
nascida em 23 de janeiro de 1915, re-
sidente à Rua Raul Pompéia número
65, filha de Cari • Georg Buhler e de
Frida Maria Buhler.

Paulo José Teixeira de Macedo e
1VIalaqui Hid. Ele, comerciário, sol-
teiro, residente à Rua Voluntários da
Pátria n.° 381, nascido em 14 de mar-
ço de 1920, no Distrito Federal. fi-
lho de Sergio Teixeira de Macedo e
de Beatriz Teixeira de Macedo. Ela,
solteira, comerciária, residente à Rua
Uranos n.° 601, nascida em 30 de ju-
lho de 1916, no Distrito Federal, filha
de Miguel Hid e de Maria Hid.

Gilberto Araujo de Oliveira e Elza
Lege. Ele, solteiro, comerciário, resi-
dente à Rua Tebteira Soares núme-
ro 110, nascido em 1 de dezembro
de 1910, no Distrito Federal, filho de
João Francisco de Oliveira e de Ma-
ria de Araujo Oliveira. Ela, solteira,
doméstica, residente 4 Rua Paulo Oi-
nó rao 16, nascida em 1 de maio de
1912, no Distrito Federal, filha de Ma-
noel Coelho Lege e de Josefina Soares
Lega.

Jorge Vaguei Freion e Iolanda Al-
ves. Ele, operário, solteiro, residente
à Rua Basilio de Brito n.° 41, nas-
cido em 33 de outubro de 1919, no
Distrito Federal, filho de Lair Vag-
nel Frion e de Candida Maria Frion.
Ela, solteira, domiciliar, residente a
Rua Ingá n.° 33-A, nascida em 30 de
janeiro de 1929, no Distrito Federal,
filha de Manoel Alves e de Olinda Al-

ves.
Ari Manoel da Silva e Maria Apa-

recida Bruno. Ele, solteiro, nascido
em 6 de novembro de 1914, no Dis-
trito Federal, ferroviário, residente à
Rua Capitão Menezes, em Jacarepa-
guá, filho de Aires Manoel da Silva
e de Augusta Rufina. Ela, solteira,
nascida em 2 de dezembro de 1923.
no Estado do Rio de Janeiro, resi-
dente no Estado do Rio de Janeiro,
filha de Bruno Naxario e de Emana-
na Brigida da Conceição. (Edital do
Estado do Rio de Janeiro) .

Se alguém souber que há unpe-
dimentos. acuse-os.

Décima Circunscrição, 15 de outu-
bro de 1945. - Pelo Oficial: Euge-
nia Vazguez Franco, escrevente jura-
mentada.

Décima Primeira Circunscrição

FREGUESIA DE INHAUMA

O bacharel José Vasconcelos Pin-
to, oficial dó Registro Civil das Pes-
soas • Naturais da Décima Primeira
Circunscrição, Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Waldemar de Freitas e Lygla Fernan-
des Godinho. Ele, nascido em 8 de se-
tembro de 1908, solteiro, natural do
Distrito Federal, tipógrafo, residente
à Avenida Suburbana ri.° 297, filho, de
Antonio José de Freitas e de Maria
Guilhermina de Freitas. Ela, nascida
em 2 de setembro. 'de 1917, solteira,
natural do Distrito Federal, domés-
tica, residente com o nubente, filha
de Agostinho Fernandes Godinho e de
Mercedes Candida da Silva Godi-
nho.

Palmyro Moda e Auras Mendel.
Ele, nascido em 2 de setnnbro

José França Júnior, Oficial do Re-
gistro Civil das Pessôas Naturais do
Distrito Federal - Glória.

Faz saber que pretendem se ca-
sar;

José Pereira e Albertina da Concei-
ção, solteiros; êle, nascido em Portu-
gal, a 1 de fevereiro de 1913, pintor.
residente à Rua Ibicut n.° 47, filho
de Miguel Pereira e de Encarnação
Marques Borges; ela, nascida no Dis-
trito Federal, a 31 de março de 1925.
filha de Constantino Pereira Barroso
e de Maria da Conceição Pereira, re-
sidente à Rua Irapuã n.° 409.

Albert Eugene Beday e Marguerite
Vacheron; êle, viúvo, nascido em
Montricher, Confederação Helvética,
a 4 de junho de 1884, residente à Rua
.Felício dos Santos n.° 62, filho de John
'François Beday e de Louise Charlot-
te Beday; ela, solteira, enfermeira, re-



Quarto Oficio	 "'
Estão em meu Cartório, à Praça 15 .

de Novembro n.°. 38-A, 3.0, sala 34,
para serem protestadas: promiseória
de Cr$ 25.000,00, portador, D. N. 011-	 •
veira g: Comp., emitente, Indústria de
Calçados "Cayat" Ltda.; indicação de
duplicata de Cr$. 938,50,- portador,
Banco Financial Novo Mundo, S. A.,
mandatário, comprador, Jorge Schuk;
duplicata de Cr$ 2.358,00, portador, • -
Banco BoaVista, S. A., devedor, A..
Barbosa de Sousa; promissória de Cr$ •
152.000,00, portador, Banco do Distrito
Federal, S. A., emitente, E. Eugênio
& Comp., avalista, Frederico Dahne;
duplicata de Cr$ 300,00 (saldo), por-
tador, Instalações Elétricas Império
Limitada, devedor, Nestor Antônio
Barbosa, avalista, Dermeval Lage de '
Barros. Achando-Se o últimá devedor
e avalista ausentes, e, não tendo sido
encontrados os demais, emitentes, de- •
vedor, comprador e avalista, pelo pre- 	 .
sente, os intimo a pagar ou dar as
razões por que não o fazem.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - O Oficial, Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.710 - 16-10-45 - C'r$ 26,50) •
a

ANÚNCIOS
•Aviso aos interessados

DISSOLUÇAO DA SOCIEDADE
SANTOS es GONÇALVES LTDA, 	 •
Osvaldo Gonçalves Ramos Lima, só- .

cio remanescente de Santos & Gon-
çalves Ltda., comunica aos interessa.
dos que a seu requerimento, por Ren-

tença do ' Dr. Juiz da 4.' Vara C.:Ivei
desta cidade, foi decretada a dissolu-
ção da aludida Sociedade e sua conse.-
quente liquidação, sendo nomeado li-
quidante o requerente, que se encon-
tra na eede social, para -ra tar dos as-
suntos da liquidação. - O hquidante:
()sumido Gonçalves Ramos Uma.
Endereço: Rua, da Assembléia n.° 38..
5.0 pay ., salas 501 - 503.

(N.° 2.800 - 12-10-45 - Dias: 13,
15 e 16-10-45 - . Cr$ 61,20) .

Quadro Geral dos Credores da
Falência de "Manuel Cuntin

Gil"
JUIZO DE DIREITO DA 7.a VARA

CÍVEL

Previlegiados

•
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O bacharel em direito José Fran-
cisco Elas Fortes, eficlal . do Registro.
Civil das Pessoas Naturais na Deci-
ma Terceira Circunscrição - Sétima
Zona do Distrito Fecieral.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Walter Vieira e Zelina Vieira Mei-
relles; êle, filho de Lafayette José
Vieira e de Zeny Pereira Vieira, nas-
cido em 9 de julho de 1917, no Dis-
trito Federal, solteiro, comerciante.
residente à Rua Alzira Brandão nú-
mero 122; ela, filha de Theon' as Mei-
relles e de Zedith Vieira Meirelles,
nascida em 10 de dezembro de 1922,
no Distrito Federal, solteira, domés-
tica, residente à Rua Mariz e Barros
n.° 182, apto. 101.

Noel Leite de Carvalho e Jurema
de Lourdes; éle, filho de Esmeralda
José Dias, nascido em 8 de junho de
1918, no Distrito Federal, solteiro, do
comércio, residente à Avenida Subur-
bana n.° 5.729, apto. 102; ela, filha
de Maria de Lourdes, nascida em 28
de junho de 1928, no Distrito Federal,
solteira, doméstica, residente à Rua
Magessi n.° 47.

Ari Fiel Neumann e Dulcelina Mo-
reira de Souza; éle, filho de Herma-
no Affonso Neumann e de Josephi-
na Nascimento Neumann, nascido em
11 de agersto de 1920, no Distrito Fe-

1917, solteiro, natural do Distrito Fe-
deral, funcionário público, eesidente à
Rua Jardim n.° 543, filho de Anto-
nio Motta o de Deelinda Avelino dos
Reis Motta. Ela, nascida em 24 de
junho de 1924, solteira, natural do
Distrito Federal, do comércio, resi-
dente à Rua Pacheco Leão número
232, casa II, filha de Felippe Mendes
e . de Ftosalina de Lima Mendes.

Murillo de Moraes e Judith Ferrei-
ra Saraiva. Ele, nascido ene 18 de
março de 1918, • solteiro, m.5dico (mi-
litar), natural do Estado do Rio . de
Janeiro, residente à Avenida Atlánti-
ca n.° 466, apto. 12, filho de Armin-
do de Mores e . de Maria Miguelote
de Moraes. Ela, nascida em 3 de ou-
tubro de 1917, solteira, funcionária au-
tárquica, natural do Estado de São
Paulo. residente à Rua Aires Salda-
nha n.° 71, apto. 21, filha de José .Sa-
raiva e de Adelaide Ferreira Saraiva.

•Leonardo Onofre Pereira e Yvone
Aguiar de França, Ele, nascido em 4
de outubro de. 1920, solteiro, do co-
mércio, natural. de ' Portugal, residen-
te à Rua Assis Carneiro n.° 364, fi-
lho de Antonio Lourenço Pereira .e
Maria Antonia Gomes. Ela, nascida
em 2 de janeiro de 1923, solteira, do-
méstica, natural desta Capital, resi-
dente à Rua, Manuel Vitorino núme-
ro 845, filha de Vicente Luiz França
e de Ig-nacia Aguiar de França.

José Maria Casanova Bustelo e Ru-
fina Rodrigues da Cunha. Ele, nas-
cido em 1 de novembro de 1904, sol-
teiro, natural da Espanha, do comér-
cio, residente à Avenida Mem de Sá
n.° 98, filho de Manuel Casanova
Amigo e de Cone,spcion Bustelo Nu-
nez.. Ela, nascida em 15 de ,julho de
1911, solteira, natural dá Estado de
São Paulo, doméstica, residente à Ave-
nida Mem 'de - Sá n:o 98, filha de 'Ge-
neroso Rodeigues da Cunha e de El-
vira Maria de 'Jesus.

Se alguém souber de- algum im-
pedimento, acuse-o, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Ceifa Pinto da
Silva, escrevente juramentada.

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAJA

E JACAREPAGUA
O oficial Lino Alves Fonseca Júnior

faz saber que por esta Circunscrição
estão se habilitando para casar:

Thellio Fernandes, brasileiro, nas-
cido no Estado do Rio de Janeiro,
em 23 de março de 1918, solteiro, ope-
rário, residente à Rua da Quitanda
n.° 178, filho de João Botelho Fernae-
des e de Alzira Moreira Fernandes,
com Elza Marapodi, brasileira, -nas-
cida 'nesta Capital, em 14 de setem-
bro de 1923, solteira, doméstica, resi-
dente à Rue da Quitanda número
178, filha de Domingos Marapodi e de
Libia Seda Marapodi.

Euclydes Faria de Andrade, brasi-
leiro, nascido no Distrito Federal, em-
1 de maio de 1891, solteiro, pedrei-
ro, residente à Ladeira do Barroso nú-
mera 222, filho de Antonio Faria de
Andrade e de Joanne do Rozario Bor-
ges de Andrade, com Adelia Alves
dos Santos, brasileira, nascida no Dis-
trito Federal, uri 11 de eget() de
1902, solteira, doméstica, residente
Ladeira do Barroso n.o 222, filha de
Antonio Alves dos Santos e de Vir-
ginja Alves dos Santos.

Walderniro Antonio dos Santos, bra-
sileiro, nascido no Distrito Federal, ene

dera/, solteiro, corretor de imóveis, I
residente à Rua São Luiz Gonzaga
n.° 150, casa III; ela, filha de Ma-
noel . Moreira de Souza ,e de Ida Mo-
reira de Souza; nascida em 29 de ja-
neiro de 1925, no Distrito Federal, sol-
teira, doméstica, residente à Rua São
Luiz Gonzaga n.° 541.

Quem souber de algum 'impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Benedieto Ser-
ra, substituto.

•
Décima Quarta Circunscrição

FREGUESIAS DE SENADOR VAS-
CONCELOS, SANTÍSSIMO, SE-
NADOR CAMARA, BANGU, REA-
LENGO E MADUREIRA

O doutor Rosaldo de Azevedo Ran-
gel, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscriça o do Registro Civil das Pes-
soas Naturais do Distrito Federal,
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Jenilio Gueiros e Leda Milward de.
Andrade. Ele, solteiro,, funcionário
público, nascido no Estado - de Per-
nambuco, aos 24 de. abril de 1922,
residente à Praia de Botafogo núme-
ro 458, e filho de Jeronymo Gueiros
e de Cecilia Guelras. Ela; solteira, do-
méstica, nascida no Estado do Rio de
Janeiro, em 21 de novembro de 1926,
residente à dita casa, e filha de Pe-
dro Brandão de Andrade e de Edith
Milward de Andrade. I

Armando brio e Marilda da Silva.
Ele, solteiro, alfaiate, nascido neSta
Capital, em 12 de abril de 1912, resi-
dente à Rua Santa Maria número
22, e filho de Antonio brio e de Ma-
ria BIscarde. Ela, solteira, domésti-
n., nascida nesta Capital, em 29 de
julho de 1921, residente à dita casa,
e filha de Maria Conceição da Silva.

Lourival Macedo de Lima e Nata-
:ia Teles dos Santos. Ele, solteiro,
operário, nascido no Estado da Bahia,
em 16 de setembro de 19/5, residente
e Praia de São Cristóvão n.° 614-C,
e filho de Durval Macedo de Lima e
de Maria Santa de Jesus. Ela, eol-
Wire, doméstica, nascida l à dita casa.
e filha de Dionisio José dos Santos e
de Genoveva Teles dos Santos.

Apresentaram os decumentos exi-
gidos pelo art. 130 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Almir Sobral
flOsa, escrevente juramentado.

Protesto de Títulos

Segundo . ' Oficio
Em meu Cartório, à Rua D. Manuel

rao 15, Edifício da Fôro Criminal,
e cham-se para serem protestados os
seguintes títulos: promissória de Cr$
3.700,00, emitida pôr Altrizio F. da
Silva; promissória de Cr$ 250,00, emi-
tida por Renato Chagas do Nasci-
mento e avalizada por Narciso Costa
e Silva; duplicata de Cr$ 178,00, assi-
nada por Narciso Augusto de Menezes;
duplicata de Cr$ 100,00, assinada por
Altair Nunes de Aguiar; sendo porta-
tadores respectivamente Ramon Llort
8. Comp. Ltda., Cooperativa Mista
Caixa Federal Ltda., Comercial Me-
tropolitana, S. A,, G. Wa/deck Pinto:

e como não tenham sido encontrados
os emitentes, avalista e devedores re-
feridos, os intimo para pagá-los ou
dar-me as razões por que o não
fazem.

Rio de Janeiro, quinze de outubro
de 1945. - O Oficial, Francisco de
Paula Gusmão.

(N.° 2.809 - 15-10-45 - Cr$ 2.09)

Cr$	 •
O síndico pelas custas 	 	 -
Celestino Ramos Garcia 	 	 28.079,70
Inst. de Apos. Pens. dos

Comerciários 	 	 27.336,80

Quirografários

Comercial e Bancária S. A.	 71.000,00
Manuel Martins da Silva

'Saraiva 	 	 39.000,00
Banco Financial Novo

Mando 	 	 30.000,00
R. de Castro & Cia. Ltda 	 	 8.000,00
Ca sa Bancária Ca pi	 	 	 10 . 000,00

14 de ag6sto de 1922, solteiro, co-
merciárió, residente à Rua Tavares
Ferreira n.° 25, filho de Augusto An-
tonio ' dos Santos e de Amelia Sayáo
Lobato, com Elza Martins, brasileira,
nascida no Distrito Federal, em 17
de julho de 1927, solteira, doméstica,
residente ã Rua Tavares Ferreira nú-
mero 25, filha de Angelo Martins e
de Alice Raymunda Martins.

Nfanoel Luiz de Oliveira, bresileire,
nascido no Estado de Minas Gerais,
cm 23 de setembro de 1921, soltei:o,
carpinteiro, residente à Rua Doutor
Paulo de Araújo n.° 140, casa I, fi-
lho de Sebastião Galdino de Oliveira
e de Maria Luiza de Amorim, com
Onira de Souza, brasileira, nascida no
Distrito Federal, era 1 de novembro
de 1919, solteira, costureira, residen-
te à Rua Marechal Modestino núme-
ro 219, apto. 411, filha de Arino Pr'-
copio dede Souza e de Argentina da
Costa e Souza.

José Batista, português, nascido em
21 de outubro de 1921, solteiro, co-
mércio, residente à Rua Marquesa de
Santos n.° 22, filho de Francisco Ba-
tista e de Maria da Conceição, com
Maria de Jesus e Sousa, portuguesa,
nascida e m3 de eget° , de 1923, sol-
teira, doméstica, residente à Rua João
Pinheiro n.o 62, filha de Pelagio de
Sousa e de Amelia de Jesus.

Albino Paes Chaves, português, sol-
teiro, nascido em 23 de ageeto de
1898, comerciário: residente à Rua Pe-
reira Nunes n.° 73, casa II, filho de
Manoel Paes Chaves e de Emilla de
Jesus, com Corina Francisca Alves,
brasileira, nascida no Estado da Pa-
raíba do Norte, em 15 de fevereiro de
1898, solteira, doméstica, residente à
Rua Pereira Nunes n.° . 73, casa II,
filha de Francisco Ferreira Alves e de
Francisca Maria da Conceição.

Se alguém souber se existe algum
Impedimento, acuse-os, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Oswaldo Tei-
xeira Leite, escrevente juramentado.

Décima Terceira Circunscrição



Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudência

Acham-se à. venda os XII e XIII volumes

PREÇO:	 . Cr $ 20,00

Seção de vendas: Av. Rodrigues Aives, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se ct pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal.
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Banco Borgeg
José Cuntin Gil 	
Casa Bancária Rio Bran-

co, Ltda 	 	 12. 000,00

Antônio Fernandes 	 15 . 000,00

13enign6 Iglésias Malvar 	 101.000,00

Joaquim dos Santos 	 	 12.000,0C

Adriana Duran Vila 	  155.000,00

José Ferreira Mouro 	 	 55 . 000,00

Casa Bancária 'Financial
Imobiliária Ltcla 	 	 20.0.00,00

Banco Central Brasileiro,
S. A. 	 	 21 , 000,00

Américo Bernardino 	 	 20. 000,00
Pacheco Ferreira & Cia 	 	 8.500,00
Banco Brasileiro, Unido

S. A. 	 	 17 . 000,0C
Duarte Pinho & Cia 	 	 1.475,30
Frias & eia 	 	 4.941,30

3.200,30

21.000,00
Li-

10.263,30
—

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945
— Comercial e Bancária S. A. — Es-
tado Corria de Sã e Benevides. — Ma-
rio de Queiroz Muria.%

(N.° 2.699 — 12-10-45 — Dias: 13,
15 e 16-10-45 — Cr$ 244,80).

Falência de Carlos Branco e
Carlos Branco & .Companhia

Limitada
O leiloeiro César Leita comunica aos

interessados nesta falência que levará
a público leilão, no dia 19 do corrente,
às 2 horas da tarde, à Avenida Mem
de Sá número 174-A, os móveis e uten-
sílios, contrato de arrendamento e
uma camioneta para transporte de
propriedade da mesma falência. —
Jaynie Cesar Leite.

(N.° 2.698 — 12-10-45 — Dias: 13,
15 e 16 — Cr$ 42,80).

Falência de Carvalho Vieira
& Irmão

O Dr. César -Luechetti, liquidatá-
rio, participa aos credores que. está
peanda o rateio da falência, estando
à disposição dos mesmos diariamente
das 16 às 18 horas em .seu escritório
à Rua da Alfândega, 26, 3.° andar.

Cesar Lucehetti.
(N.° 2.702 — 12-10-45 — Dias: 13,

15 e 16-10-45 — Cr$ 33,70t.

Aviso

O leiloeiro Paládio Tupinambá avisa
que, autorizado por alvará do Dr. Juiz
de Direito da .Terceira. Vara de órfãos
e Sucessões, 2.° Oficio, vai submeter
a leilão no dia 19 de outubro.de 1945,
às 16 horas, à Rua Andrade Neves
n.° 122, na Tijuca, um automóvel
Chevrolet, "Sedan, 1935, 'série' X. li-
mousine, 4 portas, motor n.° 4.848.21G
de 6 cilindros, 90 H.P., licenciado em

1942, sob n.° 20.972, pertencente ao
espólio do Dr. Jaime Leite da Silva,
conforme o anúncio que começou a
ser publicado rio "Jornal do CoMér-
cio" do dia 11 de outubro de 1945.
— Az-lindo Alves Fausto.

(N.° 2.709 — 15-10-43 — Cr$ 24,50)

Aviso

O leiloeiro Paládio Tupinambá avisa
que, autorizado por alvará do Doutor
Juiz de Direito da Terc (ra. Vara de
Direito da Orfáos e Sucessões, 1.0 or1-•
cio, vai submeter a leilão no dia 6.de
novembro de 1945, às 16 horas, o edi-
fício de apartamentos, à Avenida Del-
fim Moreira n.° 952, antigo n.° 296,
esquina da Rua General Artigas, no
Leblon, pertencente ao espólio de
D. Bernarda Perez Asenjo, que tam-
bém usava o nome de Aurora Perez
Asenjo, conforme o anúncio Que co-
meçou a ser publicado no "Jornal da
Comércio" do dia 14 de outubro de
1945. — Arlindo Alves Fausto.

(N.° 2.708 — 15-10-45 — Cr$ 24,50)S. A. Ind. Reunidas Fran-
cisco Matarazzo 	

14.000,00 Domingos Gonçalves 	
24.000,00 Randolfo Silva & Cia 	

'mitada 	
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DESPACHO ,DO SR. PRESIDENTE
DO CONSELHO NACIONAL DO

TRABALHO

Câmara de Justiça do Trabalho

RESULTADO DOS PROCESSOS
JULGADOS EM SESSA DE 9

DE OUTUBRO DE 1945

Processo n.° 6.408-45.
Relator: Cons. Caldeira Ne to.
Revisor:" Cons. Eduardo Cossernuelli.
Recorrente: Leonel Batista da Silva.
Recorricio: Colégio Piedade.
Recurso extraordinário de decisão

cio CRT da 1. a Região.
Resolveu-se, por unanimidade de

votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por falta de fundamento legal.
Deu-se por impedido o Cons. Valde-
mar Marques.

Processo n.° 6.167-45.
Relator;• Cons. Caldeira Neto.
Revisor • Cons. Eduardo Cossermelli.
Recorrente: Alvaro Orsolini.
Recorrida: Cia. Prada de Eletrici-

dade.
Recurso extraordinário de t'ecisa.o

do CRT da 3. a Região.
Resolveu-se não tomar conhecimen-

to do recurso, por falta de fundamen-
to legal, unanimemente.

Processo n.° 15.075-44.
Relator: Cons. Ivens de Araújo.
Revisor: Cons. D. Filho.
Recorrente: Cia. de Carris, Luz e

Força do Rio de Janeiro.
Recorrido: Manuel Inácio Alves.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se tomar conhecimento do

recurso, contra os votos dos conselhei-
ros Duarte Filho e Godói Ilha, e dar-
lhe provimento, para restabelecer a
decisão da JCJ, julgando improceden-
te a reclamação, vencido o Conselhie-
ro Eduardo Cossermelli, que lhe ne-
gava provimento. Deu-se (por impe-
dido o Cons. Valdemar Marques.

Processo n. o 6.325-45.
Relator: Cons. Ozéias Mota.
Embargos de declaração opostos ao

acórdão da JCT, proferido em 12 de
junho de 1945.

Embargante: Afonso Cipriani.
' Adiado o julgamento em virtude de
'pedido de vista do Cons. Godói Ilha.

Processo n.° 11.621-45.
Relator: Cons. Marcial Pequeno.
Revisor: Cons. Godói. Ilha.

Recorrente: Luis Pereira Rocha e
outros.

Recorrida: Cia. de Fiação e Tecidos
Corcovado.

Recurso extraordinário de decisão
do CRT da 1-. a Região.

Resolveu-se tomar conhecimento do
recurso e dar-lhe provimento, para,
julgando procedente a reclamação, res-
tabelecer a decisão da JCJ, vencido o
Cons. °zelas Mota que, preliminar-
mente, não conhecia do recurso, e,
no mérito, lhe negava provimento.
Deu-se por impedido o Cons. Val-
dernar Marques.

Processo n.° 9.803-43.
Relator: Com. Marcial Pequeno.
Revisor: Cons. Godói Ilha,
Recorrente: Marmoaria Carioca Li-

mitada.
Recorrido: Francisco Munia.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se, por unanimidade de

votos, não tomar conhecimento do
recurso, por falta de apoio legal. Deu-
se por impedido o Cons. Valaenaar
Marques.

Processo n.° 9.743-45.
Relator: Cons. Duarte Filhó. .
Revisor: Cons. Caldeira Neto.
Recorrente: Cia. Swift do Brasil.
Recorrido: Orlando Correia.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 4. 4 Região.
Resolveu-se, por unanimidade de

votos, tomar conhecimento do recurso
e dar-lhe, em parte, provimento, para
mandar aplicar ao caso a disposto no
Decreto n.° 6.905, de 1944.

Processo n.° 7.778-45..
Relator: Cons. Duarte Filho.
Revisor: Cons. Caldeira Neto.
Recorrente: Panair do Brasil S. A.
Recorrido: Isaías Crisóstomo.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 5." Região.
Resolveu-se tomar conhecimento do

recurso, conttra os votos dos Conse-
lheiros Caldeira Neto, Godói Ilha e
Valdemar Marque, e negar-lhe pro-
vimento, vencidos os Cons. Duarte
Filho, Relator, Ozéias Mota e Ivens
de Araújo, que davam provimento AO

recurso a fim de reformar a decisão
recorrida, julgando improcedente a
reclamação. Designando para redigir
o acórdão o Cons. Caldeira Net). .

Processo n. o 11.223-45.
Relator: Cons. Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ozéias Mota.
Recorrente: Otty Silva.
Recoraido: Arlindo Belmonte de Al-

meida.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 4." Região.
•Rebolveu-se tomar conhecimento do

recurso, contra os votos dos Conse-
lheiros, Godói Ilha, Relator, e Mar-
cial Pequeno, e dar-lhe provimento a
fim de, reformando a decisso recorri-
da, restabelecer a da JCJ, vencido o
Cons. Ozéias Mota, que lhe neaava
provimento.

Processo n.° 10.345-45.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Revisor: Cons. Ozéia,s Mota.
Recorrente: Manuel Fernandes

xeira.
Recorrido: Pasquale Donato.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se, por unanimidade de

votos, de acôrdo com o parecer, da
PJT, não tomar conhecimento do re-

se:heiro Duarte Filho.
Processo n. o 14.997-44.

Relator: Cons. Ivens de Araújo.
- Revisor: Cons. Duarte Filho.

Recorrente: Silvio Morella
Recorrida: Estrada de Ferra Arara-

cita ara .
Recurso extraordinário de decisão

do -CRT da 2. 1 Região.
Resolveu-se, por uanimiclade de

votos, não tomar conhecimento do
curso, de qcôrdo cám o parecer da
PJr. por falta de fundamento legal,

Rio de Janeiro, em 10-10-45. Visto.
— Agnelo Bergamini de Abreu, Se-
cretário da C. J .T.
RELTLTADO DOS PROCESSOS JUL-
PADOS EM SESSÃO DE 11 DE OU-

TUBRO DE 1945
Processo n.° 1.007-45.

Relator: Cons. 'Duarte ,Filho.
Revisor: Cons. Caldeira Neto.
Recorrente: Herbert Ruhle.
Recorrida: Cia. Telefónica Parana-

ense.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 2. 1 Região.
Resolveu-se não tomar conhecimen-

to do recurso, por falta de fundamen-
to legal, contra o voto do conselbeiro
Eduardo Cossermella

Processo n.° 10.405-45.
Relator: Cons. Azéias Mota.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Recorrente: Indústrias de Fermento

"Estréia Branca° Ltda. _
Recorrido: João Bertante.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 3•" Região.
Resolvéu-se, preliminarmente, por

unanimidade de votos, tomar conhe-
cimento do recurso, e, de meritis,
dar-lhe provimento, em parte, para
excluir da. condenação a parte refe-
rente a salário noturno, vencidos os
conselheiros Ozéias Mota, Relator, e
Valdemar Marques, que davam ia
totum provimento ao recursoapara re-
formar a decisão recorrida e julgar
improcedente .a 'reclamação. 'Designa-
do para redigir o acórdão o conse-
lheiro Duarte Filho. •

:arocesso n. 0 2.383-45.	 .
Relator: Cons. Caldeira Neto.
Revisor: Cons. Eduardo Cossermelli.
Recorrente: José Rabelo .eixeira

e outros.
Recorrida: The Leopoldina Railway

Company Ltd.	 •
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se tomar conhecimento

não só do recurso de José Rabelo Tei-
xeira, como dos demais interessados,
considerando o recurso interposto,
para êstes, também em tempo hábil,
e, de meritis, dar-lhe proviinento, para

ordenar a baixa dos autos ao CRT a
fim de, conhecendo do recurso ordi-
nário, julgar o mérito como melhor
entender, unanimemente.

Processo n.° 5.828-43.
Relator: Cons. Ivens de Araújo.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Recorrente: Mário de Carvalha Pi-

Recorrida: Fábrica Nacional de
Seringas Ltda.

Recurso extraordinário de decisão
do CRT da 1. a Região.

Reselveu-se não tomar çonhecimen-
to do recurso, por falta de fundamen-
to legal, vencidos os Cons. Duarte
Filho, Godói Ilha e Eduardo Cosser-
mella que dele conheciam. Deu-se por
impedido o Cons. Valdemar Marques.

Processo n. o 11.832-45.
Relator: Cons. Marcial Pequeno.
Revisor: Cons. Godói Ilha.
Recorrentes: M. R. Lito & Cia.

Ltda.
Recorrido: Rayneaud de Siqueira

Santos.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se, por unanimidade de

latos, tomar conhecimento do recur-
so, e, de mentis, dar-lhe provimento,
em parte, para determinar que o cala
culo da indenização deve ser feito na
base do salário fixo e comissões, ob-
servada a prescrição estabelecido pelo
art. 11 da Consolidação das Leis do
Trabalho, vencido o conselheiro Ozéias
Mota, que reformava a decisão recor-
rida, julgando prescrito todo o direi-
to' do recorrido. Deu-se por impedido
o Com. Valdemar Marques.

Processo n.° 13.031-45.
Relator: Cons. Marcial Pequeno.
Revisor: Cons. Godói Ilha.
Recorrente: João da Cruz Salvado

jtInirRecorrido: Dias Garcia & Cia. Ltda.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se tomar conhecimento do

recurso, por unanimidade de votos, e
dar-lhe provimento, de acôrdo com o
parecer da PJT, para, reformando a
decisão recorrida, restabelecer a da
JCJ, vencidos os conselheiros Ozéias
Mata e Ivens de Araújo, que negavam
provimento. Deu-se por impedido o
conselheiro Valdemar Marques

Processo n.° 10.201-35.
Relator: Cons. Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ozéias Mota.
Recorrente: Panair do Brasil S. A.
Recorridos: João Abreu da Silva e

outros.

Recurso extraordinário de decisão
elo CRT da 8. a Região.

Resolveu-se, por unanimidade de
votos, tomar conhecimento do recur-
so e converter o julgamento em dili-
gência, a fim de determinar a subida
do processo principalmente nos têr-
mos do art. 89', e 3. 0, infine, da Con-
solidação das Leis alo Trabalho.

Processo n.° 13.1.35-45.
Relator: Cons, Marcial Pequeno.
Revisor: Cons. Godói Ilha.
Recorrente: Cia. Fiação e Tecidos

Confiança Indústrial.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1. a Região.
Resolveu-se tomar conhecimento do

recurso, por unanimidade de votos, e,
de mentis, dar-lhe provimento, de
acôrdo com o parecer da PJT, 'para
decretar a nulidade da decisão recor-
rida, por falta de fundamento (ar-
tigo 832 da Consolidação das Leis do
Trabalho, determinrado em come-

Departamento da Justiça
do Trabalho

Divisão de Contrôle Judiciário

Processo CNT-16.326-45 — Ernesto
Chaves Neto, Presidente do Conselho
Regional do Trabalho da 8.° Região.
solicitando dilatação do prazo que lhe
fôra concedido (pub. no D. J. de 7
de junho de 1945 — processo número
'7.544-451 de quarenta para quarenta
e cinco dias, a fim de vir a esta capi-
tal tratar de assuntos de interesse do
referido Conselho.

• — "Retifico de quarenta para qua-
renta e cinco dias o prazo concedido
ao Presidente do Conselho Regional
do Trabalho da 8." Região para vir a
esta capital em objeto de serviço-.
(Processo CNT. 16.326-45.

Tei-

'curso, visto haver sido interposto fora
do prazo legal. Deu-se por impedido
o Cons. Valdemar Marques.

Processo n.° 15.929-44.
Relator: Cons. Ivens de Araújo.
Revisor: Cons. O, Filho.
Recorrente: Custódio Régia Silveira.
Recorrido: Manuel Lopes Rodrigues.
Recurso extraordinário de decisão

dc CRT da 4.*.Região.
Resolveu-se não tomar conhecimen-

to do recurso, por falta de funda-
mento legal, contra os votos dos Can-
seareiros' Ivens de Araújo, Relator, r
Godói Ilha, que dele conheciam. De-
signado para redigir o acórdão o Con-_
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qüência seja procedido novo julga-
mento, contra os votos dos conselhei-
ros Macial Pequeno, Relator, Godói
Ilha e Duarte Filho, que reformavam
a decisão recorrida para restabelecer
a da JCJ . Desibnaclo para redigir o
acórdão o Cons. Ozéias Mota.

CONSELHO REGIONAL
DO TRABALHO

PORTARIA N.° 148, DE 10 DE OUTUBRO

DE 1945

O Presidente do Conselho Regional
do Trabalho da V' Região:•

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 682, item II da Consolida-
ção das Leis do Trabalho,

Resolve dispensar Clóvis João Cas-
dano da função de Suplente de Vogal
dos Empregadores' da 2." Junta de
Conciliação e Julgamento desta Capi-
tal, em razão de sua designação para
Vogal.	 -

Rio de Janei...o, 10 cie outubro de
1945. - . idílio Tostes Malta, Presi-
dente.
PORTACJA N.° 149, DE 10 DE OUTUBRO

DE 1945

E' preferível	 _Jur sem efeito o ato
de que ver retardados os trabalhos da
Junta pi.a.	 do Vogal. La-
vre-se a portaria.

Ric de Janeiro, 11 de outubro de
1945. - Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente.
PORTARIA N.° 151, DE 12 DE 'OUTUBRO

DE 1945

O Presidente .do Conselho Regional
do Trabalho da 1." Região:

Usam o da atribuição que lhe con-
fere o art. 662, da Consolidação das
Leis do Trabalho e tendo em vista as
justificat:.as apresentadas,

Resolve tornar sem efeito a portaria
n.° 116, de 26 de julho último, que
designou Luis Jarlos Camilo Zie.gler
para exercer a função de Vogal, re-
presentante doa Empregadores, na 4."
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federa:.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1p45. - Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente.

Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Ludovik Pipko.
Recorrido: Academia Cientifica de

Beleza MME, Campos.
Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Processo n.° CRT. 995-45 (1. a JCJ.

1.272-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: José Batista de Carva-Ih

Recorrido:
Cia. Ltda.

Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT. 1.030-45 (1." JCJ.

1.292-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Bar Albatrós.
Recorrido: Luiz Pereira do Nasci-

mento.
Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT. 448-45 (1." JCJ.

640-45) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Conservadora Ameri-

cana.
Recorrido: Alberto José da Silva.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de

1945. - Alsyra Rabello Steinemann,
Secretário.

PAUTA DE JULGAMENTOS,
EM 19 DE OUTUBRO DE 1945

Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo	 CRT. 1.092-45 (3." JCJ.

5 967-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Vitorino Alves Teixeira.
Recorrido: Soc. Ind. Reunidas de

Pesca e Conservas Neptuno S. A.
Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT. 1.109-45 (6.a JCJ.

1 . 044-45) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Emprêsa Gráfica "O

Cruzeiro".
Recorrido: Bernardino Mário Gue-

na.
Relator: Vogal Aldcmar Beltrão.
Processo n.: 423-45 (6." JCJ. 432-451.
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Fábrica de Tecidos San-

to Antônio S. A.
Recorrido: Deocleciano Raimundo

dos Santos.
Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Processo n.° 690-45 (JCJ de Vitó-

ria).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Cia. Vale do Rio Doce

S. A.
Recorrida: Dival Carvalho Melo e

outros.
Relator: Vogal Aldemar Beltrão,
Processo n.° CRT. 1.104-45 (5." JCJ.

1.069-45) .
Assunto: . Recurso ordinário.	 •
Recorrente: Casa de Saúde Santa

Luzia.
Recorrida: Everaido Dias Régo.
Relator: Vogal Aldernar Beltrão.
Processo CRT. 1.112-45 (6." JCJ.

1.016-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Cacilda Afonso Ribeiro.
Recorrida: Cia. Siderúrgica do Bra-

sil S. A.
Relator: Vogal Dr. Carlos da Costa

Guimarães.
Processo n.° CRT. 979-45 (6. 0- •JCJ.

833-45).
Assunto: Recurso ordinário.

Recorrente: The Leopoldina Co.
Ltd.

Recorrida: Pedro de Sant'Ana.
Relator: Vogal Aldemar Beltrão.

Processo n.° CRT. 1.363 (5." JCJ. dt
D. F.).

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

AUDUNCIA DE 15 DE OUTUBRO
1945

President9Suplente: Rubens de An-
drade Filho.

Vogal dos Empregadores: Antônio
Rodrigues de Farias.

Vogal dos Empregados: -Jorge Salta-
reli.

Secretário: Marina de Freitas Fa-
ria.

A audiência abriu-se às 13,30 horas.
Reclama ntes : Alvaro Ferreira de

Siqueira e 40 outros.
Reclamada: Cia. de Carris Luz e

Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. 	 .
Adiado: 19 de outubro de 1945, às

12.50 horas.
Reclamante: Valdivino Pereira.
Reclamado: Fábrica de Malhas -

José Abi Akle.
Procedente: Cr$ 561,70.
Custas: Cr$ 55,90.
Reclamante: Fero' Barreto.
Reclamado: Café Ouro do Brasil.
Homologada a desistência: Cr$ ...

963,70.
Custas: Cr$ 83,50.
Reclamante: Paulino de Assis RO

drigues.
Reclamado: The Leopoldina Rail

way Co. Ltd.
Improcedente: Cr$ 714,00.
Custas: Cr$ 63,50.
Reclamante: Kaujureina Alves d n

Sousa.
Reclamado: Frigorifico Cruzeiro Li-

mitada.
Conciliação: Cr$ 3.500,00.
Custas: Cr$ 236,40.
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O Presidente do Conselho Regional
do Trabalho da 1." Região:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 682, item II da Consolida-
ção das Leis do Trabalho e tendo em
vista o dispost, no § 1.° do art. 663

mes:na Ccusolidação,
. Resols e designar C1C.ris João Cassia-
no para exercer a função de Vogal
dos Empregadres da 2." Junta de Con-
ciliação e Julgamento desta Capital,
em virtude da designação do Vogal
respettivo p	 outra função.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. - Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente.

• PORTARIA N.° 150, DE 11 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente do Conselho Regional
do Trabalho da 1." Região:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 682, § 1.r eit, Consolidação
das Leis do Trabalho,

Resolve .signar o bacharel Caetano
Pinto de Miranda Montenegro Neto,
Suplente de President em exercício
na 4.a Junta de Conciliação e Julga-
mento desta Capital, para funcionar
na audiência da 1." Junta de Concilia-
çãc e Julgamento do Distrito Federal,
às 13 hora de hoje, no processo no
qual se declara impedido o Presidente
• .xereicio.	 -

Rio de Janeiro, 11 de outubro de
1945. 4- Ailio Tostes Malta, Presi-
dente.

PROCESSE CRT-1.116-45

Luis cano. Camilo Ziegler, designa-
do para exerce a função de Vogal re-
presentante dos empregadores na
Quarta Junta déste Distrito, requer
seja tornada sem efeito tal designação,
aiega ido que, por fôrça de suas ativi-
dades e deveres impostos pelo próprio
Sindicato, na presidência de comissões
técnicas, não poderia comparecer às
audiênc....s com a assiduidade com que_
o fazia na antiga Comissão Mista de
Conciliação, de que era Vogal.

Não se tr'.tandc de recusa - que a
lei não admit e pune - atendendo
aos motivos invocados e, principal-
mente, ao fal dt já haver o reque-
rente presta â.o sarviços a esta Justiça,
na primeira fase, defiro seu pedido.

PAUTA DE JULGAMENTOS, EM 17
DE OUTUBRO DE 1945

Relator: Vogal Carlos da Costa Gui-
marães.

Processo n.° CRT. 910-45.
Assunto: Dissídio coletivo.
Suscitante: Sindicato dos Trabalha-

dores nas Indústrias Gráficas do Rio
de Janeiro.

Suscitado: Sindicato das Indústrias
Gráficas do Rio de Janeio e Sindicato
das Emprésas Proprietárias de Jornais
e Revistas do Rio de Janeiro.

Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo ri." CRT. 214-45 (1." JCJ

2.416-44) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Fundação Darei Var-

gas.
Recorrido: João Coelho.
Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CR8T. 924-45 (1." JCJ.

1.213-45) .	 .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Arivaldo Joaquim dos

Santos.
Recorrido: G. Razon.
Relator: Vogal Enéias Galarão.
Processo n.° CRT. 796-45 (1." JCJ.

1.084-45).
Assunto: Recurso ordinário,
Recorrente: Aljan Costa & Cia.
Recorrido: Alexandre Pickmann.
Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Processo n.° CRT. 945,45 (La JCJ.

1.259-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Hugo Boucault & Cia.

Ltda.
Recorrido: José Raimundo da Silva.
Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT. 947-45 (1." JCJ.

1.246-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: João Peixoto Soares.
Recorrido: Alfaiataria Araújo.
Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Processo ri.° CRT. 996-45 (1." JCJ.

1.811 e 1.1815-44).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: João Calixto e outros.
Recorrido: Cia. América Fabril -

Fábrica Cruzeiro.
Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo ri.° CRT. 968-45 (1." JCJ.

1.132-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Cia. de Carris, Luz e

Fôrça do Rio de Janeiro.
Recorrido: Nilton Soares.
Relator: Vogal Amadeu Medeiros.
Processo n.° CRT. 1.012-45 (1." JCJ.

1.316-45).

Alfredo C. Santiago &

Assunto: Recurso da Decisão.
Recorrente: Argêu Pereira Sodré.
Recorrido: Emílio Polto & Cia. Ltda.
Relator: Vogal Suplente de Carlos

da Costa Guimarães.
Processo n.° CRT. 574-45 (5." JCJ

513-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Cia. Cervejaria Brama.
Recorrido: Jonas Silva e outros.
Relator: ' Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT. 1.083-45 (JCJ. -

Petropolis - 151-45) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Casa Francesa Pedralit

Revestimentos Ltda.
Recorrido: Hugo Grandi.
Relator: Vogal Suplente

Costa Guimarães.
Processo n.° CRT. 662-45

-• 413-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Cia. de Carris, Luz (

Fôrça do Rio de Janeiro Ltda.
Recorrido: Daniel de Sá. Ferreira.
Relator: Vogal Enéias Gaivão.
Processo n.° CRT. 1.1902-45 (5." JC.:

-- 843-45).
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Cia. Cerveja Brama.
Recorrido: Joaquim Pereira.
Relator: Vogal Suplente Carlos dl

Costa Guimarães.
Processo n.° CRT. 635-45 (5." JCJ -

476-45) .
Assunto: Recurso ordinário.
Recorrente: Júlio Valente Sabino.
Recorrido: Cia. de Carris, Luz e

Fôrça do Rio de Janeiro Ltda.
Rio de Janeiro. 13 de outulúo de

1945. - Akyra Rabelo Steinemann:
Secretário.

Carlos Ja

(5." JCJ



Reclamante: José Gomes.
Reclamado: J. Alves de Oliveira

(espólio) .
Procedente: Cr3 1.494,20.

' Custas: Cr$ 116,00.
Reclamantes: Carlincla Teixeira da

Fonseca.
Benedita da Silva.
Palmira Francisca de Sá.
Reclamado: Grande Tineuraria Im-

perial.
Conciliações: Cr$ 56,70 — Cr$ ....

56,70 — Cr$ g-6,20.
Custas: Cr$ 6,10 — Cr$ 6,10 — Cr$

4,00.
Reclamante: Geraldo Melhoram:e.,
Reclamado: Cia. Fiação e Tecidos

Corcovado.
Arquivado: Cr$ 1.100,00..
Custas: Cr$ 92,40:-
Reclamante: Eduardo Pereira Rosa.
Reclamado: José Giordano Pedrei-

ra.
Conciliação: Cr$ 1.360,00.
Custas: Cr$ 108,00.
Reclamante: ,Itamar de Vasconce-

los.
Reclamado: Cia. Metalúrgica e

Construtora S. A.
Arquivado: Cr$ 2.161,40.
CuStas: CrS 166,10.
Encerrou-se a audiência às 15,40e

horas.
Primeira Junta de Conciliação e

Julgamento cio Distrito Federal, 15 de
outubro de 1945. — Marina de Frei-
tas Faria, Secretário.

Editais -e Avisos

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Segunda Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
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Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
Sr. Washington Azevedo Si Cia. Li-

mitada.
Assunto: Reclamação„ apresentada

por José Lourenço de Araújo.
Fica V. S. notificado, pela presene

te, a comparecer perante a Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento da
Distrito Federal, à Avenida Nilo Pe.
çanha, 31, 2.° andar, sala 216, às 13,13
horas do dia 30 de outubro de 1915. a
audiência relativa à reclamação JC2.*
87,1/45.

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia, e na
aplicação da pena de confissão, quan-
to à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 12 de outubro . de
1945. — Elda Silva, Pelo Secretário.

Pelo presente Edital fica notificado
Hermógenes R. Mendonça, residente
em lugar ignorado, para ciência, da
decisão proferida no processo JC se-
gunda quatrocentos e cinqüenta e três
de mil novecentos e quarenta e cinco,
cujo inteiro teor é o seguinte:

DECISÃO

Vistos e relatados os presentes autos
referentes ao recurso de embargos in-
terposto por Hermógenes R. Mendon-
ça da decisão desta Junta que juigeu
procedente a reclamação apresentada
por Sebastião Félix Ferreira:

Considerando que a embargante não.
depositou a importáncia correspon-
dente à condenação, que se refere a
salários;

Considezando que, "tratando-se de
reclamação sôbre férias, salários ou
contrato individual de trabalho, de
valor até cinco mil cruzeiros só serão

dois períodos de férias,' sendo um em
dôbro; quatrocentos e dez cruzeiros,
relativos a dois meses de indenização:
duzentos e quarenta e seis cruzeiros,
referentes a trinta dias de aviso-pré-
vio e duzentos e cinco cruzeiros de
quinze dias de salários, na, conformi-
dade do que preceituam os artigos cen-
to e quarenta e dois, cento e quarenta
e três, parágrafo único, quatrocentos e
setenta e oito e quatrocentos e oiten-
ta _e sete, inciso III, da Consolidação
das Leis do Trabalho. Custas de qua-
renta e nove cruzeiros e oitenta centa-
vos pela reclamada.

Rio de Janeiro, 2 de 'agôsto de 1915.
— Geraldo Montedonio Bezerra de
Menezes, Presidente. — Waldentiro
Pitta, Vogal dos Empregadores. --
Antonio Francisco Carvalhal. Vogal
dos Empregados. — Mário Nolasco Pi-
res, Secretário,

admitidos recursos mediante prova cle
depósito da importância da condenia.
ção (Consolidação, artigo oitocentos e
noventa e oito, parágrafo único):

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Segunda Junta de Cone:-

ilação e Julgamento, do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, não conhecer
dos embargos, em face do que precei-
tua o artigo oitocentos e noventa E

oito, parágrafo único. da Consolida-
ção das Leis do Trabalho.

Rio de Janeiro, 21 de agôsto de 1913
— Geraldo .Montedernio Bezerra dc
Menezes, Presidente. — Waldeniiro
Pitta, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Francisco Carvalhal. Vogal
dos Empregados. — Mário Nolasco
Pires, Secretário.

Pelo presente Eeital fica notificada
Cia. Industrial e 1 lercantil do Brasil,
estabelecida em Ir ;ar ignorado, para
ciência, da decisão proferida no pro-
cesso JC segunda novecentos e trinta
de mil novecentos e quarenta e cinco
cujo inteiro teor é o seguinte:

DECISÃO

Remiro Teixeira Neto reclama con-
tra a Companhia Industrial e Mer-
cantil do Brasil, para obter o paga-
mento da reparação por falta de avi-
so-prévio, indenização por dispense
sem justa causa, salários de quinze
dias e férias de dois períodos:

Considerando que o não compareci-
mento da reclamada à audiência im-
porta, revelia, além de confissão quan-
to à matéria de fato (Consolidação,
artigo oitocentos e quarenta e qua-
tro);

Considerando que, pelos elementos
constantes do processo, se verifica não
ter havido justa causa, para que a re-
clamada rescindisse bruscamente. co-
mo rescindiu, o contrato de trabalho
do reclamante;

Considerando que a reclamada não
concedeu ao reclamante as férias cor-
respondentes aos períodos de sete de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e doia a igual data de mil nove-
centos e quarenta e três e de sete de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e três a igual data de mil nove-
centos e quarenta e quatro:

Considerando que a reclamada não
provou como lhe' incumbia, o paga-
mento dos quinze dias de salários
pleiteados pelo reclamante;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Segunda Junta de- Con-

ciliação e Julgamento, do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar proce-
dente a reclamação, para condenar a
reelamada a pagar ao reclamante, no
prazo de dez dias, a importância total
de mil duzentos e trinta Cruzeiros, as-
sim distribuída; trezentos e sesesenta
e nove cruzeiros, correspondentes a

Assunto: Reclamação apresentada
contra Braga 81 Barradas.

Sr. Antônio Lopes Regente.
Fica V. S. notificado, pela presen-

te, a comparecer perante a 5.a Junta
de Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar. sa-
la 203, às 14 horas cio dia 30 (trinta)
do mês ale outubro à audiência rela-
tiva à reclamação supra referida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer as provas que julgar necessárias,
constantes de documentos ou teste-
munhas, estas no máximo de 3 (três):

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresenta-
da.

Rio de Janeiro, 11 -de outubro' de
1945. — Irene Duque Estrada Henri-
ques, Secretário.

•
Assunto: Reclamação apresentada

contra F. Martins Loureiro.
Sr. Alberto Martins.
Fica V. S. notificado, pela presen-

te, a comparecer perante a 5.' Junta
ele Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, sa-
la 203, às 14 horas do dia 29 (vinte e
nove) do mês de outubro à audiência
relativa à reclamação supra referida.

Nessa audiência V. S. oferecer as
provas que julgar necessárias. cons-
tantes de documentos ou testemunhas,
estas no máximo de 3 (três).

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresenta-
da.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de,
1945. — Irene Duque Estrada Henri-
qucs, Secretário.

JCJ5.5 631-41

Sr. F. Martins Loureiro.

Assunto: Reclamação apresentada
por Alberto Martins.

Fica V. S. notificado, pela presen•
te, a comparecer perante a 5.8 Junta,
de Conciliação e Julgamento da Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar. sa-
la 203, às 14 horas, do dia 29 de outu-
bro de 1945. à audiência relativa à re-
clamação constante da cópia anexa
zupra

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer peovas que julgar necessarias.
constantes de documentos ou ' testemu-
nhas, estas no máximo de três .13) .

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia, e
ria aplicação de pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio dé Janeiro, 11 de outubro de
1945. — Irene Duque Estrada Henri-.ques, Pelo Secretário.

Assunto: Reclamação apresentada

contra Alberto Russo. 1,
Sr. Manuel Gonçalves.
Fica V. S. notificado; pela presen-

te, a comparecer perante a 5:i Junta
de Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, sa-
la .203, às 14 horas do dia 29 (-cinte e
nove) do mês de outubro à audiência.
relativa à reclamação supra referida.

Nessa audiência *deverá V. S. ore-
rscer as provas que julgar necessárias.,
constantes de documentos ou teste-
munhas, estas no máximo de 3 (três).

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresenta-
da.

Rio de Janeiro, 11 de outubro - de
1945. — Irene Duque Estrada Henri-
ques, Secretário.

Guia de Recolhimento _À VENDA
SEÇÃO DE VENDAS

Verba Banca" ria 1 -Avlenida Rodrigues Alves, 1
Agência t - .Palácio da Fazenda

Preço Cr$ 0,20	 Agência ti -Edifício do Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PE-LO "SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL"
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XADEAS-CORPIIS N.° 23.854

I — A diminuição de pena por
alo de graça não influi para no-
vo rebate proporcional a pretex-
to de mais benigna aplicação da
lei nova.

II — A comutação trouxe a pe-
na para uma quantidade desco-
nhecida do sistema - de ambos os
Códigos.

III — Sôbre o livramento con-
dicional nada consta dos autos que
autorize exame da matéria.

Relator: Sr. Ministro Filadelfo Aze-
'edo.

Paciente: Vicente de Campos Melo.

acóanao

Vistos. relatados e discutidos os au-
tos de Recurso Txtraordinario núme-
ro 28.1354, do Distrito Federal, em que
é paciente Vicente de Campos Melo,
acordam os Ministros do Supremo Tri-
bunal por maioria de votos e não
vencida a preliminar de suspensão de
medida durante o estado de guerra,
denegar o pedido pelas razões já lan-
çadas nos autos através do apanha-
do taquigráfico em forma legal.

Custas ex-lege.
Rio, 11 de eetembro de 1944 (data

do julgamento) . — Eduardo Espínola,
Presidente. --- Philadelpho Azevedo,
Relator.	 -

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Filadelfo de Azeve-
do: — O soldado Vicente de Campos
Melo foi condenado em 1938 por cri-
me de homicídio qualificado, pela jus-
tiça militar, a 15 anos de- prisão com
trabalho, grau sub-médio do art. 150
do Código Penal da Armadas_ dada a
preponderância da atenuante de me-

., noridade sôbre a agravante do estado
de serviço, além da que qualificou o
crime, embora ambas concorressem
para sua caracterização em figura:
mais grave.

O Presidente da República, porém,
produziu a pena a dez ans, pr De-
cret de 1939.

Sobrevindo o novo Código Penal Mi-
litar, o paciente, que se acha prêsp
desde 6 de abril de 1937, entendeu
de pleitear redução de penalidade.

O Supremo Tribunal Federal, con-
siderando, embora, que as agravantes
persistiam , no atual regime para qua-
lificar o homicídio {art. 181, § 2), re-
duziu a pena ao grau mínimo de 12
anos (Diário de Justiça, 1944, Sup..
págs. 2.500), quando o da anterior
seria de 10 e o sub-médio do atual
16 e meio.

O paciente, porém, recalcitrou ale-
gando que isso não lhe traria vanta-
gem, eis que, em virtude do indulto,
sua pena já estaria reduzida a 10
anos; pretendia que esta fôsse modi-
ficada .proporcionalmente, abstendo-se
3 anos, correspondentes à redução de.
15 para 12, que lhe concederia alta
Côrte

Novo pedido foi feito e indeferido
por preciso acórdão, observando o Tri-
bunal que nem por isso ficara pre-
judicado o ato de graça que favore-
cia ao requerente.

Dirigiu-se, então, diretamente o pa-
ciénte a esta Côrte para pleitear o
mesmo abrandamento, que lhe acre-
dita beneficiar a lei nova mais benig-
na: acrescentando, porém, como se-
gunda causa do pedido o livramento
condicional, alegando preencher tôdas unanimemente.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO DA JUSTIÇA

Ainda é invocado nesse sentido e corr
a mesma compreensão a artigo 2."
parágrafo único, do Decreto n.° 10.35b
de 31 de ageato de 1942, que declarou
o estado de guerra em todo o terri-
tório nacional, determinando a exclu-

i:11n I SÁ lande dêsse oder ao Presidente da

VOTO

O Sr. Ministro Orosimbo
-L Sr. Presidente, a redução que ao
Tribunal era dado fazer sómente po-
dia se referir à condenação, que foi
imposta ao paciênte, em virtude de
lei. Ela não podia atingir aquela re-
dução feita por motivo de graça pelo
Presidente da. República. O caso não
é de habeas-corpus.

Quanto ao mais que se alega, sôbre
o livramento condicional, como disse
o Sr. Ministro Relatar, ainda não foi
requerida qualquer providência a res-
peito ao Supremo Tribunal Militar,
não nos cabendo ainda pronunciar a
respeito.

Também nego a ordem.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Sr. Presidente, vencido na preliminar
de não se conhecer de habeas-corpus
durante o estado de, guerra, por fôrça
do Decreto na' 10.358, de 31 de agas-
to de 1942, também nego a ordem.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Indeferiram o pedido,

1

AO N. o 231	 Id de outubro de

Vencido na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, o Sr. Ministro
Barros Barreto.

Não tomou parte no julgamento, o
Sr. Ministro Bento de Paria, que não
compareceu, com motivo justificado.

arcunso 51 IIAL'EAS-CORPUS N.° 28.864

O critério de periculosidade à
ordem e segurança públiéa atribui
a lei ao Governo. A informação do
Ministro da Justiça nesse sentido
afasta o ao:anile judicial.

Relator: Sr. Ministro Goulart da
Oliveira.

Paciente: Dr. Carlos B. de Aragão
Bozano.

Recarrente: Dr. A. P. Lima — como
Presidente do Conselho da Ordem dos
Advogados.

Recorrido: O Tribunal de Apelação.
ACÓRDÃO

Vistos e examinados êstes autos de
recurso de lzabcas-oorpus n.° 28.834, do
Distrito Federal, "em que é paciente o
Dr. Carlos BLanardino de Alaga° Bo-
gano:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal em negar provimen-
to ao recurso, na forma das "notas ta-
quigráficas juntas.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1945.
— Eduardo Espínola, Presidente. —
Goulart de Oliveira, Relator.

RELATÓRIO,

O Sr. Ministro, Goulart de Oliveira
— O recorrente, por provocação do
Presidente do Conselho da Ordem dos
Advogados do Rio Grande do Sul e
depois de haver reunido aqui a corpo-
ração a que preside, impetrou em fa-
vor do paciente, que é brasileiro, ca-
sado, advogado residente nesta capi-
tal, uma ordem de habeas-oorpus
Tribunal de Apelação, alegando:

a) que o paciente foi mandado para
Pôrto Alegre com a obrigação de re-
sidir nessa cidade;

b) que êsse ato foi determinado pela
Polícia do Distrito Federal.

De fato, entendendo-se o impetrante
com o Chefe de Policia desta Capital
teve dêle a informação de que "o pa-
ciente não estava proibido de advogar
no Distrito Federal, mas impedido de
aqui residir por se tratar de elemento
perigoso," tendo a confirmação dc
fato pelo documento com que instrui
o pedido, fornecido pela Policia do Rio
Grande do Sul no sentido de que "c
paciente, advogado, residente no Rio
de Janeiro, se acha com a cidade de
Pôrto Alegre por menagem, de ordem
da Polícia Civil do Distrito Federal,
ignorando a delegacia da Ordem Polí-
tica e Social daquele Estado as causas
de tal medida.

O pedido se funda na ilegalidade do
ato, que não encontra amparo na le-
gislação em vigor, uma vez que auto-
rizado no art. 168, da Carta Constitu-
cional de 1937 constitui faculdade pri-
vativa do Presidente da República e
não do Chefe de Polícia, que assim
terá exorbitado de suas funções e via-'
lentaclo a lei

República.
E conclui a petição: (fls. 11 — lê) .
Instruido suticientemente o pedido,

solicitadas informações, forneceu-as aa
Tribunal de Apelação o Chefe de Po-
licia no sentido de que "a medida to-
mada contra o paciente foi determina-
da por esta Chefia por medida de or-
dem e segurança pública". Fls. 22.

O Tribunal resolveu em sua sessão
de 28 de agasto" converter o julga-
mento em diligência para que o Dou-
tor Chefe de Policia esclareça se com
as expressões "motivo de ordem e se-
gurança pública" quer significar me-
dida decorrente do estado de emer-
gência ou de beligerância".

E o Chefe de Policia informou, afi-
nal à fls. 27, que "a prisão por medida
de ordem e segurança públicass im-
posta ao paciente decorre do estado de
guerra era que se encontra o pais".

Proferiu então a 2a Câmara do Tri-
bunal de Apelação o acórdão recorrido,
de fls. 29, vasado neste térinos: (Lé) .

Daste aresto o recurso arrazoado da
fls. 32 a 41, onde depois de historiado
o fato, faz o recorrente ,a crítica dos
tarnios da informação da autoridade
coatora por esta forma: (fls. 34) lê,

Passa a analisar cada uma dessas
asseverações, transcrevendo o voto
proferido pelo Ministro Anibal Freire
no recurso de Mandado de Segurança
n.° 704, para concluir que:

"Quando, a pretexto do estado de
guerra, a autoridade comete uma vio-
lência, o judiciário pode e deve In-
tervir, para restabelecer o equilíbrio
jurídico, restaurar a confiança palies,
e assegurar os direitos dos cidadães".

O Chefe de Policia teria, sob essa
alegação, desterrado um advogado do-
miciliado no Distrito Federal, obri-
gando-o a fixar residência em Pôrto
Alegre, atribuindo-lhe fõrças, para por
em riséo a segurança nacional pela
fato de residir em determinada cidade,
deixando de representar um "nerigo
público" com a 'só transferência de do-
micílio. Sustenta assim que a me.clicla
tomada não tem qualquer relação co.n
o estado de guerra, não reler: ad's as
informações uni só fato que justificasse
o destérro do paciente.

Passa afinal a fundamentar a In-
competência do Chefe de Polícia para
determinar o exílio analisando a Cons-
tituição de 10 de novembro, rats. 168
e o Decreto n.° 10.538, de 3 -! de agasto
de 1942, art. 2.°, parágrafo iiraeo, con-
cluindo pela exigência leu) Ca dele-
gação ex'pressa do Presider as da Re-
pública, que não podia ser C.1)ensada
pelo Tribunal a quo.

Conclui a argumentação consideran-

1
A no XX .-- Terça-feira	 APENSO

as condições de' fato exigidas, e, quan-
to à matéria de direito, a restaura-
ção do favor na órbita especial pelo
recente Código Penal Militar, artigo
73.

O Sr. General Presidente do Su-
premo Tribunal Militar enviou os au-
tos originais, onde se encontrava o
processado sôbre a redução de pena:
nada eáistindo, ',siarem, quanto ao pe-
dido de livramento condicional, reite-
rei a solicitação de esclarecimentos,
mas, em resposta, informou sua Ex-
celência que nada constava, nem no
Tribunal nem no arquivo da Audito-
ria competente sôbre o pedido de li-
vramento condicional.

V o T ()-

Não encontra amparo legal a medi-
da pleiteada, pois a diminuição de
pena por ato de graça envolve arbí-
trio e não está adstrita aos limites
da pena.

Se o Tribunal, por aplicação da lei
nova, mais benigna, .reconheceu que a
pena do paciente teria de baixar de
15 anos, sub-médio da antiga para
12, mínimo da atual, não podia con-
tudo fazer um abatimento proporcio-
nal abaixo do limiar, sõmente por-
que a pena em concreto Mia comu-
tada de 10 anos, para atingir, v
a 7 anos, quantidade desconhecida
em ambos os Códigos.

Sem dúvida que o rebate judicial
se tornara ilusório ou puramente teó-
rico, dês que a situação da paciente
já estava melhormente atendida com
a comutação, mas nem . por isso os
juizes teriam elementos para fazer, na
hipótese, ,um original reajustamente.
Quanto ao livramento condicional, já
admitida pelo novo Código Militar e,
assim, beneficamente aplicável aos
condenados anteriores, não consta que
haja sido negado e muito menos re-
querido, ainda diante da prova dos
indispensáveis requisitos legais.

Nonato:

do:

Aceitar-se essa exegese do acórdão
recorrido, chegaríamos ao absurdo de
admitir que qualquer funcionário po-
licial ou Secretário de Estado, ou ofi-
cial de Gabinete, poderia praticar atos
privativos do Presidente da República,
devendo-se presumir a delegação ex-
pressa em tal sentido, o que conduziria
inevitavelmente à anarquia adminis-
trativa, com os choques de atribuiçaes,
com a intervenção de uns na esfera
dos outros, com a permissão de au-
toridades subalternas praticarem atos
exclusivos dos seus superiores hierár-
quicos".
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rão conhecer dos atos praticados em
virtude desses estaaca".

Não, há, como já se tem feito con-
siderar neste Triounal, com unau a
apreciação desses atos cem o conheci-
mento do peuido. Os atos a que alude
o dispositivo são aqueles praticados era
virtude desses estados de emergência
e de guerra, e não os possivelmente
disfarçados com tais, corno disse o
nosso eminente colega Orosirnbo No-
nata, aqueles postos sob a capa do es-
tado de guerra e que entretanto não
sejam com estes propriamente relacio-
nauos.

Todos os atos praticados em vir-
tude do estado de guerra escapam
ao contrõle . jurisdicional. Mas
quando o ato por sua natureza tor-
na impossível qualquer dúvida ou
quando do próprio contexto das
declarações . eficiais se infere ser a
matéria estranha aos objetivos da
medida de exceção ou da legisla-
ção correlata, não há como cercear
o conhecimento do ato pela auto-
ridade judiciária. (Diário da Jus-
tiça de 1-7-44 — págs. 2.885-6)".

Ainda em „ uma das nossas derradei-
ras –sessões plenas tivemos a oportu-
nidade de ventilar tão delicado assunto,
em julgamento de habeas-corpus, em
hipótese talvez de menor gravidade.

Ponderando sôbre a existência limi-
nar no processo da afirmação no sen-

"O estado de guerra produz uni
hiato na vida normal do pais. De-
termina a apariçáo de um regime
ue exceçieo, mas regime sempre
.suliorainauo as normas de legali-
dade e a preceitos de )uridiciciaae.
Nao trama o aroitrio, só eone:na-
vel com os regimes de cleseotismo,
nem aniquira só por iorça de sua
erupçao us direitos inerentes à
personidaee humana.

Submete-os a normas de eace-
ção, transitarias e definidas.

Essas vormas, porem, confinam
com os limites do interèsse supre-
mo de defesa e necessidade que os
inspirou e não alcançara senão os
efeitos imediatos e prontos que
elas visam.

Para isso, efetivamente, é que o Tri-
bunal pela maioria dos seus membros,
conhece dos pedidos de habcas-cor pus,
com tal fundamento. E' ao Poder Le-
gislativo que compete apurar a opor-
tunidade legal dessas medidas, com-
petência que não afasta, desde logo,
a deste Tribunal, que se mantém no
campo das garantias individuais. Não
se trata de proclamar inveridicas as

Justamente por se inspirar na informações fornecidas pelo Chefe de.

defesa suprema do Estado, a legis- Polícia ao Tribunal cia Apelação, de fls.

?ação conimcente a éste fim tem de Elas são, a meu ver,' insuficientes,

se circunscrever aos objetivos que a incompletas, defronte da' exigência ca-

determinam e a suspensão das ga- tegórica, formal, do texto legal, Como

rantias e direitos, assegurados na deixei evidenciado.

época normal sõbre as exceções O meu voto é no sentido de converter

decorrentes do estado anormal, o julgamento em diligência, a fim de

mas somente as exceções é que se solicitar informações a respeito ao Se,

enquadram no estado de guerra. nhor Ministro da Justiça.

O contrário seria estabelecer uni
regime de' irresponsabilidade ab-
soluta, sob pretexto cia defesa na-
cional.

Embora impregnada de acentos
veementes, não é exagerada a afir-
mação de Gaston José, em plena
guerra: "Mesmo quando a Pátria
está em perigo, uma nação civ ili-
zada e livre não pode consentir
em que os indivíduos sejam entre-
gues, pés e mãos atados, à discri-
ção de burocratas anónimos, im-
potentes e irresponsáveis" (Lex
executif en temps de guerre, 1917).

Só o ato de declaração do estado
de sitio constitui um ato do govér-
no, mas as medidas de policia to-
madas em virtude do estado clç si-
tio permanecem atos administra-
tivos não escapando ao contrôle
ur isdicio nal.

tido de que o ato foi praticado em vir-
tude do estado de guerra, o nosso emi-
nente. colega Aníbal Freire, inquiria:

"Gomo conhecer do pedido?" E
acrescentava:

"E' sutileza que não está nem nas
leis nem na jurisprudência".

O Ministro Castro Nunes que já bor-
dara o voto do colega de apartes, ajun-
tou ainda: "A sutileza não é minha,
mas do instituto do ,iabeas-corpus".

A isso aduziu o Ministro Orazimeo
Nonato, outro adminiculo, nestes ter-
mos:

"A fidelidade da infração é presu-
mida legein et lege. Se a informa-
ção não é verdadeira, conhece-se do
pedido e clã-se o habeas-corpus–.

E, prosseguindo no seu voto, o Minis-
tro Anibal Freire adiantou:

"Não hesitarei em concordar com V.
E.z.° se verificar, em caso concreto, que
o ato não está ligado ao estado de
guerra".

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato —
Sr. Presidente, no habeas icorpus ainda
:lá pouco julgado,. procurei dar indi-
cação daquelas qualidades mestras que
o estilo ideal de julgamento deve en-
cerrar: a clareza, a concisão, a sobrie-
dade,' tudo revendo a deapaixão dos
juízes, cuja linguagem não se pode to-
rnar dos fervores da defesa ou dos ex-
cessos da acusação. Outra excelência
a reclamar-se do julgamento é obje-
tividade: o Juiz deve limitar-se-a fa-
zer considerações adequadas. Não pos-
so porém, deixar de tecer rápidas con-
siderações sôbre o discurso do ilustre
advogado, qae, da tribuna, insinuou
que o Tribunal de Apelação desejou
f )rrar-se à responsabilidade de um jul-
gamento direto, cego à, aurora da re-
democratização do país.

Ora, a liberdade do Poder Judiciário
estará sempre na estrutura dos siste-
mas democráticos. Não é possível, no
caso, sem grave injustiça, imputar ao
Juiz a atitude desnobre de quem lava
as mãos na bacia de.Pilatos. E começará
sob maus signos qualquer tentativa de
redesmocratização que não guardar' o
sentimento da juStiça e o respeito devi-

VOTO .PRI:LIDIINAR

VOTO

Vida a matéria, que deixei bem es-
clarecida, cinge-se á apreciação da fi-
dedignidade da informação fornecida
pelo Chefe de Policia ao Tribunal de
Apelação, c em que se apoiou éle para
recusar o conhecimento do pedido de
habeas-corpus, em vista das normas
obrigatórias da Constituição Federai
vigente e da art. 2.°, parágrafo único,
do Decreto n.° 10.533, de 1942.

Sou daqueles que, neste Tribunal, se
têm manifestado no sentido de que lhe
ca be o contrôle ela lei de exceção que
veda ao jndiciário o conhecimento de
atos praticados em virtucla do ' estado
de guerra e ainda no julgamento
do habeas-corpus n.° 28.80, ponderei
que pode haver um tal excesso, urna tal
eyorbitancia no exercício de quaisquer
autoridades acobertadas por essa ceai:
tela que determinem a intervenção do
judiciário para restabelecer o prestigio
da regra constitucional.

A carta de 10 de novembro estatui
no .seu art. 163 que durante o estado
de emergência, as medidas que o Pre-
sidente da República é autorizado a
tomar serão limitados: a) ... desterro
para outros pontos do território na-
camal ou residência forçada em de-
teeminadas localidades do mesmo ter-
ri tório, com privação da liberdade de
ir e vir".

A medida incriminada está contida
na prédica constitucional. Importa
i.veriguar ee foi e podia ser emanada
exclusiva, arbitrariamente, do Chefe
de Polícia .

O 'Tribunal recorrido entendeu de
não conhecer do pedido em vista da
declaração do Chefe de Policia de que
o ato decorre do estado de guerra, em
que se acha o pais "mas legitima, no
acórdão a situação desse delegado di-
reto, agente imediato do Presidente da
República, defronte da exigência do
Parágrafo único do art. 2.° do Decre-
to-lei n.° 10.358, cie 1942, que declarou
esse estado de guerra.

• O legislador constituinte a tribuiu 'ao
Presidente da República a competên-
cia para a determinação dos atos enu-
merados no art. 168 e podia tê-lo feito
em obediência à, técnica, destacando-o

• como Chefe do Poder Executivo em
contraste com os dos outros Poderes.

No ato, porém, em que se decreta o
estado de guerra para o pais, a delimi-
tação dessa faculdade se especifica
com caráter excepcional: a vontade da
lei escolhe forma indúbia e formal:
'só o Presidente da República tem o
poder de praticar atos fundados nessa
lei". A exclusividade se acentua, já
então coai um propósito que se não
pode disfarçar na preocupação técni-
ca. Mas, não para ai. O texto pros-
segue cauteloso e expressivo: êsse po-
der exerce-o o Presidente da República
"diretamente . ou por delegação ex-
pressa".

Nem se diga que falte significação
a essa reserva inexistente e cuidadosa.
E' à própria responsabilidade do Chefe
dc Governo que o texto busca resguar-
dar, não só tendo em vista a situação

• excepcional e grave do estado de guer-
ra, como aquela decorrente da neces-
sidade de aprovação dos seus atos pela
Câmara dos Deputados com a conse-
qüente possibilidade da sua apuração
em processo especial, na forma do pa-
rágrafo -único do art. 167, da Consti-
tuição.

E' certo que no art. 170, o Estatuto
básico de 1937 prega que durante o es-
tado . de emergência ou o estado de
guerra os juizes e tribunais. não pode-

•c aos Juizes. Se os desembargadores
entenderam que o caso era de n'ad co-
nhecimento, somente se pode concluir
que manifestaram o resultado de uma
honesta e livre convicção.

E sou insuspeito para assim me ma-
nifestar, tanto mais quanto, em votos
aqui proferidos, tenho entendido, aliás
com apoio da opinião esclarecida do
eminente Sr. Ministro Castro Nunes,
que os Pedidos de habeas-corpus não Se
suspendem em seu conhecimento mes-
mo, pelo estado de guerra. E tanto
que nos casos em que a informação/
oficial, que tem fidedignidade presu-
mida, não corresponde à verdade, cabe
o remédio heróico, o que antessupõe o
conhecimento do pedido.

Essa fidedignidade, como afirmei, ao
revés, do que me atribuem, em outro
voto, as notas taquigráficas, não é legis
et de lege. E' iuris tantuin, sujeita a
afastar-se mediante prova contrária.

Tudo isso, porém, ao meu ver, já de-
riva para o estudo mesmo da conclu-
são de que se conhece do pedido, em
habeas-corpus, em estado de guerra,
para, depois, verificar-se-lhe -a proce-
dência, tendo-se em vista a fidedigni-
dade de informação oficial. Se o que
se alega não destrói essa presunção
de fidedignidade, nega-se o pedido,
pois que e afirmação da autoridade, no
caso, está em que ocorreu providên-
cia excepcional, por motivo de estado
de guerra.

Assim, meu' voto seria para" dar pro-
vimento ao recurso, a fim de que o Tri-
bunal de Apelação conhecesse do pe-
dido, dentro desses pressupostos.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro José Linhares — Se-
nhor Presidente, voto de acõrdo cor*
o ilustre Sr. Ministro .Relator, pela
diligência, que, aliás, acharia dispen-
sável; todavia, como S. Excia. acha
que a diligência é necessária para o
seu voto, concordo com S. Excia.

Por mim, desde logo negaria provi-
mento ao recurso. Negá-lo-ia porque
se trata de recurso. Sendo recurso, já
devia vir completamente instruido e
a informação do Chefe de Polícia tem
a presunção de verdade, que só é des-
truída por prova em contrário; ora;
essa prova não existe.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Bento de Faria — Se-
nhor Presidente, vencido na preliminar
ele não se conhecer de habeas-corpus,
em estado de guerra, voto de ac'ôrdo
com o eminente Sr. Ministro Relator
concedendo a diligência. -

Daasieo

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Converteram o julgamento
em diligência, para serem pedidas in-
formações ao Sr. Ministro da Justiça
unânimemente.

Vencido na preliminar de não se co-
nhecer do habeas-corpus, em vista do
estado de guerra, o Sr. Ministro Bento
de Faria.

Não tomaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Barros Barreto que
não compareceu, por ter que presidir
à sessão no Tribunal de Segurança.
Nacional, e Filadelfo Azevedo q ue não
assistiu ao relatório.

Todavia, o eminente Sr. Ministro
Goulart de Oliveira rasgou outras pres-
pectivas para o caso, o que justifica
a conversão do julgamento, que S. Ex-
celência aropõs.

Concordo com o eminente Sr. Mi-
O Sr. Ministro Valdemar Falcão — nistro Relator.

Sr. Presidente, desde que se procure
esclarecer a hipótese vertente e todo
esclarecimento tem como objetivo a •

apuração da verdade e a prática da
justiça, que é a nossa função eminente,
neste Supremo Tribunal, não tenho se-
não que acompanhar o ilustre Sr. Mi-
nistro Relator, embora pudesse dis-
crepar de alguns dos fundamentos em
que se baseou o brilhante pronuncia-
mento de S. Ex.s.



DECISÃO

Como consta da ata, a 'decisão foi
a seguinte: Indeferiram o pedido, une,-
nimemente, com as ressalvas dos vo-
tos dos Srs. Ministros Orosimbo No-
nato e Laudo de Carmargó.

Vencido na preliminar de não se co-
nhecer de habeas-corpus, em vista do
estado de guerra, o Sr. Ministro Bar-
re Barreto.

Não tomaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Bento de Faria; e
Castro Nunes, que não compareceram
à sessão, com motivo justificado, e Fi-
ladelfo Azevedo. que não assistiu ao re-
latório.

PROCESSO N.° 1.958-45

De acerdo com o preceito legal
não pode ser reduzida a remune-
ração do empregado sendo êste
empregado estável.

Vistos e relatados estes autos em
que são partes a Cia.. Fábrica de Vi-
dros e Cristais do Brasil Esberard e
Antônio Baptista, como recorrente e
recorrido:

Antônio Batista: apresentou perante
a Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito_ Feleral reclama-
ção contra a Fábrica de Vidros e
Cristais do Brasil Esberard, dizendo
que foi admitido, como vidreiro, em

•média de Cr$ 40,00 por dia, que 'Ulti-
mamente a empregadora, sem motivo
justo e sem avião prévio, deixa de lhe
dar trabalho, embora o mesmo com-
pareça ao serviço e fique aguardando
ordens;

Disse a empregadora que o recla-
mante é tarefeiro e trabalha por ta-
refa; que seu trabalho é feito por
equipe, coma é comum em tôda a in-
dústria de vidros; e que, assim sendo,
quando faltam' os dois colhedores da
equipe, esta não pode trabalhar, e a
diária do vidreiro é de Cr$ 20,00 nesse
caso, salário êste maior que o salário
mínimo, estabelecido para a indústria
do vidro, atualmente.
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O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— Sr. Presidente, o Tribunal conhece
bem a hipótese, julgada em primeira
Lese em sessão muito próxima. Tra-
ta-se de pedido impetrado ao Tribu-
nal de Apelação, que dêle não conhe-
cera pelb acórdão que termina assim:

"Acordam os Juízes da Segunda Câ-
mara do Tribunal de Apelação do Dis-
trito Federal, não conhecer do pre-
sente pedido, em face dós ofícios a
Lis. 22 e 27, em que o Sr. Chefe de Po-
licia informa que a medida tomada
contra o paciente "decorre do estado
e- guerra em que se acha. o país".
Não vale alegar que o Chefe de Po-
lícia excedeu de sua competência, por
não ter precedido, no caso, "delegação
expressa" do Presidente da República,
conforme exige o parágrafo único do
art. 2.0 do Decreto-lei n.° 10.358, de
1942, que declarou o estado de guerra.
Mesmo abstraído que o Chefe de Po-
licia é, funcionalmente, um delegado
direto ou agente imediato do Presi-
dente da República, é de presumir-se,
até prova em contrário, que foi guar-
dada a exigência constitucional, sendo
certo que a "delegação expressa" não
há de resultar, necessariamente, de

•um Decreto-lei.

Custas ex-lege".

VOTO

..0 Sr. Presidente, viu o Triounal, da
informação fornecida pelo Sr. Minis-
tra: da Justiça, que se trata, na hipó-
tese, e segundo as informações ofi-
ciais, de um elemento — o paciente —
que oferece perigo à ordem
e à segurança públicas — isso a cri-
eério do Govêrno, que, por seu Minis-
tro da Justiça, informa ao Tribenal
que o Sr. Chefe de Policia, Diretor-do
Departamento Nacional de Segurança
Pública, está autorizaeo a executar as
medicais a esse respeito permitidas
Constituição.

Na forma da jurisprudênc ia do Su-
premo Tribunal, nego provimento ao
recurso.

-	 VOTO

- O Sr. Ministro Vais/miar Falcão —
Sr. Presidente, quando apoiei, com o
meu voto, a decisão deste Tribunal para
que se convertesse o julgamento em
diligência, a fim de serem pedidas In-
formações ao Sr. Ministro da Justiça,'
tinha o objetivo, que, aliás, era o de
todo o Tribunal de ver esclarecida a
parte principal das alegações feitas pelo
Paciente ora recorrente, quanto à inc-

e

VOTO

O Sr. Ministro Orosintbo NonaLo —
Sr. Presidente, com o eminente Sr. Mi-
nistro Castro Nunes, tenho sido ven-
cido nessa questão de conhecimento de
habeas-cor pus em estado de guerra ou
de emergencia. S. Ex.& ensina e eu o
acompanho que o conhecimento é sem-
pre possível, deixando-se para o mé-
rito a questão da fidedignidade da in-
formação oficial, diante das leis de ex-
ceção.

Coerente com esse ponto de vista,
daria provimento ao recurso, para que
o Tribunal de Apelação conhecesse e
julgasse do mérito do pedido.

Vencido nesse particular, estou de
acôrdo em que a medida determinada
pelo Sr. Chefe de Polícia, com o placct
do Sr. Ministro da Justiça, se violenta,
enquadra-se, não obstante, nas leis de
emergência.

Nego, pois, provimento ao recurso,
com a ressalva aludida.

VOTO

O Sr. Ministro Aníbal Freire — Se-
nhor Presidente, voto de acôrdo com
o Sr. Ministro Relator.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto — Se-
nhor Presidente, vencido na preliminar
de não conhecer de habeas-corpus du-
rahte o Estado de guerra, por fôrça
do que dispõe o Decreto ne 10.358, de
31 de agesto de 1942, voto de acordo
com o Sr. Ministro Relator.

VOTO

O Sr.. Ministro José Linhares — Se-
nhor Presidente, acto de acôrdo com
o Sr. Ministro Relator.,

VOTO

'O Sr. 'Ministro Laudo de Camargo —
Estou de acórdo com o Sr. Ministro
Relator, mas com a ressalva do Senhor
Ministro Orosimbo Nonato.

A Junta de Conciliação e Julga-
mento* considerou que, o empregado
tarefeiro que não trabalha por não lhe
dar serviço o empregador tem direito
à média do salário que habitualmente
percebe, não sendo obrigado a aceitar
serviço diferente mediante remune-
ração inferior.

Tendo a recorrida, ora recorrente,
interposto recurso de embarque
decisão da Junta, a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento confirmou
a decisão embargada.

A recorrente não se conformando
com a sentença do tribunal a quo in-
terpôs recurso extraordinário, com
fundamento no art. 896, letra b,
Consolidação das leis do Trabalho.

Isto pôsto:
Considerando, preliminarmente, que

houve violação de norma jurídica;
Considerando que a decisão recor-

rida foi proferida de acôrdo com as
provas dos autos, o direito e a Lei:

Considerando, ainda, que o recor-
rido é empregado com a, estabilidade
garantida, e a empregadora, deixando
de lhe dar serviço, reduzia-lhe o sa- -
lário, e que desatende aos princípios
da legislação trabalhista:

Resolve a Cmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmente, por una-
nimidade de votos, tornar conheci-
mento do recurso e, de mentis, por
maioria de votos, negar-lhe provi-
mento.	 -

Rio de Janerio, 30 de agfato de
1945. — Oscar Saraivá, Presidente. —
Ivens de Araujo, Relator.

Fui presente. Dor-cal Lacerda, Pro-
curador.

reocu.sso re° 2.075-45

As gratificações pagas, c.mt!nurt
e habitualmente, pelo empregador
fazem parte integrante do salá-
rio.

Vistos e relatados estes autos em
que J. Torquato & Cia. interpaein re-
curso extraordinário da decisão prefe-
rida pelo Conselho Regional do Tra-
balho da Sétima Região que confir-
mou, a sentença da Junta de Conci-
liação e Julgamento de Fortaleza, quei
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por José de Lima Franelin:

Na sua petição inicial o reclamado
alega que é empregado de J. Tor-
quato & Cia. desde 1 de dezembro de •
1929.

Desde inicio do seu contrato de
trdbalho, percebe remuneração desdo-
brada, sendo ordenado fixo mensal e
comissão de 8 ee sare os lucros lí-
quidos, apurados em balanço anual,
até 1936, e a partir daquele ano, tora
gratificação variável.

O ordenado fixo, a principio era de
Cr$ 400,00, sendo depois elevado para
Cr$ 500,00, e a aludida percentagem
sempre lhe foi creditada em sua con-
ta-corrente, por conta da qual fazia
retiradas em parcelas, à medida de
suas necessidades.

Diz o recorrido que, -tende dirigido
uma carta à firma, agradecentle
gratificação creditada, relativa a
1940, respondeu-lhe esta, mediame
a carta de fls. 22, na qual declarou
que

"aquela gratificação lhe foi atri-,
buída cm carater meramente vo-
luntário como, aliás, acontece
com as gratificações correspon-
dentes ai anos anteriores, não
tendo V.S., antes nem agora, di-
reito a qualquer percentagem so-
bre os lucros da firma.
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Câmara de Justiça do Trabalhe

PROCESSO N.° 1.77-45

fricabfvel o recurso extraordi-
nário interposto sem apoio legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que Luís Batista -, Machado interpõe
recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da
Sexta Região que, reformando a sen-
tença da instância inferior, julgou
improcedente a reclamação apresen-
tada pelo recorrente contra José Be-
Bezerra da Luz: •

Considerando, preliminarmente, que
o recurso não tem fundamento legal
na legislação em vigor, uma vez que
não foram caracterizadas a divergên-
cia de interpretação de lei, nem a vio-
laça de norma jurídich, nos têrmos do
art. 896, da Consolidação das Leis do
Trabalho:
• Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, unanimemente, não tomar
conhecimento do recurso, por falta de
apoio legal.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva,' Presidente.
— Manuel Caldeira Netto, Relator.

Fui presente. ,Dorral Lacerda, Pro-
curador.

Havendo recurso para este Supremo
Tribunal, foi defendido pelo advogado
impetrante e, aqui, resolveu-se conver-
ter o julgamento em diligência, para
o fim de serem solicitadas informa-
ções ao Sr. efilnigtro da Justiça. Tais
informações, dirigidas ao Sr. Presi-
dente deste Tribunal, vieram no sen-
tido de que o Sr. Chefe de Policia
ainda nada elucidara a respeito, mas
que se havia reiterado oficio a esse
própósito, com caráter de urgência;

e. isso a 9 de corrente. Mais tarde,
vieram novas informações, também en-
dereçadas ao Sr. 'Presidente deste Tri-
bunal, com os esclarecimentos neces-
sários, sendo que tais informações di-
zem o seguinte: (lê) . .

Ainda depois, em aditamento, enviou
o Sr. Ministro da Justiça o seguinte
ofício: (Lê).

E' o relatório.

xestencia de autorização, por parte do
poder competente, para que fõsse to-
mada contra éle a medida de exceção
consistente em localização do mesmo
paciente em determinado ponto do ter-
ritório nacional. Vejo agora, que a in-
formação esclarece que essa providen-
cie foi tornada por autoridade inves-
tida de poderes delegados pelo Governo
da República, que lhe deu autorização
: era executar as medidas excepcionais
decorrentes no estado de emergência.
Fôssem essas medidas provenientes do
estado de guerra, como alegou, a prin-
cipia, o Sr. Chefe de Policia; Rissem
elas já vinculadas ao estado de emer-
gência, como, ainda por último, escla-
rece, em sua informação, o mesmo Se-
nhor Chefe de Policia, no ofício diri-
gido ao Sr. Ministro da Justiça —
como quer que seja, trata-se de provi-
dência decorrente de autorização do
Govêrno da República, por seu &gelo
competente, vale dizer, pelo Ministro
dr. Justiça, a quem, pelo Decreto-lei
n.° 6.378, de 28 de março de 1944, está
subordinado, diretamente, o próprio
Departamento Federal de Segurança
Pública. Assim, nessa altura dos acon-
tecimentos, havemos de concluir que
bem andou o Tribunal recorrido, quan-
do deixou de conaecer do pedido, fir-
mado nos dispositivos constitucionais
que afastam da apreciação do Poder
Judiciário as medidas ligadas ao estado
de emergência.

Com essa convicção, voto de acôrdo
com o Sr. Ministro Relator.
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económica, para assim obter o afasta-
mento do reclamante, pretendeu pa-
gar-lhe, depois de 1941, apenas os sa-
lários fixos, não cumprindo, portanto,
as obrigações impostas pelo contrato
de , trabalho.

O tribunal de primeira instanaia
julgou procedente a reclamação, e o
COnselho Regional confirmou a deci-
são da' Junta, salvo em relaçãa ao
quantunt da condenação.

A empregadora interpôs recurso ex-
traordinário, com fundamento no ar-
tigo 896, letras a e b, da Conscdislação
das Leis do Trabalho.

Isto pôsto:
Considerando, preliminarmente, (Luc
recurso é cabível, em face cla em-

troversis existente sôbre as teses jurí-
dicas apreciadas no acórdão recor-
rido, inclusive a que se relaciona can]
a prescrição do direito de reclamação;

Considerando, de mentis, que • o
Contrato de trabalho com salário
misto a prêmio, não se presume, na
falta de instramento hábil;

Considerando, também, que tendo o
recorrido deixado de perceber a grati-
fiCação cie 8 % sôbre os lucros da
firma, em 1036, só veio a fazer a com-
petente reclamação em 1942, quando,
por fôrça de disposição • expressa de
lei, estava cie há muito prescrito o
seu direito àquela percentagem;

Considerando, mais ., que a decisão
recorrido, reconhecendo o direito à
percentagem, deixou de aplicar a dis-
posição de lei especial que regula a
prescrição, péla qual prescrito estava
o direito do recorrido à percentagens
de 8 %; -

Considerando "que o interesse social
exige• que tenham soluçâ'o definitiva
as situações contrárias à ordem jurí-
dica, à vista do que a ordem pública
e a estabilidade ' dos direitos' impõem
a fiel observância dos prazos pres-
criciona is ;
• Considerando; ainda, que a' habi-

tstalidade de pagamento de gratifica-
ções em épocas determinadas faz
prva de uns ajuste tácito, perdendo
aquela o-seu caráter de mera liberali-
dade;
• Considerando, outrossim, ter o re-
corrente pago ao recorrido desde 1936
até 1940, uma gratificação ansiai que.
embora variável, pela sua continui-
dade se tornou parte integrante cio
salário;
• 'Considerando, destarte, que, se, na
data da reclamação estava prescrito
o direito que porventura assistisse do
recorrido à percentagem de 8 %,
'outro tanto não sucedia relativamente
ao direito' de uma gratificação equi-
valente às que vinha percebendo nos
intimas anos;

Considerando, mais, que a circuns-
tância de haver o empregado pleitea-
do um direito que não tinha — à per-
centagem de 8 % não deixou de re-
clamar o que lhe assistia — a grati-
ficação;	 •
• Considerando, finalmente, que no
Interesse dna boas relações entre a ca-
pital e o trabalho e no da estabili jade
econômica do empregado deve a
gratificação ser fixada em quantia
certa, de acôrdo com a média das
importancias das gratificações rece-
bidas no último triênio:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmente, por una-
nimidade de votos, tomar conheci-
mento do recurso e, de mentis, por
maioria de votos, dar-lhe provimento,
em parte, para, excluindo da conde-

PROCESSO N.° 2.463-15
Não deve ser conhecido recurso

extraordinário interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e relatados estes autos ara
que Pedro A. de Cesaro, representado
pelo Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias da .Construção e de Mobi-
liário interpõe recurso extraordinário
da decisão proferida pelo Conselho
Regional do Trabalho da !Quarta Re'-
gião, que reformou em parte, a de-
cisão proferida pelo Juiz de Direito da
Comarca de Rancho Fundo que julgou
procedente a reclamação apresentada
contra a firma Indústrias Pinho, Li-
mitada;	 •

Considerando que o recurso foi in-
terposto com fundamento no art. 896
da Consolidação das Leis do Traba-
lho;

Considerando, ainda, que não houve
divergência de interpretação quanto a,
mesma norma jurídica, nem violação
da mesma:

Resolve a Câmara de Justiça rio
Trabalho, por maioria de votos, não

tomar conhecimento do recurso, por
falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1045. -- Oscar Saraiva, Presidente.
Manoel Caldeira Netto, Relatar.
•Fui presente. D071Xli Lacerda, Pro-

curador.

PROCESSO N.° 3.244-45 •
Baixa dos autos ao tribunal

a 'quo, para que se pronuncie na
forma da Lei.

Vistos e re- laddos- estes autos em
que Renato Rodrigueá 'da Silva inter-
põe recurso extraordinário da decisão
proferida pelo Conselho Regional do
Trabalho da Primeira Região que
anulou a sentença da Terceira Junta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal e determinou a baixa
do pl'ocesso ao tribunal ad quem para
nova instrução e julgamento, na re-
clamação que apresentou contra a
Viação Elite:

Considerando que a anulação cia
decisão de primeira instância sob o
fundamento de ter sido o feito julgado
por uns Juiz e sua instrução concluída
sob a presidência de outro, não se
justifica;

Considerando, ainda, que a 'Conso-
lidação das Leis do' Trabalho longe
de ser omissa a esse respeito, _dispõe
expresszunente no art. 656 que:

1 -1.0, que, com exceção da nulidade
fundada em incompetência, de fôro,
qual deverá ser pronunciada ex-
of ficio:

"As nulidades não serão decla-
radas senão mediante provocação
das partes, as quais deverão ar-
güi-las à primeira vez em que ti-
verem de falar em audiência ou
nos autos":

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos.
tomar conhecimento do recurso, para
determinar a baixa dos autos ao
Conselho Regional do Trabalho de
origem, a fins de que julgue o me-
ra) para ele interposto.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
19a5. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Duarte Filho, Relatar.

Pui presente. Domai Lacerda, Pro-
curador.

PROCESSO N. 3.406-45
Não deve ser .conhecido recurso

cxtraordinario interposto sem fun-
damento legai.

Vistos e relatados esttes autes eia
que Adalberto Lisboa Guerra interpoe
recais() extraordinario da decisão
proiatada pelo Conselho Regional do
Trabalho da Primeira Região que,
confirmando a da instância inferior,
julgou procedente. ém parte, ' a recla-
mação que formulou contra 'O Colégio
Piedade:
_ Cansiderando, preliminarmente, que
o recorrente, em suas razões, ,não,con-
seguiu demonstrar a divergência de
Interpretação quanto á mesma norma
juridica e nem a violação desta, por
parte ' da decisão recorrrida, condições
essenciais para cabimento do recurso
extraordinário, em face do art. 896,
alíneas a e b, da Consolidação das
Leis do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos.
não tomar conhecimento do 1 recurso.,
por falta de fundamento legal. •

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 24 de setembro de

1945 . — Oscar Saraiva, Presidente. —
Manoel Caldeira Netto, Relatar.

Fui presente. Dorral Lacerda. Pro-
cura dor.

PROCES$0 N.° 4.171-45 •
•

Baixa dos autos ao tribunal de
primeira instância, para nova
instrução e julgamento, em vista
Ce não estar provada a revelia.

Vistos e relatados estes autos em
que contendem Manuel Rodrigues
Casquilha e a Cia. Mercado Munici-
pal:	 -

Manuel Rodrigues Casquilha recla-
mou contra a Cia. Mercado Municipal
do Rio de Janeiro diferença de salá-
rios relativa a horas extraordinárias e
dias de folga.

Na audiência, determinada pela
Primeira Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal, provou
a reclamada, e o confessou- o recla-
mante, que já havia apresentado re-
clamação idêntica à Sexta Junta, onde
pedira, também, o prosseguimento do
feito com atestado de miserabilidade
para a isenção das custas em que
fóra condenado, dada a sua 'revelia
e arquivamento do processo.

Ouvidos os vogais, resolveu a Pri-
meira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal acolher a

Para julgar DrPverlieln a

jurisdição e competência da Sexta
Junta e, em conseqüência, remeter-
lhe o presente feito.

Instruído o processo, foi o mesmo
submetido à apreciação' da Sexta
Junta 'de Conciliação e Julgamento
que,

"considerando que o reclamado
não compareceu à audiência de
julgamento",
julgou procedente a reclamação
(fls. 9) .	 •

Houve recurso ordinário para o
Conselho Regional, que confirmou a
decisão recorrida (f Is. 25-26) .

Dal o presente recurso extraordiná-
rio de fls. 27-30, interposto pela Com-
panhia Mercado Municipal do Rio de
Janeiro, com fundamento no art. 896
da Consolidação das Leis do Traba-
lho.

Em suas razões de recurso, alega a
recorrente

"que, tendo sido notificado para
a -primeira audiência de julga-
mento do presente caso, compa-
receu a recorrente e não compare-
ceu o recorrido, motivo pov que
o Sr. Presidente da M.M. Sexta
Junta determinou o arquivamento
na reclamação. Notificada para
a segunda audiência desta vez,
por parte da M.M. Primeira
Junta, compareceu ainda a recor-
iente, mas o julgamento não se
realizou porque estava presente a
jurisdição da Sexta Junta. Final-
mente, o caso foi julgado na au-
diência de 2 de junho de 1944, à
revelia cia recorrente, que, de
modo algum, recebeu a necessária_
notificação".

Isto pôsto, e
Considerando, preliminarmente, que

o recurso interposto é cabível, funda-
mentado que está no art. 896, da Con-
solidação das Leis do Trabalho;

Considerando, de mentis, que a em-
presa empregadora 'fez prova bastante
de que não recebeu o ofício da Junta,
notificando-a para comparecer à ou-
deira de instrução e julgamento dof 

• Considerando, ainda, que, embora
conste dos autos um ofício do Depar-
tamento das Correios e Telégrafos, se-
gundo o qual a notificação foi rece-
bida por uma pessoa de nome Riva,-
dávia, a tal ofício não se pode empres-
tar o necessário valor' probante, por
isso que não consta da relação de
empregados da companhia, ora recor-
rente, empregado alguns com este
nome, nem havia, no edifício em que
funcionava a empresa, nenhum fun-
cionário com seu prenome;

Considerando, finalmente, que a
matéria de revelia é na Justiça do
Trabalho, era face do texto legal ci-
tado é de grande gravidade, e, assim
sendo, comete esta Câmara, para
coas as partes, uns ato de eqüidade,
mandando baixar o processo para
nova instrução e julgamento, tôda vez
que houver dúvida sôbre revelia, o
que ocorre no presente feito;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça cio
Trabalho, por unanimidade de votos,
tomar conhecimento - do recurso e•
dar-lhe provimento para, não consi-
derando ter havido revelia, •anular
todo n processada determinando, em

É que alumia, usando de coação nação imposta a comissão de 8 % só-
bre os lucros líquidos apurados em ba-
lanço anualmente, visto ter ocorrido,
no caso, a prescrição, condenar a re-
corrente a pagar ao empregado, dada

habitualidade, uma gratificação
anual equivalente à média da que vi-
nha percebendo nos três últimos anos,
de acôrdo com o que dispõe a Conso-
lidação das Leis' do Trabalho, tudo
apurado na execução.

Rio de . Janeiro, 27 cio agôsto de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Ivens de Araujo, Relatar..

Fui presente. Dorval Lacerda, Pro-
curador,

"Nos impedimentos dos pre-
sidentes das ,Juntas, cabe aos
seus suplentes substituí-los em
tôdas as suas funções";

Considerando, ainda, que a deci-
são em, apreço foi anulada ex-ali
sem qualquer provocação dna hartes,
quando ' está expresso no art. 795, preliminar,
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parte correspondente às férias, Jul-
gou improcedente a reclamação do
recorrente no tocante à indenização
por. dispensa ' injusta e aviso Prévio,
nos autos em que contende com a Pa-
nai]: do _Brasil, S.A.:

Considerando, preliminarmente, que
o . recorrente, em suas razões, não
conseguiu demonstrar a divergência
de interpretação quanto à mesma
norma jurídica e nem a violação
desta, por parte da decisão recorrida,
condições essenciais para cabimento
do recurzo extraordinário, em • face
do - art. 895, alíneas a e* b, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de vo-
tos, não tomar conhecimento do re-
curso, por falta de fundamento legal.

Castas na forma da Lei.
Rio de 'Janeiro, 28 de agôsto de

1945. — Oscar Saraiva, .Presidente.
Ivens de Araujo, Relator.

Ciente. Baptista Bittencourt, Pro-
curador.

sencial para o cabimento do recurso porteiro externo, todavia, não se - pear
de deixar de acreditar que ele, posa
teriormente, como diz a recorrida, te-
nha tomado mesmo conhecimento
ratificado o referido aeôrdo, aceitan-
do aquela base, fixada como média
mensal a ser descontada do salário
e que hoje se diz não ter sido estabe-a,
lecida;

Considerando que, quando não hou-a
vesse concordado posteriormente cora
base antes fixada, nem assim poderia
justificar-se hoje o pretendido pa-
gamento sob aquele simples funda-
mento de que

se não,conhece, por incabível.

Vistos e relatados estes autos em
que a Cia. Fôrça e- Luz de Minas Ge-
rais interpõe recurso extraordinário
da decisão proferida pelo Conselho'
Regional do Trabalho da, Terceira Re-
gião, era 2" de .fevereiro de 1945, que
converteu o julgamento em diligência,
determinando a remessa dos autos ao
MM. Juiz de Direito da Comarca de
Sta. Bárbara, para que mande noti-
ficar o reclamante, Américo Olah, no
sentido • de que apresente, em Juizo,
a prova de que se achava com a si-
tuação de estrangeiro regularizada
no país, na ocasião em que apresen-
tou sua reclamação:

Considerando que o- acórdão recor-
rido não . é uma decisão definitiva. já
que apenas determinou uma diligên-
cia, tudo nos termos do pedido da
-Procuradoria Regional, não confir-
mando nem reformando a decisão de
primeira .instância:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por incabível na espécie.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Manoel Caldeira Netto, Relator.

Ciente. Dorval Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO 2 .7.° 5.139-45

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto . s em
fundamento legal.

Vistos e relatados estes autos em
que Arnabile Gobato interpõe recur-
so extraordinário da decisão proferida
Pelo Conselho Regional do Trabalho
da Segunda Região que, mantendo a
sentença do Juiz de Direito da Co-
marca de Ribeirão Bonito, julgou im-
procedente a reclamação que apre-
sentou contra a Companhia' Telefô-
nica Brasileira:

Considerando que o recorrente fun-
damentou o seu recurso na letra b
do art. 896- da Consolidação das Leis
do Trabalho;

Considerando, entretanto, que o re-
corrente não conseguiu demonstrar a
alegada violação de norma jurídica
que constitui, de acôrdo, com o dispo-
sitivo legal invocado, o requisite es-

conseqüência, a baixa dos autos, para
nova instrução e julgamento.

Custas na forma da Lei.
• Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Ivens de Araujo, Relator.

Fui presente. Dortal Lacerda, Pro-
curador.

PROCESSO N.° 4.390-45

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto sem Mn-

, damento legal.

Vistos ' e relatados, estes • autos em
que Achillo Fellipo e outros inter-
põem recurso extraordinária da deci-
são . .proferida pelo Conselho Regio-
nal do Trabalho da Primeira Região

' que, confirmando a da Quarta Junta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, julgou improcedentes
as reclamações formuladas pelos re-
correntes contra Singer Scwing Ma-
chine Company:

Considerando, preliminarmente, que
os recorrentes, , em suas - razões, não
conseguiram demonstrar a divergen-:
cia de interpretação quanto à mesma
norma jurídica e nem a violação desta,
por parte da decisão recorrida, con-
dições essenciais para cabimento do
recurso . extraordinário, em face do
.art. 896, alínea a e b, da Consolidação
das Leis do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por maioria de votos, não
'tomar conhecimento do recurso, por
falta de fundamento legal.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de

1945.	 Oscar Saraiva, Presidente.
— Manoel Caldeira Netto, Relator.
- Fui presente. Dorval Lacerda, Pro-
curador.

PROCESSO N.° 4.509-45

Não deve ser .conlieeido -re-
curso extraordinário interposto
sens fundamento legal.

Vistos e relatados êstes autos co'
que Miguel de Melo, com fundamento
no art. 896, letras a e b, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, interpõe
recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da
Quarta Região que, mantendo sen-
tença proferida pela -instância infe-
rior, julgou improcedente a reclama-
ção formulada pelo recorrente contra
a empresa Frigoríficos Nacionais Sul
Brasileiros, Ltda.:

Considerando, preliminarmente, que
não ocorreram as hipóteses legais re-
guladoras da interposição de recursos
extraordinários, razão por que inca-
bível a pretensão do recorrente:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos.
não tornar conhecimento do recurso
por falta de fundamento legal.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 21 de agôato de 1945.

— Oscar Saraiva, Presidente.— Otéas
Motta, Relator.

Fui presente. Baptista Bittencourt,
Procurador.

PROCESSO n.° 4.630-4& -
• Não deve, ser Conhecido .recur-,

to extraordinário interposto sem
• fundamento legal.

Vistos e relatados estes autos em•
que Adeliho Gonçalves Bastos inter.-
põe recurso extraordinário da ' decisão
proferida pelo Conselho Regional do
Trabalho da Oitava Região que, cori-
firmando a da instância inferior na

extraordinário;
Resolve a Câmara de Justiça do

Trabalho, por maioria de votos, não
tomar conhecimento do recurso, por
falta de fundamento legal.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de

1945. -- Oscar Saraiva, PeeSidente. —
Manoel Caldeira Netto, Relator.	 .

Ciente. Dorval Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO N.° 5.829-45
Improccde reclamação para

efeito de percepção de gorjetas,
qunado, à vista dc prova de acár-
do firmado, ficou evidenciado já
ter havido a inclusão dessas gor-

jeias na reinuncracão do emprega-
do.

Vistos e relatados estes autos em
que Rubem Carvalho interpõe recurso
extraordinário da decisão prolatada
pelo' Conselho Regional do Traba-
lho da Primeira Região conformando
a sentença da Primeira Jura.). de Con-

"jamais houve entre as partes
contratantes uni acôrdo mediante
o qual fôsse estabelecida uma mé-
dia mensal das aludidas gorje-
tas, a ser descontada do salário
ajustada".

Cour esse acôrdo ou sem ele, as gor-
jetas já foram Pagas, e sempre rece-
bidas; como provou agora á recorrida
com os recibos a fls. 79 e seguintes e o
confessou o próprio recorrente dizendo
que isso aliás, nunca se negou";

Considerando que, face a estes ele-
mentos, parece não se poder deixar
de aceitar que na expressão "utilida-
de" constante da carteira, estavani
realmente incluídas também as gor-
jetas na base de Cr$ 300,00 como se
procurava provar com o acôrde a 16-
lhas 36 e mapa a fls. 40.

2sscs documentos, se antes, pelas
razões já expostos, não chegavam -a
constituir prova do alegado, hoje, fa-
ce aos novos elementos já referidos
monstram-se completos e com aquela
"fôrça bastante" para ilidir a anota-
ção da carteira, a que se referia esta;
Câmara no acórdão citado a fls. 62,
e se refere também o recorente, _que
é o primeiro a reconhecer que ditas
anotações admitem prova em contrá-
rio;

Considerando, finalmente, que o
cômputo das utilidades não resulta
da ação unilateral, mas, traduzindo,
senão afirmando concordância, é uma
clara expressão da livre manifesta-
ção de vontade -das partes contratan-
tes, reclamando, qual corolário, a efe-
tivade do fornecimento e a espon-
aneidade da aceitação:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
negar provimento ao recurso inter-
ndosato, para manter a decisão recor-

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Ozéas Moita, Relator.

Ciente. — Dorval Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO N.° 6 . 131-44
Estando provado que o advoga-

do acempanhou a parte desde a
primeira instância aceita-se como
legitima a sua representação na
fase dos recursos, desde que, opor-
tunamente, apresente a procura-
ção que ratifique os atos anterio-
res.

PROCESSO a.° 4.763-45	 ,	 ciliaeão e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgara improcedente a me-

Recurso extraordinário de que' clarnacão formulada pelo recorrente
contra a Companhia de Hotéis Pala-
ce:

Considerando que o recurso interpos-
to está fnundamentado no art. 896
da Consolidação das Leis da Traba-
lho;

Considerando que se a anotação
constante da carteira profisional em
verdade nada - registra relativamente
às gorjetas hoje reclamadas, declaran-
do apenas que o recorrente aerce-
bia Cr$ 170,00 de ordenado e Cr$ ..
40,00 emn "utilidades', esclareceu, en-
tretanto, a recorrida e os elementos
constantes dos autos confirmam sua
alegação — que aquelas gorjetas, que
haviam sido arbitradas, desde antes
de o recorrente ser admitido como em-
Prega ddo, na base de Cr$ 300,00, por
êle aceita posteriormente, ' apenas, por
éro do anotar que as entendia com-
preendidas na empressão, foram tam-
bém anotadas sob aquela rúbrica "uti-
tilidades";

Considerando que o documento, jun-
to por cópia a fls. 36, esclarece que
a empresa e seus empregados, cele-
brando aquele acôrdo, que era de-
terminado pelo art. 7.° do Decreto-
lei n.° 65, de 4 de dezembro de 1937,
arbitrando em Cr$ 100,00 a alimenta-
ção fornecida aos empregados, rela-
cionados • no mesmo documento, e as
gorgetas, nas diferentes bases tam-
bém ali especificadas tendo sido ar-
bitradas em Cr$ 300,00 mensais as
gorjetas do porteiro externo do Pala-
ae Hotel, cargo que passou a ser
ocupado mais tarde pelo recorrente-
te;

Considerando que é certo que esses
documentos, considerados isoladamen-
te, não chegaram a a constituir prova
contra o recorrente, como se assinala
ém suas razões, pois o primeiro data
de época anterior à sua aamissão como
empregado, e o segundo não passa de
um simples mapa confenccionado par-
ticularmente pela própria empresa, não
tendo recebido qualquer deles a sa-
sinatura do mesmo recorrente, mas
agora, com o recurso, ofereceu a recor-
rida os numerosas documentos cons-
tantes de fls. 79 a 162, quase todos
com a asinatura, do reclamante, pro-
vando que, desde 1941, vinha éle re-
cebendo efetivamente gorjetas;

Considerando que se na verdade 1-1Ão
foi éle parte no acôrdo celebrado an-
teriormente ao seu ingresso como em-
prgedo, e mediante o qual foram arbi-
tradas em Cra 300,90 as gorjetas do

Vistos e relatados estes autos em
que José Augusto Brites, com funda-
mento no art. 896; letras a e b, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
interpõe recurso extraordinário da de-
cisão do Conselho Regional do Tra-
balho da Segunda Região que, não
conhecendo do seu recurso ordiná-
rio, interposto da decisão do Juiz de
Direito da Comarca de Santos, por
ter sido assinado por advogado sem
procuração nos ' autos, julgou proce-
dente o inquérito administrativo ins-
taurado contra o recorrente, a reque-
rimento da The Leapoldina Pailway



3496 Tèrí-a-feira 16 (Apenso ao n.° 234) DIÁRIO DA-JUSTIÇA 	 Outubro de 1945
_

Company, autorizando a sua dispen-
sa:

.0 Conselho Regional deixou de co-
nhecer do recurso ordinário porque o
advogado que o subscrevia não tinha
procuração nos autos.

E recurso extraordinário, apela o
interessado para a Câmara de Jus-
tiça do Trabalho, mostrando que nas
audiências perante a Junta e a par-
te comparecera sempre em companhia
do mesmo advogado.

Com o recurso extraordinário jun-
ta-se procuração.

Isto pôsto, e
Considerando que a representação

das partes, na Justiça do Trabalho,
deve ser sempre facilitada o mais pos-
sível pois que, justiça leiga terá, ne-
cessariamente, o maior empenho em
que as, luzes juridieas auxiliem o seu
pronunciamento

Considerando que a jurisprudência,
por isso mesmo, tem aceito como boa
a representação do advogado que. mes-
mo sem procuração, tenha acompa-
nhado a parte desde a primeira nis-

-Lancia, Comparecendo, em sua com-
panhia, às audiências da primeira ins-
tância;

Ciansiderando que, no caso dos autos,
as razões de defesa do recorrente estão
firmadas pelo advogado e pela par-
te, conjuntamente;

Considerando que o advogado, mes-
mo sem procuração, praticou sempre
atos a favor da parte recorrente;

Considerando que a procuração exis-
tente nos autos, embora junta samen-
te em grau de recurso extraordiná-
rio pode e deve ser considerada como
ratificadora de mandato impbcite re-
presentado pelo comparecimento da
parte em companhia do advogado às
audiência da Junta e da assinatura
conjunta de razões no processo;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça da
Trabalho, pelo veto de desempate, to-
mando conhecimento do recurso, de-
terminar, por maioria de votos, a bai-
xa dos autos ao Conselho Regional
para que julgue como de direito, o
mérito do recurso ordinário que lhe
foi presente.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.

João Duarte Filho, Relator.
Ciente. — Dormi Lacerda, Procura-

dor.

reocesso N.° 6.682-45

A parte deverá estar presente
à audiência para prestar declara-
ções, sob pena de confissão.

Vistos e relatados estes autos em
que são partes Saio Wevner e Nicole
Delcides, como recorrente e recorrido:

Nicole Delcides reclamou perante
a Quarta Junta de Conciliação e Jul-
gamento de São Paulo aviso prévio,
indenização e férias por ter sido dis-
pensado.
.A Junta de Conciliação e Julga-

mento julgou procedente a reclama-
ção, aplicando ao reclamado, ora re:
clemente, a pena de confissão quanto
à matéria de fato .

-O empregador, não se eonfcrman-
do com esas decisão, interpôs recur-
so ordinário para o Conselho Reajo-
nal do Trabalho da Segunda Região.

O Conselho Regional do Trabalho
reformou a sentença de Primeira lila-.

tància, relevando a pena de -confissão
imposta ao recorrente, determinando
que a Junta de origem, era execução,
apurase o quantum dos salários e o
tempo de serviço do recoricio.
•O recorrente interpisto recurso ex-

traordinário com fundamento no ar-

tigo 806, letra b, da Consolidação das
Leis do Trabalho.

- Isto pasto," e
Considerando, preliminarmente, que

o acórdão recorrido violou a Lei, pois
relevou a -pena, dando ao art. 348 e
seus parágrafos interpretação diver-
sa do texto legal;

Considerando, -ainda, que o depoi-
mento da parte é imprescindível para
o julgamento e, se 'este não se deu na
primeira audiencia deveria ter-se da-
do na segunda e se tal não se deu
está caracterizada a revelia;

Considerando que o recorrente não
poderá alegar mie não foi notificado
porque na própria audiência foi mar-
eado o dia para novo julgamento;

Considerando que o recorrido, ora
recorrente, não compareceu para de-
por, portanto, deverá ser considera-
do revel;

Considerando, de mentis, que o Con-
selho Regional relevou a confissão em
virtude ela revelia:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por maioria de votos, to-
mar conhecimento do recurso, a fim
de restabelecer a decisão da Junta de
Conciliação e Julgamento de origem.

:Rio de Janeiro. G de setembro de
1945. — Oscar Saraiva. Presidente.
—• João Duarte Filho. Relator.

Ciente. — Dormi Lacerda, Procura-
dor.

enotersso N.° 7.029-45
Não deve ser conhecUlo recurso

extraordiniírio interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e relatados estes autos em
que o Sindicato dos Trabalhadores
nos Indústrias de Fiação e Tecelagem,
do Distrito de Cascatinba, Município
de Petrópelis. assistindo a 49 associa-
dos, recorre da decisão proferida pela
Junta de Conciliação e Julgamento
de Petrópolis, em 5 de dezembro de
1944, que em grau de embargos, man-
teve a sentença anterior, julgando
prescrita suas reclamações, apresen-
tadas contra a Cia. Petropolitana-
Fiação e Tecelagem e em que plei-
teavam o pagamento dos trinta pri-
meiros dias de afastamento do servi-
ço por motivo de enfermidade:
- Considerando, preliminarmente, que
não tem cabimento o presente recur-
so, de vez que se não enquadra no ar-
tigo 896 da Consolidação daa Leis do
Trabalho, pois os recorrentes, em suas
razões, não conseguiram demonstrar
a divergência de interpretação quan-
to à matéria norma jurídica e nem
violação dest apor parte da decisão
recorrida:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalhe, por twaanimidade de votos,
não tomar conhecimento cio recur-
so por falta de apoio legal.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro. 20 de setembro de

1945. Oscar Saraiva, Presidente.•
— Manoel Caldeira Netto, Relator.

Ciente. — Dorvai Lacerda!, Procura-
dor.

• moeres° N.° 7.103-44
Não devem ser recebidos embar-

gos de declaração quando visam,
como embargos infringentes, que
não existem na Justiça do Tra-
balho, modificar o julgamento do
qual resultou a decisão 'embarga-
do.

Vistos e relatados éstes autos na
parte .em que a Companhia Docas de
Santos interpõe embargos de decla-
ração ao acórdão proferido por esta
Câmara, em 9 de julho último, que,
conhecendo do recurso relativo àque-
la Companhia e Francisco Ribeiro e
outros empregados, julgou prece...sten-

te a reclamação apresentada pelo in-
teressado:

A Companhia Docas de Santos in-
terpõe embargos de declaração ao
acórdão da Câmara de Justiça do Tra-
balho, no processo, pedindo que se de-
clare ter havido empate na 'votação e
as bases do salário em que devem ser
pagos os empregados interessados no
processo -

Na exposição das razões de embar-
gos invesae contra -A decisão -em se
pedindo a sua reforma total para
que seja dado ganho de causa à em-
bargante.	 •

Isto pôsto, e
Considerando que os embargos de

declaração visam. apenas. nelarar dó-,
.viclas provenientes, principalmente, da
redação do acórdão;

Considerando que a decisão, como foi
anunciada pelo Presidente do Tribu-
nal, é a que realmente se verificou du-
reme a votaeâo:

Considerando que o voto que se
pretende, nos embargos, não eleve in-
tegrar a maioria, mesmo se fôsse
considerar como divergentes teria que
ser computado, por isso mesmo com
uma terceira corrente e, assim, não
alteraria a votação anunciada para
formar o pretendido empate:

Considerando que, como esclareceu o
autor do referido voto, mesmo que a
sua opiniãó possa ser considerada como
divergente, a mesma seria divergente.
apenas, dentro da corrente majaritáa
ria na qual se integrou remes em um
detaehe;

Considerando, assim, que de qual-
quer forma, pela qual se pretenda to-
mar o referido voto, o resultado da vo-
tação não se alteraria, pois , que, no
muito se alteraria o número de votos
que integraram a corrente vencedora;

Considerando que no julgamento
dos recursos extraordinários a Câma-
ra de Justiça do Trabalho é l' instân-
eia única não existindo •os embargos
infringentea de julgado corno ,,preten-
de o embargante, nas razões escri-
tas COMO, nas razões orais;

Considerando que o acórdão embar-
gado, ao mandar apurar na execução
as indenizações e os salários atrasa-
dos devidos aos empregados. , deixou
à instância o cuidado de apurar os
salários realmente percebidos pelos
mesmos empregados que eram ensa.-
cadores de café;

Considerando que a decisão embar-
gada, nem uma só vez, se referiu a
qualquer convenção eoletiva, julgan-
do o proceso à luz da qualidade' dos
empregados e dos empregadores, à
vista da prova dos utcs e dos *termos
doe ecntratos i ncP.divais de trabalho,
Eendo asism, absolutamente inperti-
nente qualquer indagação em têrno
teresseram ao caso, todo olhado te eaa-
de conVenções colteivas que não in-
dividual;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resclve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por maioria de votos, não
receber; por incabiveis, os embargos
de declaração.

Rio de Jaeniro, 27 de - setembro de
1945. — Oscar Saraiva,. Presidente.
— João Duarte Filha, Relator.

Ciente: — Baptista Bittencourt, Pro-
curador.

reocesso N.° '7.747-45 .1
Aos empregados cabe indeniza-

ção por despedida injusta quando
não houver prazo de que Joram
contratados para determinado ser-
viço.

Vistos e relatados estes autos em
que Manuel Pinheiro Mourela e ou-
tros interpõem recurso extraordaná-

rio da decisão proferida pelo Conse-
lho Regional do Trabalho da Pri-
meira Região, que reformou a sentença
da Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal, que jul-
gou procedente a reclamação apre-
sentada contra a Cia. Vale do Rio
Doce, S.A.:

Manuel Pinheiro Mourela e outros
reclamam contra a Companhia Vale
case Rio Doce, S.A.. alegando dis-
pensa injusta e pedindo o pagamento
das indenizações legais.

A Junta de Conciliação julgou pro-
cedente a reclamação, condenando a
reclamada a pagar aos reclamantes
as indenizações a que tinham direi-
to.

Foi interposto pela Cia. Vale do
Rio Doce recurso ordinário para o
Conselho Regional do Trabalho da
Primeira Região, dizendo que os re-
clamantes haviam sido admitidos,
como contratados, para dtenninaclo
serviço.

O tribunal de segunda inatância re-
formou a decisão de primeira instân-
cia, c.,,bsolsendo a recorrente da conde-
nação que lhe fôra impenta.

Os reclazmntes interpuseram re-
curso extraordinário cem fundamento
no art. 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Isto pôsto, e
-Considerando que, embora, o Con-

selho Regional do Trabalho tenha re-
cusado' à carteira profisional a qua-
lidade de prova plena do contrato
de trabalho;

Considerando que é praxe da recor-
rida anotar as carteiras dos emprega-
dos contratados, a prazo certo;

Considerando ainda, que os recla-
mantes foram sem quequer oon.dição
pela Cia Vale do Ria Doce, S.A.., em-
prGsa de serviço continuo;

Considerando que a empresa, para
construir um ramal de estrada de fer-
ro não tem necessidade de contratar
contadores especiais, assistentes ele
contadores e escriturários;

Considerando, ainda, que muito bem
julgou a Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, prelimi narmente, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimen-
to do recurso e, de mentis, dar-lhe
provimento, para restabelecer a deci-
são da Junta de Conciliação e Julga-
mento, apurando-se, porém, na exe-
cução o valor das importâncias a se-
rem pagas aos recorrentes.
, Rio de Janeiro, 4 de setembro de

1045. — Oscar Saraiva, Presidente.
-- Duarte Filho, Reitor.

Ciente. — Dorval Lacerda. Procura-
dor.

reocesso .° 7.791-45

Cabendo ao enipregado, por dia
normal de serviço, o salário mini-
ma da região, a indenização 4 que
tem 'direito deve ser calculada to-
mando-se porpor base esse quantum

Vistos e examinados estes autos em
que são partes-Manuel Oliveira Nasci-
mento e Padaria Moderna (Gonzales
Vasquez & Cia.), como recorente e
recosida:

Manuel Oliveira Nascimento recla-
mou perante a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento de Salvador:
horas extraordinárias, salário mínimo;
um quilo ele pão que costumava per-
ceber e férias.

A Junta de Conciliação e Julgamen-
to julgou procedente a reclamação,
condenando a reclamada a pagar as
reclamante a indenização de quatro
anos calculada pelo salário mensal cic
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PROCESSO N.° 3.511-45
A autorização tácita para que o

empregado exerça atividade fora
da empresa resulta de circunstân-
cias e fatos que só o exame da
prova permite caracterizar. De
decisão que a tenha encontrado
ou negado não cabe, portanto, re-
curso extraordinário que é res-
trito ao caso de divergência juris-
prudencial ou violação de norma
jurídica.

quando passou suas cotas à sua mu-
lher.

Na contestação o requerido alegou
que fôra simples sócio cotista da em-
prêsa sem nenhuma ingerência admie.
nistrativa. Adianta que sempre foi
um ótimo empregado tanto que cérea
de um, mês antes de requerido o in-
quérito era aumentado em seus salá-
rios.

A primeira testemunha da reque-
rente não sabe se a mesma tinha ci-
ência de que o requerido fazia parte
da emprêsa afirmando que o reque-
rido jamais se utilizou do,, caminhão
que a testemunha dirigia para serviço
da outra emprêsa; que, entretanto, e
como motorista da requerente levava
o requerido, quase diariamente, à sede
da outra emprêsa, esperando-o de
10 minutos a meie hora (18) . A se-
gunda, auxiliar de . escritório da re-
querente, informou que algumas vê-
zes fizera para a outra emprêsa ser-
viço de dactilografia o que acontecia,
a pedido do requerido com outros
funcionários (19) .

As demais testemunhas da reque-
rente informam, também, a utilização
dêsses pequenos serviços (20) .

A primeira do requerido diz da ma
pouca ingerência na outra emprésa da
qual a testemunha era sócio e a se-
gunda e terceira que sempre o vira
dedicar toda sua atividade à empresa
requerente.

Em defesa final alega o requerido
que fôra simples cotista da empresa
e que sempre agira com conhecimento
da requerente o que equivale a uma
autorização tácita. Adianta que dei-
xara a empresa dita concorrente cio
outubro de 1943 e os fatos alegados
são anteriores a esta data.

Vistos e relatados estes autos em
que José Carneiro Gusmão de Lacerda
interpõe recurso extraordinário da de-
cisão do Conselho Regional do Traba-
lho da Segunda Região que, refor-
mando a sentença da instância infe-
rior, autorizou a demissão do recor-
rente da Companhia Geral de Trans-
portes:

A Companhia Geral , de Transportes
requereu inquérito contra seu empre-
gado, inspetor regional, José Carneiro
Gusmão de Lacerda, alegando:

Sob as vistas e com a Complacência
de seu cunhado, chefe comercial da
requerente, o requerido organizara
com mais três sócios a emprêsa con-
corrente Organização Técnica de
Transportes 'Rodoviários servindo-se
para o serviço da mesma de empre-
gados e outras facilidades da reqüe-
rente como telefone, instalações, veí-
culos. O requerido fôra gerente da
emprêsa de que era sócio até pouco
antes de requerido o inquérito quando
passara a sua cota de capital à sua
mulher.	 •

Juntou à inicial certidão do contra-
to da Organização Técnica pelo qual
se vê que o requerido, a partir de no-
vembro de 1942 era sócio gerente da

enes:Essa N.° 7.958-45
Não deve ser conhecido recur-

so extraordinário interposto sem
fundamento legal.

Vistos e relatados *estes autos co.
que Rodrigues /C; Cia. ("Jornal do
Comércio"), com fundamento no ar-
tigo 896, alíneas a e b, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, interpõem
recurso extraordinário da decisão pro-
latada pelo Conselho -Regional do
Trabalho da Primeira Região que,
confirmando a da Sexta Junta de
Conciliação e Julgamento do Distri-
to Federal, julgou procedente a recla-
mação apresentada por VOrente Man-
tu,ano contra a recorrenti's:

Considerando, preliminarmente, que
, os recorrentes deixaram de preencher
os requisitos previstos nas alíneas a
e b do art. 896 da Consolidação das
Leis do Trabalho, únicas hipóteses em
que tem cabimento o recurso extraor-
dinário;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
João Duarte Filho, Relator.

Ciente. Dorval Lacerda, Procura-
dor.

Após a instrução a Junta julgou
improcedente o inquérito por conside-
rar que o requerido fazia parte da
empresa com pleno conhecimento da
requerente tanto assim que tôdas as
suas cinco testemunhas aludem à sua
participação na emprésa. Achando,
porém, incompatibilidade entre reque-
rente e requerido converteu a reinte-
gração em indenização, pagos os salá-
rios atrasados (77-9) .

O Conselho Regional reformou a
decisão, julgando procedente' o inqué-
rito por considerar provada a nego-
ciação habitual sem autorização do
pregador (157-60) .

O recurso extraordinário foi fun-
dado nas letras a e b, citadas. .

A Procuradoria é pelo conhecimen-
to e pelo provimento, para restabe-
lecer-se a decisão da Junta pois acha
haver autorização tácita.

Isto pôsto:
Considerando que a decisão recor-

rida, do exame que féz, com a sua
soberana competência, da prova pro-
duzida no processo firmou a convic-
ção de não ter havido autoriazção,
expressa ou tácita, por parte da em-
prêsa para que o recorrente exercesse
atividade alheia ao seu contrato de
trabalho;

Considerando que a conclusão, em
verdade, resulta, apenas, cio exame da
matéria de fato debatida no processo;

Considerando, ainda, que a decisão
recorrida não exigiu que a autorização
para a negociação habitual por parte
do empregado fôsse sempre expressa,
admitindo, ao contrário, a autorização
tácita que, entretanto, não encontrava
provada no bojo dos autos;

Considerando que a decisão, por
emprêsa com cinco cotas de 1.00(1,isso mesmo, não diverge das decisões
cruzeiros (13) até outubro de 1943 apontadas corno divergentes para fun-

Cr$ 2,88,00, siav oprévio, ' 20% relativa
a trabalhos noturnos, julgando impro-
cedente a reclamação na parte dos
trabalhos noturnos.

O Conselho Regional do Trabalho
da Quinta Xtegião, para que foi in-
terposto recurso ordinário pelo em-
pregado, manteve a decisão de pri-
meira instância, com o acréscimo da
importância correspondente a um pe-
ríodo de férias.

O recorrente, não se conformando
com a decisão do tribunal a quo. In-
terpõs recurso extraordinário com fun-
damento no art. 896 da Consolidação
das Leis do Trabalho.

Isto pôsto, e
Considerando que o acórdão recor-

rido mandou indenizar por um perí-
odo de férias cujo pagamento fôra
omitido pelo tribunal de primeira ins-
tância;

Considerando, ainda, que foi to-
mado por base o salário mensal de
Cr$ 288,00 para efeito das condenações
impostas;

Considerando que a base adotada é
inferior ao salário mínimo da região.
que é de Cr$ 300,00:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmente, por ma-
ioria de votos, tomar conhecimento
do recurso e, de meritis, dar-lhe pro-
cimento, para determiar que a in-
denização seja calculada tomando-se
por base do salário mínimo regio-
nal.

Rio de Janeiro, G de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Ozéas 111,otta, Relator.

Ciente. — Domai Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO N.° 8.308-45
Baixa dos autos ao tribunal

a quo ,para que se pronuncie- na
forma da Lei.

Vistos e relatados êStes autos em
que são partes a Cia. Fiação e Teci-
dos de Pernambuco e Manuel Calisto
de Sousa, como recorrente o recor-
rido:

A Cia. Fiação e Tecidos de Pernam-
buco recorre da decisão proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da
Sexta Região que não tomou conhe-
cimento do recurso ordinário inter-
posto pela aludida Companhia da
sentença da Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento de Recife que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada pelo recorrido.

O Conselho Regional do Trabalho
da Sexta Região não tomou Conheci-
mento do recurso por não "haver sido
feito o depósito da importância da
condenação.

Isto pôsto, e
Considerando que o depósito foi

feito depois de três dias do julga-
mento, eia 25 de novembro de 1944;

Considerando, ainda, que a Lei diz
que é preciso fazer o depósito para re-
correr c, se êste foi feito', e o recurso
não foi conhecido por não haver
prova, de queeaquêle havia sido feito;

Considerando que à vista da prova
produzida, de vez que a parte féz o
depósito, em tempo útil, da impor-
tância da indenização:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, na preliminar, por maio-
ria de votos, tomar conhecimento do
recurso c, de mentis, por unanimi-
dade de votos, dar provimento ao
recurso, para determinar que o tri-
bunal a quo julgue o mérito do re-
curso ordinário paraeêle interposto, cte
vez que, consoante está provado, a
então recorrente fêz o depósito prévio

dementação do recurso extraordinário
pois que estas afirmam que a autori-
zação pode ser tácita, o que não é.
contrariado pelo acórdão recorrido;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, unanimemente, não tomar.
Conhecimento do recurso, por falta de
fundamento legal.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Oscar • Saraiva. Presidente.
— João Duarte Filho, Relator.

Ciente. Dorval Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO is.° 8.539-45
Não se conhece de recurso ex-

traordinário que não esteja devi-
damente fundamentado.

Vistos e relatados éstes autos em
que João Mobilia e Abade da Silva
Brás interpõem recurso extraordiná-
rio da decisão proferida pelo Conse-
lho Regional do Trabalho da Quarta
Região que, reformando a sentença
do Juiz de Direito de Santa Maria,
absolveu a firma Caieira. Progresso,
Ltda., da condenação que lhe fôra,
imposta:

Dois empregados de Caieira Pro-
gresso, Ltda., reclamaram pedindo re-
integração por terem sido despedidos
sem justa cama, sendo convocáveis.

Contestando, a. reclamada alegou
abandono de emprego, dizendo, ainda,
que se tratava de firma em liquidação
pela morte de um dos sócios. Os re-
clamantes deixaram o serviço e pas-
saram a trabalhar eia outros lugares.

Na face de instrução informaram os
reclamantes que a despedida fora in-
direta, pois que a reclamada todos os
dias lhes dizia que voltassem no dia
seguinte pois que no momento não
havia trabalho.

O Juiz de Direito deu provimento à
reclamação, determinando a reinte-
gração e o pagamento dos salários
atrasados (fls. 17}.

Ó Conselho Regional reformou a
ddcisão absolvendo a reclamada (fls.
49) .

Isto pôsto:
Considerando que a decisão recor-

rida, conforme se at dos autos, re-
sultou da simples apreciação da prova
dos autos:

Considerando que o recurso extra-
ordinário interposto para a Caiara de
Justiça do Trabalho, sintético e sóbrio,
deixou de apresentar qualquer funda-
mentação, por mínima que Visse,
quanto à divergência jurisprudencial e
à violação de norma jurídica;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmente, por una-
nimidade de votos, não tomar co- N1fIr

nhecimento do recurso.
Rio de Janeiro, 24 de setembro de

1945. — Océas Moita, Presidente, no
impedimento eventual do efetivo.
João Duarte Filho, Relator.

Ciente. Dorval Lacerda, Procura.
dor.

PROCESSO N.° 8.545-45
Iteadmissão do empregado que

deixou de trabalhar sem culpa do,
empregador ao pagamento dos sa-
lários atrasados.

Vistos e relatados êstes autos de
reclamação em que contendem Júlio
Rodrigues Novita e o Banco Portua,
guês do Brasil.

da condenação, conforme determina a

Rio de Janeiro, G de setembro de
1945. — Presidente. — Marcial Dias
Pequeno, Relator.

Ciente. Dorval Lacerda, Procura-
dor;
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Pela inicial de fls. 2, Júlio Rodri-
gues Novita reclamou contra o Banco
Português do Brasil, - alegando:

— -que começou a trabalhar
para o reclamado em 21 de janeiro
de 1925, exercendo ültimamente às

funções de caixa com cs vencimen-
tos mensais de Cr$ 850,00;

— que, por motivo de doença,
esteve afastado do serviço de julho
de 1941 a julho de 1942, quando
teve alta, conforme cópia junta do
laudo médico;
— que, tendo-se apresentado ao
banco foi readmitido de direito
apenas, pois nenhum serviço lhe
foi dado, até que foi enviado para
a Matriz cio Rio de Janeiro, onde
passou mais ou menos um mês, e
também _sem trabalhar;

— que, entretanto, é de esclare-
cer-se que o banco reclamado não
escondia o propóSito de não inale
dar serviço ao reclamante, soa

-pretexto dc sofrer &te de pertur-
bações mentais, e tanto que es-
forços vários foram feitos para que
o mesma pedisse sua demissão:

— que,. a verdade é que o recla -
mante após sua readmiesão. ao

• ter alta do Instituto em julho de
• 1912, e& se manteve no empidrgo

até setembro* do mesmo ano:
— que é certo ter o. reclamante

recebido do reclamado" a quantie
de Cr$ 5.000,00, sob o efeito; en-
tretanto de verde de ira coação mo-
ral. porém 'jamais lhe ccorreu
propósito de renunciar o seu di-
reito de. empregado estabilizado;

— que o próprio Fedido de apo-
sentadoria do reclamante., por
parte do reclamado, indica a
pressa com que êste pretendia o
afastamento definitivo daquele, e

át„ como só o conseguiu provisoria-
mente, procurou . êsse afastamento
por via diferente;

— que, assim, estando o recla-
mante apto a trabalhar e não ten-
do renunciado: à sua estabilidade,
o que a tanto não corresponde o

• recebimento de incompleta indeni-
zação, vem requerer a rua reinte-
gração no emprègo e bzin assim o
pagamento de todos Os 'salários
atrasados, de outubro Cl a 1942 em
diante, descontado o que recebeu
inadvertidamente".

• Submetido o feito à apreciação da
Junta de Conciliação e Julgamento
de Santos, levantou • o reclamado a
exceção de incompetência desta Junta
para conhecer do litígio, visto que o
reclamante, depois de ser considerado
apto para reassumir as suas funçaes
no banco, em virtude de uma aposen-
tadoria por invalidez, foi, da filial do
banco reclamado, transferido para a
agência matriz no • Rio de Janeiro.

N. : Reconhecida pela Junta a competên-
cia ratione locci da Justiça do Tia-
'bailio no Rio • de Janeiro para conhe-
cer, instruir e julgar a presente re-

-clamação, foi, o processo enviado à
Capital da República, para nova dia-

'tribuição.
Distribuído à Quinta Junta de Con-

&ilação e Julgamento 'do Distrito Fe-
deral, a mesma Junta, julgando-se

'competente para dirimir o presente
dissídio, "condenou o reclamado,
Banco Português do Brasil, a reinte-
grar o reclamante em seus serviços,
.dentro do prazo de 10 dias, com tó•
das as vantagens legais inerentes à
.reintegração, e pagando-lhe o quan-
tum de salários a ser apurado na lis

quidação e condenado também ao pa-
gamento de Cr$ 146,00 de custas, , eis
que o valor do processo foi fixado em
Cr$ 2.000,00.

Desta decisão recorreu o reclamado
ordinariamente para o Conselho Re-
gional que. reformando_ a sentença ee-
corrida, absolveu o Banco Português
do Brasil cia condenação mie lhe foi
imposta.

Daí o presente recurso extraordiná-
rio de fls. 100-114, interposto por Jú-
lio Rodriaues Novita, COM fundamenta
no :art. 893 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Isto poeto, e
Considerando, prelim ir armentc, que
recurso interposto é cabível, por

devidamente fundamentado em lei;
Considerando, de meritis, que, no

caso dos autos, trata-se da um ban-
cário que exercia, na cidade de San-
tos, o cargo de Caixa do Banco Por-
tugufra do Brasil, e que, depois de 17
anos dc bons serviços prestados,, foi
atacado de uma neurose de angústia;

Considerando que, em conseqüência,
foi aposentado pelo Instituto de Apa-
eentraloria. e Pensões dos Bancários.
essim permenceendo ror espaço de
um ano;

Considerando que, depois déste
prazo,' recuperada a sua capacidade de
trabalho, o banco recorrido, natural-
mente porque o empregado havia sido
atacado cie uma doença mental, achou
que o Mesmo não mais lhe inspiraria
confirmea para exercer a função de
Caixa, em face de que o transZeriu
para esta Capitd1;

Considerando que, date ato, Incon-
formado e alegando coação, reclamou
o empregado perante a Justiça do
Trabalho de Santos, cujo fôro foi
excepcionado pelo banco recorrido;

Considerando, assim, que o banco
recorrido, não criou obstáculo à volta
do empregado ao eniprêgo, tanto
assina que, verificando a sua incom-
patibilidade pára o exercício de suas
antigas funções, o transferiu para
esta Capital;

Considerando, por outro lado, que
o recorrente se afastou do serviço cie
recorrido, por um ato seu, e, assim
sendo, embora se reconheça a sua in-
tenção posterior de não abrir mão de
seus direitos, a verdade é que deixou
de trabalhar para o banco reclamado:

Considerando, todavia, que é de se
atentar para as circunstâncias espe-
ciais de que se reveste o presente caso.
por isso que se trata de una empre-
gado acometido de doença mental, de-
pois de longos anos de serviços pres-
tados;

Considerando, assim, que embora o
banco recorrido tenha verificado pos-
teriorniente que o empregado en:
causa continua em estado mental in-
compatível com a sua permanência
no serviço, de justiça é, no entanto,
que o mesmo banco conserve o em-
pregado no serviço, até que promova
a sua aposentadoria respectiva;

Considerando, ainda, que dito em-
pregado já recebeu compensação, e,
assim sendo, não é justo que se lhe
paguem os salários atrasados:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmente, por maio-
ria, tomar conhecimento do recurso,
e, de mentis, pelo voto de desempate,
dar-lhe provimento, em parte, a titn
de determinar a readmissão do recor-

rente, sena direito, todavia, ao paga-
mento dos . salários atrasados.
• Rio de Janeiro, 23 de agôsto de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente,
— Ozéas Moita, Relator ad-hoc.

Fui presente. Dorval Lacerda, Pro-
curador.

PROCESSO N.° 8 . 731-45

Motivos particulares, ,do exclu-
sivo interêsse da parte, não são
bastantes para justificar o seu
sido comparecimento a l'audiência
para (-iu3 foi devida e oportnna-
vic.nte notificada. Caracteriza-se,
então, a revelia.

Vistos e relatados éstea autos eiii
que a Sociedade Técnica Bremensis,
Ltda.-, recorre, com- fundamento no
art. 896, alíneas a e b, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, da deciaãa
proferida pelo Conselho Regienal
Trabalho da Segunda Região que,
confirmando a da Junta de Conci-
liação e Julgamento de Curitiba, :liti-
gou procedente a reclamcção formula-
da por Lauro Sodré Lopes contra a
recorrente:

Lauro Sodré Lopes reclamou .con-
tra a Sociedade Técnica Bremen: me,
Ltda., alegando que, estável, féra de-
mitido por motivo de entrar a firma
em liquidação. - Pede indenização era
dôbro, nos têrmos da Consolidação.

Não tendo comparecido a reclama-
da à audiência inicial, apesar de noti-
ficada em tempo considerou , a 'dei-
meira instância caracterizada • a reve-
lia, condenando na forma do . pedido.

O recurso ordinário alegou' que a
recorrente recebera, na pessoa de seu
prepoeto na localidade, a notificação
no dia 2 pedindo, o referido preposto,
imediatamente instruções ao' liqui-
dente em São Paulo, por telegrama.
pois ene . não tinha poderes nem com-
petência para contratar advogado e
exercer a representação perante a
Junta. Tais instruções sõmente lhe
chegaeam às mãos no dia 7, quando ad
em realização a audiência.

O Conselho Regional manteve a
decisão.

Isto posto, e
Considerando que a notificação foi

regulaeznente feita 'em tempo opor-
tuno, respeitados os prazos legais;

Considerando que a própria recor-
rente afirma haver recebido a 'noti-
ficação regularmente;

Considerando que os motivos apre-
sentados para o não comparecimento
do seu preposto à primeira audiência
não são bastantes para ilidir a reveaa.
pois ao pedido de instruções do ; refe-
rido preposto levou o liquidante cinco
dias a responder;

Considerando que mesmo sem ins-
truções precisas deveria o referida

•Preposto comparecer à audiência ,para,
então, alegar perante o tribunal tait
motivos requerendo, então, adiamento
da instrução o que tem sido normal-
mente admitido em casos idênticós;

Considerando, assim, que a revelia
se caracterizou, realmente, sem som-
bra de dúvida;

Considerando o mais que dos' au-
tos consta:

Resolve a Câmara de Justiça
Trabalho, por maioria de votos, ven-
cido o Relator, não tomar conheci-
mento do recurqp.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— João Duarte Filho, Relator adJhoe.

Ciente. Dorval Lacerda, Prarcura-
dnr.

PROCESSO N.° 8.890-45
Baixa dos autos ao Conselho Re-

gional a quo, para novo julgamen-
to, respeitadas as formalidades le-
gais.

Vistos e relatados éstes autos em
que Albino Gonçalves, com funda--
mento no art. 896 da Consolidação

'das Leis do Trabalho, interpõe recur-
so extraordinário da decisão do Con-
selho Regional do Trabalho da Pri-
meira Região que, reformando a sen-
tença proferida pela Sexta; Junta de
Conciliação e Julgamento do Distri-
to 'Federal, julgou . procedente o inqué-
rito administrativo instaurado contra
o recorrente, a requerimento da em-
prêsa Gabriel André te Cia., autori-
zando a sua dispensa:

Considerando, preliminarmente, que
o recurso interposto é cabível, piar de- •
viclamente fundamentado em lei;

Considerando, de meritis, que o Con-
selho Regional a quo, ao prolatar a sua
sentença, não observou o disposto no
art. 832 da - Consolidação das Leis do
Trabalho, por isso que o acórdão recor-
rido não fêz a menord referência a ele-
mento baseados nos quais modificou a
decisão da Junta, ; me como não diz
quais os elementos -de sua convicção
que o levaram -a concluir pela exis-
tência da culpa recíproca;

•• Considerando que esta Câmara tens
sido multo complacente na aplicação
do art. 832 da -Consolidação, chegan-
do ao ponto de aceitai' acórdãos sem
furadamentação nenhuma, mesma
quando reformam decisões de primei-
ra instância, para evitar demora a
retardamento no julgamento dos pro-
cesses;

Considerando, todavia, que, na es-
pécie, o que o acórdão recorrido féz
foi, em dois itens, inexpressivos, sem
exame de espécie 'alguma, reformar
Uma decisão de primeira instância
muito fundamentada e clara, e, as-
sim sendo, é de se anular a pecisão
recorrida, por falta de fundamentação,
conforme expressamente o deterráina, o
art. 832 cia Consolidação das Leis do
Trabalho;	 -

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara . de Justiça do Tra-
balho,: preliminarmente, pelo voto de
desempate, tomar conhecimento do re-
curso, e, de mentis, por unanimidade
dar-lhe provimento, para anular a de-
cisão recorrida, por falta de fundamen-
tação, conforme expressamente o de-
termina o art. 832 da Consolidação
das Leis do Trabalho, devendo, em con-
seqüência, o processo baixar ao tribu-
nal a quo para novo julgamento.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.:
— Ozéas Moita, Relator.

Ciente. — Dorval Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO re° 9.984-45
As nulidades só serão declara-

das quando delas resulte manifes-
to prejuízo à parte que a argüir.

Podendo subsistir o contrato de
trabalho cumulado com o de man-
dato, esta cumulação resultará de
exame da matéria de fato em que
são soberanas as instáncias infe-
riores.

Vistos e relatados êstes autos em que
são partes: Pedro Lessi e Teodoro e
Pacievitéh, como recorrente e recorri-
do:

Pero Lessi reclamou contra Teodoro
Pacieviteh, pedindo o pagamento de
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•

quatro meses de salário, aviso prévio e
horas extraordinárias.

Contestou o reclamado levantou
eaccção de incompetência por se tra-
tar pay de um empregado, mas de só-
cio como provava com os livros da fir-
ma onde, consta com a letra do pró-
prio reclamante, o lançamento de Cr$
20.000,00, para constituição do seu- ca-
pital na sociedade (fls. • 34)	 -

Insiste o recente invocando o • ars
tigo 301, do Céelige Comercial, que
exige o registro do contrato social
para que o mesmo -tenha valer (fó-
lhas 37) .	 -

Julgando, preliminarmente, h Jun-
ta considerou-se incompetente para co-'
nhecer da reclamação condenando o
reclamante nas custas. 	 •
• O Conselho Regional confirmou -(fõ-

lhas 48) .
. O recurso extraordinário alega como

Violado . o art. 799 da Consolidação,
por não ter sido aberto vista per 24 ho-
ras ao exceto.

Como diverfcnte cita acórdão ela M-
inara, onde se declara que o contra-
to de trabalhe pode subsistir cumula-
do com o de mandato.

A Procuradoria. é pela anulação do
acórdão apenas por falta de funda-
mentação.	 • •	 • -

,
Isto pôsto:

Considerando que., conforme tran am-
plamente decidido a Câmara de Jus-
tiça do Trabalho, não - é de anular,
por falta de fundamentação, acór-
dão •do Conselho Regional que tenha
mantido a decisão da Junta recorri-
-da, muito embora seja -sempre reco-
mendável que os Conselhos Regionais
justifiquem. perfeitamente os seus acór-
dãos o que, além de tudo, dá melhor
impressão do cuidado com -que o tri-
buna ltrata as questões e os proees-

'11 'aos que lhe são submetidos;
Considerando que as nulidades só

serão declaradas quando delas resul-
te manifesto prejuízo à parte;

Considerando que ao ser proposta,
•perante a Junta, a exceção de incom-
petência, a parte contrária da mes-
ma se defendeu convenientemente

•muito embora não tenha sido aberto
, o prazo legal para vista de 24 ho-
ras;

- Considerando, por isso, que a defe-
sa do recorrente foi ampla, sem cer-
ceamentos; .

Considerando que a cumulação do
- contrato de trabalho com o de man-
dato resultará caracterizada do exa-
me da matéria de fato, da prova apre-
sentada no que as instâncias Inferi-
ores são soberanas;

Considerando, asini, que a funda-
mentação do recurso extraordinário,
com as citações feitas e com alega-
ção de nulidade não foi feita de ma-
neira a permitir o seu conhecimento,
porque não caracterizada a, divergên-
cia jurisprudencial ou a violação de
norma jurídica;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara ,de Justiça do Tra-
balho, preliminarmente, não tomar co-
nhecimento do recurso.

Rio de Janiero, 24 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Duarte Filho, Relatei-.	 -

Ciente. — Dorval Lacerda, Procura-
dor.

- Processo N.° 10.404-45
Não '.cm cUreito a reial.egração

o trabalhador estável que, ao ser
rendida a cai présa em que tra-
balhara, acordou legalmente -em
retirar-se espontâneausente do scr-
viço, mediante indenização, tendo
passado o respectivo recibo de qui-
tação.

Vistos e relatados *estes autos de
reclamação em que contandern Fran-
cisco Xavier MaerklIstetter e outros c
João Batista Scurrachio, respectiva-
mente empregados - e empregador:

Francisco :.‘ravier MeekIstetter e ou-
tros reclamaram contram João Batis-
ta Seurachio, alegando que, tendo tra-
balhado mais de dez anos como funci-
onários da administração do Prédio
Pirapitirigui, foram despedidos em
virtude de ter o reclamado adquirido
dito prédio à Comunhão do Prédia
Pira pitingui

E, salientando que não podiam ser
demitidos, em face de que disi.õe
art. 10 da Lei ii.° 62, de 1935, plei-
teiam sua reintegração com pagamen-
to dos saladas desci- o seu afastamen-
to.

Por outro lado, sustenta o reclamaco
ser parte ilegítima do processo, por-
que os reclamantes jamais foram seus
empregados, uma vez que trabalha-
ram êles no Prédio Pirapitingui, sito
nesta Capital, antes de haver 'sido tal
imóvel adquirido pelo reclamado.

Enstraido o processo, foi o rasa-
mo submetido à apreciação da -Seguns
da Junta de Conciliação e Julgamento
de São Paulo, que julgou improcedente,
a reclamação.

Houve recurso ordinário para o Con-
selho Regional, que confirmou a sen-
tença recorrida. (f Is. 86-8).

Dai o presente recurso extraordiná-
rio de fls. 89-93, interposto por Fran-
cisco Xavier MaerklIstetter e outros,
com fundamento no art. 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Na espécie, o que se verifica é que
os empregados foram demitidos pelo
vendedor de prédio, porque o compra-
dor não aceitaria asumir a responsa-
bilidade do restante cio contrato cio
trabalho.

Demitidos que foram, em vez de
reclamar perante a Justiça,. entraramn
em acôrdo com o vendedor do pré-
dio, recebendo déste, na base da Con-
solidação que ainda não estava em
vigor, as indenizações que julgaram
convenientes.

Foi uma transação feita após a de-
missão, porque, na própria escritura de
quitação passada em cartório, o que
se declara é que os empregados foram
demitidos e receberam as importân-
cias devidas como indenização.

Isto póste, e
Considerando, preliminarmente, que

o recuros interposto é cabível, fun-
damentado que está no art. 896 da
Consalidaçã.o das Leis do Trabalho;

Considerando, de mentis, que, no
acórdão firmado entre as partes li-
tigantes, não há nenhuma justifica-
tiva, de burla, coação ou fraude, de
vez que a quitação dada pelos empre-
gados foi prestada em Cartório onde,
caso alegada coação, não pasaria o
Escrivão a referida quitação;

Considerando , que a verdade é que
os recorrentes embora demitidos pelo
principio imoral, qual seja o de o em-
pregador não querer aceitar os com-
promissos do contrato cio trabalho,

demitidos portanto injusta e ilegal-
mente, acordaram com o seu emprega-
dor em receber indenizações maiores
do que as que lhe seriam devidas, se
pleiteadas perante a Justiça do Tra-
balho, pois receberam em dôbro ainda
não vigente a Consolidação; •	 •

Considerando o mais que dos autos
consta:

Remire a nâm.ara, de Justiça do Tia-
belho, preliminarmente, pelo voto de
desempate,lornar conhecimento do re-
curso, e, dc meritis, por maioria de
votos, negar-lhe provimento. -

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de

1915. — Oscar Saraiva, Presidente.
— João Duarte Pilho, Relator.

Ciente. — Dorval Lacerda, Procura-
.dor. •

ar:ocres° Ia° 10.981-45
Não se conhece de recurso ex-

traordinário- interposto sem fun-
damento legal,

•Vistos e relatados êstes autos em
que a Emprésa de Caulim, Ltda., inter.
põe recurso extraordinário da deci.
são . do Conselho Regional do Tra-
balho da Terceira Região confirman.
do a sentença da Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Juiz de Fora, que
condenou a recorrente ao pagamente
de. salários adicional devido a Manuel
Castilho outros empregados, par-
tes reclamantes nestes autos:
• Considerando que a recorrente fun-

damentou, o seu recurso na letra
do art. 896 da Consolidação das Lei
do- Trabalho;

Considerando, entretanto, que nil)
conseguiu êle, em sua razões, demons-
trar a alegada violação de norma ...ju-
rídica, requisito essencial para a in-
terposição do recurso extraordinário,
em face do dispositivo invocado:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso
Interposto.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Marcial Dias Pequeno, Relator.

Ciente. — Domai Lacerda, Procura-
dor.

PROCESSO N? 16 . 037-45
Recurso extraordinário de que

se não conhece, por Incabível.

Vistos e relatados êstes autos em
que Aguinaldo Arches Pinto, com fun-
damento no art. 896, letras a e b, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
interpõe recurso extraordinário da de-
cisão do Conselho Regional do Traba-
lho da Oitava Região que, reformando
sentença proferida pela instância in-
ferior, julgou improcedente a recla-
mação formulada pelo recorrente con-
tra o Banco Nacional Ultramarino:

Considerando, preliminarmente, que
de nenhum fundamento é o presen-
te recurso, eis que não ficou devida-
mente comprovada a alegada diver-
gência da mesma norma jurídica, nem
ter havido violação de direito por
parte do acórdão recorrido:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, unanimemente, não tomar
conhecimento do recurso, por falta
de fundamento legal.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Marcial Dias Pequeno, Relator.

Ciente. — Dormi Lacerda. Procura-
dor.

PROCESSO N.° 24.629-44 • -
Deve ser restabelecida a deci-

são de primeira instância, quanac
prolatada de acórdo com as provas
dos autos e as disposições de lei
aplicáveis . 4 espécie.

VistoS e relatados êstes autos de
reclaMação em que contendem Osvaldo
Haas e José Gomes, respectivamente
empregado e empregador: -
; Osvaldo Haas, em sua inicial de fo-
lhas:1, pleiteou o• recebimento de sa-
lários atrasados, horas extras e acrés-
cimo respectivo, dois períodos de fé-
rias, sendo ,um em dôbro, tudo no to-
tal de Cr$ .3.361,90:

Ante a revelia do reclamado, o Juiz
da Comarca de Caçador, Estados
de Direito da Comarca de Caçador,
Estado de Santa Catarina, houve . por
bem condená-lo ao pa gamento da lin-
Pei-tância de Cr$ 3,213,40, c.".orrespon-

,dente ao pedido, exceção feita a 55
horas extraordinájrias nêle mencio-
nadas.

Não se conformando com esta deci-
são, o reclamado interpôs recurso or-
dinário -para o Conselho Regional que,
reformando a sentença de primei-
ra instância, absolveu José Gomes da
condenação que lhe afira imposta-.

Dai o presente recurso extraordi-
nário de fls. 74-77, interposto por Os-
valdo Ilaas, com fundamento no ar-
tigo 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Isto Mio, e'
Considerando. Prelbilinármente, queo reCnrso interposto é cabível, finida-

mentado que está no art. 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho;

Considerando, de mentis, que, na es-
pécie, se trata de um caso de revelia,
em que a emprêsa em pregadera, não
havendo comparecido à audiência de
julgamento, foi, pelo Juiz de Direito
da Comarca de Caçador. Estado de
Santa Catarina, considerado revel e
confesso na matéria de fato;

Considerando que, posteriormente,
inconformadO, sob a alegação de que
estéve doente, quando da audiência
de julgamento do feito, recorreu o em-
pregador,' ordináriamente, para o Con-
selho Regional, tendo juntado, para
fazer prova, um atestado médico, assim
como um recibo em que o empregado
dá plena -quitação;

Considerando, todavia, que o Conse-
lho Regional a quo não decidiu com
acérto, ao aceitar a justificativa a po3-
teriori apresentadas pelo empregador,
para escusar a sua ausência à au-
diência do julgamento d eprimeira
instância, por iso que a revelia gear a
confissão, por fórça de lei, da matéria
de fato, e esta matéria, porquanto.
não mais pode ser discutida no recur-
so;

Considerando, ainda, que, embora es-
teja asentado pelos tribunais traba-
lhistas que, quando devolvida tôda a
matéra, ao conhecimento do tribu,
nal superior, se pode ainda acrescen-
tar prova, na espécie, todavia, trata-
se de revel, que não mais pode fazer
prova em tempo nenhum, sob pena
de tornar inútil o dispositivo legal.
que taxativamente dispõe:

"o não comparecimento do re-
clamado import.', revelia, além de
confissão, quanto à matéria de
fato" (art. 844. da Consolidação):

Considerando, assim, que Ware a
matéria de fato se fecha o processo.
se trancam as portas da instrução
judiciária, em havendo revelia;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmen te, por maio-

•



ra que satisfaça no devido tempo, e
na forma prescrita, ao mandamento
legal;

Considerando, ainda, que se trata de
Infração reincidente;

Resolve a Câmara de Previdência So-
cial, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso, por falta de amparo
legal.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — A. Garcia de Miranda Neto,
Presidente no impedimento eventual
do efetivo. — José de Sá Beaerra Ca-
calvanti, Relator. — Fui presente,
João Carlos de Castro Nunes, Pro-
curador.

PROC., x.° 9.222-45mento ao recurso do presidente da
Caixa, para o fim de ser mantido o
seu ato, pelo qual foi indeferido o be-
neficio pleiteado, em face dos parece-
res técnicos constantes dos autos.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — A. Garcia de Miranda Nele,
Presidente no impedimento eventual

Salustiand de Lemos Lesma. Rela -
tor. — Fui presente, João Carlos de
Castro Nunes, Procurador.

PRO N.° 7.081-45-

Mantém-se a decisão recorrida
‘wando improcedente as alegaçõet.
apresentadas para sua reforma.

Vistos e relatados êstes autos em que
Rainninda Pereira Miranda recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, que lhe con-
cedeu pensão em importância inferior
a que se julga com direito;

Considerando que o Serviço Atuarial
estudou minuciosamente o asunto,
chegando a concluis pela exatidão do
quntum concedido pelo Instituto;

Resolve a Câmara de Previdência

A existência de filhos exclui
qualquer direito à pensão da com-
panheira de segurado de institui-
ção de previdência social,

ria de votos, tomar conhecimento do

recurso, e, de mentis, ainda por ma-
ioria, dar-lhe provimento, para, iiefor-

mando a decisão recorrida, restabe-
lecer a sentença do J1.112 de Direito
da Comarca de Caçador.

Custas na forma da Lei. 	 •
Rio de Janeiro, 30 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Ivens de Araújo, Reallor.

Ciente. — Dorva/ Lacerda, Procura-
dor.

Câmara de Previdência Social

moo. N." 5.997-44

Para a concessão de aposenta-
derla por invalidez mister se faz
seja comprovada a incapacidade
do trabalhador.

PROC. re° 9.602-45

Vistos e relatados êstes autos em que
a presidência da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões de Serviços Públicos
do Distrito Federal recorre do ato do
Conselho Fiscal da mesma Caixa, que
reconheceu a D. Maria de Lourdes Ba-
tista, "companheira" do segurado
Aguinaldo de Andrade, o direito à par-
te da pensão pelo mesmo deixada;

Considerando que, excluída da pen-
são a espeaa do de cujas, em conse-
qüência do desquite em cujo acôrdo fi-
cou excluída qualquer Prestação ali-
mentar por parte do marido, e haven-
do filhos menores, 'a estes caberá a to-
talidade da pensão, isto porque, de
acôrdo com o diepõsto no § 1.0 do ar-
tigo 31 do Decreto n.° 20.465,' de 1 de•
outubro de 1931, os filhos, com o côn-
juge sobreviventes, 'constituem a pri-
meira clasee de beneficiários, a qual
"exclui do benefício qualquer dos mem-

Social, por unanimidade, em face da bros das classes subseqüentes, nos têr-

exatidão dos cálculos do beneficio, ca- mos do § 2.° do mesmo artigo 31;

bendo à recorrente aguardar o aumen-
Considerando que, dentro do regime

de beneficiários do Decreto n.° 20.465,
a companheira não se inclui em qual-
quer das classes de beneficiários, cons-
tituiedo, inegavelmente, 'uma liberali-
dade a jurisprudência que tem admiti-
do a companheira como ima parente
do sexo feminino que, nos tarmos do
§ 3.° do citado artigo 31, pode ser- ins-
tituído herdeiros, ou be,neficiários, da
pensão. Essa liberalidade interpreta-
tiva, entretanto, segundo as decisões
mais recentes, não chega ao ponto de
admitir a companheira concorrendo
com filhos do de cujus, peru de pres-
cindir do requisito de inscrição prévia
pelo próprio ex-segurado, .em obediên-
cia ao expressamento estatuído no
mencionado § 3.° (Vide P. 21_230-44,
ia D. J. de 24-3-45, fls. 1.468);

Considerando que a concurrência da
o ompanheira com filhos não é admiti-
da nem pelo mais recente diploma le-
g al, o Decreto-lei n.°7.526, de 7 de
maio de próximo pesado, e ainda que
squêle houvesse falecido após a publi-
cação dessa. nova Lei Orgânica, a ins-
crição da companheira não, poderia ser
admitida senão nos téSmos do § 3.° do
art. 14 da lei citada, isto é, lnexistindo
filhos do casal, o que, no caso, não
ocorre; e

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de aotos, dar
provimento ao recurso interpaato, pa-
ra o fim de ser restabelecido o ato da-
goela , presidência, assegurando tão sã-
mente aos filhos do casal o clireito à
pensão em causa.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — A. Garcia de Miranda Neto,
Presidente no impedimento eventual
do efetivo. Airtor Ldbo, Relator. —
Fui presente, João Carlos de Castro
Nanes, Procurador.

Confirmação de cálculo de be-
neficio concedida, à vista da sua
exatidão.

Vistos e relatados éstes autos em que
leomão Evangelista recorre do ato da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Bahia, que lhe indefe-
riu o pedido de,revisão do cálculo de
sua aposentadoria;

Considerando, que, revendo os cál-
culos efetuados por aquela Caixa, o
Serviço Atuarial chegou à conclusão de
que os mesmos estão exatos;

Resolve a Câmara de Previdência So-
cial, por unanimidade, negar prosei-men-
to ao recurso, por improcedente, em
face do cálculo efetuado pelo Serviço
Técnico Atuarial, ratificando o da
Caixa.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — A. Garcia de Miranda Neto,
Presidente no impedimento eventual
do efetivo. — José de Sã Bezerra Ca-
valcanti, Relator. — Fui presente, João
Carlos de Castro Nunes, Procurador.

to geral das pensões, que se noticia
para breve.

Rio de Janeiro', 20 de setembro de
1945. — A. Garcia de Miranda Neto,
Presidente no impedimento eventual.
— Salustiano de Lemos Lessa, Rela-
tor. — Fui presente, João Carlos de
Castro Nunes, Procurador.

Vistos e relatados êstes autos em
que Abel Ramos da Silva recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, que lhe in-
deferiu o pedido de aposentadoria por
Invalidez;

Considerando que nenhuma provi-
dência pôde o' Instituto tomar no sen-
tido de cumprir a diligência deternd-
nada por esta Câmara, urna vez que
aquela instituição desconhece o ende-
reço do segurado e este não compare-,
cata a Delegacia do Instituto de Apo-
sentadoria dos Industriários onde se
submeteria ao exame médico determi-
nado; e

Considerando que, de acôrdo com o
laudo anterior, decorrente do primiti-
vo exame de saúde e na conformidade
do parecer emitido pela Consultoria
Médica da Previdência Social, o as-
sociado não faz jus ao beneficio em
causa;

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, negar pro-
vimento ao - recurso, sem prejuízo de
outro pedido de Aposentadoria que o
interesado poderá fazer em quelquer
época;

Rio de Janeiro, 19 dê setembro de
1945. — A. Garcia de Miranda Neto,
Presidente no impedimento eventual
do efetivo. — Salustiano de Lemos
Lesse, Relator. — Fui presente, João
Carlos de Castro Nunes, Procaraclor.

rem. x.' 8.162-45

• Concessão de auxilio pecuniário
provado 9 precário estado de saú-
de do interesado.

Vistos e relatados êstes autos em que
Marearia Bitar recorre do ato do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerceários, que lhe indeferiu o pedi-
da de auxilio pecuniário:

Considerando que a recorrente re-
querei auxilio-pecuniár io a fira de
submeter-se a intervenção cirúrgica;

Considerando que o Instituto dene-
gou o benefício tendo em vista o re-
sultado do exame de saúde a que se
submeteu a recorrente, cujo laudo con-
cluiu pelo adiamento da operação da-
das as condições do aparelho respira-
tório da paciente, que . não eram sa-
tisfatórias;

Considerando, porém, que a impossi-
bilidade de realizar a operação, segun-
do as conclusões da laudo médico,.
constitui uma demonstração irrefutá-
vel do precário estado de saúde da re-
corrente;

Considerando que além do sofrimen-
to que aflige a recorrente, que é por-
tadora de colapso do útero, deve coa-
siderar-a o desempenho das suas fun-
ções de dona de Hotel, vigilante a tu-
do, obrigada a uma lida insana, cujas
fadigas só os que arcam com os ár-
duos práblemas de direção demésti-
ca são capazes de avaliar;

Considerando, ainda, que se o mal só
é cieravel por meias de intervenção
cirúrgica, relevante é a necessidade da
concessão de auxílio pleiteado, para
mais facilmente se recomponha as
condições do aparelho respiratório e,
leiais prontamente possa a paciente

	

Considerando que o	 foi tratar-se do mal que a aflige;
" submetido a duas inspeções medicas e Resolve a Câmara de Previdência

a exames complementares, nos quais e ocial, por unanimidade, dar provimen-
não foram encontrados dados clínicos to ao recurso interptato.
graves que o impossibilitem de reali- Rio de Janeiro, 20 de setembro de
zar o tratamento indicado, e, ao enes- 1945. — L. 

M. Ribeiro Gonçalves,

	mo tempo, trabalhar;	 Presidente. — José de Sá Bezerra Ca-

Resolve a Câmara de • Previdência valêanti, Relator. — Fui presente, João Considerando que a multa imposta,

Social, pon imanimidade, dar provi- Cario de Castro Lima, Procurador. no caso, é um corretivo ao infrator pa-

er•

PROC N.° 10.777-45
-

Concessão de aposentadoria por
invalidez a partir da data do re-
querimento do interessado.

Vistos e relatados êstes autos em
eme Hilário Leite da Silva recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Central do
Brasil, que determinou f Case sua apo-
sentadoria por invalidez paga a partir
de 6 de julho de 1944, quando se jul-
ga com direito, a partir de 17 de se-
tembro de 1941, data do seu requeri-
mento..

Considerando, preliminarmente, que,
em face do estado de saúde do recaia
rente e da estranha demora que hou-
ve na solução do processo per culpa
exclusiva da Caixa, não mais deve o
Tribunal considerar o excesso do prazo
na interposição do presente recurso;

Considerando; de mentis, que está
provada a culpa da Caixa no decidir
o pedido de aposentadoria Tormulado
pelo recorrente, portador do mal de
leansen;

Considerando,' ainda, que a jurispru-
dência desta Câmara, em casos análo-
gos, se tem orientado no sentido de
mandar pagar o beneficio a contar da
data do requrimento do interessado;

Resolve a Câmara de Previdência.
Social, per unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso interpôsto.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves, Pre-
sidente. — A. Garcia de Miranda Ne-
to, Relator. — Fui, presente, João
Carlos de Castro Nunes,' Procurador aí

PROC . er.° 6.477-45

Sómente quando comprovada a
Incapacidade para o serviço, pode-
rá ser assegurado ctO trabalhador
direito à aposentadoria por invali-
dez.

Vistos e relatados estes autos em
que o Presidente da Caixa de Aposen-
taderia e Pensões dos Ferroviários
Leopoldina Reilway recorre da. decisão
do Conselho Fiscal que concedeu apo-
sentadoria ao associado Edmundo
Anastácio Alves:

Considerando que a Consultoria Mé-
dica da Previdência Social já se pro-
nunciou sôbre o caso presente, no Pro-
cesso zi.° 24.432-43, tendo esta Câmara
negado provimento ao recurso então
interpôsto por aquele segurado;

Considerando que • o Conselho Fis-
cal da Caixa (fls. 35), após nova ins-
peção de saúde, resolveu conceder o
benefício requerido;

interesFado

PROC. N ° 9:409 - 45

Mantida a multa 4 vista da
procedência da sua imposição.

Vistos e relatados êstes autos em
que o empregado Wong San recorre da
decisão do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, que lhe
impôs multa por infração do artigo 1.0
do Decreto-lei n.° 65, de 14 de dezem-
bro de 1937;

Considerando que está exuberante-
mente comprovada, e confessada, a In-.

fração do artigo 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 65 de 1937;
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PROC. N.° 18.356-44

Montem-se decisão recorrida
quando prolatada de acôrdo com a
lei e a prova dos autos.

Vistos e relatados êstei autos em
que Luci Mendonça recorre da decisão
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Telefônicos do Distrito Fe-
deral, que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez:

Considerando que o caso em espécie
já transitou por esta Câmara, tendo
sido o julgamento transformado em di-
ligência, para que fôsse o recorrente
submetido a novo exame médico, por
Junta Médica estranha à Caixa;

Considerando que do novo laudo mé-
dico se conclui possuir o recorrente em
sua capacidade de trabalho redução
inferior a 2¡3, que o não inabilita, po-
rem, para o exercício de seu emprêgo
ou de outro compatível com suas apti-
dões;

Resolve a Câmara de Previdência So-
cial, unânimemente, negar provimen-
to ao recurso, por falta de amparo le-
gal à pretensão do recorrente, tendo
em vista o resultado da diligência re-
querida por esta Câmara.

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1945
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — José de Sá Bezerra Caval-
canti, Relator. — Fui presente, Au-
gusto Casar . Linhares da Fonseca, Pro-
curador.

CONSELHO REGIONAL
DO TRABALHO

Primeira Região da Justiça
do Trabalho

PROCESSO x.° cRe-902-44

É de ser reformada a decisão da
primeira instância quando proce-
dentes as razões alegadas para sua
reforma.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Andrade & Fontanillas, da decisão da
4.a Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que julgou proce-
dente a reclamação apresentada por
Aimoré Pereira de Oliveira:

Considerando que estava o estabe-
lecimento reclamado em pleno funcio-
namento;

Considerando que a Municipalidade
determinou a paralisação da recla-
mada, inopinadamente;

Considerando assim que a respon-
sável pela paralisação é a autoridade
determinante:

Por êstes motivos e mais pelo que
nos autos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria em co-
nhecer do recurso, para, dando-lhe
provimento, reformar a decisão re-
corrida e absolver a recorrente da
condenação que lhe fôra imposta.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldentar Beltrão, Relator
designado.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador-
adjunto, interino.

PROCESSO N.° CRT-787-48

Deve ser mantida e decisão re-
corrida quando improcedentes as
razões alegadas para sua reforma.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
pela Cia. de Carris, Luz e Fórça do

Rio de Janeiro, Ltda., - da decisão da
Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que jul-
gou procedente a reclamação apre-
sentada por Djalma. Coelho da Rocha:

Considerando que o recurso inter-
posto não traz nenhuma prova capaz
de ilidir a decisão recorrida, a qual
apreciou muito bem tôdas as que lhe
foram presentes;

Considerando que a decisão recor-
rida foi proferida conforme as provas
dos autos;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que dos au-
tos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira
Região, por unanimidade, em conhe-
cer do recurso, para negar-lhe pro-
vimento e confirmar a decisão recor-
rida.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pre-
sidente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador-
adjunto.

PROCESSO N.° cier-778-45

Não merece provimento o
curso que não contenha matéria
nova, limitando-se a repisar a já
discutida e decidida na decisão
recorrida.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Eugênio Atila, da decisão da Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou impro-
cedente sua reclamação contra Lojas
Machadenses de Tecidos, Ltda.:

Considerando que os argumentos
apresentados pela recorrente são mera
repetição dos já argüidos perante a
Junta prolatora;

Considerando que a Junta prolatora
examinou sábia e cuidadosamente as
questões de fato e de direito debatidas
no processo e decidiu de acôrdo com
a legislação vigente e a prova reali-
zada;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que dos au-
tos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanemidade,
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento e manter a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pre-
sidente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador-
adjunto, interino.

PROCESSO N.° cRe-954-45

Demissão. Justifica-se desde que
se acha provada a alegação da
falta grave cometida em serviço,
não cabendo ao empregado qual-
quer indenização.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário -interposto
por Laura Vieira da Silea, da decisão
da Terceira Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, çue
julgou improcedente sua reclamação
contra Fábrica de Teecidos , Santo An-
tônio, S.A.:

Considerando que, na verdade, çstá
provado nos autos, a reclamante, ora

recorrente, cometeu, atual .e anterior-
mente, atos de indisciplina, partici-
pando de agressão física reciproca
atracando-se, em horas de serviço,
com um companheiro de trabalho,
que, também, félra dispensado pelo
mesmo motivo:

Considerando que não ficou provado
ter agido a empregada em legitima
defesa;

Considerando, pois, que houve de-
missão e não suspensão por tempo in-
determinado, como alega a mesma no
termo inicial;

Considerando, portanto, que a de-
cisão foi perfeitamente justa e de
acôrdo com a prova e a Lei; e

Considerando que o recurso não
contém argumentação convincente e
capaz de ilidir os seguros fundamen-
tos da sentença de que ora se apela,
cumprindo seja ela mantida:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento.

Rio de Janeiro, 21 de-setembro .de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pre-
sidente. — Enéas Gaivão, Relator.-

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador-
adjunto, interino.

PROCESSO N.° crer-1.043-44

Comete falta grave capaz de
autorizar sua dispensa, o • em-
pregado que é indisciplinado.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Navebras S.A. (Comércio de Petró-
leo), da decisão da Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento do Distri-
to Federal, que julgou procedente a
reclamação apresentada por Ismael
Alves de Santana:

Considerando que Ismael Alves de
Santana reclamou contra a Navebras
S.A., dizendo-se dispensado sem jus-
ta causa e pleiteando, era conseqilên-
cie, sua reintegração;

Considerando que, desde o petitório
inicial confessa o reclamante, ora
recorrido, que tivera uma desinteli-
gência cora o Comandante do Navio,
seu superior hierárquico;

Considerando que o recorrido in-
correu na falta' prevista tanto na alí-
nea a do art. 478, do Regulamento da
Capitania dos Portos, corno na alínea
h do art. 482, da Consolidação;

Considerando que ficou exuberante-
mente provado (e" cometimento dessa
falta inclusive pela confissão do pró-
prio recorrido;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em dar provimento ao recurso para,
reformando a decisão recorrida, ab-
solver a recorrente da condenação que
lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanclzes, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte de Vasconcelos Gai-
vão, Procurador-adjunto.

PROCESSO N.° CRT-867-44

4 baixa na distribuição encerra
definitivamente a jurisdição.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de conflito negativo de jurisdição
suscitado pela Segunda Junta de Con-
ciliação e Julgamento com a Quarta

Junta de Conciliação e Julgamento,
ambas do Distrito Federal, na mela4
mação de Manuel Dias contra a Cia.
de Carris, Luz e Fôrça do Rio de Ja-
neiro;

Considerando que, como acentua
com segurança e ecêrto o douto Pre-
sidente da Segunda Junta, em' seu
despacho de fls. 41-43, a jurisdição
da Segunda Junta ficou, com a.
baixa da distribuição, definitivamente
encerrada;

Considerando que se trata de nova
reclamação, que foi instruída pela
Quarta Junta;

Considerando que na mais prende
o litígio à Segunda Junta;

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do .Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do
presente conflito negativo suscitado
pela 2.a Junta e julgar a Quarta
Junta competente para dirimir a pre-
sente reclamação, determinando a
baixa dos autos à Quarta Junta, para
os fins de direito.

Rio de Janeiro, 1 de agôsto de 1945.
— João Antero de Carvalho. Suplente
de Presidente. — Waldenzar Ferreira
Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador

-a dj unto, interino.

PROCESSO N.° CRT-178-45

Em ocorrendo motivo de fôrça
maior, que impossibilite o compa-.
recimento do empregador ã au-
diência, ficaram. ilididas as comi-
nações legais contidas no . art. 814
da Consolidação.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Antônio Sanches, da decisão da.
Junta de Conciliação e Julgamento
de Campos, Estado da Rio, que julgou
Procedente a reclamação apresentada
Por Arcilio Monteiro de Oliveira: e

Csmsiderando que Arcilio Monteiro
de Oliveira reclamou contra António
Sanches, perante a Junta de Campos;

Considerando que, entretanto, à au-
diência não compareceu o reclamado,
pelo que lhe foram aplicadas as- co-
minações legais do art. 844 da Conso-
lidação;

Cnsiderando, porém, que, por via,
dos documentos de fls. 12 e 13, pro-
vou o recorrente ter sido vitima de
acidente de gravidade, o que não foi
contestado pelo recorrido, o qual, ao
contrário, corrobora o sucedido;

Considerando que, em tais casos, a
lei proporciona o remedium juris ade-
quado, no parágrafo único do citado
art. 844;

Considerando que, dada a rele-
vância do acidente, não é admissivel
deixe a Justiça do Trabalho de apre-
ciar o mérito da questão, aproveitan-
do-se de um texto de lei, que deve ter
interpretação consentânea com os hu-
manos princípios do Direito Social
Trabalhista, que é é um direito de
harmonia-, de aproximação entre o
Capital e to Trabalho;

Considerando o mais dos auttos:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para, dando-
lhe provimento decretar a anulação
da decisão recorrida e determinar a
baixa dos autos do Tribunal a quo,
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do-lhe provimento, reformar a decisão
e absolver a recorrente da condenação

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1945.
—Edgard Ribeiro Sanches, Presidente,
— Waldemar Ferreira Marques, Re-
lator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Jorge do Rego Monteiro Fa-
veret, Procurador-adjunto.

ao recorrido de ter retido consigo a
importância de Cr$ 3,00 (três cruzei-
ros) ao fazer- ti-éreo para um passa-
geiro, ficou devidamente provado;

Considerando que a MM. Junta
a quo não atentou para essa prova,
aduzindo considerações que não cor-
respondem aos fatos;

Considerando , que o ato de impro-
bidade pode, como reconhece Durval
Lacerda (cf. Aspectos Jurídicos do
Contrato de Trabalho), assumir a
feição de "mau procedimento" e não
se pode aquilatar tendo em vista o
valor material da coisa;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento
ao recurso para reformar a decisão
recorrida e absolver a empresa da
condenação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 27 de julho -de 1915.
Edgard Ribeiro Sanches, Presi-

dente. — -Waldeniar Ferreira Mar-
ques. Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalté Gaivão, Procurador-
adjunto, interino.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
pela -Cia. de Carris,. Luz e Fõrça de
Rio de Janeiro, ela decisão dá Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou proce-
dente a reclamação epresentãda por
Osmar Silva:

Considerando que a Cia. de Carris,
Luz e Ftirça do Rio de Janeiro Ltda.,
inconformada com a decisão proferi-
da pela Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento no processo de recla-
mação de Osmar Silva, interpôs, tem-
pestivamente, recurso ordinário pa:•a
este Conselho Regional do Trabalho:

C id • d	 fons man o que o fato imputado

Estando cumpridamente prova-
da a prática de falta grave, é jus-
ta a despedida.

raceresso x.° CRT-187-45

Incide em falta grave o empre-
gado que se ausenta 'do trabalho
e não mais dá satisfação ao em-
gador. -

. Vistos' e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
pela Empresa de Produtos Reunidos
Limitada, da decisão da Quarta Junta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, que julgou procedente,
em parte, a reclamação apresentada
contra a mesma por Hipólito Vilardo:

Considerando que Hipólito Vilardo
reclamou , contra a firma "Produtos
Reunidos Ltda.", dizendo-se suspenso
por prazq indeterminado, sem justa
causa ;

Considerando que a recorrente pro-
vou por vio dos docs. de fls. 6, 7, 8,
9 e 10, não só que o recorrido costu-
mava faltar,reiterada vêzes ao servi-
ço; como ainda ausentou-se do traba-
lho sem dar qualquer satisfação ;

Considerando que a única testemu-
nha recorrido não merece o menor
crédito, pois, ao mesmo tempo que

que deverá Instruí-los e processá-los
de acôrdo com a lei.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanches, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
q iíes, Relator.

Fui aresente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PrtocEsso	 ear-500-45 .

Ninguém pode ser condenado
sem ter tido oportunidade para
se defender.

: Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Sociedade Técnica e Comercial
Anhanguera Ltda., da decisão da
Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou
procedente a. reclamação apresentada
por João Holo:

Considerando que João Holo recla-
mou contra a "Sociedade Técnica e
Comercial Anhanguera Ltda.";

Considerando que à reclamada foi
aplicada a pena de revelia;

' Considerando, entretanto, que, como
se vê da sustentação da sentença de
fls. 21; as notificações foram devol-
vidas, pois a reclamada é sediada à
Avenida Almirante Barroso n.° 91,
4.° andar, corno se vê do doc. de fie. 17,
e as notificações foram expedidas
para outro endereço;

Considerando que ninguém pode ser
condenado sem ter tido oportunidade
ae se defender;

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do Conselho'
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, Per unanimidade,
em conhecer do recurso para lhe dar
provimento e anular a decisão recor-
rida, determinando a baixa dos autos
h. Junta para que proceda como de
lireito.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanches, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Ful presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte de Vasconcelos Gal-
vão, Procurador-adjunto.

PROCESSO N.° ene-261-45

Justifica-se a dispensa do em-
pregado que se apresenta ao ser-
viço cm estado de embriaguez.

Vistos e relatados os presentes au-
:os de recurso ordinário interposto
>ela Emprêsa de Viação Automobilís-
tica, da decisão da Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal que julgou procedente a re-
clamação apresentada por Geraldo
Isidio:

Considerando que tião encontra
apoio em Lei a preliminar argüida
pelo reconiclo;

Considerando, quanto ao mérito que
Ét própria e única testemunha do re-
corrido diz que no dia da dispensa,
estivera a testemunha bebendo em
companhia do recorrido;

Considerando, pelos demais ele-
Mentos nos autos, que estão perfeita-
anente caracterizadas as faltas impu-
tadas ao recorrido:

Acordam os membros do Conselho
!Regional da Primeira Região da
'Justiça do Trabalho por unanimi-
dade. em conhecer do recurso e, dai;-

diz : "q'ue soube pela mãe do rede
monte que o mesmo se encontrem
doente entre 27 a 28 de dezembro úl
timo (sic)", diz : "que visitou o re
clemente no dia 27 de dezembro"

Considerando que o empregado que
notificado a comparecer ao serviço, o
a dar razões porque não_o faz, deli
cia, demonstra não se interessar pel
seu emprego

Considerando que os empregadores
não podem ficar à mercê: cle situa
ções como a que criou o recorrido

Considerando o mais que dos auto.
consr.a

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade
em Cor provimento ao recurso para
reformando a decisão, recorrida, absol-
ver o recorrente da condenação que
lhe foi imposta.

RIO de Janeiro, 2 de julho de 1945.
- -Edaard Ribro Sanches, :Presi-
dente. — Valdemat Ferreira Marques,
Relato..

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benianalll Eurico Cruz, Pro-
curadoi -adjunto.

• PROCESSO N.° cne-a97-43
O cot !Tato de trabalho por

prazo estipulado, quando rescin-
diilo sem justa causa pe:o empre-
gador dá ao empregado o direito
de ser indenizado.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto' pôr
Ernani Malheiros.. e outros da decisão
da Primeira Junta de Conciliação
Julgamento do Distrito Federal, que
julgou improcedentes as reclamações
anresentadas contra Rádio Vitória
.(P.R.E. 3): •

Considerando que Ernani Molheiras
e outros reclamaram contra a "Rádio
Vitória — P . R. E. - 3" — alegando
que, tendo sido contratados por um
ano, logo nos primeiros dias de tra-
balho foram dispensados, sem justa
causa:

Considerando que a única defesa da
ora recorrente consistiu em negar va-
lidade aos contratos- de fls. sob a ale-
gação de que, por sua parte, foram
assinadas por pessoa falta de quali-
dade;

Considerando que, como salientou
muito bem a douta Procuradoria Re-
gional, quem assinou pela recorrida os
contratas era reconhecido por ela
como seu gerente — v. doc, de lis. 12;

Considerando que não houve ar-
güição de que os recorrentes tivessem
dado causa à rescisão;

Considerando que er-vi do que dis-
p5e o art. 479 da Consolidação, os re-
correntes têm direito à' indenização
por essa dispensa intespe.stiva;

Considerando o mais que dos autos:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do 'Trabalho, por unanimidade,
em dar provimento ao recurso para.
reformando a decisão, condenar a re-
corrida nos ternos do pedido Inicial
e conforme se apurar na execução.

_Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945.
— &igara Ribeiro Sanchee, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte de Vasconcelos Gai-
vão, Procurados'-adjunto.

PROCESSO N.° cae-268-45

O empregado horista deve per-
ceber pelas horas efetivamente
Irei balhadas.
Pode o empregador ocupar o tra-
balho do empregado número me-
nor de horas na semana, desde
que lhe conserve o 771eJ7710 salá-
rio-hora.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Agência M .Mendonça, da decisão da
Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal, que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por José Augusto da Silva e
outras:

Considerando que João Angusto da
Silva e outros reclamaram perante a
Quinta Junta contra a "Agência Má-
rio Mendonça", pleiteando o paga-
mento de 385 horas, per capita, ale-
gando ter o reclamado utilizado seu
trabalho apenas durante 44 horas por
semana;

Considerando que os reclamantes se
confessam trabalhadores horistas;

Considerando que a Junta julgou
procedente o pedido;

Considerando que, nas razões de
recurso, levanta a recorrente a preli-
minar de prescrição bienal;

a

•

o

-
;

Considerando que a prescrição em
questão é a do Código Civil, até o
advento da Consolidação;

Considerando que, no mérito, o em-
pregado horista deve vencer os salá-
rios das horas efetivamente traba-
lhadas;

Considerando que o empregador ao
contratar uns trabalhador horista esta
obrigado apenas ao pagamento horá-
rio, que deverá observar a taxa mi-
alma fixada em lei;

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, quanto à prelimi-
nar, por maioria, em desprezá-la:
quanto ao mérito, por unanimidade,
em conhecer do recurso para, dando-
lhe provimento, absolver a recorrente
da condenação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 25 c1 de 1945.
— Ettgard Ribeiro' Sanches, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. Jorge do Il.:!go Monteiro' Fa- -
veret, Procurador-adjunto.

PROCESSO x.° ene-253-45

Não coa/essa a matéria de lato
quem, na curso do processo de-
mostrou não querer ser revel.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Usinas Metalúrgicas, da decisão da
Primeira 'Junta de Conciliação e Jul-
gamento de Niterói, que julgou pro-
cedente a reclamação apresentada por
Gen.sérico Xavier:
' Considerando que a Cia. Brasileira

de Usinas Metalúrgicas, tendo sido
acionada por seu empregado Gensé- -
rico Xavier, compareceu ao Tribunal
para se defender (v. fls. 6); •

Considerando que a recorrente, já
comparecendo à Primeira audiência,
já atrasando testemunhas que foram
ouvidas, demonstrou -não querer dei-
xar correi' o processo ksua revelia:

Considerando que, tendo' sido adia-
do o julgamento, deixou a recorrente
de comparecer à audiência designada,
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PROCESSO N.° ma-109-45

O direito de pleitear auxilio-en-
fermidade prescreve em. dois anos.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto pela
Cia. Fábrica de Tecidos D. Isabel da
decisão da Junta de Conciliação e
Julgamento de. Petrópolis, Estado do
Rio -- que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Francisco
Clemente :

PROCESSO N.° cea-346-45

Para obter auxilio-enfermidade
o empregado deve obedecer à or-
dens preferencial do atestado mé-
dico.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
pela Cia. Auxiliar de Viação e Obras,
da decisão da Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Paulino de
Sousa:

Considerando que Paulino de Sousa
reclamou contra a Cia. Auxiliar de
Viação e Obras S.A. pleiteando au-
xilio-enfermidade

Considerando, entretanto, que não
observou o que dispõe o art. 2.° do
Decreto-lei n.° 6.905 e muito menos o
que resolveu a Comissão Permanente
de Legislação do Trabalho, que esta-
beleceu a ordem preferencial do ates-
tado médico;

Considerando que cumpre ao em-
pregado comunicar ao empregador, por
qualquer forma, seu estado de doença,
logo que tal aconteça, para que éste
possa usar do direito de certificar-se
se o empregado está de fato, doente;

Considerando que podem ocorrer
abusos, se 'o empregado sõmentê de-
pois do faltar diversos dias, vier com
qualquer atestado médico, dizendo ter
estado enfermo

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, em
dar provimento ao . recurso para, re-
formando a decisão recorridas absol-
ver a recorrente da condenação que
lhe foi imposta.

Rio de Janeira, 20 de junho de 1945.
Edgard Ribeiro Sanches, Presi-

dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator" designado.

Fui presente. — Pelo Peocurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador-
adjunto, interino. 	 e

Considerando que Francisco Cle-
mente, diezndo que tendo estado do-
ente de 24 de junho a 24 de julho de
1942, pleiteou, contra a Cia. Fábrica
de Tecidos D. Isabel, em 8 de novem-
bro de 1944, o pagamento de auxilio-
enfermidade;

Considerando que, como bem pon-
dera a douta procuradoria em seu Pa-
recer de fls. 24-25, não há dizer-se
seja ésse auxílio de natureza salarial,
na acepção de contra-prestação pelo
serviço prestado;

Considerando que, ao reverso do
que entendeu a MM. Junta a quo, ao
caso não tem aplicação o disposto no
inciso v. a 10.0, art. 178, do Código
Civil, e sim o prazo prescricional do
art. 227 do antigo Regulamento da
Justiça do Trabalho e bem assim,
atualmente, o art. 11 da Consolidação;

Considerando que, em face désses

motivo por que lhe foi aplicada a pena
ele revelia;

Considerando, entretanto, que pelos
documentos de fls. 19, 20, 21, vê-se
que as alegações da recorrente são ve-
rídicas:	 •

Considerando que, de modo análogo,
pode-se diezr que a Consolidação pre-
viu a possibilidade de ilidir a revelia,
quando se der o que se -deu dom a
recorrente, v. parágrafo único de.
art. 844;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento
ao recurso para anular rs' decisão e
determinar a baixa dos autos à Junta,
que deverá proferir novo julgamento.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanches, Presi-
dente. — Waldemar Fcrreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO N.2 CRT-1.250-44

lado há como compensar a di-
vida do empregado para com ter-
ceiros com o que lhe deve o em-
pregador.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Eugênio da Silva Faria, da decisão
da Terceira • Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, que
julgou procedente sua reclamação
contra a Casa ,Waldeck:

Considerando que Eugênio da Silva
Faria reclamou o pagamento de fé-
rias, comissões e salários, que são
devidos por sua ex-empregadora "Ca-

sa Waldeck", de propriedade de Gisá
Waldecle Pinto;

Considerando (esse a reclamada con-
fessou integralmente o pedido inicial;

Considerando que, entretanto, pre-
tendeu condicionar o pagamento do
que deve ao seu cx-empregado a uma
compensação do que êste, confessada-
mente, deve a um terceiro, José Wal-
deck Pinto, que -não é o empregador;

Considerando que a MM. Terceira
Junte, dando provimento ao pedido,
operou a compensação, com funda-
mento no Código Civil;

Considerando que não há como
aplicar ao caso o que dispõe o artigo
1.009 do Código Civil, eis que a di-
vida do recorrente é para , com outra
pessoa, que sua ex-empregadora;

Considerando as alegações do recor-
rente em suas razões de fls, não con-
testadas pela firma;

Considerando o mais dos autos:.

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para, dando-
lhe provimento, reformar, em parte, a
decisão recorrida, quanto à compen-
sação que é incanível.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanches, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte de Vasconcelos Gai-
vão, Procurador-adjunto.

rem:esse ia.° mr-227-45

Deve ser reformada a decisão
que desprezou o direito e a prova
dos autos.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto,
pela Cia. Usinas Nacionais, da de-
cisão da Quinta Junta de Concilinção
e Julgamento do Distrito Federal, q:ae
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por Manuel Rodrigues

Considerando que Manuel Rodri-
geies da Silva reclamou da Cia. Usi-
nas Nacionais, em 29 de dezembro de
1944, o pagamento de uns mês de au-
xilio-enfermidade;

Considerando que, à data da recla-
mação, já vigia-o Decreto-lei n.° 6.905,
de 26-9-44, que instituiu o direito a
2/3 dos salários durante os 15 primei-
ros dias de doença;

Considerando que a recorrente pro-
vou as suas alegações, as quais de
reate, nem sequer foram contestadas
pelo recorrido;

Considerando que a exigência do
citado Decreto-lei n.° 0.905, foi cum-
prida pela recorrente, concedendo ao
recorrido uns empréstimo que, poste-
riormente, foi convertido no auxilio-
enfermidade (doc. de fls. 20)

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento
ao recurso para reformar a sentença
recorrida e absolver a recorrente da
condenação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanches, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.	 -

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

dispositivos legais, ocorrem já sa, pres-
crição da ação;

Considerando o mais dos autos:	 1
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em dar provimento ao recurso para,
reformando a decisão recorrida, jul-
gar prescrita a ação e, assim, ab-
solver a recorrente da condenação
que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1915.
rdgard Ribeiro Sanches, Presi-

dente. — Waidentar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente.— Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte de Vasconcelos Gai-
vão, Procurador-adjunto,

PROCESSO N.° ma-394-45

Comete falta grave o cmpi,
gado que abandona um bonde com
passageiros.

Vistos e relatados os presentes nua
tes de recurso ordinário interposto
pela Companhia Cantareira e Viação
Fituninense, da decisão da Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento de
Niterói, que negou autorização para
dispensa do empregado João Fran-
cisco:

Considerando que a Cia. Canta-
reira e Viação Fluminense instaurou
inquérito contra o motorneiro João
Francisco, por ter êste abándonado
um bonde cheio de passageiros, ne-
gando-se a conduzi-lo até à Casa de
Carros, onde seria trocado por outro;

Considerando que a requerente fêz
prova plena de suas alegações, inclu-
sive pelo depoimento do reclamado,
que não negou o procedimento de-
nunciado na inicial ;

Considerando que, não obstante essa
prova. a MM. Segunda Junta de Ni-
terói houve por bem julgar não pro-
evadas as faltas imputadas ao recla-
mado;

Considerando o mais dos autos:

. Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade em
conhecer do recurso para, dando-lhe
provimento, autorizar ' o recorrente a
despedir o recorrido.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro &inches, Presi-
dente. — Waldeniar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente.— Pelo Procurador Re-
gional, Jorge do •Régo Monteiro, Fa-
verei, Procurador-adjunto.

PROCESSO N.° CRT-655-45

Mantém a decisão proferida de
conformidade com o Direito e as
pairas dos autos.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Itália Andreoni (Casa Babá), da deci-
são da Sexta Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por Abigail Mignac:

Considerando que a decisão recor-
rida bem apreciou tôdas as provas dos
autos e aplicou a Lei;

Considerando que a recorrente em
suas razões não ilidiu os sólidos fun-
damentos da sentença:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, conhecer do recurso
nara negar-lhe provimento e manter

PROCESSO N.° CRT-473-45

O Juiz que se julgar incompe-
tente determinará na mesma-oca-
sido que se faça remessa do pro-
cesso, com urgência à autori-
dade competente, fundamentanclJ
sua decisão.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto ry)?.
João Delvivo, da decisão da Quarta
Junta de Conciliação e. Julgamento do
Distrito Federal, que se julgou incom-
petente para conhecer de sua recla-
mação contra a Emprêsea "A Noite
S. A.":

Considerando_ que .—João Delvivo
apresentou a reclamação de fls. con-
tra a Emprêsa "A Noite S.A.";

Considerando que apreciado o pe-
io' dido inicial pela MM. Quarta Junta,

êsse ilustrado Tribunal se julgou in-
competente para dirimir o dissídio;

Considerando que, entretanto, o
digno Tribunal a qub, nesse julgado
deixou de observar o disposto no § 2.°
do art. 735 da Consolidação das Leis
do Trabalho;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os membros do Consenso'

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso, para negar-

' lhe provimento:: determinar a baixa
dos autos à Junta para que esta ob-
serve o disposto no citado § 2.° do
art. 795 da Consolidação.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanches Presidente.
— Waldensar Ferreira Marques, Re-
lator designado.

Fui presente. Pelo Procurador Re-.
gional, Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procurador-adjunto.
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• a decisão por seus próprios funda-
mentos.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1945: Adilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Waldemar Ferreira_ Mar-
ques. Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO N.° arr-773-45

Não se conhece do recurso
quando o recorrente deixou de pa-
gar ou depositar a importáncia
da condenação (Consolidação das
Leis do Trabalho, art. 899, pará-
grafo único).

Vistos e relatados as presentes autos
de recurso ordinário interposto por
José Pinto Lauzana, da decisão Z'13
Segunda Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal,. que
julgou procedente, em parte, a recla-
mação apresentada por Alcino Gon-
çalves:

Considerando que tendo o rear:-
rente apresentado o "'recurso aibivel,
deixou entretanto, de efetuar o oaga-
mento ou fazer o depósito da Mapor-
tância correspondente à ccidenaeão;

Considerando que, assim sendo em
face da Consolidação dás Leis ao Tra-
balho é de todo cabível a 'men!' tirar
do não conhecimento clo recurso;

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do Com:.aho
Regional da Primeira Região us -
Cc. a do Trabalho, prelhninamen te,
por unanimidade, de acôrdo com o
voto do Relator, não conhecer do re-
curso por ter sido interposto ano o
cumprimento do disposto no art 899,
parágrafo único da Consolidação das
Leis do Trabalho.

Rio de Janeiro, 24 de setembi o de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relatar.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

Considerando que tendo a recor-
rente apresentado o recurso cabível,
deixou entretanto, de efetuar o paga-
mento ou fazer o depósito da impor-
tância correspondente à condenação;

Considerando que, assim sendo em
face da Consolidação 'das Leis do
Trabalho é de todo cabivel a prelimi-
nar do não conhecimento do recurso;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, • preliminarmente,
Por unanimidade, de acõrdo com o
voto do . Relator, noã conhecer do re-
curso por ter sido interposto sem o
cumprimento do disposto no art. 899,
parágrafo (mico da Consolidação das
Leis cio Trabalho.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO isr.° crsr-582-45

Mantém-se a decisão proferida
de conformidade com o Direito e
as provas dos autos.

_Vistos e relatados os' presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Emílio Signoretti, da decisão cia
Quarta Junta de Conciliação e 'Jul-
gamento do Distrito Federal, que jul-
gou procedente, em parte, sua recla-

mação contra Braga e Woolman Li-
mitada:	 •

Cnsiderando que a decisão recorrida
bem apreciou tôdas as provas dos au-
tos e aplicou a Lei;

Considerando que o recorrente em
suas razões não ilidiu os sólidos fun-
damentos da sentença;

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, conhecer do recurso
para negar-lhe provimento e manter
a decisão por seus próprios funda-
mentos.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1945. — Aldilio .Tostes Malta, Pre-
sidente. — Waldemar Ferreira Mar-
ques, Relator.
- Fui presente. Pelo Procurador Re-

gional, Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO N.° ca-490-44

Mantém-se a decisão recorrida
quando. improcedentes as razões
alegadas para sua reforma.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Luis Antônio da Silva, da decisão da
Sexta Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou
Improcedente sua reclamação contra
Scavix Engenharia Ltda.:

Considerando que a Junta prola-
tora examinou cuidadosamente as
questões de fato e de direito deba-
tidas no processo e decidiu de acôrdo
com a. prova doí autos;

Considerando que o recurso não
traz argumentos capazes de ilidir o
julgado de primeira instância;

Considerando que, nestas condições,
não tem fundamento legal o recurso
interposto;

Por êstes motivos e mais pelo que
nos autos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes ,Malta. Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO N.° cnv-792-45

Confirma-se a decisão recor-
rida quando In olatada de acôrdo
com as provas dos autos.

Vistos e relatados os presentes atos
de recurso ordinário interposto por
Borges D'Almeida, 8.z Cia. Ltda., da
decisão da Quarta Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Vitalino José
de Sousa: *

Considerando que a decisão recor-
rida apreciou as provas que instruem
os autos e decidiu com acêrto a hi-
pótese jurídica em discussão;

Considerando que o recurso inter-
posto não traz provas capazes de ilidir
o julgado de primeira instância que
foi proferido de acórdo com a prova
dos autos e que são procedentes seus
fundamentos;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso inter-
posto;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam Os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,

em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Aldillo Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO N.° CRT-1.248-44

de se negar provimento ao re-
curso, desde que a matéria con-
tida no mesmo não infrinja a
sentença proferida.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Carlos Correia de Lima, da decisão
da Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal,' que Jul-
gou improcedente sua reclamação con-
tra J. Carneiro, Irmão & Leandro,
Limitada:

Considerando que a sentença re-
corr.da apreciou a prova dos' autos e
que são procedentes seus fundamen-
tos;

Considerando que está caracteri-
zado o ato de indisciplina do recla-
manw ora recorrente;

Considerando que o recurso não traz
provas capazes de ilidir o julgado que
foi psoferido de acôrdo com as provas
dos dutos;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região cia Jus-
tiçã cio Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do, recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. Aldilio Tostes 'Malta. Pre-
sidente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO N.° CRT-894-45

Confirma-se a decisão recorrida
quando prolatada de acórdo com
as provas dos autos.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Benedito Ramos de Oliveira, da de-
cisão da Junta de Conciliação e Jul-
gamento de Petrópolis, que julgou
procedente- a reclamação apresentada
por José Ilidi° Voz:

Considerando que a decisão recor-
rida apreciou as provas que instruem
os autos e decidiu com acêrto a hipó-
tese jurídica em discussão;

Considerando que o recurso inter-
posto Más traz provas capazes de ili-
dir o julgado de primeira instância
que foi proferido de acôrdo com a
prova 'dos autos;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que dos au-
tos consta:

Acordara os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da jus-
tiça do Trabalho, por unanhnidade,
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de janeiro. 19 de setembro 'de
1945. — Aldilio Tostes Malta. Pre-
sidente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procurador-adjunto.

PROCESSO CRT-188-4

Mantem-se a decisão proferida
de conformidade com o direito e
as provas dos autos.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interpostos
Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que julgou impro-
cedente a reclamação que apresentou
contra Amaro & Cia. Ltda. (Sorve-
teria Americana):

Considerando ,que a decisão recor-
rida bem examinou as provas dos au-
tos e aplicou o direito ;

Considerando que as alegações do
recorrente não ilidem as sólidas e
jurídicas conclusões da sentença

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e manter a decisão
por seus próprios fundamentos.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— Edgard Ribeiro Sanclies, Presi-
dente. — Valdemar Ferreira 'Mar-
ques, Relator. —

Fui presente. — Pelo Procurador
Regional, Benjamim, Eurico Cruz,
Procurador-adjunto.

PROCESSO cnv-219-43

Inquérito — Ainda que instrui-
do na vigência da lei anterior.
compete, originàriantente, seu jul-
mento às Juntas e aos Juizos de
Direito, após a entrada em vigor
da Consolidação:

Vistos e relatados os presentes au-
tos de inquérito administrativo ins-
taurado a requerimento da Sociedade
Anónima Estamparia Colombo contra
seu empregado João dos Santos, ins-
truido na Quarta Junta de Concilia-
ção e Julgamento do do Distrito Fe-
deral

Considerando que o presente pro-
cesso iniciou sua instrução perante a
MM. Quarta Junta, desta Capital, na
vigência do Decreto-lei n.° 1.237, de
2 de maio de 199, regulamentado
pelo de n.° 6.596, de 12 de dezembro
de 1940, quando competia, originaria-
mente, aos Conselhos Regionais a
apreciação e o julgamento dos inqué-
ritos instaurados para apuração de
falta grave atribuída a empregados e
para efeito de rescisão contratual ;

Considerando, porém, que, com a
entrada em vigor da Consolidação das
Leis do Trabalho, essa competência
se deslocou para os órgãos de pri-
meira instãncia, em virtude de que os
dispositivos legais relativos à jurisdi-
ção e competência de juizo têm apli-
cação imediata

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em determinar a baixa dos autos à
MM. Junta de origem, a fim de que,
convenientemente instruido de acôrdo
com -a lei, seja o feito julgado.

Rio de Janeiro, 19 de stembro de
de 1945. — Aldilio Tostos Malta, Pre-
sidente. — Enéias Galeão, Relator.

Fui presente. — Peba Procurador
Regional, Jorge do Régo Monteiro
Fav2ret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO arr-2.162-42

Acôrdo — Cabe ser honzot
por sentença.

Vistos e relatados os presente au-
tos de dissídio coletivo suscitado pelo
Sindicato dos Trabalhadores na In-
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Mistela da Extração do Mármores,
Ca/cáreos e Pedreiras do Rio de Ja-
neiro contra o Sindicato de Indústria
de Márniores e Granitos do Rio de
Janeiro:

Atendendo a que, segundo consta
do respectivo termo de fls. 205, che-
garam os dissidentes a' uma concilia-
ção sóbre o que pleiteavam os asso-
ciados do Sindicato suscitante, após
longa e cuidadosa instrução; e

Atendendo a que, nos termos do ar-
tigo 863 da Consolidação das Leis do
Trabalho, cabe a êste Tribunal apro-
var mediante sentença, êsse ato que
representa a vontade das partes:

Acordam os membros do Conselho
Regional da la Região da Justiça do
Trabalho, por unanimidade, em homo-
logar o acôrdo firmado para que pro-
duza todos os efeitos de direito, fi-
cando arbitrado na importância de
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) o valor
da questão, para o fim de cobrança
das custas do processo, como deter-
mina a lei.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — Adilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Enéias Gaivão, Relator.

Fui presente — Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador adjunto.	 -

PROCESSO N.° CRT-629-45

Confirma-se a decisão recor-
rida por seus jurídicos fundamen-
tos.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Jairo Antônio de-Carvalho, da deci-
são da Sexta Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, que
julgou improcedente sua reclamação
contra Sociedade Industrial de La-
drilhos, S.A.:

• Considerando que a sentença recor-
rida bem apreciou a espécie sub-
judice frente à Lei e à prova dos au-
tos;

Considerando 'que, por isso mesmo,
a decisão está conforme a jurispru-
dência mansa e torrencial dos nossos
Tribunais Trabalhista;

Considerando que, nestas condições,
não tem fundamento legal o recurso
i nterposto;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Preá-
dente. — Aldenzar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional; Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO ar.° ear-632-45
É de se negar provimento ao re-

curso desde que a matéria contida
no mesmo não infringe a sen-
tença proferida.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário _interposto por
Aldo Sousa LU°, da decisão da Se-
gunda Junta de Conciliação e Julga-
mento de Niterói, que Julgou impro-
cedente sua reclamação contra o Diá-
rio da Manhã:

Considerando que conforme nos
orienta a ata de julgamento o Caso
recebeu cia Junta prolatora devido es-

tudo sentenciando de maneira jurí-
dica;

Considerando que do recurso inter-
posto não existem elementos capazes
de provar não ter a Junta prolatora
decidido o feito de acôrdo com o di-
reito aplicável à, espécie dos autos':

Considerando, afinal, tudo mais que
dos autos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por imanimidade,
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida por seus próprios meia-
mentos.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — ¡litígio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldenzar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Vasconcellos Gai-
vão, Procurador-adjunto, interino-.

PROCESSO N.° CRT-686-45

Competência. Não havendo let
especial que exclua os ex-empre-
gados dos chamados "bancos do
eixo" do ambito da legislação so-
cial, consoante o disposto no ar-
tigo 7.° da Consolidação das Leis
do Trabalho, é a Justiça- Traba-
lhista competente para conhecer
dos dissídios eia que sejam par-
tes contra os remanescentes dêsses
mesmos bancos, embora adminis-
trados por agentes do Govêrno.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Paul Ludwig Wilhelm Baye, da deci-
são da Quarta. Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, que
se julgou incompetente para tomar
conhecimento de sua reclamação con-
tra o Banco Germânico da América
do Sul fera liquidação) :

Paul Luclwig Wilhelm Boye recla-
mou contra- o Banco Germânico da
América do Sul, em liquidação, repre-
sentado pelo Banco do Brasil, S.A.,
sob o fundamento de que, determi-
nada a sua liquidação, foi dispensado
do emprêgo sem as reparações legais..

Comparecendo o reclamado ã au-
diência de conciliação e julgamento
para que foi notificado, alegou que a
Justiça do Trabalho era incompetente
para conhecer do feito, justifieando
a sua - alegação com a afirmativa de
que o acêrvo do reclamado fôra in-
corporado ao patrimônio Nacional,
tendo o Supremo Tribunal Federal,
apreciando o Conflito de Jurisdição
n.° 1.508, proveniente de São Paulo,
decidido pela competência da Justiça
Comum. Na impossibilidade de jun-
tar o acórdão por não redigido e não
publicado à época, ofereceu certidão
de notas taquigráficas que atestavam
o seu resultado.

Aberta vista dos autos ao exceto e
contestada . a exceção, foi esta .afinal
julgada procedente.

Daí o recurso para éstes Conselho.
Regional, com as razões e contestação
de fls.:

Isto pósto:
Considerando que as certidões ofe-

recidas, ainda que extraídas dos au-
tos do conflito citado, não trazem a
argumentação desenvolvida no jul-
gamento do Supremo Tribunal Fe-
deral, não sendo possível só por elas,
a conclusão de se tratar de caso se-
melhante; •

Considerando que a impressão que
nos deixa é a de que os tribunais de
São Paulo e o próprio Supremo Tri-

bunal Federal, teriam julgado compe-
tente a Justiça comum para conhecer
do-feito porque no pressuposto de ter
sido o acervo do banco reclamado in-
corporado, efetivamente, ao Patri-
mônio Nacional;

Considerando que ate hoje não se
realizou a incorporação do acervo re-
manescente do referido banco ou dos
demais bancos do "eixo" ao patri-
mônio da Nação, prosseguindo-se
ainda na liquidação clêsses mesmos
bancos; -

Considerando, aliás, o Decreto- lei
na 6.593, de 31 de março de 1934, que
de tal nos convencea'pois, no seu ar-
tigo 3.°, parágrafo único, ao trans-
ferir para o Banco do Brasil, S.A., o
encargo de liquidar os ECUS remanes-
centes, dispõe que

"encerrar-se-ão as contas de que
trata êste artigo no final da li-
quidação pela incorporação dos
saldos respectivos ao património

Só portanto, ."no final da liquida-
ção' é que se dará a incorporação do
saldo apurado ao património da
União;	 •

Considerando que nenhuma proce-
dência tem a argumentação do banco
reclamado que os interventores en-
carregados da liquidação dos "bancos
do eixo" eram agentes da confiança
do Governo e que con.stituiam. as cha-
madas autárquicas, Dizer que os
interventores eram agentes do Go-
vêrno e que o Banco do Brasil, S. A.
é apenas o seu procurador ou manda-
tário, não tem qualquer significação;

Considerando que de certo e de
positivo em tudo isto, o que há-real-
mente, é um remanescente em liqui-
dação e que não leouve, por enquanto,
fusão ou incorporação do seu saldo
ao patrimônio nacional, de sorte a se
tornar a Justiça do Trabalho incom-
petente para apreciar as questões que
lhe dizem respeito;

Considerando que por outro lado,
não há lei especial subordinando os
ex-empregados dos chamados "bancos
do eixo" a um regime de exceção e,
assim, inegavelmente, como já o têm
reconhecido- reiterada§ vêzes os tri-
bunais trabalhistas, estão eles, nas
suas relações com esses bancós, sujei-
tos à Justiça do Trabalho;

Considerando ademais que
"a Justiça Comum é Incompetente
para conhecer de dissídio entre
empregador e empregado, regu-
lados na legislação social" (acór-
dão do S.T.F. no Recurso Ext.
n.° 6.250, in Jurisp. Trabalhista,
vol. XXII, fls. 108)

Por êstes fundamentos e por tudo
mais que dos autos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade.
em dar provimento ao recurso inter-
posto e conhecer competência á Jus-
tiça do Trabalho, determinando a
baixa dos autos à Junta prolatora da
decisão recorrida, ,para apreciar e
julgar o mérito da 'aclamação, como é
de justiça.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Aldillo Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Regrei°, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Vasconcellos Gai-
vão, Procurador-adjunto, interino,

PROCESSO N.° arr-440-43

Mantém-se a decisão pro/eriça
de conform idade com o direito e
as .provas dos autos.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Eduardo Silva da decisão do Juízo de
Direito de Itaocara, Estado do Rio,
que julgou improcedente sua recla-
mação contra a Cia. Engenho Central
Laranjeiras, S.A.:

Considerando que a decisão recor-
rida bem examinou as provas dos au-
tos e aplicou o direito;

Considerando que as alegações do
recorrente não ilidem as sólidas e ju-
rídicas conclusões da sentença: '

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região, em co-
nhecer do recurso, para negar-lhe
provimento e nianter a decisão recor-
rida por seus próprios fundamentos.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1e4.5.
— Edgard Ribeiro Sanches, Presi-
dente. — Walclemar Ferreira Mar
fines, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Vasconcellos Gai-
vão, Procurador-adjunto, interino.'

PROCESSO N.° CRT-454-45

Mantém-se a decisão imolei:da
de conformidade com o Direito e
as provas dos autos.

Vistos e relatados os presentes autie
de recurso ordinário interposto pela
Cia. América Fabril — Fiação e Tece-
lagem, S.A., da decisão. da Quarta
Junta de Conciliação e Julgamento d.)
Distrito Federal, que julgou proce-
dente a reclamação apresentada por
Osvaldo E. da Silva:

Considerando que a decisão recor-
rida bem apreciou Vidas as provas dos
autos e aplicou a Lei;

Considerando que o recorrente cio
suas razões nan ilidiu os sólidos fun-
damentos da sentença: ,

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região der Jus-
tiça do Trabalho, conhecer do recurso

-para negar-lhe provimento e manter
a decisão por seus próprios funda-
mentos.

Rio de Janeiro, 29 de agiisto de 1945.
— Aldillo Tostes Malta, Presidente.
— Waldemar Ferreira Marques, Re-
la tor .

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Vasco ncellos Gai-
vão, Procurador-adjunto, interino.

PROCESSO N.° arr-929-45
Não deve ser reformada a de-

cisão de primeira instancia gizan-
do a mesma tenha apre.lado de-
vidamente as provas do::

Vistos e relatados os presentes natos
de recurso ordinário interposto por
Manuel Barbosa, da decisão da Enda,
Anta de Conciliação e-Julgamento do
Distrito Federal, que julgou improce-
dente sua reclamação contra Institu-
to de Assistência e Pronto Socorro:

Considerando que a Junta praia
tora examinou cuidadosamente as
questões de fato e de direito debati-
das no processo e decidiu com acêrto
a hipótese jurídica em discussão;

Considerando que o recorrente não
apresentou matéria nova capaz de de-
terminar a reforma da decisão recor-
rida;

Considerando que é jurisprudência
mansa e pacifica manter as decisões
de primeira Instância quando provado
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era. conhecer dos recursos; para negar
provimento ao recurso interposto pelo
reclamada) e dar provimento ao da re-
clamante reformando a decisão re-
corrida e autorizar a dispensa do em-
pregado Secundido Teixeira.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1545. Aldilio Tostes Malta, Psesi-
dentei. — Aldemar Beltrão, Relator.

Pai presente. Pelo Procurador Fte-
Lional, Claribalte Vasconcelos Gol-
-cio. Procurador-adjunto.

PROCZSSO CRT-35-1-45

Não deve ser reformacla a de-
cisd) de primeira instãncia quan-
do a mesma tenha apreciado de-
vidamente as provas dos autos,

Vistes e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Antenor R. Mendes Sz Cia., Li-
mitada decisão da Quinta Junta' de
Conciliação e Julgamento cio Distrito
Federal. que julgou procedente a ro-
clamaçro apresentada por Maria da
Conceição:

Considerando que a Junta proa-
tora examinou cuidadosamente as
questões de fato de direito db-
tidas no processo e decidiu com acerto
a hipótese jurídica em' discussã,d;

Considerando que o recorrente não
apresentou matéria nova capaz de
determinar a reforma da decisão re-
corrida;
. Considerando que é jurisprudência

mansa e pacifica manter as decisrães
de primeira instância quando prova-
do ter sido a mesma proferida de
aceirdo com a prova colhida nos au-
tos;	 •	 1.

Considerando que assim stndo, não
tem fundamento legal o recror o inter-
posto;	 •

Considerando -o mais que dos antas
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça, do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a -deci-
são recorrida.

Rio de Janeiro 14 de setembro de
1945. — Aldflio Tostes Malta, Presi-
dente. '— Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. — Pelo Procurador
Regional. — Claribalte de Vasconce-
los Gaivão, Procurador Adjunto.

PROCESSO car-942-45

E' de se negar provimento ao
recurso desde que a matéria con-
tida no mesmo não infrinja a
sentença recorrida.

Vistos e relatados os presentes a-1-
tos de recurso ordinário interposto por
Antônio Rodrigues de Almeida, da
decisão da Sexta Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Distrito Federal,
que julgou improcedente sua reclama-
ção contra J. de Sonsa (Armazém
Colombo):

Considerando que a sentença re-
corrida apreciou a prova ' dos autos
e que são procedentes seus- funda-
mentos;	 1

Considerando que estão caracteri-
zados os atos de insubordinação e In-
disciplina do reclamante, ora recor-
posto não traz provas capazes de II-

Considerando que o recurso inter-
rente;	 F
dir o julgado de primeira instáncia
que foi proferido de acôrdo cmn as
provas dos autos;

Considerando o mais (..a.or dos autos
consta:
• Acordam os membros do Conselho
Regional da primeira Região ;la Jus-

ter sido a mesma proferida de acôrdo
com a prova colhida nos autos;

Considerando o mais que dos autoo
consta:

Acordam os membros do Conselhe
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade.
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a decisac
recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1045. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Reator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte -Vasconcelos Gai-
vão, Procurador-adjunto, interino.

PROCESSO N.° CRT-323-45

Não deve ser reformada a deci-
são . de primeira instância quando
a mesma tenha apreciado devida-
mente as provas produzidas.

, Vistos e relatados as presente; autos
de recurso ordinário interposto per
Serviços de Entregas Rã,pidas, da de-
cisão da Sexta Junta de Conciliação
e Juloamento do Distrito Federal. que
migou procedmte a reclamsteão
sentada Dor Vitor Ribeiro da Silva:

Considerando que a decisão recor-
-ida apreciou a prova dos autos e que
rão procedentes seus fundamentos;

Considerando mie o recorrente não
apresentou . -matéria nova capaz de
determinar a reforma da decisão re-
corrida;

Considerando que", assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso inter •
posto; .

Considerando. o mais que dos autos
consta: •

Acordam. os membros do Conselho
Regional -da Primeira. Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade.
conhecer de recurso para negar-lho
provimento e confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945_ Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldenzar Beltrão, Reator.

Fui presente.. Pelo Procurador Re-
panai, Claribalte Vasconcellos Gai-
vão. Procurador-adjunto, interino.

PROCESSO N.° car-847-45

• Mantém-se a decisão recorriM
quando improcedentes as -razões
alegadas para sua reforma.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto per
Maximiliano. de Oliveira, da decisão
da Primeira Junta de Conciliação e
.Tulgarnento de Niterói, que julgou
procedente o inouérito pela Compa-
nhia Brasileira de Usinas MCalir-
gicas o autorizou a sua dispensa'

Considerando que dos eamentos dos
autos se verifica a inteira procedência.
das faltas graves argüidas;

Considerando aue a Junta prolaf•sea
examinou cuidadosamente as auestões
de fato e de direito debatidas no pro-
cesso e decidiu de acôrdo com as pro-
vas dos autos;

Considerando que o recurso não
traz argumentos capazes de ilidir o
julgado de primeira instância;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso inter-
posto;

Considerando o mais que dos autos
constá:

Acordam 'os membros do Consedho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,

em conher do recurso para neg,
lhe provimento e confirmar a. decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de- setembro de
1945: — Aidilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Ale:entar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Vasconcelos Gai-
vão, Proctu-ador-adjunto, interino. '•

PROCESSO' N. CRT-364-45

-Recurso ordinário. Não é de
2rover-e3 senão quando apresen-
ta argumentos capazes de ilidir a
decisão recorrida.

Vistos e relatados os presontes ratos
do recurso ordinário interposto oor
Benedito Campos, da decisão da Junta
do Conciliação e Julgamento de Vitd-
ria, que julgou improcedente sua re-
ele.mstoão contra -Rolocrto Couto:

Coneideranda que conartne nos
orienta a ata de julgan-o:nto, o caio
recebeu da Junta prole:tom devido es-
tudo sentenciando de maneira jur1-1
dica;

Considerando que do rcnirso inter-
poeto não existem elementos capazes
de provar não ter a Junta prolataet
decidido o feito de acôrdo com o di-
reito aplicável à espécie dos autos;

Considerando afinal tudo mais que
dos autos consta:

Acordam - os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jua-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar--
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida -por seus próprios funda-
mentas.	 .	 •

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pres:-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. Claribalte Vasconcelos Ga?.-
vão, Procurador-rftljunto, interino.

PROCESS3 N.° CRT-736-45

Deve ser reformada a decisão cie
primeira instância quando a ma-
ma mio tenha apreciado devida-
mente as provas produzidas.

• Vistas e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto irer
Secundlno Teixeira e a Cia. Nacional
de Navegação Costeira, da decisão da
Primeira Junta de Conciliação e Jul-
gamento de Niterói, que não aprovo-a
a dispensa do empregado, convertendo
o inquérito em suspensão disciplinar:

Considerando que por não se con-
formar com a decisão da MM. Pri-
meira Junta da cidade de . Niterói, Es-
tado do Rio, recorre a Companhia Na-
cional de Navegação Costeira da Or-
ganização Henrique Lage para êste
Tribunal, aduzindo as razões de fls.;

Considerando que nos autos está
caracterizada - a falta grave prevista
no art. 482, letra a, da Consolidação
das Leis do Trabalho;

Considerando que a Justiça não
pode transigir com ato de improbi-
dade porque sua missão é de equili-
brar capital e o trabalho;

Considerando que a Junta prolatora
não examinou com segurança -as
provas que instruem os autos e não
decidiu COPO acêrti, a hipótese jurídicr,
em discussão;	 -

Considerando que, nestas condições,
tem fundamento legal o recurso inter.-
posto;

Considerando afinal, tudo mais que
dos autos consta:

Acordam os Membros do Conselho
Regional - da Primeira Região da Jus-
tiça elo Trabalho, por unanimidade

tiça do - Trabalho; por unanimdade;
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento e confirmar a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro 20 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamin Eurico Cruz,

Procurador Adjurdo,

reoessso car-958-45

Mantém-se a decisão reci..tridd
quando improcedentes as razões
alegadas para sua reformo.

.Vistos e relatados os presentes ata:
tos de recurso ordinário interposto
por Januário Linhares Pereira, da de-
cisão do Juízo de Direito de Nova
Iguaçú, que julgou imprdcedente sua
reclamação contra S. A. Ferça e Luz
Vera Cruz: .

Considerando que a decisão recor-
rida apreciou as provas que instruem
os autos e decidiu com acérto a hi-
pótese jurídica em discussão; •

Considerando que o recurso inter-
posto não traz provas capazes 'de ili-
dir o julgado • que foi proferido de
acôrdo coma prova das autos;

Considerando que, .assim .sendo, não
tem fundamento o recurso interposto;

Considerando o mais que doa, au-
tos corista:

Acordam os membros elo Conselho
Regional da Primeira Região da JUs-•
tiça do Trabalho, por unathnidarle,
em não conhecer do ecurso para
confirmar a decisão recorrida.	 • -

Rio de Janeiro, 25 de seterabro 'de1945. — Aldílio Tostes Malta, Presi-dente. — Aldemar Beltrão, Relatei':
Fui presente. .—. Pelo Procdador

Regional. --- Benjamin Enrico Crits
Procurador Adjunto. •

PROCESSO CRT-180-45

Confirma-se a decisão recor-
rida, quando prolatada de acôrdo
com as Provas dos autos..

Vistos e relatados' as presentes au-
tos de recurso ordinário, 'interpostO
por Cartonagem Guanabara, Ltda.,
da decisão da Quarta Junta de Cari-
xelliação e Julgamento do Distrito

Federal, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Clouclionor
Tirado Guerreiro:

Considerando que a decisão recor-
rida apreciou as provas que instruem
os autos e decidiu com acerto a hi-
pótese jurídica cai discussão ;

Considerando que a recorrente não
apresentou matéria nova capaz de de-
terminar a reforma da decisão recor-
rida;

Considerando que assim mede, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que das autos
consta :

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região tia Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de á-et:á-obro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldentar Beltrão, Relator.

Fui presente. Peio Procurador Re-
gional.- — Benjamin Enrico Crus.

Procurador Adjunto.
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PROCESSO CRT-931-45

Mantém-se a decisão .quando
prolatada de acórdo com o direito
e a prova dos autos.

...Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por - Antenor M. Mendes, & Cia., Ia-
initada da decisão da Sexta "Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, que julgou procedente a re-
clamação apresentada por Cilene Bar-
celos e Raiva Faria Soares:

Considerando que por não se con-
formar com " a decisão da MM. Sexta
Junta, desta cidade, recorrem os re-
clamados para êste Tribunal aduzindo
as, razões de fls.;

Coneiderando que a decisão foi pro-
ferida ' em conformidade 'com o di-
reito aplicável e está calcada nas
provas dos autos;

Considerando que os recorrentes
não apresentaram matéria nova ca-
paz de determinar a reforma da de-
cisão recorrida;

Considerando que, - assim sendo.
não tem fundamento legal o recurso
interposto;
- Considerando o mais que dos au-

tos consta:
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jue-
tiça do Trabalho, por unanimidade.
eni conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento e confirmar a deci-
são recorrida.
;Rio de Janeiro, 19 de setembro de

1945. -- Aldflio Tostes Malta, Pre-
sidente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do 'Rego Monteiro
Faveret, Procurador Adjunto-

PP.00ESSO • ela-512-45

Mantém-se a decisão recorrida
quando improcedentes as razões
alegadas para sua . reforma.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Ercilia Anciloti de Barros, da de-
" ciárao da Primeira Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Niterói Estado
do Rio, que julgou procedente. em
parte, a sua reclamação contra Bene-
dito Gonçalves Ribeiro:

Considerando que a Junta prolato-
ra examinou cuidadosamente as ques-
tões de fato e de direito debatidas rio
processo e decidiu com acerto a hi-
pótese jurídica em discussão;

Considerando que a reekrente não
apresentou matéria nova capaz. de de-
terminar a reforma da decisão recor-
rida;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;	 •

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a de-
cisão -recorrida.

Rio ;de Janeiro, 19 de 'Setembro de
1945, '--a Aldilio Tostes Malta, Pre

— Aldenzar Beltrão, Relator.

,Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Rego -Monteiro
Faveret, Procurador Adjunto.

PROCESSO N.° CRT 841-45

Não deter ser reformada a de-
cisizó de primeira . instância quan-
do a mesma tenha apreciado de-
vidamente as- provas produzidas.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Alda Mingozzi, da decisão da Seara
te Junta dê Conciliação e Julgamen-
to do Distrito Federal, que julgou pro-
cedente, em parte; a reclamação apre-
sentada pela mesma contra Café - e
Restaurante Pedro .11:

Considerando que a decisão recorri-
da apreciou a prova dos autos e que
são procedentes seus fundamentos;

Conelderando que a recorrente não
apresentou matéria nova capaz de de-
terminar a reforma da decisão - recor-
rida;	 .

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que dos autos
consta:

•Acordam os membros do Conselho
Regional tia - Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho. por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de ,Janeiro, 19 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo 'Procurador Re-
gional. — Jorge do Régo Monteiro
Faveret, Procui ador-Adjunto.

paoczaso N.° crer 463-45
Recurso ordinário — Não é de

prover-se se não demonstra que a
decisão recorrida não apreciou
convenientemente a prova colhida.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Carlo Shni, da decisão da Quinta - a un-
ta de 'Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou proceden-
te, em parte, a reclamação apresen-
tada contra Campos Silva & Cia.:

Atendendo a que do exame das , pe-
ças do processo se conclui que a de-
cisão recorrida atentou bem na prova
eolhida;

Atendendo a que, na verdade, o tra-
oalho executado pelo reclamante, ora
recorrente, é remunerado de modo di-
ferente do comum, não se podendo
afirmar que êle ganhava quantia cer-
ta mensal, dado o sistema especial de
que dá notícia a documentação (con-
tas-correntes) de fls. 19 usque 46;

Atendendo, também, a que nem sem-
pre a contribuição aos institutos de
previdência social representa os salá-
rios que realmente percebe o empre-
gado; e .

Atendendo a que as razões de re-
curso não são de molde á invalidar os
fundamentos da sentença da primei-
ra instância:	 a

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça' do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso, para negar-
lhe provimento.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1945. —. Aldilio Tostes Malta, Presi-.
dente. — Enéas Galvão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. v— Jorge do Rêgo Monteiro
Faverct, Procurador-Adjunto.

• PROCESSO N.° CRT 908-45

Não deve ser reformada a dcci-
são, de primeira instância quando
a mesma tenha apreciado devida-
mente as provas produzidas..

Vistos e relatados os presentes au-
tos da recurso ordinário interposto
per Estacas Franki Ltda. .da deci-
aao da Terceira Junta de Conciliação
e Julgamento dó Distrito Federal, que
julgou procedente a reclamação agre-
stntada por Vicente, Gomes da Silva:

Considerando que a decisão recor-
rida apreciou a prova dós autos e que
são procedentes seus fundamentos;

Considerando que a recorrente não
apresentou matéria nova capaz de de-
terminar a reforma da decisão recor-
rida;	 .

Considerando que, assim sendo, não
fundamento legal o recurso in-

:erposto;
Considerando afinal tudo mais que

aos autos coneta:
Acordam os membros do Conselho

Regional da- Primeira Região da Jos-
iça Trabalho, por unanhnidade,
elo conhecer do recurso, para negar-
a-ia provimento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Rêgo Monteiro
raveret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT 927-45

Testenzünhas. Qualificadas com
inolKerváncia do que preceitua o
artigo 282, da Consolidação das
Leis do Trabalho, não fazem pro-
va.

•ViztoS 'e relatados os presentes au-
tos -de recurso' ordinário interposto
por Santos Monteiro Engenharia
Indústria, S. A. — da decisão da
Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou
procedente a reclamação apresentada
Por Ramiro José da Silva.

O recorrente pretende a reforma da
decisão de que recorre, alegando que
o recorrido, com a sua avançada ida-
de, não poderia trabalhar quinze ho-
ras por dia, sucessivamente, sem fol-
ga, durante três anos e meio, mas, em
qualquer caso, que o alegado excesso
de trabalho das horas extras e dias
de descanso, não resultou de qualquer
prova do recorrido; que entretanto.
mesmo provado, arria -.impossível a
sua cobrança em virtude de não o ad-
mitir a Lei; que a se admitir cobran-
ça, no máximo de duas horas por dia,
cataria a obrigação parcialmente pres-
crita; que o recorrido fez jus ao aviso
prévio e à indenização, por dispensado
em conseqüência de dormir em horas
de trabalho etc. etc.

Com efeito:
A alegação do recorrente, ainda

que não acompanhada de prova, pa-
rece ser verdadeira. E, de fato, um
trabalhador de avançada idade, cer-
tamente no declínio da vida, não su-
portaria o trabalho de quinze horas
diárias, máxime se trabalhando, co-
mo o afirma no seu pedido, inclusive
nos dias : destinados ao descanso. Ao
contrário disso, o que se depreende
das afirmativas do recorrido é que
não condizem com a verdade, pois,
eclamando horas extras e dias de

folga, êle 'o fei da data dá sua ad-
missão até a data . da "atra demissão',
incluindo na sua reclamação até Mes-

mo os - dias em que esteve de férias,
estas relativas a dois periodOs.

Isto posto:
Considerando que o recorrente e re-

corrido nada provaram, sendo as tes-
te/Minhas de um e outro nos seus de-
poimentos inexpressivos e contraditó-
rias, de absoluta imarestabilidade;

Considerando Mie, como bem sa-
l i entou' o recorrente nas razões de fls.,
não consta dos autos que tenham
prestado . 0 conipromiseo legal para
depor ou que foram advertidas das
conseqüências de falsidade das suas
declarações;

Considerando que não tendo decla-
ratlo o tempo de serviço que tinham
eu tiveram na empresa recorrente, de
corte a co ter certeza cie lá se encon-
trarem no período em que o recorri-'
do diz ter trabalhado extraordinaria-
mente e cai dias de descanso, não
;rodem provar esse trabalho, segundo

êste, do tempo superior a três
:MOS;

Considerando que testemunhas qua-
lificadas com inobservância do que
ereceitua o orlam 828 da Consolidação
MIS Leis do Trabalho, não fazem pro-
va

Considerando que se tal observa-
mos no que se refere à circunstancia e
as provas, direito também não tem o
recorrido em face dos dispositivos !c-
eais, relativos às horas de trabalho
extraordinário e em dias de descanso,
sendo taxativo o artigo 62, letra b, da
mesma Consolidação, ao tratar do ho-
rário de trabalho do vigia, quando
afirma "que não deserá exceder de
dez horas":

Por estes fundamentos e por - tudo
mais que dos autos consta e .atenden-
do a que, da mesma maneira, o re-
correnÉe não fez prova do justo mo.
tivo para, dispensar o recorrido:

Acordaria os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira
Região, por unánhnidade, em conhe-
cer do recurso interposto e dar-lhe
provimento, para reformar a decisão
recorrida, em parte, reconhecendo ao
recorrido tão-somente o direito ao
aviso prévio e indenização, na forma
do que estabelecem, respectivamente,
os artigos 487, § 1.0, e 473 da Conso-
lidação em apreço.

Rio de Janeiro, 19 de " setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Rêgo Monteiro

averet, Procurador-Adjunto.

PROCESSO CRT-- 821-45
Recurso oradinário. É de migar-se

provimento àquele que não demons-
tra, de modo convicente, haver a
sentença recorrida praticado in-
justiça ou incorrido em amo.

Vistos e -relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Jofre Calil, da decisão da Sexta
Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que julgou pro-
cedente, em parte, a reclana-eão apre-
sentada pelo mesmo contra Machnuk
& Bridi:

Considerando que o julgado profe-
rido pela primeira instância, s%aaa,
ser brilhante e encerrar sólidos e ju-
rídicos fundamentos, resolveu o caso
corri tôda a justiça, porquanto estiá
perfeitamente provadas as alegações
dos reclamados, ora recorridos, de que
a rescisão contratual obedeceu à jus-
ta causa capitulada no alínea h do
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conhecer do recurso, para negar-lhe
provimento.

Rio de 'Janeiro, 20 de setembro de
1945. Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Ené.as Gaivão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-Adjunto,

J.

art. 482 da Consolidação das Leia do
Trabalho; e

• Considerando, também, que, além de
ser destituído de argumentação cee-
vincente e capaz de ilidir as conclu-
sões da sentença apelada, se limita,
lamentavelmente, o advogado sig-
natário do recurso a pretender ridi-
cularizar e desprestigiar, com ofen-
sas, a pessoa do ilustrado Presidente
do Tribunal a gizo, que é, reconheci-
damente, dos mais cultos e honrados
membros da Justiça do Trabalho c
'que sempre se revelou fino cultor do
direito social, esmerado e competen-
te juiz, afastando-se aquele advoga-
do da indispensável ética profissional
e domnstrando ignorar que a decisão
foi prolatada pela Junta e não ape-
nas pelo seu digno Presidente:

Acordam os membros do Censelho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer elo recurso, para negar-
lhe provimento.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. .Aldílio Tostes Malta, Presi-
dente. — Eu-das Gaivão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador a-
gional. — Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO W.T 401-43
Deve ser reformada a decisão de

primeira instãneia quando a mes-
ma não tenha apreciado devida-
mente as provas p!oduzidas.

Vistos e relatados os presentes au-
tos do recurso ordinário interposto
por Moinho Fluminense, S.A., da de-
cisão da Segunda Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que ordenou a reintegração do
seu empregado Polidor° Seara:

Considerando que por não se 'con-
formar com a decisão da MM. Se-
gunda Junta desta cidade. Tesoire e
Moinho Fluminense, S.A. para ês-
te Tribunal aduzindo"as razões de fo-
lhas;

Considerando que nos autos ;está ca-
racterizada a falta grave ,revista no

, art. 482, letra a, da Consoliel lo das
Leis do Trabalho;

Considerando que o próprio recla-
mante confessa a essa falta (doc. fel-
rns 5-v. usque 6-V) ;

Considerando assim que a senten-
ça diverge das provas dos autos;

Considerando que, nestas condições,
tem funramento legal o recurso inter-
posto:

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da, Primeira Região da .111S-
tiça do Trabalho, por unan:midaae,
em conhecer do recurso, rara, dando-
lhe provimento, reformar a decisão re-
corrida e autorizar a dispensa do em-
pregado, Polidora Senra ou Polidor°
Senra Barbosa.

Rio de Janeiro, ,25 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.
• Fui presente. Pelo Procurador-Al-
junto. — Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

mação apresentada por António José
Blanchart Gonçalves:

Considerando que Antônio José
Blanchart Gonçalves, conforme nos
dá a conhecer o petitorio de fls. 2,
solicitou a sua reintegração rio cargo
que vinha exercendo, por ter sido
dispensado pelo , Banco Americano de
Crédito S.A., declarando que possui
estabilidade, é reservista:

Considerando que a MM. Junta
mi sua brilhante sentença demonstra-
ter feito um juridico estudo no que
se refere ao instituto de estabilidade
bancária, nas suas considerações
salientou o diteito •aseegurador do re-
clamante, • a sua garantia ao emprego
conforme determina o Decreto-lei nú-
mero 5.689, de julho de 1943, bem como
na carta anexada aos autos, assina-
da por um dos Diretores, salientando
o direito do reclamante à sua estabi-
lidade, independente do estágio da Lei;

Considerando que, apesar da deci-
são proferida. aliás por unanimida-
de, o banco recursou para êste Con-
selho, e diz não mais prevalecer a
causa vincula o reservista à .emnrasa.
vo os casos em que operam a junta cau-

sa ou mútuo concentimento;
"Considerando que o apoio que se

valeu o recose-sete para se defender
para dispensar o reclamante ora re-
corrido, detentor de estaensdade, não
pode prevalecer porque na época da
despedida, o mesmo esteva amparado
na lei de emergência em vigor, sal-
vo os casos em que operam a justa cau-
ou mútuo consentimento;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam. os membres do Censelho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, em
negar provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão proferida, por ter
sido sentenciada juridisamente.

Rio de Janeiro, 27 -de setembro de
1945. — Aldilio Testes Malta, Presi-
dente. — Amadeu Medeiros, Rela' r.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gienal. — Jorge Mero Monteiro Ira-
rerct, Procurador-Adjunto. •

enocasso N.°	 -- 842-45
Firmado o acôrdo entre as par-

tes interessadas no feito, homolo-
ga-se O mesmo.

Vistos, enstreinados e relatados.*
presentes autos referentes ao dissí-
dio coletivo euseitado pelo r.-..ndicato
dos Trabalhadores na Indústria de
Oloria, Ladrilhos Hidráulicos e Produ-
tos de Cimento e de Cerâmica para
Construção do Rio de Janeiro contra:
o Sindicato do Comércio Atacadista
de Materiais de Construção, além dos
demois empregadores, que atinaram o
acôrdo havido:

Considerando que, depois de lido e
discutido todos os pontos do pedido
inicial, ficou acordado uma percenta-
gem sôbre os salários da todos os em-
pregados e operários, segundo nos dá
a conhecer a ata de conciliação exis-
tente nos autos a fls. 64 assinada
pelo Presidente do Conselho Re,gienel
e todos os representantes dos Sindi-
catos e firmas ora suscitados;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, em
homologar o acôrdo firmado entre as
partes interessadas no feito, para pro-
duzir todos" Lins de direito, ficando ar-
bitrado, para o fim de cobrança de
custas, em mil cruzeiros; de acôrdo
com a Lei, respondendo o Sandice-

to suscitado solidariamente pelas cus-
tas.

Rio d.e Janeiro, 20 -de setembro de
1945. — 1ldilio Tostes , Malta, Presi-
dente. — Amadeu Medeiros, Rela-
tar.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Eurico Cruz, Proa
curador-Adjunto.

reocasso N•° crer -- 846-45
Recurso ordinário, Merece prl-

- vimento quando demonstra que a
conclusão da decisão recorrida é
prova dos autos.	 •

Vistos e relatados os Presentes au-
tos de recurso ordinário Interposto por
Conservas Vitória, Ltda., da decisão
da Primeira Junta de 'Conciliação é
Julgamento de Niterói, que julgou :pra;
cedente á reclamação apresentada por
Naclir José Quintino:

Considerando que está demonstrado
nos autos a participação que teve a
ora recorrida na agressão levada a
efeito por Nadir Gomes Crespo a es-
criturária do nome Nair não tendo
ficado apurado, em absoluto, frente à
prova produzida, haver ai reclamante
procurado apartar as duas contendo-
ras;

Considerando que o recurso foca-
liza bem êsse ponto e argumenta con1
Precisão e consegue convencer o jul-
gador que os fatos se r passaram tal
como narra; e

Considerando que, assim, se conclui
que, em verdade, a sentença, de que
recorre a empresas não se deteve, com
acêrto, no exame das próvas colhidas:

Acordam os membros do Conselho
Regional ela Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, unanimemente, em
conhecer do recurso, para, dando-lhe
provimento, reformar a decisão recor-
rida e' absolver a recorrente da con-
dena ção

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes !'Malta, Presi-
dente. — Enéas Gaivão; Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Enrico Cruz, Pro-
cura dor-Adjunto .

PROCESSO N.° CRT -- 863-43
Prescrição. Prescreve em dois

anos o direito do empregado para
reclamar contra ato de transferén-
cia considerada prejudicial.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Manuel Rosas, da decisão da Junta
de Conciliação e Julgamento de Vi-
tória, que julgou improcedente sua re-
clamação contra Cia. Vale do Rio
Doce, S.A•:

Considerando que o objeto da pre-
sente reclamação é a transferência do
reclamante efetivada em 1 de setem-
bro de 1945, reputada como prejudicial
aos seus interesses; -

Considerando, porém, que êsse fato,
que deu causa ao presente litígio, se
passou há mais de dois anos da data
em que foi formulada a reclamação
-perante o ilustrado Tribunal a quo;

Considerando que, como muito bem
resolveu a sentença recorrida, está,
sem dúvida alguma prescrito o direi-
to de ser pleiteada a reparação do ato
da emprêsa; e

Considerando, também» que as razões
de recurso não trazem argumentos
que invalidem os jurídicos fundamen-
tos da decisão da primeira instância:

Acordam os membros , do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho. unanimemente, em

Antônio Alves Dias reclama de Pa-
daria e Confeitaria São Carlos sua
volta ao emprego por ter terminado o
tempo do serviço militar.

Ganha o reclamante o salário míni-
mo e ao que ,refere, foi admitido na
casa em julho de 1939.

Sendo 'confesso o reclamado e em
face das provas produzidas:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente o pedido.

Custas pelo reclamado ele Cr$ .-
92,40, sôbre o valor arbitrado ele Cr$
1.100,00.

Distrito Federal, 24 de setembro de
1945. — Ruben,; de Andrade Filho,Pre- .
sidente-Suplente — Antônio Rodri- •
gues de Farias. Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli. Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

PROCESSO 24.° CRT -- 824-45
Não merece reforma a szntenca

proferida juridicamente e basea-
da na lei de emergência.

Vistos e relatados es presentes me-
tes ele recurso ordinário interposto
por Banco Americano de Crédito, S.
A., da decisão da SeXta Junta de Con-
ciliação eaJulgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente .a nela-

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

Reclamação n.° 1.425-45. Remete-se
o interessado ao Juizo Privativo
da Fazenda Nacional quando fôr
passível de discussão a responsabili-
dade da rescisão do contrato de
trabalho.

Pretende José Marques Ferrão o pa-
gamento de Cr$ 30.550,00 de indeni-
zação pela rescisão de seu contrato
de trabalho em virtude de desapropria-
ção do imóvel onde -era estabelecido
o seu empregador.

Sustenta este que não tens outro
local para estabelecer-se e que seu
negócio se fechou porque foi o imó-
vel desapropriado pelo Ministério das
Relações Exteriores, devendo ser res-
ponsabilizado o poder desaproprian-
te, na forma do Decreto n.° 6.110.

Isto põsto, tudo visto e examina-
do e,

Considerando que é pasivel de diz
cussão a responsabilidade imputada à
União quando à rescisão do contrato
de trabalho do reclamante pois que
promoveu a desapropriação do imó-
vel onde era estabelecido o reclama-
do em época em que a obtenção de
novo estabelecimento será dificílima' e
quiçá terá determinado a perda da sua
cientela e outras conseqüências pre-
visíveis;

Considerando, asim, que se aplica
ao caso o disposto no art. 2.°, do De-
creto n.° 6.110, de 16 de dezembro de
1943:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral sobrestar na apreciação do fei-
to e remeter Os 'interessados ao Juí-
zo privativo d aFazenda ikracional.

Distrito Federal, 1 de outubro de
1945. — Rubens de Andraac Filho, Pre-
sidente-Suplente — Antônio Rodri-
gues de Farias. Vogal -dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli. Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretario.

Reclamação n,.° 1.472-45. A revelia do
reclamado importa em confissão,
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Reclamação n.° 1.473. A suspensão por
tempo indeterminado . importa em
recisão do contrata de trabalho.

Elza Gaspar Dias reclama do Leiloe
ratório Rapalo contra a suspensão por
tempo indeterminado, desde 14 de ju-
lho p.p.

O reclamado é reeel e confesso na
forma do art. 844 da Consolidação das
Leis do Trabalho.

Assoas oten•endo em rescisão do
contrato de trabalho:

Resolve a Primeira Junta cie Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente a reclama-
ção,. condenando o reclamado ao paga-
mento de Cr$ 410,00 de aviso prévio e
Cr$ 410,00 de indenização, no total de
Cr$ 820,00 e às custas de Cr$ 72,00.

Distrito Federal, 24 de setembro cle
1945. — Rubens de Andrade Filho, Pre-
sidente-Suplente — Antônio Rodri-
gues de Farias, 'Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli; Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

Reclamações n.° 1.474 e 1.475-45. Não
provado o trabalho de horas extra-
ordinárias, nada é adevido quanto a
isso .

Joaquim Pinto Santiago eSilvestre
Costa reclama 58 e 59 horas de traba-
lho extraordinário, respectivamente, no
mês de agosto p.f.

• Contestou o reclamado — Albino
Mendes & Cia. Ltda. — que devesse
esas horas extras, por que as mes-
mas estão todas pagas e no mês de
agôsto não tiveram os reclamantes lio-
ias extras.

O Vogal dos Empregados entendeu
que o pedido estava provado porque
os reclamantes trabalhavam de seis
às seis com uma hora para o almôço.

Contra êsse voto- e entendendo a
Presidência que os reclamantes não
Provaram a prestação das horas ex-
tras, sendo certo que as testemunhas
afirmam que a casa tem por princi-
pio pagar as horas extras:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar improcedente os pedidos,
dando-lhe o valor de Cr$ 1.100,00 para
cada reclamação.

Custas pelos reclamanteS de Cr$..
92,40 cada.

Distrito Federal, 24 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho, Pre-
sidente-Suplente — António Rodri-
gues de Farias, Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli. Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

'Reclinação n.° 1.477-45. A revelia do
reclamado importa em confissão.

Rosa Maria da Glória reclama da
Tinturaria Morenienha o pagamenta
de diferença de férias e salários, ale-
gando que ganha por peça e só na mé-
dia de nove cruzeiros por dia, pa-
recendo-lhe errado o cálculo:

Ouvidos os Vogais e tendo em vis-
ta a revelia do reclamado:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente a reclamação,
para condenar o reclamado a pagar à
reclamante o que fór apurado em exe-
cução, dado que não pôde precisar a
reclamante Qual a. diference 'preten-
dida:

Custas pelo reclamado de Cr$ 46,40
e.ôbre o valor arbitrado de Cr$ ....
500,00.

Distrito Federal, 24 de setembro de
1945. — Rubens' de Andrade Filho, Pre-
sidente-Suplente — Antófieo Rodri-
gues de Farias, Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelii, Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

Reclamação n.° 1.479-45. Não se toma
conhecimento de reclamação que vi-
sa a execução de sentença, pois, esta
se executa nos próprios autos.

Antônio Ferreira Ribeiro reelyama
de Cia. Ferra Carril ' Jardim Botâni-
co que. se retire a palavra "em comis-
são' da anotação em sua carteira, de-
terminada que foi a sua reintegração
ut proceso n.° JC1 — 654-42 desta
Junta.

Feita a apensação, verificou-se que
o pedido se pende à execução do acór-
dão no processo JC1 — 654-42, não ha-
vendo mesmo outras provas nem fato
novo no pedido.

Isto pôsto, e,.
Consideraado que a execução do

acórdão se faz nos próprios autos em
que êle foi proferido, não prescre-
vendo a lei nova reclamação para is-
so:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral não tomar conhecimento do pe-
dido.

Custas pelo . reclamante de Cr$..
92,40 dado ao pedido o *valor arbi-
trado de Cr$. 1.100,00.

bistrito Federal, 24 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho, Pre-
sidente-Suplente — António Rodri-
gues de Farias, Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli. Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

Reclamação ia° 1.432-45 .. Não provado
no contrato de trabalho o horário
de dez horas, são devidas as horas
extraordinárias.

Laurens Leendcrt Van D'e.n Raspei
reclama de Sociedade Tckno Limita-
da (A. Borges Madeira as Cia. Li-
mitada) o pagamento de Cr$ 2.520,00
pela prestação de serviços em duas
horas a mais por dia.

O reclamado sustenta que o recla-
mante já fôra admitido sabendo que
devia trabalhar dez horas por dia,
tendo sido isso combinalc oralmen-
te e, que agora, tendo se demitido o
pedido constitui uma surpresa que não
deve ser acolhida.

Nenhuma prova foi requerida ou
produzida.
Da carteira profissional do reclaman-

te não consta que ele tivesse sido con-
tratado com o horário especificado de
dez horas ou com a isenção de horas
extraordinárias.

Insiste o reclamante em afirmar,
que não foi objeto de contrato o ho-
rário de dez horas, sendo-lhe devidas
rtà horas extras.

' Afirma o reclamado que isso não é
verdade e que sempre se trabalhou
dez horas na firma.

Na falta de outras provas e,
Considerando que da carteira pro-

fissional do reclamante não calista ne-
nhuma especificaçãc de horário ou
de serviço em horas extras, sendo pre-
sumível e ssim que ^ trabalho contra-
tando fôsse o comum de oito horas
diárias;

Considerando que o reclamado admi-
te que o reclamante sempre trabalhou

dez horas por dia, nos dias que traba-
lhou;

Considerando que o trabalho além
das oito horas diárics é considerado
trabalho extracrdinário, salvo prova
em contrário;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
derai, contra o voto do eal dos Em-
pregadores, julgar procedente o pe-
dido, condenando o reclamado ao pa-
gamento de Cr$ 2.520,00 e às custas
de Cr$ 17,60.

Distrito Federal, 24 cia setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho, Pre-
sidente-Suplente — Antônio Rodri-
gues de Farias. Vogal clus Empregado-
res. — Jorge Saltarelli, Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

Reclamação n.° 1. 4C4-45. No concur-
so de culpa a indenização é devida
pela metade.
Mário de Oliveira reclama de Stri-

maitis Sta.nisla.vas o pagamento de avi-
so prévio, indenização, ferias e um dia
de salário.

Sustentou o reclamada que o recla-
mante foi dispensado porque aciden-
tou-se propositadamente, fazendo um
companheiro bater-lhe com o martelo
na dedo, o que realmente foi feito,
sendo o reclamante tratado pela Com-
panhia de Segtircs.

Realmente ficou provado nestes au-
tos que o reclamante, por incrível que
paiça, insistiu com uni colega para
lhe bater com uni martelo no dedo,
chamando-o até de cavarde se Cie não
o fizesse.

Realmente o colega do reclamante
deu-lhe com o martelo no dedo e o
reclamante foi tratado pela Compa-
nhia de Seguros, mas, o que deu causa
à dispensa do reclamante, segundo o
relato das testemunhas, é que êle, no
entender do patrão, não era um em-
pregado disciplinado e com produção
eficiente.

Relata . uma das testemunhas que
já era objetivo do patrão dispensar
o reclamante pagando-lhes as indeni-
zações legais antes mesma do caso-
agora referido sôbre o modo doloso
pelo qual o reeldinante se teria feito
acidentar.

A testemunha que alega ter o re-
clamante se acidentado propositada-
mente ocupa agora o lugar do recla-
mante e seu depoimento foi contesta-
do.

Isto pósto, e
Considerando que não há nos rela-
tos feitos como se deduzir que hou-
vesse justa causa para a dispensa,
tanto asim que o próprio patrão já se
dispunha a despedi-lo com o paga-
mento da indenização;

Considerando que o fato da aciden-
te propositadamente foi conetatado
pelo reclamante, mas, ainda que isso
fõsse a verdade, não seria esse caso
sui-generis o motivo da dispensa, já
anteriormente decidida pelo patrão;

Considerando o exposto e mais o que
dos autos consta e tendo em vista que
os fatos narados e comprovados le-
varam os julgadores à convicção de
um concurso de culpa na recisão do
contrato de trabalho:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, contra o voto do Vogal dos Em-
pregados que aceitava todo o pedido,
julgar apenas em parte procedente
o mesmo, para condenar o reclamado
no pagamento das férias integrais de
Cr$ 405,00, um dia de salário Cr$ ..
27,00 e metade de aviso prévio e inde-

nização. no valor de Cr$ 337,50 e Cr::
675,00, tudo no total de Cr$ 1.414,59
e nas custas de Cr$ 113,00.

Distrito Federal, 24 de setembro de
1945.— Rubens de Andrade Filho, Pre-
sidente-Suplente — Antônio Rodri-
gues de Farias, Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli, Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

Reclamação n.° 1.490-45. Presumido o
concurso de culpa na resciaão
contrato de trabalho, é devicio o pe-

dido pela metade.

Josefa Matilde d,e Araújo reclama
de Raposo & Cia. Ltda. o pagamene)
do aviso prévio, indenizeção e férias
por despedida injusta.

Diz a reclamada que c'eclarou à re -
clemente que se ela nila eetivesse sa-
tisfeita com suas exigências que podia
Procurar outra casa.

Afirma a reclamante ao contrário.
que-o partão depois de exigir que pas-
sasse várias vezes uma blusa. adver-
tiu-a e, mais tareie, mandou-a embe-
ra.

Não houve a menor prova sobre os
fatos e ambas as partes insistindo no
ponto de vista da culpa do outro na
iescisão do contrato cie trabalho.

Ofereceu a reclamada um recibo de
salários da reclamante na firma an-
terior pretendendo que lhe não devia
indenização pelo tempo de serviço
prestado aos seus antecessores.

Isto pôsto, tudo visto e examinado
e convencides os julgadores de que a
rescisão do contrato de trabalho se
deu por culpa mútua das partes,. tal
como- pretendem do modo pelo qual
encaram êsse ato, embora pretenden-
do una inculpar o outro, e,

Considerando que o recibo de sala--
rios não exclui da indenização o tem-
po de serviço da reclamante para os
antecessores;

Considerando que na falta de outras
provas não há como se determinar
a responsabilidade exclusiva de qual-
quer das partes:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar em parte procedente o pe-
dido, condenando a reclamada a pagá-
lo pela metade, no valor, pols, •cle Cr$
912,50e nas custas de Cr$ 79,40.

Distrito Federal, 26 de setembro de
945. — Rubens de Andrade Filho, Pre-

sidente-Suplente Antônio Rodri-
gues de Farias, Vogal dos Empregado-
res. — Eugênio de Morais R.. Tôrres,
Vogal dos Empregados — Marina de
Freitas Faria, Secretário.

Reclamação il.° 1.133-45. Prescrave
em dois anos o direito de reclamar.
Antes da Consolidação das Leis do
Trabalho era lícito ao empregado
estável solicitar sua exoneração in-
dependentemente de qualquer tute-
la.

°tília Rodrigues Dantas reclama da
Cia. Fiação de Algodão a sua reinte-
gração no emprego, alegando que foi
admitida ao serviço da firma anteces-
sore em 25 de abril de 1931.

Que, em 13 de março de 1942, deu
à luz um filho e, ao voltar ao ser-
viço, em 15 de abril desse ano, foi
sumariamente despedida.

Contesta o reclamado, sustentando
que, além de estar prescrito o direi-
to da reclamante de reclamar o que
quer que seja com relação ao seu con-
trato de trabalho rescindido em 15 de
abril de 1942, essa rescisão se deu por
pedido expresso e espontâneo da re-
clamante, tendo-lhe sido concedido
sem aualquer outra formalidade por
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não ser isso exigido na antiga lei 62 ou
no Regulamento da Justiça do Traba..-

- Isto pôsto, tudo visto , e examinado
e,

Considerando que prescreveu em
dois anos o direito da reclamante de
reclamar o que quer que seja com rela-
Cão ao seu contrato de •trabalho res-
cindido em 13 de abril de 1942;

Considerando que o • art. 799 da Con-
solidação das Leis do Trabalho deter-
mina que somente as exceções de sus-
peição ou incompetência são opostas
com suspensão do feito devendo _ as

nmais serem recebidas como maté-
ria de defesa ,o que levou a Junta a
'Imitir a prova ; testemunhal da re-

c . emada ;
Considerando, asim, que face a essa

prova ficou fora de dúvida que a re-
clamante foi quem pediu sua exonera-
ção do lugar, não devendo no casci
aplicação do art. 500 da Consolida-
rão das Leis do Trabalho que não vi-
brava nessa data;

Considerando o exporto e o mais
que dos autos consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar prescrito o direito da re-
clamante a qualquer reclamação com
relação ao seu contrato de trabalho,
cuja rescisão operada, a seu pedido,
em 15 de abril de 1942, não estava
condicionada ao disposto no art. 500
da Consolidação das Leis do Trabalho.

Custas pela reclamante de Cr$..
92,40 sôbre o valor arbitrado de Cr$
1.100,00.

Distrito Federal, 1 de outubro de
1945. — Rubens dc ~rade Filho, Pre-
sidente-Suplente — António Rodri-
guca de Farias, Vogal dos Empregado-
res. — Jorge Saltarelli, Vogal dos Em-
pregados. — Marina de Freitas Faria,
Secretário.

Reclamação n.° 1.250. Sendo idêntica
a função, a todo trabalho de igual

a valor, corresponderá igual salário.

Geraldo Alves Cardoso Pereira, as-
sistido pelo Sindicato dos Empregados
Vendedores e Viajantes do Rio de Ja-
neiro, • apresentou reclamação contra
a Cia.. Química Merck do Brasil 'S.
A., ora em liquidação cempulsória,
por determinação governamenta l, para
pleitear a equiparação dos seus salá-
rios de um mil cruzeiros mensais aos
de outro empregado da mesma emprê-
sa de nome Antônio Ferreira., por-
tuguês, que ganha Cr$ 1.320,00 por
mês.

Alega o reclamante que é vende-
dor pracista da reclamada desde 1
de dezembro de 1934, que foi convocado
para o serviço ativo do Exército e ao
retornar às suas funções, a em-
prèsa, sem qualquer critério, re-
gulamentar e não havendo quadro
organizado, estabeleceu a distinção
Profissional de primeiro e segundo
vendedor, classificando o reclaman-
te como segundo vendedor com sa-
lário inferior ao de seu companheiro,
muito embora seja igual o valor do
trabalho que prestam à reclamada.

Pretende assim, com apoio no ar-
tigo 461 da Consolidação- das Leis do
Trabalho a equiparação dos salários
desde 10 de novembro de 1943, quando
entrou em vigor a Consolidação.

Na audiência realizada, em 13 do
corrente (fls. 12), propostos sem resul-
tado vários acordos, contestou a re-
clamada o pedido alegando que ó re-
clamante foi admitido em 1934 como
estoquista, passando depois a auxiliar
de escritório onde ficou até 20 de abril
de 1945 com os salários de Cr$ 850,00
por mês, tendo sido nomeado segun

.	 •	 •
'do vendedor, com o salário de Cr$ ..
1.000,00 per mês, tendo cm - 1 de maio
de 1945 e a seu próprio pedido.

Entende assim não ser justa a pre-
tensão do reclamante porque ao acei-
tar o lugar de segundo vendedor acei-
tou-o cofia o salário de Cr$ 1.000,0C;
e exerceu essas funções até a 'presente.
data sem nada reclamar, num verda-
reira acôrCo tácito; que também nãc
se aplica co reclamante o dispoeto no
art. 461 da Consolidação doa Leis dc
Trabalho porque não. há • identidade
de funções entre 6 rex:amante e
funcionário 1. 0 vendeder, porque éste
exerce a função só vende no Distri-
to Federal.

O reclamante é tão somente vende-
dor enquanto o 1.0 vendedor, é tam-
bém procurador e tem como obriaação,
além das vendas, a feitura de pro-
postaes e contratos paar as concorrên-
cias públicas.

Haverá assim diferença quanto ao
local ele trabalho, quanto às funções,
quanto à sua importância ; e: qualida-
de sendo que o primeiro vendedor pelo
fato de ter inerente a função de pro-
curador exige-se dêle maior capacida-
de técnica c funcional, sendo o seu
seevleo de maior importáncia e pro-
dutividade.

Sustentou também que não há entre
o reclamante e o segundo vendedor
diferença de tempo de serviço in-
ferior a dois anos, pois que essa dife-
rença é de seis anos.

A pedido do reclamante, a reclama-
da esclareceu que o reclamante foi
experimentado como vendedor alguns
meses antes de ser convocado para o
exército, isso antes da administração
atual, que E(5 depois de voltar do Exér-
cito é que o reclamante foi efetivado
no cargo ao qual se deu o classifi-
cação de segundo vendedor.

Isto pósto, tudo visto e examinado,
o que se depreende do processado e
das provas produzidas é que o recla-
mante, que era estoquista, passou a
auxiliar de escritório e, como dernoms-
trasse vocação, foi aproveitado como
vendedor pracista, sem qualquer es-
pecificação ou anotação ou contrato
ou ressalva de que a sua nomeação
para vendedor pracista o fõsse com
a categoria de segundo vendedor.

Meses depois de exercer essas fun-
ções, o reclamante foi convocado para
o serviço ativo do Exército e, ao re-
tornar às suas funções, depois de de-
sincorporado, já encontrou a recla-
mada em liquidação compulsória.

Os atuais dirigentes da reclamada
examinando a situação do empregado,
reconheceram que era êle um vende-
dor e não mais um auxiliar de es-
critório e pretenderam regularizar a
sua , situação criando-lhe um cargo
de segundo vendedor com o salário
de sim mil cruzeiros, pois, que o outro
vendedor que designaram de primeiro
vendedor ganhava ao que consta da
ata Cr$ 1.300,00. •

Ora, do exposto se conclui, sem mes-
mo se recorrer aos elementos do ar-
tigo 401, cuja aplicação contesta a
reclamada, que a modificação trazi-
da ao contrato de trabalho do recla-
mante foi enorme e veio a prejudicá-
lo enormemente, por isso que ao ser
êle, promovido a vendedor em virtude
do seu esfõrço próprio e à vocação de-
monstrada perante a antiga diretoria,
não havia a menor distinção no or-
denado dos vendedores, para os quais.
não havia também carreira nem qua-
dro organizado, nem distinção de
função.

Relata a testemunha Antônio Fer-
reira que o trabalho do reclamante é
de igual valor que o seu e da mesma

Produtividade e perfeita ; técnica., sen-
do que as funções de procurador que
lhe são outorgados, o -são apenas para
possibilitá-lo a vender em concorrên-
cia pública, coisa quea o reclamante
também estaria habilitado a fazer se.
lhe outorgassem procuração idêntica,
coisa estritamente do confiança e não
inerente ao cargo, pois, já outros ven-
dedores que não o depoente . haviam
exercido esse mandado recebendo o
mesmo salário.

A outra testemunha, Júlio Galo, re-
lata que passou diretamente de .fun-
cionário comum de escritório a pri-
meiro vendedor, com o mesmo ertíanõ
de Antônio Ferreira, muil o embora
suas funções rejam internas e con-
sistam em receber e providenciar a
remessa dos pedidos telefônicos.

A diversidade do trabalho dos prie
ineiros vendedores que ganham, a mes-
ma coisa, apesar de um trabalhar in-
ternamente e outro externamente, ser-
vem para demonstrar , que não há ra-
são para se distinguir que o reclaman-
te não seja procurador e por isso de-
ve ganhar menos, porque também o
Sr. Júlio não é procurador e, no en-
tanto, está equiparado Cconômicamen-
te ao outro vendedor Antônio • Fer-
reira.

Quanto à *diferença de prazo no
serviço, também a diferença cie pra-
zo entre o vendedor Júlio Gelo e An-
tônio Ferreira é muito superior a doia
anos, não sendo êsse critério do pra-
zo adotado' na forma que, aliás, não.
tendo carreira organizada, não tem a
seu favor a interpretação dèsse
mento do artigo 461.

Ccnsiderando assim -que não se justi-
fica a classificação dada ao reclaman-
te de segundo vendedor por iso que
êle ao ser nomeado vendedor não pos-
suía a reclamada tal distinção de
classe;

Considerando que não é critério
da firma estabelecer distinção do Pra-
zo de dois anos de diferença em tem-
po de serviço para diferenciação de
salários de empregados com idênti-
cas funções;

Considerando que não é critério da
firma distinguir a função de primeiro
vendedor com a acumulação forçada
de ser èste tadsbém Procurador, por-
que cutro primeiro vendedo foi no-
meado sem tal exigência;

Considerando que as Ietestemunhas
são unânimes na afirmativa de que o;
trabalho do reclamante é de igual
valor e produtividade técnica que o
dos depoentes chamados primeiros
vendedores;

Considerando que a diferença de
salários entre o reclamante 'e a recla-
mada não se justifica face ao dispos-
toto no artigo 461 da Consolidação
das Leis do Trabalho;

Considerando que, no entanto, essa
diferença não pode ser pretendida se-
não na data em que o reclamante foi
efetivamente incluído nó quadro dos
vendedores, o que se deu em 1 de maio
de 1945, coma consta do hera de empre-
aados exibido;

Considerando o exposto e mais o
que dos autos consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente , em parte o
.)edido, condenando a reclamada a
equiparar os vencimentos do reclaman-
te aos do vendedor Antônio Ferrei-
ra é a pagar-lhe as diferenças devi-
das desde 1 de maio de 1945, no to-
tal de Cr$ 1.280,00 até o mês venci-

do de egésto p.p à razão de Cr$ ....
320,00 por mês.

Custas pelo reclamada de Cr$ 103,20.
Distrito Federal, 26 de setembro de

1945. — Rubens de Andrade Filho, Pre-
Fresiclente-Suplente. — Antônio Ro-
drigo= de Farias, Vogal dos Empre-
dores. — Eugèrtio de Morais R. Tôr-
res, Vogal Suplente dos Empregados.
— Marina de 'Freitas Faria, Secretá-
rio.
Reclamação n.0 1.517-45. A ausência

do serviço por . mais de trinta dias
Sem motivo justificado importa em
abandcno de emprego.

A Cia. de Carris Luz e Fôrça do Rio
de Janeiro Ltda., requereu o presente
inauérito para apurar o abcndono de
emprêgo do seu empregado João Jose
Pereira, o qual desde suas férias de
24 de fevereiro de 1944 não mais re-
ternou ao serviço, apesar de convida-
do a justificar P.5 Suas faltas, por
portador da, reclamante.

Alega o reclamado, que eetêve do-
ente e por isso faltou ao serviço, de
vez que não conseguiu mais de cin-
co dias do licença da Caixa.

Foram pagas as custas de Cr$ ..
329,20, antes da decisão.

Isto pôsto, tudo visto c examinado
e,

Considerando que o reclamado falta
há mais de trinta dias ao serviço, sem
motivo justificado;

Considerando que a ausência sem
motivo justificado importa em rescisão
do contrato de trabalho:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente o inquérito e
rescindido o contrato de trabalho.

Distrito Federal„ 1 de outubro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente-Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.515-45. A revelia
importa em confissão. A ausência
ao serviço por maios de trinta dias
importa em abandono.

The Leopeldina Railway Co. Ltd.
requereu o presente inquérito 'para
constatar o abandono de emprêgo de
seu empregado estável Lucas Gonçal-
ves.

O reclamado, regularmente citado,
não respondeu ao pregão.

Considerando, assim, que a sua re-
velia importa em confissão do pedido,
na forma do artigo 844 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho;

Considerando que ausência por mais
de trinta dias importa ém abandono
do emprègo;

Considerando o exposto e o mais
que dos autos consta, e que estão pa-
gas as custas de Cr$ 181,20:,

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente o pedido e
rescindir o Contrato de trabalho.

Distrito Federal, 1 de outubro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente-Suplente. — Antonio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Jorge Saltarelli, Vegal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fce--
ria, Secretário.

Reclamação n•° 1.421-45 — O funci-
onário dispensado mediante autori-
zação do Ministério, nos têrmos do
Decreto n.° 4.638, tens direito aos
salários até essa data, inclusive do
período de suspensão anterior.
Georg Pietz reclama de Herm Stoltz

& Cia., o pagamento de um período de
férias e dois meses e onze dias de sa-

-
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Maios relativas ao prazo que decorreu
da suspensão à autorização minis-

1terial para a sua dispensa e:lo serviço
¡com rescisão do contrato de traba-
lho.

Apesar de estar -préso, sob suspeita
'de atividades políticas e não ter esta-
bilidade, o reclamante recebeu seus

'salários ató a data da suspensão pro-
cedida pelos liquitantes nomeados.

.Contesta o reclamado que agiu am-
parado Pelo artigo 2.° do Decreto-lei
n.° 4.638, tendo determinado a sus-
pensão e que, quanto à demissão, por
estar autorizado pelo Ministro, não
devendo férias porque o reclamante
só trabalhou noventa e um dias, no
período que reclama, tendo estado pré-
o resto do tempo.

Alegou, finalmente, que há, no caso
às preliminares de prescrição dos ar-
tigos 11 e 143 da Consolidação das Leis
do Trabalho e 438 do Código Comer-
cial .

Isto pôsto, tudo visto e examina-
do e,

Considerando que não corre a pres-
crição alegada contra réu prêso, como
o estava o reclamante;

Considerando que 'autorizando o
suspensão dos elementos estrangeiros,
súditos de nações em estado de beli-
gerância com o Brasil, essa demissão
foi condicionada à ,prévia autorização
expressa do Ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio, entendendo-se,
assim, que a suspensão de, que fala o
artigo 2.° da lei citada (Decreto-lei
n.ç 4.638) é remunerada e tem por
objetivo o afastamento imediato do
empregado suspeito das suas ativida-
des;
• Considerando que o reclamante não
tem estabilidade e poderia ter sido
imediatamente dispensado, indepen-
dentemente de qualquer autorização
ministerial e que, no entanto, o Pró-
prio emprega.dcr proarogcu o seu con-
trato de trabalho até a data em que
a demissão foi autorizada, ut publica-
ção do Diário ,Oficial de fls. 5;

Considerando, asim, que a suspen-
são não necessária prerídeu o recla-
mante no emprêgo, à disposição da
empregador por • dois meses e onze
dias;
. Considerando: afinal, que o recla-

mante foi sólto da detenção que lhe
fixa imposta com a certidão de fô-
lhas 4 que declara ter sido êle isen-
tado de culpa e excluído do processo
que respondia por não ter sido apura-
do contra êle nenhuma prática de
crime político;

Considerando, no entanto, que não
tendo trabalhado doze meses o re-
clamante não tem direito a férias;

Considerando o mais que dos autos
Consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fm-
deral, contra o voto do Vogal dos Em-
pregados, que sômente julgava proce-
dente o pedido de lérias, julgar pro-
cedente em parte o pedido, mandando
pagar ao reclamante apenas os salários
no período que foi da suspensão à dis-
pensa, no total de Cr$ 2.840,00 pelo

• período de dois meses e onze dias em
que o empregado estéve à disposição
do empregador. •

Custas pelo reclamado de Cr$ 196,80.

Distrito Federal, 3 de outubro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente-Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. -- Jorge Sallarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretório.

Reclamação n.° 1.530-45 — Estando
pago de dois têrços dos salários
durante a moléstia, o empregado
não tem direito a outro auxilio-en-
fermidade.

Reginaldo Augusto Tlentejo recla-
ma da Le.minação Federal de Metais
Ltda. o pagamento do auxílio-enfer-
midade, alegando estar doente desde
27 de junho de 1945.

Provou a reclamada e o confesou o
próprio reclamante que, em virtude
de seguro, a Cia. Seguradora yen;
pagando ao reclamante dois têrços
de seu salários de 27 de junho a 3 de
outubro.

Provou mais que pagou ao recla-
mante, também, a titulo de auxilio-
enfermidade e em 12 de junho de
1945, Cr$ 166,30.

Isto c:6st° e,
Considerando que o reclamante na

melhor das hipóteses' teria direito ao
auxilio-enfermidade da parte do em-
pregador de apenas dez dias, na for-
ma do Decreto-lei n.° 6.905, de 26 de
setembro de 194;

Considerando que, mediante, o se-
guro feito, tem o reclamado pago ao
reclamante dois tèrços dos seus salá-
rios por muito mais tempo do que
aquêle a que a lei o obriga;

Considerando que não pode o recla-
mante pretender dois benefícios pelo
mesmo evento e que já está pago do
que pretende:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar improcedente o pedido.

Custas pelo reclamante de Cr$ ..
92,40 sôbre o valor arbitrado de Cr$..
1.100,00.

Distrito Federal, 3 dc outubro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente-Suplente'. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
g,a,dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dda
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
rias, Secretário.

-
Terceira Junta de Conciliação
• e Julgamento do Distrito

Federal

,TC. N.0 6.585-45

Cabe á Justiça do Trabalho
conciliar e julgar os dissidios,
quaisquer que .sejam oriundo das
relações de emprego, inclusive os
que se referem a transdressões
disciplinarei. Suspensão por trin,
ta dias considerada injusta em
parte com a redução da pena para
quinze dias_

João Leôncio de Araújo reclama
contra Oscar Rudge para haver a

importância relativa aos trinta dias
em que esteve injustamente suspen-
so, alegando que tem quase dez anos
de casa, com bons an'tecedentes.

Defende-se a firma reclamada di-
zendo que seu empregado, depois de
várias vêzes advertido por • chegar
constantemente atrasado ao serviço,
foi suspenso por trinta dias.

Isto pôsto, e
Considerando que ficou suficiente-

mente provado dos autos que o re-
clamante chegava algumas vêzes com
pequeno atraso ao trabalho;

Considerando, porém, que essas
faltas disciplinares foram de nature-
za leve, não tendo ficado fora de dú-
vida que tivesse respondido de modo
desatencioso a seu empregador;

Considerando, finalmente, que a pu-
nição disciplinar imposta ao " -recla-
mante foi excessivamente rigorosa,
pois a falta por ele cometida poderia

dar ensejo, quando muito, a uma sus-
pensão por quinze dias, no máximo:

Resolve a Terceira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar proce-
dente apenas em parte a reclamação
de fls. 2, para reduzir a pena dis-
ciplinar a quinze dias e condenar a
firma reclamada a pagar a seu em-
pregado a importância . relativa aos
salários correspondentes, ou seja a
quantia de Cr$ 255,00.

Custas ex-lege, na importáncia dc
Cr$ 24,40.

Desta decisão ficarem cientes as
partes na própria audiência.

E, para constar; eu, Secretário, la-
vrei a presente ata, que vai assinada
pelo Presidente e por ambos os Vo-
gais e por mim subscrita'. .

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — Homero Praies, Presidente,
Abílio Herdy Alves, Vogal dos Em-
pregadores. Moysés Gomes da Sil-
va, Vogal dos Empregados. — Ade-
mar Pereira da Silva, Secretário.

se. n. 4.767-45

O não comparecimento do re-
clamado à audiência de instrução
e julgamento importa em revelia
e confissão quanto à matária de
fato.

Gabriel de Sousa Amaral reclama
contra Sociedade Comercial de Ma-
téria Prima Limitada para haaer
Indenização a que se julga com di-
reito, por ter sido dispensado sem
aviso prévio, alegando que fôra ad-
mitido a 14 de abril de 1945, com o
salário de Cr$ 3,80 per hora, pagos
semanalmente, e dispensado a 2 de
junito do corrente ano.

Não compareceu o reclamante, ape-
sar de devidamente notificado.

Isto pôsto,
Considerando que, nos termos do

art. 814 da Consolidação das Leis do
Trabalho, o não comparecimento do
reclamado 4 audiência de instrução
e julgamento importa em revelia,
além de confissão quanto à matéria
de fato arguida;

Considerando que o reclamante re-
cebia por semana, à razão de Crs $,80
por hora ou sejam Cr$ 30,40 por dia:

Resolve a Terceira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito ?e-
deral, por unanimidade, julgar pro-
cedente a reclamação de fls. 2, para
condenar, como de fato condena, - a
reclamada, Sociedade Comercial de
Matéria Prima Limitada, a pagar ao
reclamante a importância de Cr$ ..
243,20 relativa aos oito dias de aviso
prévio.

Desta decisão ficou ciente o recla-
mante na audiência, devendo a fir-
ma reclamada ser notificada na for-
ma da Lei.

E, para constar, eu, •Secretário, la-
vrei a presente " ata, que vai assinada
pelo Presidente e por ambos os Vo-
gais e por raim subscreta.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Homero Prates, Presidente.
Abílio Herdy Alves, Vogal dos Em-
pregadores. — Moysés . Gomes da Sil-
va, Vogal dos Empregados. — Ade-
mar Pereira da Silva, Secretário.

PROCESSO TC. ao° 5.547-45

O empregado que se mostra
desidioso no exercício de suas
funções e não cumpre, assim,
.rigor, as obrigações do seu con-
trato de trabalho, dá justo mo-
tivo para ser -sztmáriamente

Alberto José Paiva reclama contra
a Companhia de Carris, Luz e Fôrça
do Rio de Janeiro, Limitada, pala

haver a Indenização a que se julga
com direito, por ter sido dispensado
sem justa causa e, sem aviso prévio,
alegando que fôra admitido a serviço
da reclamada a vinte e quatro de noa
vembro de mil novecentos e trinta e
niive, percebendo o salário de seis.
centos e trinta cruzeiros, pago men-
salmente, e dispensado a vinte e doia
de junho do corrente ano.

Defende-se a emprêsa dizendo que
seu empregado, como "corredor de
lâmpadas", vinha negligenciando, ul-
timamente, no cumprimento de seus
deveres, deixando de percorrer a sua
zona, a fim de poder a Companhia
providenciar sôbre a substituição das
lâmpadas que fôssem encontradas
apagadas, sob pena, de multa; que,
com seu mau procedimento, deu, até,
motivo a que fosse levada uma 'de-
núncia no Diário dç Noticias, em que
se fèz referência ao fato de, por
mais de trinta dias, 'permanecerem
queimadas as lâmpadas dos postes
seis e quatorze da Rua Vieira do
Couto (em Rocha Miranda), tendo
ficado, assim, parte da rua às es-
curas; que o reclamante era reinci-
dente em não "reportar lâmpadas",
razão pela qual foi dispensado, uma
vez que a Companhia apurou que,
realmente, vinha deixando de cum-
prir suas obrigações.

Isto pôeto, e
Considerando que ficou suficiente-

mente provado do processo que o re-
clamante deixava de percorrer sua
zona, como lhe cumpria, mostrando-
se, dêsse modo, desidioso no desem-
penho de suas funções de "corredor
da lâmpadas";

Considerando que, ainda quando
não tivesse ficado fora de qualquer
dúvida a falta, que lhe é atribuída,
de ter permanecido quase às escuras
a Rua Vieira do Couto por mais de
trinta dias, é certo que a negligência
e a desídia do reclamante é que de-
rani origem à denúncia levada no
Diário de Notícias;

Considerando que a emprêsa man-
tém essa espécie de empregados --
"corredores de lâmpadas" — precisa-
mente para evitar que se verifiquem
fatos como o de que trata a preser:-
te reclamação, no interêsse do públi-
co, a que está obrigada a servir, sob
pena de pesadas multas; .

Considerando que o reclamante, pela
circunstância de ser um funcionário
antigo e já várias ,vêzeas suspenso e
advertido pol não atender a suas
obrigações — devia ser o primeiro a
se empenhar em que não viessem a
ser notadas faltas ou descuidos em
suas funções;

Considerando, finalmente, o mais
que dos autos consta:

Resolve a Terceira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar impro-
cedente a reclamação de fôlhas dois
para absolver a reclamada e conde-
nar o reclamante nas custas sôbre o
valor do pedido, que foi de Cr$ ....
4.780.00 ou seja na quantia de Cr$
290,60.

Desta decisão ficaram cientes as
partes na própria audiência.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata, que vai assinada
pelo Presidente e por ambos os Vo-
gais e por mim subscrita. — Homero
Prates, Presidente. — Abilio Herdy
Alves, Vogal dos empregadores. —
Moysés Gomei da Silva, Vogal dos
Empregados. — Adhentar Pereira da.

Secretário.
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Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

tsção à reclamada; sendo ainda de ue
observar que essa dispensa foi legal,
porquanto tinha a reclamada para a
dispensa dos empregados;

Considerando que o novo contrato;
durante o período de liquidação, tam-
bém era legítimo, pois tinha a recla-
mada poderes para admitir emprega-
dos;

Considerando que inequIvoca é a
existência de 2 contratos de teaaallia,
independente inteiramente um do ou-
to;

Considerando que se compreende e
justifica a atitude da reelamada, res-
cindindo o contrato do reclamante e
pagando-lhe Indenizações e posterior-
mente, talvez mais em benefício ao
próprio reclamante, contratando-o no-
vamente para o serviço de liquidaçãe,
que seria de curta duração e daí as
maiores vantagens ao reclamante ore-
recidas;

Considerando que quanto ao novo
-contrato, nada é devido ao reclamanee,
porquanto sendo contrato com prazo
determinado, não faz o mesmo jus a
indenização e aviso prévio;

Considerando, outrossim, que ao se
dar a dispensa do reclamante em 5 de
maio de 1945, ainda deu a reclamada
ao reclamante uma bonificação, cor-
forme faz certo o documento de fls.
em que o reclamante dá plena e geral
quitação à referida firma para nada
mais reclamar "isto em 9 -de maio de
1945, por certo ao distribuir a presen-
te em 17-8-45, nada mais de fato tinha
a reclamar,

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante Oldemar Sei-
teliz; a pagar as custas de Cr$ 	
1,520,90, eis que o pedido era de Cr$
59.745,30. E, para constar, eu,"secretá-
rio, lavrei a presente ata, que vai as-
sinada pelo presidente e i por ambos
os vogais e por mim subscrita.

Rio, de Janeiro, 14 de setembro de
1345. Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. -. kdmuricio pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. - An-
tonio Soares Canipos, Vogal dos Em-
pregados. - Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

oc3-5.8-1.076-45

Havendo dois contratos clz tra-
balho, distintos. distintivas, serão
tambént as obrigações do emPre-
gador, para com o empregado no
caso de rescisão.

Oldemar echmitz, foi empregado de
Ilerm Stoltz es Cia. desde i.027 ate 5
de maio de 1045.

Acontece que, em virtude de ter sido
decretada pelo Govõrno FeCeral a li-
quidação da firma empregadora, por
ser alemã, em 31 de janeiro. de 1344,
foi rescindido o contrato que o recla-
mante mantinha com a reclamada,
percebendo indenizações correspon-
dentes ao seu tempo de serviço, em
ciôoro por gozar da estabilidade e com

base no salário que percebia' de Cr$
1.500,00, mensais.

Em virtude, porém, de necessitarem
os liquidantes da reclamada de em-
pregados para auxiliarem a liquiia-

' ção, 'passou o reclamante, SCIT1 inter-
rupção, a prestar seus serviços a par-
tir de 1 de fevereiro de 1944, até 5 de
maio de 1945, percebendo salário PU-

perior ao anteriormente peecebido e
pretende agora receber as indeniza-
ções com base no salário de 5 de maio
c‘e 1.915, ou sejam 3.000,00, fazendo
assim jus à diferença entre as inde-
nizações anteriormente percebidas e
as que entende lhe são devidas.

Alega o reclamante a nenhuma va-
lidade da rescisão contratual efetuada
em 31-1-44, que considera como o ob-
j e tivando fraudar a lei, para' se não
lhe pagar indenizações - maiores, no

. cargo de chefe, que iria ocupar.
A defesa da reclamada é simples.'

Diz ter os recibos de plena e geral qui-
tação do reclamante, que junta corri
prova fotostática a fls. e que o re-
calmante teve com a reclamada dois
contratos distintos.

Foram cumpridas as formalidades
legais, com tomada de depoimento,
juntada de documentos, apresentações
de 'razões finais, e propositura de con-
ciliações.

Resolveu a Quinta Junta de Conei-
liaeão e Julgamento por unanimidade:

Considerando que encerrado foi sem
dúvida no dia 31-1-44 o contrato de
trabalho que o reclamante mantinha
com a reclamada desde 1927,. confor-
me se infere da Portaria n.° 16 em que
.tal fato é comunicado ao reclamante;
' Considérando que o reclamante con-
coodou plenamente com a rescisão efe-
tuada em 31-1-44, tanto assim que
além de apor o seu ciente à Porta:ia,
aa° 16, de 31-1-44, deu à reclamada em
recibo de quitação pelas indenizações
liei..cehicias, que foram ia importância
de Cr$ 53.600,00, assinado eni 17 de

. fevereiro de 1944;

Considerando gize, cemprova ainda a
rescisão contratual, a natação f.eita
pela reclamada na Carteira Profissio-
nal do reclamante a fls. 11, em nie
consta: "roi dispensado do emprégo,
nesta firma, em virtude das instruções
baixadas pelo Banco do Brasil S. A.,
como Agente Especial do Govérno "Fe-
geral, que por Decreto-lei n.° 5.133,
a 27 de julho de 1213, determinou

• quidação de Herm Stoltz Cia. Rio
:de Janeiro, 31 de jaaelro de 1941. -
:rúlio de Araújo Lima, Josué Seroa
es Mota", o que, dúvida não deixa de
iíe o reclamante ciente ficou, da sua

dispensa em 31-1-44, e com a mesma

concordou, percebendo indenizações e
dando recibos de plena e geral qui-
tação e ainda permanecendo em sua
posse a sua carteira profissional, cem
a observação acima transcrita.

Considerando que em virtude de, ao
receber o reclamante as indenizaçies
pelas rescisão do seu contrato recibo
de fls. passado em 17-2-44, não terem
sido incluídas as gratificações que in-
corporadas deveriam ser aos seus salá-
rios, e assim acrescidas as indeniza-
ções, recebeu o reclamante apesar as
quitação anteriormente dada, Mais Cr$
21.414,70, conforme o recibo de fls.
passado em 17 de agOsto de 1944, em
que declara o reclamante que o faz
"cm complemento ao recibo de quita-
ção já por mim firmado em 17 de fe-
vereiro de 1944, dando plena e rasa
quitação à firma empregadora".

Considerando que é o próprio recla-
mante, quem em épocas diferentes, ex-
pressa categoricamente a sua concer-
&meia com a rescisão do seu contrato
de trabalho, em 31-1-44, Portaria nú-
mero 16, de 17-2-44, 1.° recibo de qui-
tação e 17-8-44, recibo de quitação das
gratificações e agora vem alegar frau-
de na referida rescisão!!!

Considerando que de fato, apesar ele
a rescisão do contrato se ter dado em
31-1-44, desde essa data até 5-5-45,
prestou o reclamante serviços à recla-
mada, mas êsees serviços devem ser,
como pretende a reclamada, referen-
tes a novo contrato de trabalho;

Considerando que, de fato pela Por-
taria n.0 17, de 1-2-45, resolveu a re-
clamada centratar os serviços do re-
clamante no período de liquidação.
sendo-lhe fixados novas condições de
trabalho, no novo contrato;

Considerando que, a partir de 1-2,
de 1944, prestou o reclamante selvi-
ços a reclamada, mediante um novo
contrato em que inteiramente dife-
rentes eram os característicos do an-
terior; de fato: o reclamante que per-
cebia Cr$ 1.500,00, mensais; passou a
perceber Cr$ 3.000,00, ou seja o dô-
bro; o reclamante que exercia função
de funcionário, passou a exercer cargo
de confiança, qual o de Chefe de De-
partamento; o reclamante que manti-
nha anteriormente um contrato por
tempo indeterminado, contratou com
a reclamada seus serviços por tempo
determinado, ou seja até a liquidação
da firma, que ocorreu em 5-5-45;

Considerando que o reclamado Con-
cordou plenamente com êsse contrato
provisório, tanto assim que nada ob-
jetou a anotação constante de sua
carteira profisisonal que estava em seu
poder, conforme seu depoimento pes-
soal e onde a fls. 11 se 15: "Contratado
especialmente para auxiliar os servi-
ços da liquidação da firma, perceben-
do a gratificação mensal de Cr$ ....
3.000,00, a partir de 1-2-44;

Considerando que a prova irrefutável
de que depois de dispensado, de comum
acordo resolveram as partes que o re-
clamante prestasse seus serviços, no
período de liquidação, é o documento
pelo reclamante assinado a fls, de
de maio de 1945, em que ao dar a re-
clamada recibo de plena e geral qui-
tação, quando da última dispensa, de-
clara: "Tendo chegado ao término a
execução dos serviços da liquidação,
para os quais foi especialmente con-
tratado;

JeJ-5.a 1 . 069-45

Não provando o empregador a
justa causa para a dispensa, do
empregado, são devidas indeniza-
ções pela rescisão do contrato.

Everaldo Dias Rêgo reclama inde-
nização, aviso prévio por despedida
Injusta, bem como um período de fé-
rias, da Casa de Saúde Santa Luzia.

Disse a reclamada que deve salá-
rio, pagando-os no ato, e reconhece
dever uni período de férias. Quanto
à dispensa foi jUsta, porquanto o re-
clamante se embriagou em serviço.

Não houve acôrdo. Foram ouvidas
duas testemunhas do reclamante e
três do reclamado.

ma intoxicação, causada por uni ria
médio que tomou;

Considerando que 1:Mas as testemu-
nhas do reclamante e do reclamado
são unânimes em afirmar ser o re-
clamante um ótimo empregado, nunca
tendo cometido qualquer falta, bem,
assim se embriagando dentro ou fora
do estabelecimento;

Considerando que nenhuma testemu-
nha viu o reclamante bêbada e tão
somente constataram que o reclaman-
te tinha sido socorrido, por sentir-se
mal, dr:conhecendo a causa;

Considerando que, de fato. lio,.tve
urna "onda" no sentido de que o mal
estar do reclamante fôra causado por
embriaguez, fato que chegou ao co-
nhecimento da Diretoria, mas a pes-
soa que de tal fato comunicou a Di-
retoria, a segunda testemunha da re-
clamada, • nos diz não ter verificado
estar o reclamante embriagado, mas
tão somente acamado por mal estar
súbito, e que a embriaguez foi por
ouvir dizer;

Considerando que não provou a re-
clamada catar o reclamante embria-
gado;

Considerando que a defesa do re-
clamante encontra apôio na prova
oferecida;

Considerando que o reclamante, se
embriagado estivesse, por certo teria
causado tropelias no estabelecimento,
do que ninguém nos dá notícia;

Considerando, finalmente, que a dis-
pensa do reclamante, por ter o mesmo
ficado doente com intoxicação provo-
cada por remédio que tomara, / foi in-
justa:

Julgar procedente a reclamação e
condenar a reclamada, Casa de Saú-
de Santa Luzia, a pagar ao reclamnse,
Everaldo Dias Régo, em dez dias, a
importância de Cr$ 1.330,00, sendo Cr,
190,00 de férias confessadas; Cr$ 760,00
indenização, e Cr$ 380,00 (aviso pré-
ido) e as custas de Cr$ 105,00.

Da decisão ficaram as partes cien-
tes na própria audiência.

E, para constar, eu, secretário, ia-
trei a presente ata, que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os
vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
1945. - Alvaro de Sá Filho, suplen-
te de Presidente. - Edmundo Perei-
ra Leite, Vogal dos Empregadores. --
Antonib Soares Campos, Vogal dos
Empregados. - Clarice de Oliveira,
Secretário.

Havendo cito de indisciplina do
empregado, a dispensa se dá

cem justa causa.

Francisco da Silva reclama contra
S. A. du Gaz aviso prévio por dez-
pedida .injusta, desistindo na audiên-
cia do pedido referente a salários re-
tidos.

Disse a reclamada que justa foi a
dispensa, em virtude de ter o recla-
mante cometido falta grave consis-
tente em indisciplina.

Não houve acordo. Foram ouvidas
duas testemunhas do reclamante e
duas do reclamado. Falaram as par-
tes em razõesh finais e, não havendo
acordo, por unanimidade, resolveu a
Quinta Junta de Conciliaçflo e Jul-
gamento:

Considerando que não merecem fé
os depoimentos das testemunhas do
.eclamante, eis que alegam ter estado
o reclamante lavando verduras, no
momento em que Se desentendeu com -
o seu chefe hierárquico, quando o pró-
prio reclamante contesta essa afirma-

-
Considerando, assim, que abrsoluta

mente não houve como pretende o re-
clamante fraudes quando da rescisão
do contrato em 31-1-44, eis que rece-
beu o reclamante tudo a que tinha di-
reito, concordando e dando plena mil-

Depois de falarem as partes em ra-
zões finais, não conciliando, resolveu
por unanimidade a Quinta' Junta de
Conciliação e Julgamento:

Considerando que a reclamada ape-
nas alegou ter o reclamante se em-
briagado em serviço, não apresentando
nenhuma prova nesse sentido;

Considerando que o reclamante es-
clareceu à Junta que o mal estar crie
sentiu, e que determinou ficar uca-
modo tõda a tarde no estabelecimente
da reclamada, com vômitos, etc., fo-
rara determinados por uma fortiss!-
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Laureano Garcez reclama indeniza-
ção, aviso prévio e férias, da firma
Ubirajara Soares Coelho.

Disse o reclamado que o reclamaiae
não -foi dispensado, tendo abandonado
o serviço.

Não houve acôrdo.
Falaram as partes em razões

liais. Não houve acôrdo.
Resolveu a' Quinta Junta de Conci-

liação e Julgamento, por unanimidade:
Considerando que a prova do rocia-

tive, que é de zunia importância para
o caso;

Considerando, assim, que só restam
os deptimentos das testemunhas do
reclamado que são unânimes em
afirmar ter o reclamante agido india-
ciplinadamente:

Julgar improcedente a reclamação
e condenar o reclamante Francisco da
Silva a pagar as custas de Cr$ 62.80,
eis que ov alor do pedido é de Cr$
710,00.

Da decisão ficaram as partes cien-
tes na própria audiência.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente 'ata, que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os
vogais e por mim subscrita.

Rio de • Janeiro, 30 de agôsto de
1945. — Alvaro de Sá Filho, suplen-
te ele Presidente: — Edmundo Perei-
ra Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

viço;
Considerando que o 'próprio . recla-

mante em seu depegmento pessoal re-
conhece ter trabalhado por quatro me-
ses no Estado do Rio; '-

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante Ubirajara soa-
res Coelho a pagar as custas de Cr$
301,30. Valor do pedido: Cr$ 4.59/.00.

Da decisão ficaram as partes cien-
tes na própria audiência.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata, que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os
rogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 28 de agósto dc
1945. — Alvará de Sá Filho, suplen-
te de Presidente. — Edmundo Perei-
ra Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

O empregador que toma conheci-
mento de falta grave cometida por
empregado estável, deverá reque-
rer o competente inquérito, no pra-
zo de 30 dias.

— Não pode a Justiça do Traba-
llw admitir que fique o emprega-
dor com o "bilhete azul' para dis-
pensar o empregado estável, pelo
prazo de 2 anos, prescricional
pela Consolidação para as reclama-
ções.

aca-5.a 34-44,
Havendo o abandono do emprè-

go, pelo empregador não são de-
vidas indenizações.

mado, a sua revelia e em face da con-
fissão quanto à matéria de fato foi
pela decisão de fls. autorizada a dis-
pensa.

Houve recurso para o Egrégio Con-
selho Regional, e em face de ter sido
devolvida a notificação, posteriormen-
te, foi a decisão anulada, voltando a
notificação a esta Junta para a ins-
trução e julagmento.

Disse o Reclamado da imporcedên-
eia do presente inquérito, juntando a
defesa escrita de fls.

Não houve wird°.
Foram tomados os depoimentos pes-

soais de fls. e ouvidas 2 testemunhas
do Reclamado.

Foram juntados os documentos de
fls.

posta, ficou prêso alguns dias, até
a obtenção do "sursis' tendo volta-
do ao trabalho em 2-10-43. onde per-
maneceu até agôsto de 1944, não po-
dendo êsse fato ser desconhecido pe-
la Reclamante;

Considerando que apesar de ter a
Reclamante ciência da falta grave
praticada pelo Reclamado há 1 ano
e 4 Meses, e a 1 ano e dias • da de-
cisão condenatória quando do pedi-
do do presente inquérito, não tomara
nenhuma 'providência contra o Re-
clamado;

Considerando que estriba a Recla-
clamante sua atitude no fato de pres-
crever a Consolidação° em 2 anos o
direito a qualquer reclamação peran-
te a Justiça doe Trabalho

Considerando que não parece jus-
ta a interpretação da Reclamante
porquanto entenpemos que o prazo
para a abertura de inquérito na Jus-
tiça do Trabalho para a dispensa do
empregado estável deverá ser o de
30 dias da data em que teve conhe-
cimento e prova da falta, grave co-
metida;

Considerando que não é de se ad-
mitir que o empregador tendo des-
confiança da prática de atos de im-
probidade de un4 empregado, descon-
fiança essa transformada em con-
vicção, em vista de uma condenação
criminal, ainda espera, sem nenhuma
justificativa o decurso de 1 ano e
meses para dispensar o empregado;

Considerando que a admissão do cri-
tério da Reclamante, do prazo de 2
anos, para o requerimento do inqué-
rito seria a Justiça do Trabalho 're-
conhecer o direito ao empregador de
ficar por 2 anos com os "bilhetes
azuis', na gaveta, para dos mesmos
se servir oportunamente;

Considerando que justo não é e nem
pode admitir a Justiça do Trabalho
que o empregador que tem justa cau-
sa para dispensar um empregado não
o faça em tempo útil, para aguardan-
do dois anos fazê-lo -pelo mesmo fun-
damento, baseado no período preseri-
cional;

Considerando que na hipótese o
Reclamado, que roubou três sacos de
açúcar depois de 14 anos de bons Ser-
viços, o que importa, em valor redu-
zido, viesse a ser furtado em dois anos
de Serviço, porquanto o tempo de ser-
viço do empregado é hoje um patri-
mônio pessoal e mesmo de família; -

Considerando, finalmente, que a
Junta entende que o prazo para a
abertura de inquérito é de trinta dias
da data em que caracterizada fica a
falta grave, haja ou não a suspensão
prevista na Consolidação;

Considerando ainda que a Junta
entende que ao Reclamado foi rele-
vada a falta grave cometida, com o
fato de ter trabalhado depois da mes-
ma pOr um ano e quatro meses, com
pleno conhecimento do empregador;

Julgar improcedente o presente in-
quérito e condenar a The Leopoldina
Rallway Co. Ltd. ' a reintegrar o em
pregado Joaquim Coelho dos Santos,
pagando-lhe os salários vencidos e vin-
cendos, a serem apurados em execução,
bem como as custas do presente inqué-
rito.

Dessa decisão ficaram cientes as
partes na audiência.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assina-
da pelo Presidente e por ambos os vo-
gais, e 'por mini subscrita.

Rio de Janeiro, 24 de agôsto de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira. Se-
cretário.

JC.7 — 5.% — 1.010-45
Havendo indisciplina, justifica,

•Se a dispcItsa do empregado faie
toso.	 .

Contra e The Leopoldina Railwaa
Co. Ltda., reclama indenização, avi-
so prévio, 'férias e Salários, Judinare
Ribeiro de Oliveira.

Disse a Reclamada da inteira proe
cedência da reelamação porquanto
Reclamante, além de desidioso, por
faltar muito ao serviço, e não ser
pontual rio horário de inicio e tér-
mino do trabalho, cometeu falta gra-
ve de indisciplina, consistente em vio-
lar correspondêncra para terceiros,
conforme conta o memorandtun de fls.

Não houve acôrdo.
Foram Ouvidas 2 testemunhas do

Reclamante, 2 do 'Reclamado, bois to-
mado o depoimento pessoal das par-
tes e acareado o Reclamante com a
testemunha de fls, conforme faz

cehto o auto de acareação que consta
do processo.

Foram juntados os documentos de
Eis, e não havendo conciliação, depois
de falarem as partes em razões fi-
nais, resolve a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento por unanimi-
dade:

Considerando que falta grave por
certo cometeu o Reclamante violan-
do a carta que lhe fora entregue para
ser encaminhada ao Dr. Gustavo
Koch;

Considerando que indisciplinado foi
o Reclamante com a resposta que deu
ao seu superior hierárquico, constan-
te do "memorandum' de fls.;

Considerando que se desmoralizou o
Reclamante no presente processo, em
face de faltar à verdade, quando pre-
tende negar que tenha aberto a car-
ta ao referido Sr. la-och;

Considerando que a Reclamada pro-
vou ter sido o Reclamante quem abriu
a referida certa, com o depoimento
de seu superior hierárquico, que viu
quando o Reclamante o fêz;

çonsiderando que é o próprio -Recla-
mante quem nos dá a convicção da
sua insinceridade quando no auto de
acareação nos diz que só hoje, pe-
rante a Junta, soube que a referida
carta, que encontrara sobre sua mesa
era dirigida ao Dr. Koch, porquanto
em seu depoimento pessoal, nos diz
que a encontrou sobre sua mesa já
estando a mesma aberta, e não é
crive] que a devolvesse, se não tives-
se ao menor visto que a si não era.
dirigida;

Considerando que o depoimento da
29' testemunha da Reclamada, su-
perior' hierárquico do Reclamante e
contando 28 anos de serviços o que
demonstrou nianifesto interêsse em
pridor de seus deveres e uma peça uni-
forme e positiva, o que aliás confir-
mou quando acareado com o Recla-
mante, de atitude dúbia e pretenden-
do criar confusão:

Considerando que a prova teste-
munhal do Reclamante é fraca, por-
quanto a 19' testemunha, que aliás
dcmons trote manifesto interêsse em
defender o Reclamante, nos conta
que está em vésperas de iniciar uma
questão contra a Reclamada, e as-
sim justificasse a parcialidade de-
monstrada;

Tendo em vista que a 2.a testemunha
nada nos conta sdbre o motivo da
dispensa;

Considerando que nenhuma acolhi-
da merece, o argumento de defesa,
que a dispensa se verificou em virtu-
de de o Reclamante ter dirigido con-
tra a Reclamada pedindo aumento de

Falaram as partes em razões finais.
Não houve conciliação.

O caso do presente proceso é in-
teressante e é o seguinte:

O Reclamado é empregado estável
tendo sido admitido em 24-8-1929;

Em 22 de abril de 1943, foi envolvi-
do em um roubo de 3 sacas de açú-
car .

A Reclamante apresentou queixa a
policia, tendo sido o Reclamado por
decisão de Juiz de Direito de Cam-
pos, condenado a 1 ano de prisão, em
6 de agosto de 1943.

Apesar de cometida a falta em abril
de 1943, e sido condenado em agôsto
de 1943, continuou o Reclamado a pres-
tar serviços a Leopoldina até agosto
de 1944, quando foi requerido o pre-
sente inquérito.

É de se salientar que o Reclama-
do não cumpriu pena em vista de ter
sido beneficiado com 6 "sursis' que
requereu.

O Reclame do trabalhava em Cam-
pos, onde cometeu a falta, tendo sido

medo é cabal no sentido de que foi CI transferido para esta Capital, onde tra-
reclamante quem abandonou o ser- balhou até a abertura do presente in-

quérito.

The Leopoldina Railway Company
Ltda., requereu o presente inquérito, Considerando que o Reclamado ale-
para ser autorizada a dispensar seu ga lhe ter perdoado a Reclamante a
empregado estável Joaquim Coelho dos falta grave cometida, tendo mesmo,
Santos, com fundamento em prática para, evitar ao Reclamado um vexa-
de ato de improbidade.	 me moral e transferido de Campos,

Juntou a Reclamante a certidão de onde foi condenado, para esta Capi-
fls., decisão criminal em que foi o Re- tal
clamado condenado a 1 ano de prisão .Considerando que o Reclamado em
celular, e não comparecendo o Recla- vista da condenação que lhe foi rn-

Isto posto, por maioria de votos,
contra o do Sr. Vogal dos Emprega-
dores que foi pela procedência do in-
quérito, resolveu a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento o seguinte:

Considerando que inconteste é o fa-
to de ter o Reclamado cometido falta
grave para a dispensa, consistente em
ato de improbidade em 24 de abril
de 1943;

Considerando que merece elogios a
atitude da Reclamante não dispensan-
de ou por outra, não requerendo o
competente inquérito para dispensa,
quando suspeitou das atividades cri-
minosas do seu empregado, por não ter,
então elementos comprobatórios;

Considerando que a Reclamante le-
vando o caso ao conhecimento da po-
licia, ficou apurado que o Reclamado
cometera a falta grave tanto assim que
foi condenado a 1 ano de prisão ce-
lular ,pelo Juiz de Direito de Campos,
Estado do Rio;

Considerando, porém, que a decisão
condena.tória, da qual não houve recur-
so, foi proferida em 6 de agôsto de
1943, dúvida 'alguma tinha mais a Re-
clamantre de que cometera seu empre-
gado falta grave, e assim, ai, caberia
a abertura do presente inquérito;

Tendo em vista, porém, que a Re-
clamada deixou decorrer 1 ano e dias,
da decisão condenatória para apre-
sentar o seu pedido de inquérito pe-
rante a Justiça do Trabalho;
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salários, porquanto estas são de 1943
e 1944;

Considerando que n.o precede a ale-
gação do Reclamante de atra já fora
dispensado no mesmo dia 2 de feve-
reiro, sem motivo justo, antes do acon-
tecimento referente à conta do Koch,
porquanto nenhuma prova fêz messe
sentido e a Reclamada, co:n o depoi-
mento pessoal da Reclamada que foi
quem dactilografou. os documentos de
fls, nos diz que o fez depois do ato
de indisciplina - do Reclamante; por-
que a 2.a testemunha da Reclamada
nos diz que a dispensa fel posterior
ao ato de indisciplina do Reclamante
e ainda porque. da carta dispensa,
consta expressamente COMO determi-
nante da dispensa ato de indiscipli-
na e êste foi o único praticado pelo
Reclamante conforme depoimento da
Reclamada;

Tendo em vista que o argumento
de ter sido dispensado antes dos acon-
tecimentos referentes à carta do Dou-
tor Koch, não encontra qua;quer apoio
em provas e tão same,nte na palavra
do Reclamante, que não merece fé
neste processo, pelas contradições que
ele mesmo oferece entre as í' eclara-
ções prestadas à Junta;

Considerando, assim, que justa sen-
do a dispensa indevidas são ae inde-
nizações pleiteadas e que ao período
de férias não fêz jus o Reclamante
porquanto gozou a férias que fez jus
de 1943 a 1944, conforme o recibo de
fls., e não tendo decorrido mais de
um ano, não faz jus o empregado a
férias;

Julgar improcedente a reclamação
in totum" e condenar o Reclaman-
te Judinaro Ribeiro de Oliveira a
pagar as custas sobre o pedido de
Cr$ 170,00.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrai a presente -ata que vai assina-
da pelo Presidente e por ambos os vo-
gais, e por mim subscrita. 	 .

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te,. Vogal dos Empregadores, Clóvis
João Cassianó. Vogal dos Emprega-
dos. — Clarice de Oliveira, Secretário.

JCJ - 5.a — 99945
Não provada peio empregador a

justa causa invocada para a
pensa do empregado, devidas são
as indenizações previstas na Con-
solidação.

Contra a suspensão de 3 dias que
lhe foi imposta por C. Mendes Jú-
nior, reclama Remeu Correia.

Disse o Reclamado „que a suspen-
são se verificou em virtude de' o Re-
clamante ter desacatado o seu supe-
rior hirárquico, com expressões grce-
Seiras:

Náo lidava acerdo.
Foram ouvidas 2 tcatenninhas do

Reclamante e 1 do Reclamado.
Falaram as partes em razões finai.
Não houve conciliação; Resolveu a

Quinta Junta de Conciliação e J -I-
gamento por maioria de votos, con-
tra o do Sr. Vogal dos Empregadores
que entende não ter a Justiça do Tra-
balho competência para dirimir dis-
aidios referentes a suspensão inferior
a 30 dias, o seguinte:

Considerando que das testemunhas
ousidas, as do Reclamante ainda são
empregados da Reclamada e nos - dl-
2eni que absolutamente não faltou o
Reclamado contra o excesso de tra-
balho, eis que estava executando além
dos seus Serviços, os do ajudante que
ferra dispensado pelo Reclamado;

Considerando que a única teste-
munha do Reclamante foi o 'próprio

encarregado, que alega ter sido des-
considerado;

Considerando-que o Reclamado não
fèz prova em abono de sua defesa,
mostrando não ter o encarregado cri-
tério, tanto assim que suspendeu o
Reclamante por 10 dias agindo então
o empregador que reduziu a penali-
dade para 3 dias,

Julgar procedente a reclamação e
condenar C. Mendes Júnior a pagar
em 5 dias ao Reclamante Romeu Cor-
reia, a importância 'e Cr$ 90,00 (3
dias de salários) e as custas de C'
9,00.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assina-
da pelo Presidente é' por ambas os vo-
gais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de agesto de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te„ Vogal dos Empregadores, Clóvis
João Cassiano, Vogal dos Emprega-
dos Clariee de Oliveira, Secretário.

JCJ - 5.a — 894-45
"Ao empregado estável, dispen-

sado, mesmo com justa causa, sem
que aprovado fi4ue êste em inqué-
rito perante a Justiça do Traba-
lho, a sua reintegração, se im-
põe.

Reclama perante a Justiça do Tra-
balho, contra a Cia. Tecidos Deodoro
Industrial, Laudelina Machado Reis
e sua filha Florindo, Santana Reis,
que foram dispensadas injustamente
segundo alegam, a primeira sua rein-
tegração, por ter sido dispensada sem
a competente inquérito de lhe estar
assegurada a estabilidade, com 13 anos
de serviços e a segunda indenização e
aviso prévio. Disse a Reclamada não
serem devidos quer indenizações a re-
clamante que não conta 10 anos de
casa, quer a reintegração de Lauda-
lima Reis porque a dispensa foi justa,
eis que infringiram o disposto na le-
tra j do art. 482 da Consolidação das
Leis do Trabalho, e ainda que não se
fazia mister a abertura de inquérito
pára a dispensa da empregada Lau-
delina eis que a mesma não traba-
lhou 13 anos ininterruptamente para
a Reclamada, tendo sido este o tempo
de serviço, computando-se os 2 perio-
dos em que trabalhou para a Recla-
mada, mas sendo certo que a inter-
rupção se verificou per livre e espon-
tânea vontade da empregada que se
retirou do estabelecimento sendo mais
tarde novamente contratada. Não
houve a consolidação. Foram ouvidas
3 testemunhas das reclamantes e 1 da
reclamada, dispensando a Junta as
demais, por estar esclarecida. Foi to-
rnado o depoimento pessoal da Re-
clamante Laudelina Reis.

Falaram as partes em razões fi-
nais , e não havendo acôrdo, resolveu
a Quinta Junta de Conciliaçãoi e Jul-
gamento por unanimidade:

Censiderando que a Reclamante
Laudelina Rais só poderá ser dispen-
sada mediante inquérito, eis que eStá
amparada com a estabilidade decenal;

Considerando que a Reclamante, ad-
mitida em 1932, retirou-se de fato, da
Reclamada, segundo alega em seu de-
poimento pessoal, para tratamento de
saúde, e voltou aos serviços da Re-
clamada 2 meses depois, onde perma-
neceu até 19 de junho de 1945;

Considerando que expressa é e a
Consolidação das Leis do Trabalho
em seu art. 453, c que a Reclamante
não rescindiu seu i.° contrato por fal-
ta grave que tiveSse praticado em me-

diante o recebimento d'
denização:

Considerando quanto a Reclamante
Florinda Santana Reis, que inequí-
voco ficou do processo, a ua atitude
indisciplinada, brigando dentro do es-
tabelecimanto com sue superiora 'hie-
rárquico — a fiscal Lídia — por mo-
tivo inteiramente alheio ao seu Con-
trato de trabalho;

Considerando que a ''túnica defesa
justificativa da atitude da Reclaman-
te, seria a legítima defesa,' o que não
fê.z perca:Lento todas as testemunhas
ouvidas nos contam que houve a briga
e apenas a 2. 2 dá Reclamante nos
que a mesma foi agredida;
• Tendo em vista o histórico do fato
que se prende à suspensão imposta
à mãe &a Reclamante pela fiscal, e
a ida da Reclamante para tomar sa-
tisfações da fiscal, e por si, era uma
atitude indisciplina;

Considerando finalmente que Irão
havia animosidade entre a Reclaman-
te e a outra empregada cem quem bri-
gou (depoimento da 3. a testemunha),
e assim só como represalia pela sus-
pensão imposta a mãe da Reclamante
se explica sua atitude; ,

Considerando que dispensável se' fa-
zia ouvir as demais testemunhas. da
Reclamada, porquanto inconteste era
o fato delituoso e a legítima defesa e
não foi provada pelas testemunhas
apresentadas pela Iteclamarite:

Julgar improcedente a reclamação.'
de Florinda Santana Reis, e sendo seu
pedido de Cr$ 4.200,00 condená-la ao
pagamento das custas de Cr$ '278,000
e procedente a reclamação da Radas
mante Laudelina Machado Reis, que
sendo empregada estabilizada, só com
autorização prévia da Justiça do Tra-
balho poderia ser dispensada, conde-
nando assim a Cia. Tecidos Deodoro
Industrial a reintegrar em seu ser-
viço Laudclina Machado Reis, pa-
gando-lhe os salários vencidos até esta
data de Cr$ 788,00, mais os que ven-
cerem até a afetiva reintegração, e
as custas de Cr$ 69,40. 11

Fica autorizada a Reclamada a de-
pois cie reintegrada a Reclamante Lau-
delina'Machado Reis, requerer a aber-
tura do inquérito competente para a
sua dispensa.

E, para constar, eu, Secretário. la-
vrei a presente ata que vai assina-
da pelo Presidente e por ambos os vo-
gais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 16 de a,giisto de 1945.
Alvaro de Sá Filho, Suplente de

Presidente. Edmundo Pereira Lei-
te, Va ga] dos Empregadores. — Clóvis
João Cassiano, Vogal doa Emprega-
dos. — Clarice de Oliveira, Secretário.

JCJ - 5.a — 1.003-45
"Caracterizada, a sucessão de

empregadores no mesmo estabeleci-
mento, comprovado "devem ser, a
favor do empregado o tempo de
serviço desde a admissão primá-
ria.

Corin.a Bastos Cardeal, reclama contra
Judith & Madalena Ltda.: sucessoras
de Marie Camille & Cia. Ltda., a re-
tificação de sua carteira profisional,
devendo constar como data de ad-
missão 1-9-28 e não 1-9-33, conforme
consta a fLs. 3-v.

Disse a Reclamada da improcedên-
cia da reclamação, que por nán ser
a Reclamada sucessora da primeira
empregadora Márie Camille & Cia.
Ltda., e sim da "Casa Mano Mamille'
quer por estar prescrito o ,seu direi-
to á qualq uer reclarnacão.

E que, a Reclamante assinou o li-
vro de empregadas em que consta sua
admissão em 1-9-1933.

Não houve acordo. .
Foram ouvidas as testemunhas de

fls. e tomado o 'depoimento pessoal
da Reclamada.

Falaram as partes em razões finais,
não havendo conciliação, resolveu a
Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento por unanimidade;

Considerando que da prova testes
minha' ouvida e do depoimento pes-
soal da Reclamada, se esclarece per-
feitamente o seguinte:

a) que houve urna firma Reclamada,
Maria Cai-atile & Cia. Ltda.; insta-
lada a Av. Rio Branco "n.° 133, 1.° an-
dar;

b) que se mudou esta firma para
Praia do Rus.sel 96, onde até hoje per-
manece, atualmente dirigida por su-
cessores de Mano Canulle;

Considerando que as testemunhas
nos dizem que a Reclamante já' tra-
balhava para o Reclamado desde 1928,
quando ', instalada na Av. Rio Branco
n.° 133, 1.° . andar;

Considerando que o livro de regis-
tro de empregados apresentado se
refere tãO sõmente aos empregados da
Praia do Russel n ° CS, não tendo a
Reclamada exibid o livro anterior,
cia Av. Rio Branco n.° 133, por mo-
tivos desconhecidos, mas inequívoca
se fez, a prova de que a Reclamante
já trabalhava;

Considerando que prescrito não está.
o -direito da Reclamante porquanto o
prazo de 2 anos só é de ser contado da
rescisão do contrato e êste ainda está.
em vigor, •

Julgar procedente a reclamação, e
condenar a Reclamada Judith &
dalena Ltda. (sucessora dr Maria Ca-
.mille & eia, Ltda.) a retificar a
Carteira profissional da Reclamante
Corina Bastos Cardeal, com a data
de admissão real, que é de 1 de setem-
bro de 1928.	 -

Foi fixado ,ao processo o valor de
'tr$ 200,00 sendo a Reclamada conde-
nada ao pagamento das custas de Cr$
19,90.

Devolva-se o processo ao Serviço
de Indentificação Profissional para as
anotações devidas.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assina-
da pelo presidente e por ambos os vo-
gais, e por mim subscrita.

Rio de Janiero, 2 Ide agôsto de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de'
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te„ Vogal elos Empregadores, Clóvis
João Cassiano. Vogal dos Emprega-
dos. — Clarice de Oliveira. Secretário.

JCJ - 5.a — 897-45
Havendo a classificação de em-

pregado em Coureira, não pode ser
o empregado depois de classifica-
do, transferido com prejuízo de
sua situação econômica.

. Contra a The Leopoldina Railway
Co. Ltd., reclama Valentian do Carmo,
restauração do contrato de trabalho e
diferença de salários..

Disse a Reclamada da nenhuma pro-
cedência da reclamação, porquanto
prescrito está o direito do Reclaman-
te de pleitear á sua volta à categoria
de maquinista de 3.a classe, -de onde
foi afastado de comum acordo em
1941, que assim sendo, -nenhum direi-
to tem o Reclamante a diferença de
salários pleiteada.

Não houve acordo.
Foi tomado o depoimento pessoal

do Reclamante e juntado os documen-
tos de fls.

Desistiram as partes da apresenta-
ção de testemunhas.
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Desistiu .o Reclamante do seu pedi-
do na parte referente a reintegração
nas funções de maquinista, de que
está impossibilitado . por motivos. de
saúde, de exercer.

Vaiaram as partes em razões fi-
1U:ÁS .

Não houve conciliação.
O caso é o seguinte: Foi o Recla-

mante contratado em 1914: para os
serviços da Reclamada, na categoria
de maquinista de 3.a classe.

AI prestou seus serviços, onde ad-
a quiriu estabilidade decenal, — Tra-

balhou mais de 20 anos — nessas fun-
ções.

Ficando por motivo de doença im-
possibilitado de continuar prestando
serviços nessas funções, ao invés
requerer aposentadoria, com que o que
iria perceber infino de salário, de
comum acôrdo com a Reclamada pas-
sou a exercer outras funções, que se-
gundo seu depoimento pessoal, foram
de várias espécies — guarda cancela,
limpador de carros, etc.

Percebe atualmente o Reclamante
Cr$ 750,00 mensais e os e maquinistas
de 3•8 classe Cre3 850,00: tendo. havi-
do desde dezembro de 1943 uma dife-
rença de salários entre os percebi--
dos pelo Reclamante e os maquinistas
de 3.8 classe, de Cr$ 100,00, que é o
que agora pretende.

Resolveu por maioria de votos a
Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento contra o do Sr. Vogal dos
Empregadores, que votou pela impro-
cedência da reclamação, o seguinte:

Considerando que a reclamada tem
quadros perfeitamente formados, para
a clasificação de seus empregados hi-
pótese prevista na Consolidação;

Considerando que o Reclamante foi
contratado na qualidade de maquinis-
ta de 3.a classe, cargo que exerceu por
mais de 20 anos;

Considerando asam que qualquer al-
teração contratual entre as partes que
ferisse o patrimônio do Reclamante
nula era e é de pleno direito em fa-
ce da expressa disposição da Consoli-
dação das Leis do Trabalho;

Considerando assim; que não pode-
ria a Reclamada transferi-10 de tabe-
la, no quadro de seus empregados çies-
de que essa alteração viesse, como veio
causar prejuízos ao Reclamante;

Considerando, due o lugar do Redla-
mente ereae é o maquinista de 3• 8 clas-
se, com os vencimentos de Cr$ 850,00
mensais, estando o Reclamante; tão
sói/lente de comum acôrdo, exercendo
funções diferefites por motivo de fór-
ça maior do Reclamante;

Considerando que com essa situação
sujeitou-se a Reclamada, conformefaz
certo os documentos de fls. dataaes
425,00 por mês";

Considerando que expressa foi a res-
salva do Reclamante, na resposta ao
memorandum C 14-1-41, em que a Re-
clamante lhe oferecia para- prestar
serviços de "limpador de carros",
quando diz: documento de 23-1-41

acôrdo ao ordenado de um maqui-
nista de 3.8 classe — que é de Cr$ ..
425,00 por mém';

Considerando que o próptio Recla-
mante que em 1941 não poCeria pre-
ver os acontecimentos que agora se
desenrroMm, já condicionou a acei-
tação dos serviços que lhe eram dia-
tribuídos percebimento de salários e
iguais ao de maquinista de 3. 8, classe;

Considerando que deve ser o Recla-
mante, apesar dos serviços diferen-
tes que vem prestando por consenso
das partes, considerado como em-
pregado na categoria de maquinista
de 3.8 classe, no quadro oficial da lac-

a

clamada e onde adquiriu a estabili-
dade;

Considerando que percebe o Recla-
mante desde dezembro de 1943 salá-
rios inferior ao da sua classe, em Cr$
100,00;

Considerando assim que faz jus ao
Reclamante a diferença pleiteada; .

Considerando que prescrito não está
o direito da Reclamante, eis que se
prende a salários, e ainda vigente es-
tá o contrate de trabalho,

Julgar procedente a reclamação e
condenar a The Leopoldina Railway
Co. Ltd., a pagar em 10 dias ao Re-
clamante Valentin do Carmo, a im-
portância de Cr$ 2.000,0 corresponden-
te a diferença de salários entre de-
zembro de 1943 até julho de 1945, na
base de Cr$ 100.,00 mensais, bem asim
continuar a. pagar ao Reclamante os
saláraos de sua categoria de maquia
nista de 3.8 classe.

Custas pelo Reclamada de Cr$ ..
146,50.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assina-
da pelo Presidente e por ambos os vo-
gais, e por .nim subscrita.

Rio de Janeiro, 17 de ago5sto de 1945;
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te„ Vogal dos Empregadores, Clóvis
João Cassiano, Vogal dos Emprega-
dos Clarice ie Oliveira,- Secretário.

J C J -5.5, N.° 900-45

O atraso por parte do emprega-
dor no pagamento de salário,
acarreta a rescisão do contrato de
trabalho.

Francisco de Assis, pleiteia a resci-
são de seu contrato de trabalho com
a Sociedade Construtora Industrial
Brasileira fundado no fato de não lhe
pagar a Reclamada há mais de seis
meses, salários. Disse a Reclamada que
improcede a reclamação, porquanto os
selarias reclamados foram pagos con-
forme acôrdo feito nesta Junta, em
outro processo, e que o Reclamante
tendo abandonado o emprêgo, pleiteia
que seja condenado a dar ao Recla-
mado o aviso prévio.

Não houve acôrdo. Foram ouvidas
testemunhas. Falaram as partes em
razões finais. Não vingou a concilia-
ção.

Determinou a Presidência a juntada
a êste, do Processo J.C.J-5.8 n.° 372-45.

O fato é o seguinte: O Reclamante
trabalhava para o Reclamado desde`
24-4-39, percebendo o salário de Cr$
2.600,00 mensais. O pagamento não
era feito mensalmente, apesar de ser
esta a modalidade constante na car-
teira profissional do reclamante, e
creditada em conta corrente.

Em 	  reclamou Fran-
cisco de Assis os seus salários, perante
esta. Junta, sendo na audiência de
1-6-45, feita a conciliação constante
do têrmo de fls. Por asse acôrdo.
Comprometeu-se o Reclamado a efe-
tuar o pagamento parceladarnente em
datas fixadas. Não cumprindo a Re-
clamada o seu compromisso assumido
perante esta Junta, procedeu-se a
execução. Foram penhorados bens do
Reclamado, entrando este com embar-
gos a execução e posteriormente, em
virtude de serem rejeitados os embar-
gos, agravo. Dependendo o recurso de
decisão dó Sr. Presidente do Egrégio
Conselho Regional, por petição, reque-
reu a Reclamada o depósito da impor-
tância correspondente ao acôrdo Pri-
mitivo. E' de se acrescentar que a
presente reclamação foi formulada,
quando expirado o prazo para cum-
primento do acórdo o Reclamado se
negou a fazê-lo c o pagamento foi fi-

nalmente efetuado 2 dias anteá desta
audiência. Em face do que consta do
preces°, resolveu a 5,8 Junta de Con-
ciliação e Julgamento por unanimi-
dade:

Considerando que o Reclamado é um
mau empregador que costumeiramen-
te se atrasa no pagamento dos salá-
rios de seus empregados;

Considerando que o Reclamado não
tem cumpridq seu contrato de traba-
lho, porquanto devendo efetuar o pa-
gamento mensal do Reclamante de
Cr$ 2.600,00 não o Vez; tanto assim,
que em 1 de junho do corrente ano,
acordou com o reclamante . a llie dar
cérea de 'Cr$ 18.000.00 .correspondente
ao saldo de salários e férias;

Considerando que improcedente é o
pedido de reconvenção, quanto ao aviso
prévio por abandono de serviço, por-
quanto pela prova testemunhal ouvi-
da, verifica-se que o Reclamante com-
parecia diariamente ao estabelecimen-
to onde não lhe era dada ocupação,
mostrando assim a sua disposição de
trabalhar e caracterizado-se estas à
disposição do Reclamado, aliás confor-
me os têrmos do acôrdo de fls., do
Processo JC,I-5. 8 n.° 372-45;

Considerando que o Reclamado não
fêz prova de que o Reclamante tenha
ausentado 'do trabalho por estar tra-
balhando em um fábrica de sua pro-
priedade para máquinas de costura, o
que não é verdade e não ficou provado
no processo;

Considerando que assim, desobedeci-
do foi o artigo da Consolidação e ain-
da considerando que a falta de cum-
primento por parte do empregador da
cláusula principal do contrato de pa-
gamento de salários, acarreta o rom-
pimento do contrato de trabalho,- sen-
do responsável pelas indenizações

Considerando que o Reclamante
trabalhou de 34-4-39, até esta data
ou sejam 6 anos percebendo Cr$ ....
2.600,00 mensais, julgar procedente a
reclamação e' condenar o Reclamado
Sociedade Construtora Industrial Bra-
sileira a pagar em 10 dias ao Recla-
mante Francisco de Assis a importân-
cia de Cr$ 18.200,00-, sendo CrS
15.600,00 (indenização) e CrS 2.600,00
(aviso prévio) e as custas de Cr$ ...
690,00.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo Presidente por ambos os vogaia
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 27 de agôsto de
1945.- — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregada. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

eer-5.8 — 1.123-45

A falta constante ao serviço sem
motivo justificado é justa causa
para dispensa.

.0seia Rocha reclama indenização e
aviso prévio por dispensa injusta da
Cia. Siderúrgica Nacional. A recla-
mada alegou como -nativo de dispensa
a desidia do reclamante, que era fal-
toso ao serviço. Pela ficha de ponto
apresentada e constante do processo
verifica-se faltar o reclamante siste-
maticamente duas vèzes por semana ao
serviço, às quartas-feiras e aos sába-
dos. Esclareceu o reclamante que não
trabalha aos sábados -por convicção
religiosa. Resolveu a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento por unani-
midade:	 -

Considerando que os serviços da re-
clamada são considerados de interêsse

Tanto assim- que seus emnre-

gados não estão sujeitos ao serviço
militar, por convocação;

Considerando que o reclamante não
justificou suai faltas sistemáticas ao
serviço, nas quart:s-feiras, conforme
se vê de sua ficha de ponto;

Considerando eine não satisfaz a jus-
tificativa do reclamante de faltar aos'
sábados ao serviço por convicção re-
ligiosa, porquanto se tratando de es-
tabelecimento de interésse nacional o
seu serviço é obrigatório e sua con-
vicção religiosa de nada lhe serviria
caso convocado para o serviço ativo do
exé-cito, onde prestava serviços, per-
manentemente.

Julgar improcedente a reclamação
e condenar o reclamante Osóia Rocha
a pagar as custas de Cr$ 114,20. Va-
lor do pedido Cr$ 1.470,00. E, para
constar, eu, secretário, lavrei a prÃ
sente ata que vai assinada pelo pre-
sidente e por ambos os vogais e por
mim subscrita.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Suplente de Presidente:,
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Calisto Ribeiro Duarte, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-;
cretário.

JCJ - 5.a — 958-45

O motorista que atropela uni,
transeunte e foge abandonando o
veiculo na via pública dá justa

causa para a dispensa. %.

Armando Sampaio, pretende receber
aviso prévio por despedida injusta dos
serviços da Emprêsa Interestadual de
Ónibus de Luxo Ltda. O motivo ale-
gado pela 'reclamada para a dispensa,
foi o de desídia, tendo o reclamante
motorista de ônibus, atropelado a noiti

. centro da cidade uni transeunte,
fugindo em seguida e abandonando O

Teram cumpridas as exigên-
cias legais, e assim, por unanimidade
resolveu a Quinta Junta, de Concilia-
ção e Julgamento:

Considerando que. comprovada foi a
alegação da reclamada, com as teste-
munhas apresentadas e cujos depoi-
mentos constam do processo,

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante Armando Sam-
paio ao pagamento das custas de Cr$
19,17. Valor do pedido Cr$ 208,00. E,
para constar, eu, secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos cs vogais e por
mim subscrita.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edm . cndo Pereira.
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antônio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

JCJ - 5.a — 1.138-45

O recibo de plena e geral qui-
tação isenta o empregador de novo
pagamento.

Alice Moutinho da Silva pleiteia re-
ceber o avise prévio da Panificadora
Redentor Ltda. Limitou-se a recla-
mada a juntar o recibo de plena qui-
tação de fls.. Reconheceu a recla-
mada ter pasado o recibo de quitação,
expecificando em esclarecimentos as
quantias recebidas. A 5 8 Junta de
Conciliação e Julgamento por unani-
midade resolve julgar Improcedente a
reclamação e condenar o reclamante
Alice Moutinho da Silva ao pagamento

•Niel

•
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a

das custas de Cr$ 37,90. Valor do pe-
dido Cr$ 410,00. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente e por am-
bos os vogais e por mim subscrita.

Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Leite,
Vogal dos Empregadores. — Antônio
Soares Campos, Vogal dos Emprega-
dos. — Clarice de Oliveira, Secretá-
rio.

JCJ. -.5.a — 1.141-45

A embriagués habitual ou em
serviço é justa causa para dis-
pensa.

JCJ - à.a — 898-45

Não havendo dispensa do em-
pregado a êste não são devidas in-
denizações.

Julgar improcedente a reclamação e
zondenar o reclamante José Lauriano
allvino a pagar as custas de Cr$...
36,00. Valor fixado ao processo de Cr$
1.000,00. E, para constar, eu; secreta:
sio, lavrei a presente ata que vai as-
sinada pelo presidente e por ambos
3S vogais e por mim subscrita.

Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Leite,
Vogal dos Empregadores. — Calixto
Ribeiro Duarte, Vogal dos Emprega-
dos. — Clarice de Oliveira, Secretá-
rio.

JCJ	 5a — 1.052-45

No trabalho que compreende ho-
rário misto são devidas pelo em-
pregador o acréscimo de 20 aa s£-
bre os salários das horas natio.-
nas.

Moacir Miguel de Almeida e outras,
reclama contra a Cia. de Carris, Li s
e Fôrça do Rio de Janeiro a diferen-
ça correspondente ao salários notui-
nos nas horas trabalhadas, cujos hc-
rários são mistos.

Não compareceram os reclamantes
com exceção do Sr. Paulino de Car-
valho, sendo as demais reclamações
arquivadas.

Disse a reclamada da improcedênala
da reclamação eis que os reclaman-
tes receberam salários superior ao mi-
mino legal acrescido de 20%;

Cumpridas as penalidades legais e es
tratando de matéria de direito, não
foram oferecidas provas.

Resolveu a Quinta Junta de Conci-
liação e Julgamento por unanimida-
de:

Considerando que ia reclamada re-
conhece pagar ao reclamante igual
salário pelos serviços larestados em
horário misto, quer para as horas
diurnas, quer para as noturnas;

Considerando que expressa é a Con-
solidação em seu art. 73 § 3.° quan-
do estabelece que os horários mis-
tos aplica-se as horas de trabalho no-
turno e disposto neste artigo ou se-
ja o acréscimo de 20%;

Julgar procedente a reclamação e
condenar a reclamada Cia. Carrie,
Luz e Fôrça do Rio de Janeiro a pa-
gar ao reclamante Paulino de Carva-
lho a diferença de salários a que fez
jus, de 20%, que será apurado em exe-
cução.

Valor do processo Cr$ 200,00 cus-
tas pelo reclamada de Cr$ 19,00.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ato que vai assina-
da pelo preseidente e por ambos os
vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplen-
te de Presidante. — Edmundo Perei-
ra Leite, Vogal dos Empregadores. —
Calisto Ribeiro Duarte, Vogal dos .Ein-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

JCJ — 5a — 1.121-45
justa causa para a dispensa

o ato de indiscipZina do empregado,
que culmina com briga -dentro do
estabelecimento com companheira
de trabalho.

Zigomar de Assunção reclama a sua
reintegração nos serviços da Oficina
Gráfica Mauá Ltda., por se dispen-
sado sem justa causa e tão-sômente
para impedir que adquire o direito
à estabilidade.

Conta o Reclamante com 9 anos
e 8 meses de serviços Reclamada.

Considerando a ação disse a Recla-
mada foi feita com amparo legal, ais
que o mesmo agiu indisciplinarmen-
te brigando dentro do estabelecimento,
com seu companheiro de trabalho, em
hora de serviço.

Os antecedentes do Reclamante não
são bons, pois o Reclamante chegavs.
constantemente atrasado ao serviço,
conforme se infere dos memorandos
juntados pela Reclamada, tendo ain-
da o Reclamante sido suspenso por
8 dias, de outra feita, por brigar em
serviço cem companheiro de traba-
lho.

ResolVeu a Quinta Junta de Cond.,
liação e Julgamento por Imanim!cla-
de:

Considerando que com a própria
prova testemunbal pelo Reclamante

apresentado, se caracterizou sua ati-
tude indisciplinada;

De fato tendo em vista que depois
de ligeira troca de palavras entre o
Reclamante e seu companheiro de tra-
balho Benedito cada um foi para o
seu local de trabalho mas, o Recla-
inante subiu ao 2.° andar para revi-
dar gestos obscuros que pelo Sr. Be-
nedito eram feitos ao envez de levar o
fato ao conhecimento de seus superio-
res, só não havendo pugilato no mo-
mento, por serem os dois empregados
obstados pelo encarregado mas logo
após, os dois entraram em briga cor-
poral;

Considerando assim que legitima-
mente agiu a Reclamada dispensando
os 2 empregados indisciplinados que
durante o expediente por várias vézes
se procuraram para desfôrço pesscal;

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o Reclamante Zigomar de
Assunção a pagar as custas de Cr$ ..
146,00. Valor do pedido Cr$ 2.000,00.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá ,Filho, Suplen-
te de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — Ca-
listo Ribeiro Duarte, Vogal dos Empre-
gados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

JCJ — 5a — 1.147-45
Aplica-se ao empregador ausen-

te a audiência de instrução e jul-
gamento o disposto no art. 844 da

Consolidação das Leis do Traba7
11w.

Reclama Assis António Remédios 'ai-
ridade Pinto contra a Companhia de
Cimento Portland "Paraíso", aviso pré-
vio e salários retidos.

Intimadas as partes, não compa-
receu o reclamado, sendo na conformi-
dade do art. 844 da Consolidação das
Leis do Trabalho aplicado ao empre-
gador ausente, a revelia e confissão
quanto à matéria de fato.

Em face da confissão. do reclamado
desistiu o reclamante da apresenta-
ção de provas e em razões finais, con-
firmou os têrmos . da reclamação.

Não tendo conciliação a ser propos-
ta, resolveu a Quinta Junta de Conci-
liação e Julgamento )or unanimidade:

Considerando ser o empregador con-
fesso quanto à matéria de fato a só-
bre esta versa a presente reclamação
Julgar procedente a reclamação e con-
denar o reclamado Companhia, de Ci-
mento Portland "Paraíso' a pagar no
prabo de 10 dias ao Reclamante As-
sis Antônio Remérios Caridade Pin-
to, a importância de Cra$ 3.200,00 e
as custas de Cr$ 218,00.

E, para constar, eu. secretário, la-
vrei a preseane ata que vai assina-
da pelo presidente e por ambos os
vogais e par mim subscrita.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — — Alvaro de Sã Filho, Suplen-
te de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — Ca-
listo Ribeiro Duarte, Vogal. dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

JCJ — 5.a — 1.113-45

Havendo justa causa para a dis-
pensa não são devidas indenira-
ções.

Indenização, aviso prévio, férias e
horas extras é o que reclama José
Monteiro contra o Restaurante Santo
Antônio.

Disse a Reclamada que a dispensa
foi, motivada pela indiseiplina do re-

clamante consistente em desacato ao
gerente.

Não apresentou o reclamante provas
e foi ouvido uma testemunha do re-
clamado.

Cumpridas as formalidades proces-
suais, resolveu a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal:

Considerando que o reclamado com-
provou sua alegação da prática pelo
reclamante de ato dc indisciplina;

Considerando que o reclamante não
fêz provas do trabalho em horas ex-
tras, e não faz jus as férias,

Julgar improcedente a reclamação
e condenar o reclamante José Monteiro
a pagar as custas de Cr$ 114,20. Va-
lor do pedido Cr$ 1.470,00.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplan-
te de Presidente. — Edmundo Pereira
Filho, Vogal dos Empregadores. --- Ca-
listo Ribeiro Duarte, Vogal dos Empre-
gados. — Clarice de Oliveira, Secre-
tário.

JCJ	 5a — 1137-45
Aplica-se ao empregador ausen-

te a audiência de instrução e jul-
gamento, o disposto no art. 844 da
Consolidação das Leis do Traba-
lho.

Reclama Anterellio Matias da Sil-
va contra Artur Donato, aviso pré-
vio, salários retidos.

Intimadas ais partes, não compa-
receu o reclamado, sendo na confor-
midade .do art. 844 da Consolidação
das Leis do Trabalho aplicado ao em-'
pregador ausente, a revelia e con-
fissão quanto à matéria de fato.

Em face da confissão do reclama-
do desistiu o reclamante , de apre-
sentação de provas e em razões fi-
nais, confirmou os tèrmos da recla-
mação.

Não tendo cnciliação a ser proposta,
resolveu a Quinta Junta de Concili-
ação e Julgamento por unanimidade:

Considerando se ro empregador con-
fesso quanto à matéria de fato e sô-
bre esta versar a presente reclama-
kão, Julgar procedente a reclamação
e condenar o reclamado Artur Donato,
a pagar no prazo de 5 dias ao recla-
mante Antercilio laiatias da Silva a
importância de Cr$ 192,00 -e as alistas
do procesos Cr$ 18,30..

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai asinada
pelo presidente e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplen-
te de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — Ca-
listo Ribeiro Duarte, Vogal dos Em-
pregados. --- Clarice de Oliveira. Se-
cretário.

JCJ	 5.a — 500-45
de ser mantida a decisão que

fii proferida de acôrdo com as pro-
vas e o direito.

S.A. "O Jornal' não se conforman-
do com a decisão condenatória que
lhe impôs a 5a Junta de Concilia-
ção e Julgamento no processo em que
é Reclamante Gil Silva Costa, apre-
sentou o recurso de émbargos de ta-
lhas que foi contestado pelo Recla-
mante ora embargado.

Não constando das razões de re-
curso nenhum argumento novo que
determine a modificação da decisão
constante a fls. resolveu por unanimi-

Aviso prévio é o que pede José Ci-
°' ruo Magalhães, da Emprêsa Viação

Vitória. A causa da dispensa, segundo
a reclamada foi a prevista no art. 482
letra j, da Consolidação das Leis do
Trabalho. A prova foi feita pela re-
clamada, com as testemunhas que
apresentou Assim, por unanimidade
Julga a 5.a Junta de Conciliação e
Julgamento improcedente a- reclama-
ção e condenar o reclamante José Ci-
rno Magalhães ao pagamento das cus-
tas de Cr$ 19,70. Va,lor do pedido Cr$
208,00. E, para constar, eu, secretá-
rio, lavrei a presente ata que vai as-
sinada pelo presidente e por ambos os
vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1,945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antônio Soares Campos, Vogal dos

Nar	 Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

José Laurindo Silvino reclama con-
tra o Café 6 de Maio indenização e
aviso prévio. A reclamada em sua de-
fesa, esclarece não ter dispensado o
reclamante e tão ~ente dado baixa
em sua Carteira Profisional em face
do mesmo ter pedido, por não mais
querer trabalhar na firma. Não houve
acôrdo. • Foram ouvidas as testemu-
nhas de fls. Falando as partes em ra-
zões finais e não havendo conciliação
resolveu -a 5.0. Junta d3 Conciliação e
Julgamento por unanimidade:

Considerando que o reclamado pro-
rou o alegado de ter o reclamante
,aiclo por livre vontade e que provado
'icou a inveracidade da alegação do
•eclamante de que o reclamado falsi-
acara em sua Carteira Profisional
lovo contrato em nome da Leiteria

." alva Ltda., com o depoimento do ge-
rente deste que confirmou ter o recla-
mante trabalhado para a Leitaria
alva Ltda.

•
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dade a 5.° Junta cle Conciliaçao e Jul-
gamento;	 -

Considerando estar a decisão recor-
rida de acôrdo com as provas e o di-
reita, receber es embargos por terem
sido a prezentados dentro do prazo 12-
gal e quanto ao mérito, rejeitá-los,
mantendo a decisão recorrida.

E, para constar, eu, secretário la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presiciente e por ambos os vo-
gais e per mim subecrita.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplen-
te de Presidente. — E;:mundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
Pre-eaclos. — Clarice de Oliveira, Se-
cretária. •

JCT - 5.5 — 1.155-45
Aplica-se ao empregador ausen-

te a audiência de instrução e jul-
gamento, o disposto no art: 844
da Consolidação das Leis do Tra-

balho.
Reclamam- Telni -Silva e outra contra

Lingerie e Edredons "Neves', salário
mínhno.

Intimadas as partes, não compare
ceu o Reclamado, sendo na confor-
midade do art. 844 da Consolidação
das Leis do Trabalho aplicado ao em-
pregador ausente, a revelia e confis-
são quanto à mataria de fato.

Em face' da confissão do Reclama-
do desistiu o Reclamante da apresen-
tação de provas e em razões finais
confirmou os tarmos da reclamação.

ciliação e Julgamento por unanimi-
dade:

Considerando ser o empregador con-
feso quanto à matéria de fato e sô-
bre esta versar a presente reclama-
ção,

Julgar procedente a reclamação e
condenar o Reclamado Edmundo Dar-
celarf a anotar a Carteira Profissio-
nal do Reclamante Joaquina dos An-
jos Marques co ma admissão a ..
3-1-1938 e a demissão em 2C-9-45.

Custas pelo Reclamado no valor de
Cr$ 19,00 e a taxa de educação e saú-
de.	 -

Valor do processo Cr$ 200,00.
Dessa decisão ficou ciente o Recla-

mante presente.
E, para constar, eu, secretário la-

vrei a apresente ata, que vai assina-
da pelo Presidente, por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplen-
te de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — Ca-
lixto Ribeiro Duarte, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário..

aca-5.5-1.132-45

Aos brasileiros natos ou natura-
lizados não se aplica o Decreto-lei
n.0 4.638, de 31-8-42.

a

Não tendo conciliação a ser pro-
posta, resolveu 'a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento do Distri-
to Federal por unanimidade:

Considerando ser o empregador con-
fesso quanto à matéria de fato e sô-
bre esta versar a presente reclama-
ção.

Julgar procedente a reclamação e
condenar o Reclamado Lingerie e
Edredons "Neves" a pagar no prazo de
10 dias as Reclamantes Telni Silva
e Maria Glória Silva as importâncias
de Cr$ 2.326,00 e Cr$ 1.119,00, e as
custas do processo no valor de Cr$
232,00 .

Dessa decisão ficaram cientes as Re-
clamantes presentes.

E, para constar, eu, secretário la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplen-
te de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

ter sido a suspensão aplicada em face
de ter o reclamante agido indiscipli.
narmente agredindo seu superior inc.
rárquico.	 -

Examinadas as provas e não tendo
as partes conciliado, resolveu a Quinta.
Junta de Conciliação e Julgamento,
por maioria de votos, contra o do Se-
nhor Vogal dos Empregadores, que não
conhece de reclamações referentes a,
penalidades disciplinares, o seguintee

Considerando que de fato apurada
ficou no processo ter sido o reclamante
suspenso em virtude de ter agredida
seu superior hierárquico;

Considerando, porém, que inconteste
é se ter dado tal agressão, fora do ho-
rário de trabalho e em local que não
estabelecimento da reclamada;

Considerando que as leis trabalhistas
só se aplicam as relações de trabalho
entre patrões e empregados, no perío-
do limitado pelo horário de trabalho;

Considerando que a atitude . do re-
clamante contra seu chefe hierárqui-
co, tendo se verificado fora do estale.
lecimento, pode ser punida pelo Có-
digo Penal, e agiu o reclamante coma
cidadão e não como empregado;

Julgar procedente a reclamação e
condenar o "Correio da Manhã" a pa-
gar em 10 dias ao Sr. Ricardo de Fi-
gueiredo" a importância de 30 dias de
salários, Cr$ 780,00 e as custas de Cr$
68,40.

E, para constar, eu, secretário, lavrei
a presente ata, que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais e por
mim subscrita.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Pilho, Suplen-
te de Presidente. — Edmundo Pereilr
ra Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal doa
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

sileiros, senão o estabelecido pela Con-
solidação;

Considerando que o reclamado não
obedeceu aos postulados previstos na
Consolidação para a dispensa do re-
clamante, e por liquidação, não lhe pa-
gou as indenizações correspondentes ao
tampo de serviço;

Considerando que o reclamante foi
afastado dos serviços da reclamada,
sem nenhuma justificativa desde fe-
vereiro de 1943, e só em setembro de
192, foi requerido ao Sr. Ministro au-
torização para sua dispensa;

Considerando que já tem esta Junta
Interpretado que no caso de ser au-
torizada a dispensa pelo Sr. Ministro
não são devidos os salários correspon-
dentes ao tempo de seu afastamento,
inclusive o que medeia entre o afa.eta-
mento e a apresentação do pedido de
autorização para dispensa;

Considerando que no caso presente a
autorização não foi concedida e assim
devidos são os salários dêsse período;

Considerando que até 31-3-44, quan-
do foram definitivamente encerradas
as atividades da reclamada não tinha
o reclamante sido dispensado, perma-
necendo,- susPenso sem motivo justo,
dúvida não há que devidos lhe são os
salários;

Considerando que o reclamante ad-
mitido em 5-5-1928, em 31-3-44 contava
15 anos de serviços e que a reclamada
não contestou ser a média do seu sa-
lário mensal já computadas as gratifi-
cações periódicas que recebia em Cr$
2.909,00 mensais; .

Considerando que ao reclamante não
foi dado o aviso prévio;

Considerando que desde fevereiro de
1943 até 31-3-44, não percebeu o re-
clamante salários;

Considerando que o reclamante, sen-
do empregado estável, faz jus a inde-
nizações em dôbro, consoante o previs-
to na Consolidação das Leis do Tra-
balho,

Julgar procedente a reclamação e
condenar o reclamado Banco Germâ-
nico da América do Sul a pagar em 10
dias ao reclamante Hans Harbord von
Windheisn importância de Cr$ ...
129.257,00 sendo Cr$ 87.270,00 (indeni-
zações em dôbro, correspondente a 15
anos de serviços na base do salário
mensal — incluídas gratificações de
Cr$ 2.909,00; aviso prévio de 30 dias
Cr$ 2.909,00; salários de 18-2-43 à 31-3,
de 1944, de Cr$ 39.078,00, e as custas
de Cr$ 2.911,20.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata, que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de-»Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice - de Oliveira,
Secretário.

TCJ - 5.a — 1 111-45

Aplica-se ao empregador ausen-
te a audiência de instrução e jul-
gamento, o disposto no art. 844
da Consolide:do das Leis do Tra-
balho.

Reclama Joaquina dos Anjos Mar-
ques contra Edmundo Barcelar ano-
tação em sua Carteira Profissional.

Intimadas as partes, não compareceu
o Reclamado, sendo na conformidade
do art. 844 mia Consolidação das Leis
do Trabalho, aplicado ao emprega-
do: ausente, a revelia ele confissão
quanto à matéria de fato. 	 •

Em face da confissão do Reclamado.
desistiu o Reclamante de apresenta-
ção de provas e em razões finais, con-
firmou os térmos da reclamação.

Não tendo conciliação a ser propos-
ta, revolveu a Quinta Junta de Con-

PROCESSO -N.° aca-5.-1.150-45
Reclamante: José Pedro de Santana.
Reclamado: J. Viana Leivas.

Aplica-se a pena ele revelia e
confissão quanto a matéria de fato
ao empregador que, devidamente
notificado, não comparecer à audi-
ência.

Contra J. Viana Leivas reclamou
José Pedro de . Santana o pagamento
de uns período de férias. Devidamente
notificado, não compareceu o recla-
mado, sendo-lhe, na conformidade do
art. 844 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aplicada a pena de revelia e
confissão quanto à matéria de fato.

Em face da confissão do reclamado,
desistiu o reclamante da apresentação
de provas e, em razões finais, confir-
mou os térmos da reclamação inicial

Isto peeto, e,
Considerando que o reclamado é con-

fesso quanto à matéria de fato e sôbre
esta versa a presente reclamação e,
assim, o reclamado confessou dever ao
reclamante o pleiteado na reclamação
inicial, resolveu a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento, por unani-
midade,

Julgar procedente a reclamação e
condenar o reclamado J. Viana Lei-
vas a pagar, no prazo de 5 dias, ao
reclamante José Pedro de Santana a
Importância de Cr. 480,00, bem como
as custas de Cr$ 44,20, e a taxa de
educação e saúde.

E, para constar, eu, secretário, lavrei
a preseAte ata que vai assinada pelo,

-na-Ia-849-45

Não é justa causa para a dispen-
sa o agredir um empregado seu su-
perior hierárquico fora elo estabe-
lecimento e fora do horário de tra-
balho.

Ricardo Figueiredo não se confor-
mando com a penalidade que lhe foi
imposta pelo "Correio da Manhã" de
30 dias de suspensão, reclama à Jus-
tiça do Trabalho.

Rejeitada a preliminar argüida de
incompetência, pela decisão de fls.,
prosseguiu-se no feito. A defesa do
reclaniado, juntada por escrito, alega

Hans Harbord Von Windheim recla-
ma indenização e aviso prévio por des-
pedida injusta, do Banco Germânico
da América do Sul.

O reclamante contava com a estabi-
lidade funcional quando do seu afas-
tamento dos serviços da reclamada.
não tendo sido requerido o inquérito
competente.

O reclamante é brasileiro naeurall-
zado. Alega a reclamada que sendo o
reclamante alemão de nascimento, re-
quereu autorização para sua dispen-
sa, ao Sr. Ministro do Trabalho, com
fundamento no Decreto-lei n.° 4.638,
de 31-8-42, que não foi solucionado
pelo Sr. Ministro, porquanto foi o pro-
cesso encaminhado ao Sr. Presidente
da República para solucionar se no
caso do estrangeiro naturalizado bra-
sileiro, seria ou não aplicado a) Decre-
to-lei citado.

Esclareceu mais o reclamado que o
Sr. Presidente da República resolveu'
que cada caso seria reáolvido, exami-
nada a cassação da naturalização de
per si, estando o processo no .MinIS-
tério da Justiça.

Resolveu a Quinta Junta de Concili-
ação e Julgamento por unanimidade:

Considmando que em 21 de junho de
1937, o Sr. Presidente da República
concedeu ao reclamante o título de
cidadão brasileiro, para que possa go-
zar dos direitos outorgados pela cons-
tituição e leis do Brasil, conforme faz
certo o documento de fls., prova fo-
tostática, devidamente conferida com
o original;

Considerando, assim, que ao recla-
mante estão assegurados todos os di-
reitos de cidadão brasileiro, bem assim
seus deveres caracterizados, e em cum-
primento dêsteS, tens o reclamante sua
carteira de reservista do Exército Bra-
sileiro (documento de fls.) .

Considerando que sendo o reclaman-
te para Odes os efeitos legais. conside-
rado brasileiro, ao mesmo não se apli-
ca o previsto no Decreto-lei n.° 4.638,
'ao 31 de agôsto de 1942, que taxativa-
mente esclareceu ser o mesmo tão só
aplicável aos súditos das nações do
eixo;

Considerando que não existindo ne-
nhum Decreto sôbre a dispensa de bra-
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Outubro do 1943

presidente, por ambos os vogais e por
mim subscrita.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
António Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

PROCESSO ' ser — 5.° — 1.149-45
Santos.
• Reclamante:
Santos.

Reclamado: Companhia Editora
Americana.

fp,	 Ao empregado brasileiro, em ida-
' de de convocação militar, está asse-
' gurada a estabilidade provisória.

O não pagamento das férias no
período legal, acarreta seu paga-
mento em dõbro.

Olímpio Marques dos Santos, plei-
teia a sua reintegração, por estar am-
parado pela estabilidade provisória, nos
serviços da Companhia Editora Ame-
ricana, bem assim o recebimento de fé-
rias dos penados que fez jus, eis que
foi admitido em 18-0-43 e dispensado
em 3-8-45, bem assim o recebimento
de salários vencidos e vincendos.

A Reclamada alega, não apresen-
tando qualquer comprovante, nem
mesmo testemunhal, •que o Reclamante
foi dispensado por ser desidioso, come-
tendo seguidos erros em seus servi-

ços de revisor e que as férias não sã.)
devidas porquanto o Reclamante fel
a...Imitido em dezembro de 1944 e nãl)
comd pretende em juho de 1943, e
que corno comprovante da sua admis-
são existe sua assinatura apesta na li-
vro de registro- de empregados que exi-
biu.

Por unanimidade resolveu a 5.5 Jun--
ta de Conciliação e Julgamento:

Considerando que é ineonIeste ter o
Reclamante o tempo de serviço cons-
tante na inicial, o que . provou com as
testemunhas oferecidas, sendo desta-
car que uma delas ainda empregado
do Reclamado;

Considerando que nenhum valor me-
rece documento exibido pela Reclama-.
da, livro de registro de empregados,
porquanto na própria fõlha asinada
pelo Reclamante verificamos a frau-
de, tanto assim que constando sua ad-
missão em 1-12-44, a referida ficha
está datada de 30-11-44 foi feita antes
da admissão do eclamante !!!

Considerando que o Reclamante ain-
da junta uma ficha de serviços exe-
cutados em outubro de 1944;

Ccnsiderando finalmente que a Re-
clamada não fèz provas e mesmo cosi=
fessa não ter pago férias ao Recla-
mante, sendo liquido o seu direito a
dois períodos, uru em dobro,

Julga rprocedente a reclamação e
ecnelenar a Reclamada Companhia,
Editota Americana a pagar em 10 dias
ao Reclamante Olímpio Marques dos
Santos a importância de Cr$ 2.676.60
sendo Cr$ 1.650,00 (2 periories de fé-
rias, sendo um em dobro) e Cr$ 1.205,60
(de salários de 31-8-45 até esta data),
oem asirn reintegráãlo em seus ser-
viços, pagando-lhes os salários vin-
cendos.

Custas pelo Reclamado de Cr$ . -
187.00.	 .	 .

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada

pelo Presidente, por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá 'Filho, Suplente
do Presidente. — Edmundo Pereira
,Leíte-, Vogal das Empregadores. —
Antonio Soares Campozi, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

PROCESSO JCJ — 5.5  — 532-45

Reclamante: José Benedito de Pai-
va.

Reclamado: Café Cruzeiro' Extra.

Pode ser dispensado, desde que
^C0771 justa causa, o empregado ga-
rantido com a estabilidade provi-
sória.

José Benedito de Paiva pleiteia a
sua reintegração nes serviços do Ca-
fé Cruzeiro Extra.	 •

Disse o reclamado que a dispensa
se verificou por ato de indisciplina que
será comprovado, não tendo sido, como
pretende, dispensado por estar em ida-
cle.: militar.

Esclareceu mais que o reclamante
não está amparado -pela estabilidade
provisória, porquanto não foi convo-
cado e sim sorteado sendo ainda in-
submisso, pelo que foi condenado. •

Resolveu a Quinta Junta de Conci-
liação e Julgamento por unanimida-
de:

Considerando quo o reclamante não
fez qualquer prova e o reclamado apre-
sentou prova testemunhal que afirma
ter agido o reclamante indisciplinada-
mente;

Considerando que o próprio reclae
manta nós conta ter cumprido pena
como insubmisso, por não se ter apre-
sentado ao serviço militar, quando sor-
teado;

Julgar imprededente a reclamação e,
fixado o valor do pedido emb Cr$ ..
200,00, Condenar o recLemante Jose

de Fr...Iva ao pagamento das
custas de 'Cr$ 19,C0.

E. para constar, fel lavrada a pre-
sente ata que vai asinada pelo Pre-
sidente, per ambes es vogais e per
mim,- secretário subscrita. 	 .

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1945: — Alvaro de Sá Fill:o, Presiden-
ta. — Edmundo Pereira Leite, Vogal
dee Empregadores. — Calizto Duarte,
Vogal cles Empregados. . –; Clarice de
Oliveira, Secretário.

PROCESSO JCJ —5.a 	1.151-45

Reclamante: Agostinho Lourenço e
outros.

Reclamado: J. Cardoso de Olivei-
ra.

PROCESSO JCJ	 -- 576-45
Agravante: Tera Bastos & Cia. Li-

mitada.
Agravado: Arlindo Neves Alves.
Vistos, etc.:

Deixo de conhecer do agravo, por
não ser o caso dele.

Se transitou em julgado a senten-
ça, deve ser executada_ — e antes de
seguro o Juizo não é admissivel o re-
curso, que seria o de embargo à exe-
cução.

Voltem, peis, os autos à MM. Junta
de erigem para que, ordenado o pro-
cesso, se prosiga nos termos da lei, de-
vendo ser, logo, certificado o prazo.

Em, 5 de- outubro de 1945. — Al-
dilio Tostes Malta. Presidente.

JCJ — 5•a — 1.44-45 E — 1.142-45

Havendo a rescisão do contrato
de trbalho por livre vontade do
empregado, não são devidas inde-
nizações e qualquer_ Impor/dr/ria
recebida será mera liberalidadeé-do
empregador.

Indenização, aviso prévio e férias é
pedido de Sebastião Eduardo de Oli-

veira, contra a firma Buarque & Cia.
Ltda.

Sendo idêntico o pedidc formulado
por Osvaldo de Sousa no processo n.°
JCJ— 5•a — 1.142-45, determinou a
Presidência a anexação dos mesmos.

A defesa do reclamado se limitou â
exibição do livro de registro de empre-
gados, onde consta a declaração assi-
nada pelos reclamantes de que saíram
Por livre vontade, bem assim a anota-
ção idêntica constante em suas car-
teiras profissionais, e juntou os reci-
bos de fls. em que os reclamantes dão
plena e reza quitação.

Diante da prova documentei ofere-
cida e da confissão dos reclamantes de

terem asinado os respectivos do-
cumentos e recebido as importâncias
no_ mesmos constantes,

Rseolveu por unanimidade a Quin-
ta Junta de Conciliação e Julgamen-

• to julgar improcedente as reclama-
ções e condenar os reclamantes Se-
bastião Eduardo de Oliveira e Osval

„Ido de Sousa a pagarem respectiva-
-nnente as custas de Cr$ 357,00, eis que
aeu pedido importa em Cr$ 5.790,03
e Cr$ 331,20, calculados eôbre o va-
lor do pedido de Cr$ 5.102,00.

Dessa decisão tiveram ciência as
. partes presentes.

, E, para constar, eu, secretário, la-
vrei, a presente ata que vai assinada
pelo Presidente .e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente

•de Presidente. — Edmundo Pereira
IT.,..eite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Suplente de
Vogal dos Empregados. — Clarice de
Oliveira, Secretário.

Olímpio Marques- dos

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40

Havendo justa causa para a diz-
pcns., não são devidas indeniza-
ções.

Aviso firévio é o que rclamam Agos-
tinho Lourenço c outros, da firma J.
Cardoso ele Oliveira.

A reclamada alegou_ o abandono dos
reclamantes Re emprego e que caso
isso não se desse, seriam os mesmos
dispensados por indisciplina, consisten-

*te em faltarem todoe os empregados,
de comum acendo, um determinado dia,
ao trabalho.

Resolveu a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento depois de ouvi-
das testehmahas e cumpridas as for-
malidades legais, o seguinte:

Considerando qr.: de nenhuma valia
é a prova testemunhal oferecida pelos
reclamantes, consistentes em depoi-
mentos de amigos -particulares eme só
is-formam por do. próprios reclaman-
tes terem ouvido a noticia da dispen-
sa;

Considerando que apesar de não ser
absoluta a prova do reclamado, pelos
depoimentos -  testemunhas que
apeesentou, a convicção se firma, de
que de fato, os reclamantes agiram
indisplinadamente, faltando com espi-
rito preconcebido, todos os emprega-
dos ao serviço um dia de trabalho,

Julgar imprccedente a reclamação
condenar os reclamantes Agostinho

Lourenço, Jeselino de Sousa, Ernâni
Joaquim de Sousa e-- Tornásica Benja-
mim ao pagamento das custas de Cr$
20,20; Cr$ 24,10; Cr$ 15,40 e Cr$ 26,20,
respectivamente, eis que seus pedidos
versaram O dias de aviso prévio, ou Se-•
jarn Cr$ 238,00 Cr$ 256,00 Cr$ 280,00
respectivamente.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada -
pelo Presidente, por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Alvaro de Sá Filho, Suplente de Pre-
sidente. — Edniund,o Pereira Leite. —
Vogal dos Empregadores. — António
Soares Campos, Vogal dos Emprega-
dos. — Clarice de Oliveira, Secretá-
rio.


